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correio 

Irão 
e· Eritreia 

"Terei de saÍientar o valor 
po l ítico dos Cadernos, pois 
constituem um precioso arqui­
vo de inform ação e relato sobre 
países progressistas e movim en­
tos dc Libertação do que se de­
signa por Terceiro Mundo . 

No entanto, não tenho en­
contrado com regularidade in­
form ações desenvolvidas sobre 
o Irão e a Eritreia , que gostaria 
saber para poder esclarecer·me 
com exactidão." - Ludgero V. 
Barroso - Castelo Branco -
Portugal. 

Caribe 
e África 

"Como crítica ao vosso tra­
balh o, gostaria que desenvolves­
sem art igos sobre pequenos paí­
ses do Caribe e de Africa". -
António Manuel Vicente - Be· 
nedita - Portugal 

Uma 
aposta ganha 

Para já pos,o dizer que a vos­
sa "aposta" es t.í GAN HA. 

A vossa coragem , o apego e o 
esforço (o enorm e esforço) de 
bem informar , de desfazer mi­
t os .. tc rceiro-mundistas" de 
que a op inião pública em geral 
(do nosso pa ís e não só, supo­
nho eu) está cheia por toda 
uma "informação" cujos objec­
tivos nos vamos habitu ando a 
conhecer. toda essa coragem , 
todo esse esforço, dizia eu , es· 
tão sendo largamente recom­
pensados por uma mais n{tida 
imagem da rea lidade do Tercei­
ro Mundo e (em. espec ial) dos 
novos pa íses dc exprcssão por­
tuguesa, sobre os quais incide 
um interesse especial da minha 
parte. E da vossa parte, claro . -
João José Marques - Porto -
Portugal. 

CIA & C.a 
Destaque neste número para as actividades da CIA, se­

gundo parece em fase de profunda reestruturação, motivada, 
em grande parte, pelo revés sofrido pelo imperialismo norte· 
·americano no Irão. 

O nosso contributo para um "dossier elA" integra neste 
número um artigo sobre as novas funções que se põem" à 
agência na hora actual; uma cronologia das principais activi­
dades ao longo da sua já longa e sempre tenebrosa existência, 
bem COmo uma lista de importantes agentes em várias capi­
tais africanas. E por a CIA, apesar de constituir uma estrutu­
ra coordenadora de informações, não ser a única Agência 
norte·americana de espionagem, fornecemos aos nossos leito· 
res uma lista de outras agências, que, como ela. se dedicam 
ao mesl]1o sujo trabalho. 

Na América Latina, e como não poderia deixar de ser, a 
nossa atenção vai para a Nicarágua. onde o que falta conhe­
cer é como cairá Somoza. Siles Suazo, \{der da UDP. da 
Bolívia, fala-nos das perspectivas eleitorais da sua organiza· 
ção no acto que se avizinha, e no qual Siles é seguramente o 
mais sério candidato à presidência do país. A realidade brasi­
leira é já marcada pelos primeiros passos de reorganização do 
Partido Trabalhista Brasileiro - que num futuro próximo 
poderâ ser determinante, (Brissola afirma-o premptoriamen· 
te) - o que nos levou a estar presentes na reunião de Lisboa 
de 120 militantes trabalhistas brasileiros. uns ainda no exí­
lio, outros vindos do interior daquele grande pais sul.amer!­
cano. O nosso companheiro Mário Osava, diz·nos como fOi. 

A finalizar, e ainda na América Latina. duas entrevistas 
de pnmciríssima ordem (e não apenas por se tratar de dois 
presidentes da República): li primeira com Jaime Róldos, 
recentemente eleito no Equador; a segunda, com o presiden­
te do Panamá, Aristides Royo. 

Na Africa começamos por falar de um pequeno país que 
poucas ou rarissimas vezes tem honras de primeira página, 
mas cujo povo sofre uma· das mais bárbaras e sangrentas 
ditaduras existentes no Continente: a Guiné Equatorial. Te­
mas africanos analisados ainda neste número são: o Orça­
mento da Guiné·Bissau, recentemente aprovado, base indis­
pensável para uma experiência de planificação de que o país 
dá ainda os primeiros passos, a enigmática situação lia Mauri­
tânia, de "nem guerra nem paz", onde o governo do sucessor 
de Boueif se encontra na encruzilhada. Não podíamos, evi· 
dentemente, esquecer uma efeméride e uma figura indisso· 
ciavelmente ligada à história da libertação do continente afri­
cano: o 30 de Junho, data da proclamação do Congo, e o 
homem que esteve lia sua origem, Patrice Lumumba. 

No Médio Oriente. o nosso companheiro Roberto Remo 
analisa em contacto directo com a população o trabalho de 
alfabetização de massas no Iraque - alfabetização, que cons­
titui o mais precioso investimento que qualquer pais pode 
realizar. 

Mas desfolhe o exemplar que tem nas mãos e encontrará 
outros temas do seu intçressa. Foi - e é sempre - essa a 
nossa intençãO. .~ 
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editorial 

UNCTAD V: ' 
um fracasso previsível 

Em Manila, após um mês de intensos debates, a 5, a Confe­
rência das Nações Unidas para o Comércio e o Desenvolvimento 
(UNCTAD V) concluiu num fracasso. Algumas decisões não funda-

.mentais foram aprovadas, outras postergadas, outras rejeitadas, 
mas o conjunto de aspirações apresentadas pelos países do 
Terc~iro Mundo nãó foram aceites pelo bloco de países capitalstas 
avançados, .que controlam os mecanismos de comércio internacional. 

Ainda que em termos de conferências internacionais o termo 
de falhanço para as qualificar seja em geral evitado, já que se abrem 
normalmente ulteriores instâncias negociadoras que levam ao infi­
nito as discussões sem chegar a soluções, o facto é que este 
encontro não pode ser caracterizado de outra forma. 

O mecanismo da UNCTAD foi proposto em 1964, pelo 
economista argentino Raul Prebisch, que avançava a criação de um 
organismo que resolvesse o desequilíbrio económico entre o Norte 
e o Sul, através de negociações entre ricos e pobres, que 
pusessem fim às distorções do comércio internacional. 

O diagnóstico que precedeu a criação da UNCTAD foi 
essencialmente correcto; demonstrou-se como o sistema económico 
mundial aprofundava a brecha entre países ricos e pobres, através 
da deterioração dos termos de troca, não ofereciam aos países 
subdesenvolvid,os nenhuma perspectiva de desenvolvimento eco­
nómico. Em consequência dessa constatação, propunha-se a 
criação de um organismo internacional destinado basicamente a 
«melhorar o acesso dos produtos primários aos mercados dos 
grandes centros industriais» e a «elevar e a estabilizar o poder de 
compra dos rendimentos dos países em vias de desenvolvimento». 
Ou seja, tratava-se de operar sobre os benefícios do comércio 
mundial de modo que estes revertessem a favor dos subdesenvol­
vidos para que estes pudessem enfrentar os seus mais dramáticos 
problemas e planificar o seu desenvolvimento. 

Não era por certo uma fórmula revolucionária, pelo contrário, 
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era uma proposta conciliadora, que significaria apenas álgumas 
concessões por parte das nações capitalistas mais avançadas. Prova 
disso, é o facto de diversas potências capitalistas de dimensões 
intermédias terem aceite de bom grado negociar naquelas bases 
com o Terceiro Mundo. 

Mas ao longo destas cinco conferências, as maiores potências 
capitalistas, Estados Unidos, Japão, Alemanha Federal, opuseram-se 
a toda e qualquer reforma do sistema vigente e conseguiram 
neutralizar todas as iniciativas para o corrigir. As grandes potêlJcias 
são as principais responsáveis do fracasso, mas não as únicas: 
o Terceiro Mundo não constitui um bloco coerente. No seu seio 
há governos partidários do capitalismo dependente, juntamente 
com outros moderadamente nacionalistas e nações que empreen-
deram o caminho da libertação. . 

Esta realidade do Terceiro· .Mundo, impede-o de exercer · 
pressões firmes sobre as grandes potências, que, pelo contrário, 
conseguem dividir os países subdesenvolvidos quando se trata de 
discutir propostas concretas. Ou seja: o Terceiro Mundo, realmente 
unido, compenetrado de uma missão filosófica e metodológica de 
acção, haveria imposto diversas reivindicações ao bloco liderado 
pelos Estados Unidos. 

Como tais condições não se dão, e se situam numa perspectiva 
longínqua, isso leva a que decorrerá muito tempo até que se apliquem 
reformas globais ao injusto sistema económico internacional. 
O quadro de miséria para as duas terças partes . que origina 
esse sistema agravar-se-á nos próximos anos, 'não obstante as 
conferências que venham a ter lugar. Mas deve recordar-se que 
a UNCTAD, assim como a Conferência Norte-Sul e demais 
instâncias internacionais, constituem apenas as vias negociadoras 
que prócuram a reforma do sistema na base do diálogo entre 
oprimidos e opressores. 

Enquanto subsistirem as presentes relações de força à ·escala 
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editorial 

mundial e dentro do Terceiro Mundo, este diálogo não poderá 
conduzir a resultados satisfatórios, mas tão pouco seria sensato 
postular o seu abandono, um encerramento de uma tribuna na 
qual países explora.dos denunciam a sua situação e expõem as 
suas reivindicações. Porém, o esforço maior deve concentrar-se 
em modificar a relação de forças em favor dos países opostos à 
ordem actual. Esta é a alternativa histórica, que passa neces­
sariamente pela eliminação dos regimes partidários da dependência 
dentro do Terceiro Mundo e a sua substituição por forças populares 
e progressistas, partidárias da libertação nacional. 

É um caminho lento, mas irreversível , demonstra-o num breve 
período o sucedido no Irão, Afeganistão, Etiópia, Vietnam, Cambodja, 
Laos, Angola , Moçambique, Guiné-Bissau, Mádagascar. 

Frente ao que poderia chamar-se a alternativa reformista ou 
conciliadora que apresenta a UNCTAD, existe a alternativa 
revolucionária, a aliança estratégica entre países socialistas e países 
libertados do Terceiro Mundo que se subtraem pelo menos em boa 
parte ao sistema económico dominado pelos Estados Unidos. 
Desde logo esta aliança não propõe a reforma do sistema mas a 
sua substituição por um sistema de base socialista. Acontece que 
cada mudança libertadora em ca.da país reforça as possibilidades 
das duas vias. Dentro da via dialogante, dá mais peso às reivindi ­
cações dos países explorados, e, ao mesmo tempo, amplia o campo 
dos adversários do bloco capitalista. 

Dentro desta perspectiva deve ser visto o fracasso da 
UNCTAD. Um episódio que faz parte de um complexo processo 
e a londo prazo. Um êxito ter.ia sido impossível, pois teria 
significado a conversão voluntária e graciosa das grandes potências, 
mas o quadro gera alterações, maduram novas condições, modifi­
cam-se as relações de poder e chegará o momento em que os 
Estados Unidos e os seus aliados serão forçados a ceder. 
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Gregório Selser 

N J\ segunda metade de 1978, de forma 
que surpreendeu todo o mundo, o 
Irão deixou de ser o aparente paraí­

so governado por um todo-poderoso im­
perador para entrar na incontível ebuli­
ção revolucionária, que culminaria, na 
primeira fase, com a di creta fuga do Xá 
e da sua corte. 

Não muitos mese antes, precisamente 
na noite de 31 de Dezembro de 1977, no 
palácio real de Teerão, o presidente do 
Estados Unidos, Jame Carter. havia brin­
dado com estas palavras em honra do seu 
anfitrião: "Em virtude das grandes quali­
dades de dirigente que distinguem o Xá, 
o Irã"o é uma ilha de estabilidade numa 
das mais turbulentas regiã"o do mundo. É 
uma homenagem a Vossa Excelência, Ma­
jestade, à vossa direcção, ao respeito, à 
admiração e ao amor que o vosso povo 
vos professa C .. ) Muito importante é que 
continuemos a beneficiar do vos o Juízo 
e dos vossos conselhos ( ... ) a causa dos 
direitos do homem é profundamente 
compartilhada pelo nosso povo e pelos 
dirigentes das nossas nações ( ... ) Nenhum 
outro país na Terra está mais próximo de 
nÓs no que respeita à nossa segurança mi­
litar mútua Nem existe qualquer outro 
com quem mantenhamos consultas mais 
estreItas sobre os problemas da região 
que nos preocupam. Não há nenhum ou­
tro dirigente por quem sinta uma grati­
dão mais profunda e uma maior amizade 
pessoal que por Vós ( ... )" (1) 

Se Carter estivesse melhor informado, 
é muito possível que este brinde jamais 
tivesse sido pronunciado. Ou, pelo me­
nos, não com este tom de comprometi­
mento. Mas o supremo dirigente da po­
tência que supostamente possui o serviço 

de e pionagem mais aperfeiçoado do 
mundo, sabia tlUl to da verdadeira situa­
çã"o socio-política iraniana, como o mais 
ignorante cidadão norte-americano, se­
gundo o iria revelar o New York Times a 
22 de Novembro de 1978, quando já era 
tarde para emendar o que fora feito, e se 
tornava previsível a tempestiva fuga do 
"rei dos rei", Mohamed Reza Pahlevi. 

De acordo com as in formações do Ti­
mes, Carter teria enviado bastantes rela­
tório de queixa ao almirante Stansfield 
Turner da Central Intelligence Agency 
(CIA), ao Secretário de Estado Cyrus 
Vance e ao director do Conselho de Segu­
rança, Zbigniew Brzezinski, declarando 
entir-se "insatisfeito com as informações 

políticas" que lhe haviam fornecido so­
bre distintas áreas em conflito no mundo, 
e em especial sobre o Irão. 

Meses mais tarde, foi o próprio direc­
tor da CIA, o almirante Turner quem tor­
nou pública a admisslro do seu fracasso. 
A 4 de Fevereiro de 1979, com efeito, 
Turner reconheceu que a ClA não soube 
prever o alcance dos protestos populares 
no lrlro , uma falha compartilhada - afir­
mou - pelos organismos de espionagem 
do resto do mundo . E, aclarou algo mais: 
"Evidentemente, gostaríamos de ter fei to 
um prognóstico melhor; mas gostaria de 
esclarecer que prognosticar levantamen­
tos políticos, golpes militares e resultados 
eleitorais, é, possivelmente, a parte mais 
difícil dos serviços secretos, muito mais 
difícil que a espionagem militar ou eco­
nómica. Nenhum jornalista ou analista 
predisse que o Xá seria forçado a abando­
nar o país. Quando revimos as nossas in­
formações dos últimos meses , vimos cla­
ramente um grande número de dissidên­
cias, políticas, religiosas, culturais e eco­
nómicas. Foi como se entrassem em erup­
ção uma série de vulcões. Mas é indubitá­
vel que parecia que nenhum iria alcançar 
uma efervescência tal que o governo não 
pudesse controlá-lo. O que não prognosti­
camos foi que um religioso de 78 anos de 
idade, que se encontrava exilado há cerca 
de 14 anos, iria ser o catalizador que uni­
ficaria todas essas forças dispersas. Irrom­
peu então, um enorme vulcão, uma ver­
dadeira revolução nacional". 

Em qualquer outro país , um fracasso 
desta natureza teria provocado a fulmi­
nante destituição do responsável de se­
melhante erro. Foi o que ocorreu no se­
guimento do fiasco da Baía dos Porcos, 



em Abril de 1961, quando o presidente 
John F. Kennedy substitui o célebre 
monstro sagrado da contra-espionagem 
mundial, Allen Dulles. 

MUDANÇAS 
NA "AG~CIA" 

o estilo de Carter, porém, reveste-se de 
cordiais sorrisos e palmadinhas nas cos­
tas. Não pode desprender-se sem mais 
nem menos do seu amigo Turner, tendo 
em conta, que, por ora, nlIo existe um 
candidato visível que o substitua. Por 
outro lado, o fracasso no Irão deve-se, 
entre outras , razões pontuais, às altera­
ções internas da CIA que o próprio Tur­
ner empreendeu a instâncias de Carter. 

O processo de reestruturação exigiu a 
supressão por despedimento ou transfe­
rência de nada menos que 800 funcioná­
rios da "Agência" em fms de 1977. Tor­
nava-se necessário um "whitewash" ou 
limpeza de cara, logo que as investigações 
no Senado e na Câmara de Representan­
tes puseram a nú os aspectos mais repulsi­
vos da desestabilização de governos de­
mocráticos ou populistas no mundo intei­
ro , e os programas - cumpridos ou frus­
trados - de eliminação de Chefes de Es­
tado programados pela CIA, em ordem ã 
sua particular visão relativamente aos mo­
dos de conduzir alguns aspectos da diplo­
macia internacional estado-unidense. 

O próprio Carter, durante a sua cam­
panha eleitoral para a presidência, com­
prometeu-se a não incorrer em "episódios 
tão lamentáveis" como a participação da 
CIA na desestabilização do governo de 
Salvador Ailende. O então candidato Car­
ter, mencionou especific;amente o Chile. 

A mais importante imprensa dos Esta­
dos Unidos difundiu amplamente as in­
vestigações da Comissão Church ou as 
descobertas realizadas pela Comis§ão Pi­
ke, f~tradas nas páginas do periódico no­
vaiorquino Vil/age Voice. Pelo_ menos os 
políticos mais informados não podiam ig­
norá-los. A Comissão Pike, havia-se ocu­
pado precisamente de um facto pouco 
conhecido, em que tinha intervido o Se­
cretário de Estado Henry Kissinger: a·for­
ma como os Estados Unidos haviam esta­
do a sustentar incessantemente a rebelião 
kurda de Mustafá Barzani, na fronteira 
do Irão e do Iraque, até .que, por acordo 
de ambas as nações, foi resolvida uma 
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Agency (CIA) sob a direcção ""ém"'al­
mirante Roscoe H. Hillenkoetter, 
que pouco tempo depois é substitu(­
do pelo general Walter Sedell Smith, 
chefe do Estado Maior do general 
Dwight Eisenhower durante a Se­
gunda Guerra Mundial. Smith cha­
ma como seu assessor directo o ad­
vogado Allen W. Dulles, ex-chefe da 
OSS, encarregado da contra-espiona­
gem norte-americana na Europa. 

1948-1950 

A CIA vale-se da Ame'rican Fede­
ration of Labour (Federação Norte­
-americana do Trabalho) para, me­
diante subornos, provocar operações 
divisionistas nas centrais operárias 
da Itália e da França, destinadas a 
impedir o triunfo dos partidos co­
munistas. 

Emprego de fundos do Plano Mar­
shall para financiar na Itália o Parti­
Ele da Democracia Cristã e outros 
agrupamentos, com vista a impedir 
o triunfo do PCI. 

Financiamento de movimentos 
clandestinos na Hungria, Albânia, 
Ucrânia e Polónia. 



1949 

Ao produzir-se a instauração da 
República Popular da China com a 
derrota de Chiang Kai-chek, inIcio 
de raids aéreos sobre território chi­
nês, com vista a ajudar os focos na­
cionalistas que ainda resistiam. 

I niciação de operações de reforço 
de alguns remanescentes do exército 
de Chiang que se internam na Bir­
mânia. 

1950 

Aprovisionamento, com armas e 
dinheiro, do exército de Chiang em 
Taiwan e na Malásia. Em simultâneo 
com o reforço à "resistência" do Ti­
bet, face à sua eventual captura pelo 
exército de Tse-tung. 

Ao estalar a guerra da Coreia, a 
CI A fracassa naquilo que era da sua 
estreita competência: advertir Wa­
shington sobre a iminência do con­
flito, em virtude da concentração 
bélica em ambas as partes da Coreia. 

1950-1953 

I rrestrito apoio ao governo das Fi­
lipinas posto em xeque pelas guerri­
lhas "Huck" ou "Huckbalahaps". 

Consentimento e(ou) fomento do 
tráfico clandestino de estupefacien­
tes extraídos do ópio através do 
chamado "Triângulo de Ouro" asiá­
tico com destino ao Ocidente, em 
que participam aviões pertencentes 
a uma empresa aérea de carga e pas­
sageiros criada para o efeito pela 
CI A. Em terra, o tráfico circula a 
partir da Birmânia através do Laos 
(com intervenção das tribos Meo), 
Cambodja e Tailândia. 

1951 

É criado o Centro de Estudos 1:1-
ternacionais (CIS) do Massachusetts 
Institute of Tecnology - MIT -
com fundos abundantes destinados 
a investigar "academicamente" paf­
ses considerados "cr fticos" ou "es­
tratégicos". O CI S será o protótipo 
para a criação de outros institutos 
universitários com idênticos objecti-

operação militar conjunta para "liquidar 
o problema". Segundo a Comissão Pike, 
Kissinger, que aprovou a operação, teve, 
de seguida, que suportar as indignadas 
queixas do líder Barzani, que reclamou 
pelo abandono a que o haviam submetido 
aquele que tinham ido os seus aliados 
da véspera . Segundo parece, muitos kur­
dos teriam sido mortos; a Barzani deu-se­
-lhe em troca asilo nos Estados Unidos, 
onde morreu, algumas emanas antes de 
poder entir-se feliz pela queda do Xá Re­
za Pahlevi. (2) 

O fracasso da Cia no Irão trouxe à luz 
outros detalhes, que, ainda que anedóti­
cos, fazem parte da história. Segundo pa­
rece, e de acordo com as mais elementa­
res e comuns práticas dos serviços de es­
pionagem do mundo inteiro, os agentes 
destacados em Teerão tinham contactos 
com elementos da oposição iraniana, cuja 
actuação, credo e opinião passavam a in­
tegrar os informes despachados para a se­
de de Langley, na Virgínia. 

Como o processamento dessa informa­
ção dava conta da ebuliçll'Q imperante no 
país, é de deduzir que funcionários auto­
rizados do serviço exterior estaduniense 
na região tenham manifestado a sua in­
quietude ao Xá, acompanhando-a de con­
selhos e sugestões, por aquilo que Carter 
mencionava sobre a manutenção das 
"consultas mais estreitas sobre os proble­
mas regionais" . É de imaginar que as inte­
ressadas respostas do Xá se tenham visto 
acompanhadas do óbvio pedido de que os 
agentes da CIA não mantivessem contac­
tos com a oposição. E que o pedido te­
nha sido satisfeito para não irritar a SA­
V AK. De onde se desprenderia a auto-eli­
minação da fonte informativa mais valio­
sa, a que poderia proporcionar dados so­
bre o estado pré-insurreccional· do povo 
iraniano. E, assim, por um encadeamento 
de necessi,dades diplomáticas e descuidos 
profissionais da mais alta craveira, Brze­
zinski, Vance e Turner encontravam-se 
desinformados num dos aspectos mais vi­
tais da segurança internacional na óptica 
estaduniense . 

Da qual, o povo iraniano deverá con­
gratular-se sempre, em revanche do que 
aconteceu vinte e cinco anos atrás, em 
1953, quando por estarem demasiada­
mente informados, a CIA, o Departamen­
to de Estado e o Conselho de Segurança 
Nacional, Dwight Eisenhower, John Fos­
ter Dulies e Allen W. Dulles, em con luío 



Cartar ao lado do Sha: mais uma V8Z a CIA S8 equivocou ... 

com o mesmo Xá, produziram a operação 
que liquidou o primeiro intento naciona­
lista iraniano, encarnado na figura do Pri­
meiro-Ministro Mohamed Mossadegh. 

READAPT AÇÕES 
DA CONTRA-ESPIONAGEM 

Em princípios de Janeiro do corrente 
ano, já Carter não ocultou a sua contra­
riedade. Os seus mais directos assessores 
proporcionaram-lhe uma adequada racio­
nalização do fracasso da ClA em advertir 
- e talvez mesmo prevenir - a situação 
explosiva do Irão. 

Durante os últimos quinze anos, os Es­
tados Unidos repousaram num excesso de 
complicados aparelhos, satélites espaciais 
e de escuta electrónica, que espiavam as 
mensagens secretas de outras nações. O 
próprio Carter explicou que isso se cum­
priu "por vezes em detrimentos dos da­
dos que se derivam, e também dos dados 
recebidos dos canais políticos normais." 

Os sistemas SIGINT e RADIANT, de­
pendentes do Departamento Nacional de 
Reconhecimento (satélites! e da Agência 
de Segurança Naciona~ (comunicação e 
intercepção de códigos), proporcionavam 
uma cobertura planetária da supervigilân­
cia do inimigo principal, mas descl\ida­
vam sectores conflitivos de alta sensibili­
dade. A ~sma Comissão Pike , revelou 
que tanto a CIA como a DIA (Defense 
Jntelligency Agency) foram incapazes de 
detectar os preparativos da guerrà árabe­
-israelita de 1973 , tanto mediante os saté­
lites espia, como pelos métodos de obser­
vação "normais" e menos sofisticados 
(também o muito eficiente serviço secre­
to isrealita os não conheceu); e , do mes­
mo modo , ignorou os preparativos béli­
cos da Turquia , que culminaram com a 

vos, que, eventualmente, servirão de 
fachada para "investigadores" e "in­
vestigações" financiadas pela CIA. 

Começam a funcionar as estações 
de rádio Europa Livre e a Voz da 
Liberdade, financiadas pela CI A e 
com programas orientados para os 
pa íses dei Leste europeu, cuja rebe­
lião incitam de forma permanente. 

1953 

Agosto. Activa partIcIpação de 
agentes da CI A no levantamento mi­
litar contra o primeiro-ministro Mo­
hamed Mossadegh, no Irão, a quem 
destituem e apriSionam em nome do 
sha Reza Pahlevl. As nacional izações 
da riqueza petrol (fera são anuladas P. 

redi~tribu (das entre as célebres "Se­
te I rmãs", com participação menor 
de uma com·panhia francesa. 

1954 

No dia seguinte à queda de Dien­
-Bien-Fu em poder das forças de 
Giap e à consequente liquidação do 
império francês na ex-Indochina, os 
Estados Unidos substituem a França 
e negam-se a ratificar o Tratado de 
Genebra que punha fim à guerra do 
Vietnam. Começa então o apoio ac­
tivo a um títere local, o fanático re­
ligioso direitista Ngo Dinh Diem, se­
leccionado pelo MI T para governar 
uma parte do Vietnam e impedir a 
sua reunificação. A CI A desempe-



nhará um papel preponderante nesse 
país até se consumar a derrota dos 
Estados Unidos, em finais de Abril 
de 1975. 

Jacobo Arbent 

Junho. Oerrube na Guatemala do 
presidente Jacobo Arbenz Guzmán, 
após uma prévia .campanha de guer­
ra psicológica, similar à realizada no 
ano anterior no .Irão. Os fundos da 
CIA são o meio para corromper che­
fes e oficiais do exército local, para 
armar um exérci:to mercenário, ins­
talar potentes estações radiofónicas 
nas Honduras e até para comprar 
aviões que provi nham da Segunda 
Guerra Mundial e pagar às suas tri­
pulações, que apoiarão a operação 
decisiva. 

1956 

I ntervenção ardilosa na prepara­
ção do levantamento da Hungria. 

1958 

Participação nos movimentos in­
surreccionais contrários ao presiden­
te da Indonésia, Ajmed Sukarno, em 
virtude da sua política nacionalista e 
não -alinhada. Os insurrectos são 
abastecidos com dinheiro, armas e 
a viões bombardeiros estacionados 
nas Filipinas. A CIA é denunciada 
com todas as letras na imprensa in­
donésia, pelo que suspende todas as 
operacões. 

Primeira intervenção secreta na 
pol ítica interna do Chile, através da 
contribuição de fundos na propa-

anexaQlio de wna grande parte do sector 
grego da ilha de Chipre. 

Fiado na tranquilidade que deparava a 
dispendiosa máquina bélica estacionada 
no Irão, Carter viu-se tão surpreendido 
pela "rebelião religiosa" liderada pelo 
ayatollah Khomeini como quando, em 
Outubro de 1978, no momento em que 
Cyrus Vance celebrava em Washington 
conversações com Van Smith da Rodésia, 
se inteirou das desapiedades incursões de 
tropas deste último país em território da 
Zâmbia. A explicaçã"o oficial para esta 
nova falha foi que "nos últimos dez ou 
quinie anos houve uma declinação gra­
dual da inteligência hwnana, concebida 
como wna análise correcta, incisiva e ra­
cional dos dados". 

Por outras palavras: que a interpreta­
çã"o das fotografias, dos satélites e de 
avi~es a .grande altura, e a decifração de 
cód1gos mterceptados, consideram-se 'de 
maior confiabilidade que os informes es­
critos sobre temas tão aborrecidos como 
o~ da socio-economia e geopolítica de 
d!stantes países da Ásia e Africa. A prio­
ndade, como se sabe, continua a repousar 
na verificação dos acordos SAL T com a 
URSS e na magnitude dos envios comer­
ciais e bélicos para Cuba. Mas, como ob­
servava . David Lennon no Financial .J'j­
mes, de Londres, "as fotografias das for­
ç~s sqviéticas, ou as intercepções dos có­
d1gos do Pacto de Varsóvia, em geral in­
decifr~veis, dizem ~go sobre a capacida­
de militar dos russos, mas pouco a respei-
to das suas ir!tenções" . , 

o Almirante 
ner, actua l 

da elA 



Turner chegou ao s~u cargo de director 
da CIA com instruções de Carter para co­
locar sob controle as operações sujas da 
Agência (dirty tricks), incluindo a violên­
cia secreta, a desestabilização de governos 
e o assassinato de dirigentes políticos es­
trangeiros, por isso ser - explicou - "re­
pugnante para a moral nacional". Com­
panheiro de Carter, Turner foi instruído 
para suavizar os horripilantes traços da 
CIA: "ao espiar, nã'o devemos tratar de 
obter informaçlfo que possamos conse­
guir por intermédio de fontes públicas". 

Isto que nã'o passa de ser uma mera 
expresslfo de desejos, começou a ser pos­
to em prática em 1973 por James Schle­
singer, nna sua breve passagem pela CIA, 
fundado em razões de eficácia. Turner 
despediu na jovialidade denominada 
"massacre de Halloween", 820 agentes, 
que, na sua maior parte, haviam operado 
no Vietnam e dificilmente poderiam ser 
reeducados em práticas distintas dos dir-
0' tricks, assassinatos e espionagem "ã 
Dulles" . 

Em Janeiro de 1979, outros 200 agen­
tes foram convidados a apresentar as suas 
renúncias ou a adiantar a sua reforma, 
acicatados pelas vantagens de um plano 
de aposentação ad hoc. Ao comentá-lo, o 
New York Times anotava que era "algo 
assim como o fim de toda uma geraçlfo 
dentro do organismo". 

Como inesperada sequela dessas saídas 
impostas por Turner, estão-se a registar 
outras, fundadas em crises "morais", se é 
que se pode empregar esta expressã'o sem 
ofender oshonoráveis membros da Agén­
cia . Aparentemente, muitos deles senti­
ram-se feridos, em parte pelas revelações 
sobre os seus manejos e operativos, e 
mais recentemente pela ridicularizaçlfo de 
que foram alvo devid~ ao seu fiasco no 
Irlfo . O aumento em número e qualidade 
de informações tanto para a imprensa co­
mo para a venda ao "inimigo", determi­
nou a implantação de medidas de segu­
rança em Langley: bolsos e carteiras dos 
agentes devem ser abertos e examihados 
ao entrar e ao sair do edifício central, 
situado nas redondezas de Washington, o 
que é considerado uma afronta e um in­
sulto à integridade "moral" dos assim ins­
peccionados . Mas como se nã'o fosse sufi­
ciente, frequentemente são utilizados de­
tectores de mentiras com funcionários 
suspeitos de permitir fugas de informa­
Ção , e até finais de Fevereiro já eram 

ganda adversa ao candidato popular 
Salvador Allende; triunfa assim o 
conservador Jorge Alessandri. 

1959-1961 

Treino e financiamento de tibeta­
nos exilados para operações de fusti­
gamento naquele território. 

I niciam-se as operações contra o 
território de Cuba revolucionária, 
mediante fogos postos em planta­
ções de cana-de-açúcar por meio de 
aviões e avionetas com baso no Esta­
do da Flórida, com o propósito de 
desestabil izar o governo de Fidel 
Castro . 

Março. Allen Dulles recebe autori­
zação do presidente Eisenhower e 
do vice-presidente Nixon para pre­
parar um exército mercenário para 
invadir Cuba e liquidar o processo 



revolucionário naquela ilha do Cari­
be. É posto em execução o projecto, 
com participação directa de mem­
bros da CI A e a colaboração dos go­
vernos ditatoriais da Gua\emala e da 
Nicarágua. 

Maio. Ao abater no seu espaço aé 
reo um avião espia U-2, a União So­
viética deixa mundialmente a desco­
berto a existência desse tipo de in­
tervenção sobre uma nação sobera­
na. Eisenhower assume a responsabi­
lidade, mas Nikita Krushov nega-se a 
assistir em Paris a uma reunião ci­
meira preparada com antecipação. 

1961 

Abril. Estrondoso fracasso da ex­
pedição mercenária de Playa Girón, 
financiada adestrada e enviada pela 
CI A. O presidente Kennedy assume 
a responsabilidade, semanas mais 
tarde, mas afasta o director da CI A, 
Allen Dulles, vista a incapacidade 
técnica demonstrada no episódio. 

Kennedy autoriza a criação da De­
fense I ntelligence Agency (DI A) e 
incrementa mais ainda a intervenção 
norte-americana no Sudeste asiático. 

A CIA, intervém, com a autoriza­
ção de Kennedy, no ex-Congo belga 
contra o nacionalista Patrice Lu­
mumba, a quem fez assassinar. 
Aviões 8-26 apoiam mercenários 
belgas e de outras nacionalidades pa­
ra fortalecer o regime pró-norte­
-americano de Mobutu e Adoula. 

Setembro. Na Argentina, intento-

quinze os despedidos em resultado destes 
testes de verdade . 

De modo algum isto deveria fazer su­
por uma intençlro em desmantelar a 
Agência. Trata-se de correctivos e readap­
tações em aspectos relacionados com a 
eficácia e operatividade do organismo, e 
não uma renúncia às suas actividades e à 
sua natureza . Se só para "o Vietnam" ha­
via uma rede de 820 agentes norte-ameri­
canos , agora "indesejáveis", pode-se infe­
rir o número dos que continuam a actuar 
no mundo inteiro , sem contar com os de 
outras nacionalidades que operam nos 
seus respectivos países , transitória ou per­
manentemente . 

William COlby, o ex·homem forte da elA 

A 13 de Fevereiro do corrente ano , ao 
falar num programa da Rede Nacional de 
Televisão Não Comercial dos Estados 
Unidos, William Colby, ex-director da 
ClA e um dos mais castigados funcioná-



rios por parte das comissões investigado­
ras do Congresso: declarou-se partidário 
de que a Agéncia continuasse a realizar 
operações clandestinas na América Cen­
tral , para, desse modo, decidir em favor 
dos "sectores moderados" as crises pol íti­
cas da região. Ampliou ainda este concei­
to em relação à Africa meridional (Zim­
babwe, Nam (bia e "outros pontos"), por­
que, em sua opinião, o que importava à 
"segurança nacional dos Estados Unidos" 
eram soluções políticas "equidistantes 
das forças extremistas". 

Na opinião de Colby, a luta que se está 
travando em áreas de países em vias de 
desenvolvimento opõe tiranos a extremis­
tas de esquerda, polos estes de que a U­
nião deveria manter-se afastada, optando 
por soluções tais como "gente honesta e 
moderada", e, para isso, não deve ser me­
nosprezado apelar a tácticas já provadas, 
como sejam as desestabilizações de gover­
nos. Como exemplo, mencionou a "solu­
ção Congo", ou seja o Zaire, no início 
dos anos sessenta. Explicou que aí, se 
defrontavam extremistas apoiados pela 
União Soviética e pelo Che Guevara por 
um lado , e os "reaccionários belgas" por 
outro; graças à CIA - acrescentou - che­
gou-se a um resultado que "se não foi o 
melhor do mundo , em todo o caso, foi 
melhor que a tomada do poder pelos ex­
tremistas". Não mencionou, porém , que 
semelhante resultado requereu o assassi­
nato de Patrice Lumumba e de outros di ­
rigentes, o sacrifício de milhares de con­
goleses e a instauração de um regime tirâ­
nico sustentado pelos Estados Unidos. 

Nesse mesmo mês de Fevereiro, a co­
missão especial de peritos em espiona­
gem, designada por Carter para traçar no­
vos métodos de Espionagem e Segurança, 
recomendou que fossem adoptados os 
métodos de espionagem actuais e a im­
plantação de outros que permitam medir 
com rapidez e eficácia "a capacidade real 
de grupos de oposição política e conhe­
cer sobre llS suas verdadeiras intenções, 
em países cujos recursos naturais ou si­
tuação geográfica têm valor estratégico 
para o governo dos Estados Unidos". 

A comissão especial, integrada por Da­
vid L. Aaron, director adjunto do Conse­
lho de Segurança Nacional, David D. 
Newsom, Secretário de Estado para os 
Assuntos Pol íticos, e Frank C. CarJuc­
ci(3) , director adjunto da CIA, foi criada 
em consequência da percepção de Carter 

na de golpe contra o presidente Ar­
turo Frondizi, previamente desesta­
bilizado, utilizando cartas forjadas 
em dependências da CIA com a aju­
da de opositores internos. 

Novembro. O presidente populista 
José Maria Velasco I barra foi remo· 
vido do seu cargo no Equador, a ins­
tâncias da CIA, sendo substiturdo' 
pelo vice-presidente, Carlos J. Aro· 
semena, derrubado, por sua vez, a 
instâncias dos serviços secretos nor· 
te.americanos em 1963. 

1961 

Treino e apoio permanente a exi­
lados cubanos para acções de fusti· 
gamento e terrorismo, que incluem 
projectos - fracassados - de fazer 
assassinar Fidel Castro e outros léle· 
res do Terceiro Mundo. Em pelo 
menos um caso foram contactados 
para o projecto membros da Mafia 
dos Estados Unidos. 

1962 

Intervenção desestabil izadora na 
Guiana, contra o governo de esquer­
l;Ia do primeiro·ministro Cheddi Ja· 

Ca~81100S C' 
t~~~ __________ ~ 

João Goulart 

1962-1963 

"Invasão" de mais de vinte mi­
lhões de dólares para apoiar cente· 
nas de candidatos de direita em elei­
ções para governadores, congressis­
tas e perfeitos brasileiros, Com o 
propósito de impedir a consolidação 
politica do presidente João Goulart. 



1963 

Setembro. Na República DominI­
cana, Juan Bosch é derrubado por 
um golpe inspirado e dirigido pela 
CIA. 

1964 

A CIA coloca o general da aviação 
Renê Barrientos como presidente da 
Bolívia através de um golpe militar. 

"Injecção" de mais de vinte mi­
lhões de dólares em favor do candi­
dato democrata-cristão Eduardo 
Frei, no Chile, frente ao seu oposi­
tor, Salvador Allende, com a aplica­
ção da chamada "Campanha do ter­
ror". De novo a CIA impõe no Chile 
o seu candidato. 

Activa participação da CIA nos 
preliminares que antecedem o golpe 
de 31 de Março no Brasil, com o 
derrube do presidente constitucio­
nal João Goulart. Ao mesmo tempo, 
o presidente Johnson ordenava que 
certos vasos de guerra dos Estados 
Unidos estacionassem junto ao RIo 
de Janeiro, "caso fizessem falta". 

Incidente no Golfo de Tonkin, 
que facilitará a Johnson a escalada 
total na guerra contra o povo do 
Vietnam. 

Secreto apoio bélico a 35 mil 
"meos", tribalistas do Laos, assim 
como a outros 17 mil tribalistas da 
Tailândia na luta contra os movi­
mentos de esquerda nos seus respec­
tivos países e contra o Vietnam. 

àcerca da natureza do fracasso da elA e 
da DIA no Irão. 

Para uma cabal interpretação do signi­
ficado da comissão e das suas recomenda­
çõe , deve ter-se em conta que na lingua­
gem convencional do funcionariado de 
Wa hington, "país estratégico" é aquele 
cujos recursos naturais ou a sua posição 
geográfica são relevantes à segurança na­
cional estadunidense; enquanto que "país 
de importância vital" é aquele não situa­
do na vizinhança geográfica dos Estados 
Unidos, mas aliado deste para o aprovei­
tamento estratégico dos seus recursos na­
turais (como o Irão ou a Arábia Saudita); 
finalmente, termos como "estudo" ou 
"exame" aludem a tarefas específicas rea­
lizadas por uma só agência de espionagem 
- neste caso a elA - para vigiar e infil­
trar. 

Frank Carlucci : a '" sua actuação no Portugal 
p6s -25 de Abril valeu-lhe 8 promoção a n .O 2 

doa CIA 

Na opinião desta comissão de peritos, 
a excessiva dependência dos recursos tec­
nológicos de alta sofisticação, dedicados 
a aspectos estruturais da relação interna­
cional, produz um sobredimensionamen­
to informativo de difícil, lento ou atraza­
do processamento e utilidade prática. A 
"tecnologia fantástica", semelhante a 
ciência-ficção, não é suficientemente rele­
vante em casos conjunturais, onde o em­
prego do factor humano resulta mais 
efectivo . 

A comissão observou que tanto os di-

/ 



plomafas estadunidenses cOmo os agentes 
ae espionagem tendem a Ignorar as mu­
danças sociais e políticas que se gestam 
nos países-chave periféricos . Condicona­
dos pelos seus preconceitos políticos e 
predisposições psicológicas, concentram 
o seu interesse no que faz e pensa a classe 
dominante, desprezando o valor gestató­
rio de alterações que emergem nos grupos 
sócio-económicos que funcionam abert'a 
ou reprimidamente fora dos contextos 
governamentais . 

Privilegiada e parcializada, assim, a 
fonte informativa disponível - como 
Ocorreu no caso do Irão, em que se des­
cansou nas interessadas referências do sha 
ou da SA V AK - passam pelos narizes da 
Espionagem as linhas de surgimento e al­
teração pótenciais subjacentes em secto­
res da oposição política, religiosa , de gru­
pos de intelectuais, de sindicalistas e até 
económicos. Em síntese, e entre as reco­
mendações postuladas pela comissão, fi­
guram a ampliação e o grau de fontes in­
formativas em todos os estratos da vida 
política, económica, social e cultural dos 
países de importância vital ou estratégica. 

Por isso, não surpreendeu que em ple­
na realização da III Re.mião do Conselho 
Episcopal Latino-Americano (CELAM) 
em Puebla, no México, se conhecesse a 
ordem do Presidente Carter aconselhando 
a CIA a intensificar as suas actividades de 
estudo e exame de grupos islâmicos e ca­
tólicos , laicos e religiosos em diversas par­
tes do mundo, incluindo a América Lati-. 
na . E tornou-se sugestivo que da ordem 
emanada estivessem excluídos os grupos 
protestantes , judeus e budistas; o impor­
tante residia na menção "islâmicos", ob­
jecto principal da sua preocupação. 

Não é por acaso que a partir do "fenó­
meno" Khomeini, quase todas as publica-

1965 

t incontroladamente desatada no 
Vietnam a pol (tica de "contrater­
ror", que culminará, anos depois, 
com a "Operação Phoenix", que es­
tará a cargo de um tal William Col­
by, mais tarde chefe-director da 
CIA. 

Maio. I nsurreiçâ'o popular na Re­
pública Dominicana que é liquidada 
pela intervenção aberta de 40 000 
soldados de terra, mar e ar dos Esta­
dos Unidos. Nesse número não se 
contam os agentes da CIA, da DIA e 
do FBI, que competiram entre si pa­
ra assegurar o poder a outro homem 
dos Estados Unidos, Joaqu(n Bala­
guer. 

Setembro-Outubro. Banho de san­
gue na I ndonésia. Os mortos e desa­
parecidos estimam-se em mais de 
um milhão, em repressão ideológi­
co-pol ítica inspirada pelas técriicas e 
tácticas da CI A, que compensa, des­
te modo, o seu anterior fracasso de 
1958. Cai, pois, Sukarno. 

1966 

Fevereiro. Com um golpe militar 
no Ghana, a CI A derruba o I íder da 
luta anticolonialista panafricana, 
Kwame Nkrumah. 

1967 . 

Intervenção da CIA e das forças 
especiais contra-guerrilheiras dos Es­
tados Unidos na sufocação das guer­
rilhas de "Che" Guevara na Boi ívia. 

A revista Ramparts e o New York 
Times competem entre si para des­
vendar grande parte das actividades 
da CI A, não só nas Universidades, 
sindicatos e organismos pol íticos 
norte-americanos, como no estran­
geiro. Também é tornado público o 
apoio a revistas de fama mundial, 
como Encounter e o suborno de I í­
deres estudantis e associativos. 

Desencadeado o golpe dos coro­
néis na Grécia por intervenção direc­
ta de uma empresa transnacional 
norte-americana, a CIA proporciona 
reforços aos mil itares para a sua per­
manência no poder até 1974. 



ChIle 1973 

1970 

Meses antes das eleições presiden­
ciais no Chile, aCIA fornece dinhei­
ro a favor do candidato conservador 
Jorge Alessandri, como já o fizera 
em 1958 e 1964 contra Salvador 
Allende. Mas desta vez, o cand·dato 
da Unidade Popular triunfa. A CIA, 
com autorização do presidente R i­
chard Nixon, em prende as opera­
cões 'Track I" e "Track II", que 
incluem subornos, assassinatos, 
apoio a sectores da oposição e a jor­
nais como o "EI Mercurio", blo­
queio económico em combinacão 
com organismos financeiros interna­
cionais (Banco Mundial, Fundo Mo­
netário Internacional, Banco Intera­
mericano de Desenvolvimento), gre­
ves desestabilizadoras, como as dos 
camionistas, até à culminação do 
golpe militar de Setembro de 1973, 
com apoio da DIA. 

O general Lon Nol, agente da 
CIA, derruba com o apoio norte­
-americano o príncipe neutralista 
Norodon Sihanuk no Kampuchea. 
Estende-se a este país a guerra do 
Sudeste asiático, que culminaria, pa­
ra Lon Nol, a 17 de Abril de 1975, 
quando foge para o Hawaii ante o 
avanço dos "khemer vermelhos". 

1970 

Chega a Montevideu, capital do 
Uruguai, Dan Mitrione, que passa a 
instruir a polícia política em técni­
cas de tortura, assassinando pelo 
menos três pessoas inocentes em 
"sessão de treino". Mitrione viria a 

çõe p<títicãs especializada da Europa 
dedican~ amplo espaço à história e análise 
do conteúdo do Islão, cujo renascimento 
- se não nos enganamos - cobrirá possi­
velmente o horizonte das próximas déca­
da e entre mesmo na problemática do 
século XXI. 

Ma para voltar ao nosSo tema, é igual­
mente sintomático esta espécie de regres­
so às fontes por parte da elA. A sua pre­
decessora, a OSS (Office of Strategic Ser­
l/ices) cumpriu a sua eficaz missão de 
contra-espionagem na Europa ocupada 
por Hitler, porque assentava no concurso 
dos agentes pertencentes na sua imensa 
maioria a países centro-europeus, que 
mesclavam a sua mt'stica antifascista com 
incentivo profi ionais. 

Allen Dulles em plena Guerra Fria . 1948 

A elA, surgida em plena Guerra Fria, 
sob a direcç[o real de um convencido mi­
litante anticomunista , Allan Dulles, foi, 
nos seus anos iniciais, um organismo de 
avaliação e estudo, com o concurso da­
queles sectores antifascistas e ao mesmo 
tempo anticomunistas . Só com o decor­
rer do tempo a elA passou da fase "aca­
démica" â estratégico-<lperativa. E foi 
precisamente no Irão, onde Allen Dulles 
obteve o seu primeiro e estrondoso triun-



fo contra Mossadegh. Depois, é conheci­
do, seguiram-se o da Guatemala e tantos 
outros países do Terceiro Mundo, numa 
lista que constituiria um grosso volume 
desde 1947 até ao presente. 

Na influente publicaç[o V. S. News & 
World Report (de 7 de Maio de 1979, 
pág. 29), que habitualmente reflete os 
pontos de vista do Pentágono e do Con­
selho de Segurança Nacional, é referido 
que, além do êxito que a ClA obteve em 
informar quase ao minuto sobre os preli­
minares da invasã'o da China ao Vietnam, 
a Agéncia somou pontos com um infor­
me de um perito da alta hierarquia da 
espionagem militar : "Oaundo a Argentina 
e o Chile disputavam as ilhas do Canal de 
Beagle , a Argentina estava pronta a entrar 
em guerra . Mas isso tinhamo-Io coberto. 
Passámos a informaça-o ao Departamento 
de Estado , que estava em condições de 
tornar o Vaticano mediador para resolver 
a disputa . Este foi um caso onde a boa 
espionagem impediu a guerra" . 

Falsa ou certa esta jactância , pelo me­
nos é reveladora de que, nas altas esferas 
do Departamento de Estado , da CIA e do 
Pentágono , por muitos que tenham sido 
os fracassos dos organismos de espiona­
gem estadunidenses e por numerosas e 
justificadas as críticas de que vêm sendo 
objecto as suas operações secretas em to­
do o mundo , o certo é que o seu labor 
n[ o cessa rá : Porque , sobretudo e antes 
que tudo , é um organismo fundamental 

. para a sobrevivência do império e do seu 
sistema. 

(1) "Ce que le President disait du Chah", in 
Le Monde, Paris, 22 de Fevereiro de 1979, pg. 
5. 

(2) Report of the House Seleet Committee 
on Intelligenee , Ninethy -fourth Congress , Ja­
nuary 1976. Publicação totalmente confiscada 
e incinerada a pedido do Secretário de Estado 
Henry Kissinger. O periódico ViII age Voiee 
conseguiu obter uma cópia do jornalista Daniel 
Schorr e publicou -a na sua edição de 16 de 
Fevereiro de 1976. Schorr foi processado mas, 
por fim, foi absolvido. 

(3) Frank C. Carlucci. Com um eurrieulum 
já longo, desempenhava as funções de embaixa -

( dor dos Estados Unidos em Portugal, cargo pa­
ra que foi nomeado logo a seguir à revolta vito­
riosa dos capitães em 25 de Abril, antes de se 
fornar o n.O 2 da elA. 

ser sequestrado e · executado pelo 
Movimento de Libertação Nacional 
nesse mesmo ano. No entanto, os 
seus ensinamentos deram frutos, e 
nos anos seguintes, mais de 40 mil 
pessoas foram torturadas no Uru­
guai. 

indU tJ~U;:e e Jonas 
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Apoio durante o per(odo ~e tran­
sição que conduziu à independência 
de Angola, a Jonas Savimbi,l(der da 
UNITA, e a Holden Roberto, da 
FNLA, ambos agentes da CIA, sen­
do o último agente desde 1958 . Em 
Novembro, quando já o MPLA havia 
assumido o poder, a CIA dá apoio 
renovado a Savimbi e a Roberto, as­
sim como a mercenários, apoio que 
só cessará quando o Congresso dos­
Estados Unidos ordenam o termo de 
autorização a operações clandesti­
nas. 

Abril. Liquidação do poder da 
CIA no Vietnam com a derrota 
completa das forças invasoras dos 
Estados Unidos . 

1976 

São denunciados na Jamaica in­
tentos ' desestabilizadores da CIA 
contra o governo de Michael Ma­
nley. 

1977-1978 

Rotundo fracasso da CIA em pre­
ver os acontecimentos revolucioná­
rios no Irão . 



dos 

a «intelligence community» 

Uma dúzia de agências .norte-americanas 
dedicam-se à espionagem. 

Q ANDO se fala de es­
pionagem norte-ame­
ricana pensa-se geral­

mente na CIA. No entanto, 
a intel/igence community 
dos Estados Unidos com­
preende pelo menos doze 
agências, que se dedicam 
todas elas oficialmente a 
actividades de informação 
e espionagem tanto no in­
terior como no estrangeiro. 

Todas elas se encontram 
oficialmente coordenadas 
com a ClA. Na prática, go­
zam, no entanto, de sufi­
ciente autonomia para tor­
nar impossível a qualquer 
comité do Congresso nor­
te-americano o controle 
das suas actividades. 

o seu orçamento global 
ronda oficialmente os seis 
milhões de dólares por ano. 
No entanto, já em 1975, o 
jornalista free lance Tad 
Szuic denunciava que só 
uma delas, a NSA, maneja­
va nesse ano uma sorna de 
dez milhões de dólares. As 
corvert actions (operações 
clandestinas) não figuram, 
naturalmente, no orçamen­
to. São pois estas as agên­
cias: 
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Central Intelligence 
Agency (CIA) 

Criada em 1947 c dirigi­
da actualmente pelo almi­
rante Stansfield Turner, 
tem como funções coorde­
nar as actividades de espio­
nagem dos distintos depar­
tamentos e agências do. go­
verno norte-americano, fa­
zer recomendações ao Con­
selho de Segurança Nacio­
nal - actualmente presidi­
do por Zbigniew Brzezins­
k.i -, avaliar a informação 
obtida pelas suas activida­
des de espionagem e con­
tra-espionagem no mundo, 
disseminar as informações 
por quem as tem de utilizar 
e encarregar-se das opera­
ções clandestinas no exte­
rior. 

O primeiro serviço nor­
te-americano de espiona­
gem foi criado em Julho de 
1941 pelo coronel William 

J. Donovan, por ordem do 
presidente Roosevelt, com 
o nome de Centro de Coor­
denação de Informações. 
No ano seguinte, seria re­
baptizado com a designa­
ção de Office of Strategic 
Services (OSS). Dissolvida 
ao finalizar a guerra, as 
suas actividadet foram 
transferidas pelo presidente 
Truman para a Central ln­
tell~ence Group, converti­
do, pouco tempo depois, 
na actual CIA. 

O seu pessoal permanen­
te é de entre 15 a 20 mil 
homens nos Estados Uni­
dos, mas já em 1974 os ex­
-agentes Marks e Machetti 
informavam no seu livro 
"A CIA e o dos culto servi­
ços secretos", que mais de 
150 mil pessoas estavam di­
rec ta ou indirectamente 
vinculadas às suas activida­
des em todo o mundo. 

Defense Intelligence 
Agency (DIA) 

Criada por Robert Mac­
Namara, secretário da De­
f esa do ' presidente Ken­
nedye actual presidente do 
Banco Mundial, para coor-



denar a acção dos diversos 
serviços de informação do 
exército, a DIA fornece ao 
Pentágono as informações 
de carácter militar. 

Segundo o Congressional 
Quarterly, em 1975 empre­
gava cinco mil pessoas e 
apresentava um orçamento 
de 130 milhões de dólares. 
Estlfo dependentes hierar­
quicamente desta agência o 
G-2, a ONI e a AFI. 

Army Intelligence 
(G-2) 

Dedicada a obter infor­
mações de interesse para o 
exército, este serviço de in­
formação, conhecido como 
G-2, não só se dedica a es­
piar os seus colegas de ou­
tros países, como durante a 
guerra do Vietnam investi­
gou e infIltrou o movimen­
to pacifista nos Estados 
Unidos. Estima-se que em­
prega umas 40 mil pessoas. 

Office of Naval 
Intelligence (ONO 

De objectivos semelhan­
tes ao G-2, mas especializa­
do em temas navais, a ONI 
empregaria cerca de 10 mil 
pessoas. O seu maior fra-

casso foi a captura pela ma­
rinha norte-coreana em 
1968 da embarcaçlfo espia 
"Pueblo". Outro destes na­
vios, equipados com apare­
lhagem electrónica alta­
mente sofisticada, o "Li- · 
berty", foi danificado du­
rante a guerra árabe-israeli­
ta de 1967. 

Ainda que a ONI afirme 
que já não possui barcos 
desse tipo, o que é facto é 
que foi comprovado a pre­
sença de um, o iate "Apo­
lo", em Lisboa nas vésperas 
do golpe antiditatorial de 
25 de Abril de 1974 e mais 
tarde na ilha da Madeira, 
que teve de abandonar ra­
pidamente em 'virtude de 
ter sido atacado por grupos 
de populares. 

Air Force 
Intelligence (AFI) 

Paralela às anteriores, 
tem entre outras funções 
de terminar os alvos de 
bombardeamento conven­
cional ou atómico. Segun­
do o Le Monde, a AFI em­
pregava cerca de 60 mil 
pessoas, com um orçamen­
to de dois mil e oitocentos 
milhões de dólares em 
1976. Nos últimos anos te-

ve de ceder parte das suas 
funções à supersecreta Na­
tianal Reconnaissance Offi­
ce, que opera os satélites 
espias. 

National Security 
Agency (NSA) 

O mais secreto dos servi­
ços secretos, foi criado a 4 
de Novembro de 1952 por. 
decreto de Truman, mas a 
sua existência permaneceu 
ignorada até 1957, quando 
construiu uma sede em 
Fort Meade, no Maryland. 
Desde então que se afirma 
que a sua criação separada 
do Departamento de Esta­
do tinha em vista realizar 
"funções técnicas altamen­
te especializadas". 

A primeira função que 
lhe é cometida - e a única . 
oficialmente - é a de con­
trolar as telecomunicações 
de outros países (rádio, te­
légrafo, radar, telefones e 
televisão), decifrar códigos 
e aplicar as técnicas de 
computorização à espiona­
gem. 

A NSA emprega pelo me­
nos 25 mil pessoas nos Es­
tados Unidos e cerca de 
cem mil no estrangeiro. 

A NSA opera ainda a 
partir de bases de espiona­
gem electrónica, Como as 
r e c e n t e men te encerradas 
~o Irão e Etiópia, possuin­
do ainda instalações na 
Turquia, junto à fronteira 
com a URSS. 

Tad Szulc afirma que ob­
servadores aéreos da NSA 
interceptaram os sinais dos 
rad io transmissores portá-
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teis áa guerrilha de "Che" 
Guevara na Bolívia em 
1967, o que permitiu a sua 
localização e captura pelos 
raflgers. Precisamente des­
de esse ano que se tem en­
volvido em assuntos inter­
nos norte-americanos. in­
terceptando comunicações 
dos opositores à guerra no 
Vietnam, tendo estado liga­
da à CIA na "operação 
caos" contra a esquerda 
americana. 

•'.~, ... . ' 

," 

Federal Bureau 
of I nvestigation 

(FBI) 
Dependente do Departa­

mento de Justiça, adquiriu 
notoriedade na luta contra 
a mafia nos anos loucos da 
década dos anos vinte. A 
sua actividade principal, no 
entanto, é a de contra-es­
pionagem e espionagem de 
estrangeiros nos Estados 
Unidos. Desde a época do 
macartismo que se tem des­
tacado na luta contra a 
oposição política nos Esta­
dos Unidos, infiltrando os 
movimentos oposicionistas. 
Mais recentemente, cen­
trou a sua actividade nos 
Panteras Negras e sobre o 
movimento independentis­
ta porto-riquenho. 

Ainda que os seus estatu­
tos lhe proibam actuar no 
exterior - que é área da 
CIA - os seus próprios do­
cume n tos, recentemente 
publicados, comprovam 
que pelo menos desde 
1960 tem actuado no Mé­
xico, infiltrando o governo, 
os sindicatos e os partidos 

pa~. 22 n,· l5/Julho 79 

políticos, incl uindo, en tre 
as suas actividades destina­
das a dividir a esquerda e a 
evitar uma aproximação 
entre esta e o governo, a 
colocação de bombas. 

Bureau 
of Intelligence 
and Research 

(I & R) 

Dependente do Departa­
mento de Estado, o Bureau 
of Ifltel/igence and Resear­
ch ocupa-se de compilar e 
analisar informação econó­
mica, militar e política do 
estrangeiro para apoiar o 
processo de tomada de de­
cisões. 

Treasury 
Department 

o Departamento do Te­
souro (Secretaria da Fazen­
da do governo norte-ameri­
cano) tem uma secção es­
pecial dedicada a analisar a 
economia dos pafses de to­
do o mundo. Este departa­
mento controla além disso 
o serviço secreto encarrega­
do da segurança do presi­
dente. 

Energy Research 
and Development 
. Administration 

(ERDA) 

Agência especial do De­
partamento de Energia, de­
dicada a detectar provas 
nucleares de outros países, 
recompilar informação so­
bre energia nuclear em ge­
ral, e, sobretudo, a partir 
da "crise do petróleo?' es­
tudar o problema energéti­
co mundial. 

Drug Enforcement 
Administration 

(DEA) 
Dependente do Departa­

mento de Justiça, tal como 
o FBI, a DEA compila in­
formação sobre os aspectos 
internos e internacionais 
do tráfico e consumo de 
drogas. Porém, para além 
destas funções, serve fre­
quentemente como cober­
tura para a CIA, papel que 
herdou da sua predecesso­
ra, a Office of Public Sa­
fety (OPS) dissolvida em 
1973. 

Em 1975, o jornalista 
Jack Anderson revelou que 
pelo menos treze agentes 



especializados em narcóti­
cos, treinados pela CIA nu­
ma escola de contra-espio­
nagem, trabalham para a 
DEA, tal como outros 64 
ex-agentes da CIA. 

Com o pretexto de com­
bater o tráfico internacio­
nal de narcóticos, a DEA 
infIltra forças policiais de 
outros países onde realiza 
tarefas de espionagem por 
conta própria ou a cargo de 
outras agências. 

... & 
Companhia 

Outros organismos nor­
te-americanos que igual­
mente recolhem toda a sor­
te de infor~ações e cujas 
fronteiras nas tarefas de es­
pionagem não estão muito 
bem definidas são o Centro 
do Álcool, Tabaco e armas 
de fogo, o Internal Reve­
nue Service, a Comunica­
ção Federal das Comunica­
ções, agências especializa­
das dos Departamen tos de 
agricultura, comércio e do 
Interior, bem como a A­
gency for International De­
velopment (AlD), que com 
o pretexto de formar qua­
dros em países do Terceiro 
Mundo promove programas 
de "segurança pública" e 
treina forças "anti-subversi­
vas". Foi com a cobertura 
da AID, por exemplo, que 
Dan Mitrione trabalhou no 
Uruguai como .instrutor na 
prática de torturas. Viria a 
ser executado pelos Tupa­
maros em 1970. 

Philip Age. 

As actividades clandestinas da CIA em 
todo o mundo começaram a ser atacadas 
nos últimos anos por uma série de revela­
ções sobre a sua natureza, seus procedi­
mentos e nomes concretos de seus agen­
tes e contactos. 

Grande parte dessas revelações proce­
dem de investigações do Congresso nor­
te-americano, escandalizado pela reitera­
da violação pela CIA, não já de normas 
essenciais do direito internacional, como 
de violações das próprias leis americanas. 
Mas as denúncias mais eficazes têm sido, 
indubitavelmente, as provenie·ntes de ex­
-agentes, muitos deles arrependidos e 
convencidos do dano que a CIA causa aos 
povos do mundo, o dos Estados Unidos 
inclufdo. 

Philip Agee, autor do famoso "Diário 
da elA", é um deles. D permanente labor 
da denúncia empreendida com esse livro 
é sistematizada hoje na revista CovertAc­
tion, especializada, como indica o seu no­
me, na difusão das actiVidades clandesti­
nas da CIA no mundo. 

Pela seriedade da sua informação, Co­
vertAction converteu-se rapidamente -
possui apenas quatro números publicados 
- numa fonte inestimável, não só para 
jornal istas e investigadores como, sobre­
tudo, para as organizações populares que 
se encontram na mira da CIA e nela en­
contram uma arma de defesa. 

CovertAction Information Bulletin, pu­
bl icado por Covert Action Publications, 
organização sem fins lucrativos com sede 
em Washington. Dirigir correspondência a 
P.D. Box 50272, Washington, DC 20004, 
USA. 
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Chefes de estação. a~entes e encarregados 
de teleconlunicações em 21 países 

A revista COl1 vertAction, 
dedicada às actividades da 
CIA e de outros serviços 
secretos da OTAN , publi­
cou no seu número de 
Maio os resultados de uma 
investigação sobre os es­
piões e agel}tes norte-ame­
ricanos em Africa. 

Catorze chefes de esta­
ção, dois chefes de base , oi­
to agentes de alto nível e 
cinco responsáveis de co­
municações da CIA foram 
identificados em 21 países. 
A lista que se segue é, em 
síntese, a que foi publicada 
por seus autores "na espe-

rança de que isso ajude às 
justas lutas do povo africa­
no" . 

CHEFES DE ESTAÇÃO 

Em Cotonu , Benin : Sta­
nley ' F. Parkhill . Trabalhou 
na Embaixada norte-ameri­
cana em Vienciana, Laos , 
de meados de 1976 a mea­
dos de 1977 . 

Em Gaberone, Botswana: 
Robert A. Benedetti. Sob 
cobertura diplomática, ac­
tuou em Kinshasa, Zaire, 
entre 1974 e 1977, em Se­
tembro de 1978 foi trans-

ferido para o Botswana. 
Em Yaoundé , Camarões: 

J ames L. Corrigan . "Assis­
tente Especial" do embai­
xador em Paris entre 1974 
e 1977, chegou aos Cama­
rões em Outubro desse últi­
mo ano e foi promovido a 
chefe de estação, provavel­
mente em Janeiro de 1979. 

Em N'Djamena, Tchade: 
James L. Atwater. Típico 
veterano da ClA, integrou 
o exército dos Estados Uni­
dos entre 1935 e 1959. Em 
1967 foi colocado pela 
CIA em Dakar, Senegal, 
sob cobertura da Embaix~ 



da local .• Transferido em Paquistão, entre 1966 e 
Agosto de 1970 para a Em- 1 969, quando voltou a 
baixada em Cotonu, em Se- Washington. Em Janeiro de 
Lembro de 1977,já é locali- 1970 aparece em Dakar, 
zado como chefe de esta- Senegal, e depois de 18 me-
ção no Tchade, onde se su- ses na Sede Central é envia-
põe que opera em estreito do à embaixada no Zaire 
contacto com os seus cole- em Abril de 1974. As fre-
gas do SDECE francês. quentes mudanças de cate-

Em Djibuti: Jeff Cor- goria registadas na sua car-
ydon, outro veterano da reira "oficial" do Departa-
ClA. De 1955 a 1957 foi menta de Estado indicam 
analista político para o De- claramente a sua vincula-
partamento do Exército, ção ã CIA. A partir de 
wn cargo que usualmente Agosto de 1977 aparece no 
serve de cobertura a agen- Mali, onde se presume diri-
tes da elA. Em Maio de gir a estação local. 
1957, foi ao Vietnam, com Em Bangui, Império Cen-
cobertura diplomática. De- tro Africano, Jonathan F. 
pois foi transferido para Randall, oficial de teleco-
Ra b a t , Marrocos, e em-_ municações 1\a embaixada 
1963 retornou à sede cen- norte-americana no Zaire 
tral' Em Agosto de 1966 em 1976. Desde Janeiro do 
aparece em Tunis como corrente ano que é funcio-
adido económico da Em- nário da embaixada em 
baixada. Em 1973 vai aos Bangui . 
Camarões, onde chega a 
chefe de estação local. Em 
Janeiro de J 978 está de 
volta aos Estados Unidos, 
como especialista em as­
suntos africanos e em Ou­
tubro desse ano é localiza­
do em Djibuti, com a co­
bertura de "adido econó­
mico-social" . 

Em Accra, Clzana: John 
P. Horgan, que actua sob 
cobertura de Primeiro-Se­
cre tário da embaixada. 
Formado em Harvard em 
1950 , ingressa imediata­
mente na ClA como "ana­
lista político" do Departa­
mento de Estado. Entre 
1955 e 1959 opera no Ja­
pão, com cobertura diplo­
mática. A sua carreira até 
1977 é difícil de seguir, sal­
vo uma breve reaparição 
"diplomática" em Tóquio 
em 1961 e 1962. Em Se­
tembro de 1977 reaparece 
em Accra, onde actualmen­
te é chefe de estação. 

Em Bamako, Mali: James 
W. CambIe. "Assistente 
económico" em Karachi, 

Em Port Louis, Maurl­
cias: William J. Clair. Outro 
"analista" do Departamen­
to do Exército en tre 1965 
e 1967. Em Julho desse 
ano é destinado à Rodésia, 
com cobertura diplomática 
no Consulado norte-ameri­
cano em Salisbúria. Em 
1969 é transferido para a 
Etiópia, como vice-cônsul e 
adido político. Em 1973 é 
enviado para o Quénia e a 
pa rtir de Dezembro de 
1978 ao seu posto actual. 

Em Pretória, Africa do 
Sul: Dorwin M. Wilson. 
Outro veterano experimen­
tado, trabalha para à CIA 

provavelmente desde 1952. 
Aparece com cobertura 
diplomática no Quénia em 
1958. Na Sede Central en­
tre 1964 e 1968, quando é 
transferido para a Zâmbia 
co mo Segundo-Secretário 
da Embaixada. "Especialis­
ta africano" na Sede Cen­
traI de 1971 a Agosto de 
1975, chega ao apogeu da 
sua carreira como chefe da 
importante estação' de Pre­
tória, onde foi comprovada 
a sua presença em Setem­
bro de 1978. Embora não 
seja possível verificar se 
conserva esse cargo, 9s re­
centes escândalos na Africa 
do Sul e os incidentes di­
plomáticos nas relações 
com os Estados Unidos fa­
zem presumir que este im­
portante agente continua 
na região , provavelmente 
com coberturas mais cuida­
dosas. 

Em Kartum, Sudão: La­
rent Maubert St. Ceorges. 
Agente da CIA desde 1950, 
trabalhou com coberturas 
privadas até 1965, quando 
aparece em Banguecoque, 
Tailândia. O seu paradeiro 
é ignorado de 1970 a Ou­
tubro de 1978, quando 
aparece na embaixada no 
Sudão, a esta altura. da sua 
longa carreira seguramente 
comó chefe de estação. 

Em Dar-es-Salaam, Tal/­
zâllia: William L. Mosebey 
Jr. "Treinador" do Depar­
tamento do Exército entre 
1960 e 1965, transferido 
para o Sudão em Dezem­
bro deste último ano com 
cobertura diplomática. Em 
1970 aparece na Etiópia, 
depois de um período em 
Langley, em Junho de 
1973 é transferido para a 
embaixada em Bangui, pro­
vavelmente já como chefe 
de estação. Não se tem da­
dos da sua actuação entre 
1975 e Junho de 1978, 
quando reap<:rece na Tan-



zânia como chefe de esta­
ção. 

Em Tunis. Twzóia: Ja­
mes A. atsios. Em Beirute 
de 1969 a 1973, coberto 
diplomaticamente, em 
meados de 1976 aparece 
como Primeiro-Secretário 
da embaLxada em Tuni, 
onde é provável que seja 
chefe de estação. 

Em Lusaka Zâmbia: Ro­
bert H. Lupton. Singapura. 
de 1959 a 1961, Serra 
Leoa de 1963 a 1966. Em 
Março de 1969 voltou à 
África, onde trabalhou 
com cobertura diplomática 
na Emb ai ada de Adis 
Abeba, Etiópia. Em Julho 
de 1976 reaparece na Tan: 
zârJa como Primeiro-Secre­
tário, na realidade chefe de 
estação local. A partir de 
Outubro de 1978, opera na 
Zâmbia com idêntico car­
go, sob a cobertura de adi­
do comercial. 

CHEFES OE BASE 

Em Blantyre, Maltnvi: 
Kenneth L. Hurley. "Se­
gundo-Secretário" da em­
baixada na Zâmbia de 
1974 a 1978. Em Fevereiro 
desse último ano foi trans­
ferido ao Malawi, suposta­
mente como vice-cônsul e 
segundo-secretário da Em­
baixada. 

Em Kaduna, Nigéria: 
John F. McCarthy. Traba-

lllOU em Saigão e Pnom 
Penh entre 1970 e 1976. 
Depois e teve em O aka. 
Japão. e desde Ago'to de 
1978 é chefe de ba e em 
Kadw1a. onde figura ofi· 
cialmente como empregado 
do consulado norte-ameri­
cano. 

Em Brazzaville, Congo: 
David S. Rupp. Como ante­
cedente no Império Central 
Africano, trabalha na esta­
ção local com cobertura no 
Consulado desde Setembro 
de 1978. 

Em Adis Abeba,Etiópia: 
Robert E. McCall. Trabalha 
na Embaixada local desde 
Maio de 1977. 

Em Nairobi, Quénia: Wi­
lliam Richard Stanley. 
Com a cobertura de Tercei­
ro-Secretário da Embaixa­
da desde Outubro de 1977. 
Tem antecedentes em Ac­
cra, Ghana. Em Nairobi ac­
tua também Donn A. Wea­
ver, com antecedentes na 
Tanzânia e cobertura diplo­
mát~ca. 

Em Lagos, Nigéria: Ed­
ward J. CarroU. Com expe­
riência em Monróvia, Libé­
rie:, aparece na embaixada 
em Dakar pelo menos em 
Setembro de 1977. 

B. Lundahl, que actua na 
Zâmbia a partir de Julho 
de 1976 como Segundo· 
-Secretário da embaixada. 
Não está comprovado que 
continue nessa capital. 

OFICIAIS DE 
TE LECOM UNICAÇÕES 

N a agência central da 
CIA par~ as comunicações 
com a Africa, situada em 
Monróvia, Libéria, o chefe 
é Marvin H. Chindgren. 
Tem uma longa carreira na 
CIA como técnico e espe­
cialista em comunicações. 
Trabalhou em Tóquio e 
Vienciana, Laos. O seu 
imediato na Libéria é Ri­
chard B. George, engenhei­
ro electrónico com expe­
riência em Manila, Filipi­
nas, a principal base de co­
municações da CIA para o 
Extr emo Oriente. Entre 
1969 e 1978 actuou em 
completa clandestinidade. 
Em Setembro de 1978 rea­
parece em Monróvia. Um 
terceiro oficial fmportante 
dessa base é Alvin R. Wic­
hterman, com passagem na 
Grécia de 1970 a 1973, sob 
cobertura diplomática. 
"Desaparece" em 1974 e 
em Agosto de 1978 reapa­
rece publicamente na gran­
de secção de telecomunica­
ções da CIA em Monróvia. 

Em Kartum, Sudão: um 
oficial de telecomunicações 
da CIA é Henry D. HoUa­
way. Tem antecedentes em 
Lima, Peru, e Katmandu, 
Nepal, sempre com cober­
tura diplomática. 

Em Lus aka, Zâmbia: 

Em Lusaka, Zâmbia: um 
importante oficial de tele­
comunicações é John F. 
Behrens, técnico de rádio. 
Tem antecedentes nas Fili­
pinas, Síria, Índia e Nigé­
ria. "Desaparece" em 1975 
e reaparece em Julho de 
1978 na Embaixada em 
Lusaka. 

Norman H. Gardner. Desde 
Outubro de 1977. Antes 
operou no Quénia, coberto 
diplomaticamente. Tam­
bém em Lusaka, Frederick 



« Eu fui 
recrutada para a elA» 

A espion~em norte-americana utiliza 
universitários ne~ros para se infiltrar em África, 

no Caribe. na América do Sul. Um alerta 
para os estudantes estran~eiros 

nos Estados Unidos. 

Kemba Maish 

K EMBA Maish é professora de psicologia na Howard 
University da capital norte-americana , uma insti­
tuição em que a maioria dos estudantes e docentes 

são negros . Ela é ainda membro da Associação de Psicólo­
gos Negros e milita activamente nas organizações negras 
dos Estados Unidos desde a década de sessenta . 

Kemba Maish foi contactada pela CIA, com uma pro­
posta de trabalho para os serviços secretos norte-america­
nos. Além de a ter rejeitado , denunciou-a publicamente. 
Este seu testemunho revelador da actuação da CIA nas 
comunidades universitárias, é extraído de uma entrevista 
que concedeu à CoverAction . 

Aproximadamente em 
Abril do ano passado , rece-

bi uma chamada de um tal 
Roy Savoy. Como me en­
contrava fora, deixou-me 
vário s recados. Natural-
me n te , quando cheguei , 
procurei comunicar com 
ele . A primeira vez que lhe 
telefon ei, a pessoa que me 
atendeu respondeu: " sector 
de pessoal da CIA". 

Quis saber porque razão 
o sector de pessoal da CIA 
me procurava , e quando fi­
nalmente falei com Savoy, 
estava muito nervosa mas 

acalmei-me e decidi ouvir a 
proposta . 

Afirmou-me que era ne­
gro e dirigia uma secção da 
elA encaregada de recrutar 
negros, particularmente 
psicól o go_s negros, para 
irem para Africa e aI "estu­
darem perfis de estrangei­
ros" . Perguntei-lhe o que 
entendia por estrangeiros. 
Se se tratava de estudar os 
a fr i ca nos. Disse-me que 
não , que só estudaria perfis 
de comunistas em África e 
não teria de espiar os afri­
canos nem o meu próprio 
povo (.,. Falou-me então 
de um salário fantástico, 

que ultrapassava em muito 
o que auferia na Universi­
dade . 

Sem que lhe perguntasse, 
passou a dizer-me como 
tinha obtido o meu nome. 

Afirmou que quem o ti­
nha dado fora Oscar Barba­
r i n, da Universidade de 
Maryland , que havia sido 
meu professor. De facto, 
Barbarin trabalhou comigo 
dois ou três anos e conhe­
cia o meu interesse pelas 
lutas de libertação de todos 
os povos africanos. 

Quando Savoy terminou, 
disse-lhe que ele era um 
traidor ao povo africano. 
Falei-lhe da conexão do 
FBI e da elA, do que o 
FBI fez neste país com os 
Panteras Negras, Fred 
Hampton , Mark Clark , Mal­
colm X e Martin Luther 
King . Recordei-lhe como 
em África a CIA tinha or-
ganizado um golpe contra 
Kwame Nkrumah e assassi­
nou Patrice Lumumba. C.o­
mo pode você fazer isso 
agora? 
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A GRAYAÇÀO DESAPA­
RECIDA 

Desculpou-se por me ter 
chamado, se isso me moles­
tava. Respondi-lhe que isso 
havia-me permitido dizer o 
que' pensava. Voltou-se a 
desculpar, prometendo não 
mais me molestar. 

Depois comecei a per­
guntar a mim própria por 
que me haviam -contactado. 

Estou "queimada". Co­
mo se atreveram? Ou não 
conheciam mais anteceden­
tes, o que duvido; ou pen­
saram que uma psicóloga 
negra, que conhece a histó­
ria e a política africanas e 
que para mais esteve envol­
vida em organizações polí­
ticas seria a pessoa ideal pa­
ra eles. 

Por que razão não me 
poderiam comprar? Com­
praram outros. Eu era mais 
uma. Obviam~nte que que­
ria ir para Africa. Talvez 
pensassem fazer-me crer 
q ue estaria ajudando os 
africanos. Deste modo fa­
zia sentido. E se eu me ne­
gava, pensavam, ~gura­
mente que me calaria. Mas 
eu senti que era mais im­
portante denunciá-lo. Pois 
se os povos africanos sou­
berem o que se passa, po­
derão defender-se; e isso é 
mais importante que as 
considerações pessoais. 

De mOdo que, várias se­
manas depois, contactei a 
rádio da Universidade e fIz 
uma entrevista com eles, 
explicando o ocorrido e as 
implicações para a comuni­
dade negra. Howard é a 
principal instituição negra 
dos Estados Unidos, o fac­
to de a usarem como cen­
tro de recrutamento e trei­
no devia ser conhecido pe­
los negros. A entrevista foi 
gravada e um pequeno ex-
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trato foi tran mitido pre­
viamente num resumo noti­
cioso das 17.15. Às 18, 
quando ia er transmitida 
na íntegra a cinta não apa­
receu, tinha desaparecido 
misteriosamente. Que eu 
saiba. a rádio não voltou a 
encontrá-la. 

da e tudante, havia-se tor­
nado próximo do director 
de um dos programas de es­
tudos africanos. 

EM BUSCA DE NEGROS 
PARA IR PARA ÃFRICA 

Como pode fazer isso? 
- perguntei-lhe. Você sabe 
o que a elA tem feito aos 
no sos povos. Perguntou­
-me, então, se eu estava a 
questionar o seu compro­
misso e eu afirmei-lhe que 
sim, que o que importam 
são os factos e não as pa­
lavras. 

Decidi, então, ir a Mar­
yland falar com a gente 
que, segundo Savoy, lhe 
havia indicado nomes. Roy 
Savoy havia-se licenciado 
há apénas um ano nessa 
universidade e, quando ain-

A sua justificação era 
que de todas as maneiras 
eles teriam obtido os no­
mes, que não lhes tinha oi­
to nada que não pudesse 
averiguar por si mesmos. 
Disse-lhe que lhes .estava a 

.Você .. a sua especializaçio. os seus especiais talentos ... encontram uma 
provantosa reallzaçio numa carreira vital com 8 elA)), 1sic) 

'Iett ............. l. 

Whether your major infer." is in Interno­
tionol Relationl, Economia, ScienC4', low, 
Reworch, whol .... er .•. lhe CIA off&fl you a 
c.honc:e to war" wi,h ptobleml Ihol ar. con· 
lJontty chonging. ,hol requir. your ulmo,' 
skill-ond tolent. 1'0101 o"ly ii lhe wo,k fascino'· 
ing, iII vitol contribulio/l lo Ih. nolion', ~ 
curity i, a source of perlOnol salisfoction la 
thaw who cor" ii 0\It. 

n.e ClA ha, its own coroe, Iroininv program, 
Eoch yeor highly qlHllified college graduole, 
ore ."roUed in ii. lhi~ 'roin;,.;. provld., a 
valuabl. foundolion for o profeuionol career 
in inleUigenc.. ond produces mony of CIA', 
fulur. leade" ond maneger., 

Applíeolions will be accepled from grodu­
ale. wirh deg,M.llnl 

Àceounting 
8io1ogy 
lusinfts 
Chemi.try 
Compu'" Seien" 
Eorth Seiences 

EeanomK:s 
Eleelricol f:ngineering 
finane. 
fore lgn longuage and 

Areo Sludi.s 
Geogrophy 

History Phy.ia, 
Inlernotional Relationl Polic. 5cience 
law Politicai Sclente 
library Seience P.ychology 
Malhemotia Public Admini.tration 
Medicine Sociology 
Photogrommetry Spoce Techna~ 

ond ath., specioUud fi.leis. 
The CIA afiou liberal vocation. inwrol'ta 
ond retiremont benefits, Aulgnments Dfe 
both in lhe Unit.d Sta'es ond OVeflOGL SoI-

, orie, Ofe commensurot. wi,h troining ond .". 
perience, lhe work is clauifled onel U. S. 
cililenship i.l required. 

K yO\l are presently in military s-ervice and 
ar. obovl to be u:por01ed. inquire obout 
oppartunilies for men with troining ln CIC. 
C.a. ONI. OSI, Communicotlon •• Electronks, 
logistia, Photo Inlerprelotion, foreign l,on. 
guages, Speciol forces, ond othe, specloltiet 
who moy quolífy .ithou! a coU,g. degr ... 
for furlher information writ., .ndoli"g 
,'sumé, lO: Director of Penonnel, Central In­
telligenc. Agener. Wo.hington, D. C. 20505. 
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fornecer'informações e evi­
tando-lhes o trabalho de re­
correr aos canais oficiais 
onde, seguramente, não te­
riam uma informação tão 
detalhada como ele sobre 
os estudantes africanos. 
Depois de uma longa dis­
cussão afirmou-me que ti­
nha aprendido muito e que 
agora se dava conta das im­
plicações. Que não voltaria 
a fazê-lo. 

Visitei, então, Oscar Bar­
barian, que tinha fornecido 
o meu nome e me conhecia 
bem. Afirmou-me que mui­
tas agências do governo lhe 
pediam nomes e que- ele via 
a CIA como mais uma. De­
pois de repetir-lhe o ques­
tionamento político, per­
guntei-lhe que critério ti­
nham ao pedir os nomes. 
Disse-me que procuravam 
gente negra que quisesse ir 
para África. Não pensava 
que eu aceitasse, mas que 
talvez pudesse dar-lhes ou­
tros nomes . 

o QUE IMPLICA 
SER ESPIA? 

"N ão só actua como 
agente da CIA - respondi­
-lhe - como pensa que eu 
poderia fazer o mesmo" . 
Esse é o ponto chave para 
mim . Muita gente não se dá 
conta do que faz . Complica 
a vida dos outros, sem S1\­
ber em que os comprome­
te. Ou fecham os olhos , 
pensando que se não coo­
peram com a CIA , isso po­
de prejudicar as suas bol­
sas, os seus p gramas. 
Enfim , as suas carreiras. 

Tratei de entrar de ime­
diato em contacto com a 
Associação de Psicólogos 
Negros . Savoy já os havia 
contactado. Discutimos o 
perigo que isso constitui 
para os povos africanos em 
todo o mundo . A CIA sabe 

Universitários negros em Harvard. Alvo predilecto da CIA 

que poderíamos entrar em 
qualquer lug~r onde haja 
africanos - Africa, Améri­
ca do Sul, Caribe - com 
um pouco de estudo das 
línguas e costumes . 

Já têm utilizado negros 
deste país para infiltrar os 
movimentos de libertação e 
&rupos progressistas em 
Africa e no Caribe, quase 
sempre utilizando um gru­
po de africanos contra ou­
tro . 

Em Agosto, quando a 
Associação realizou uma 
conferência em St. Louis, 
encontrei Savoy instalado 
num quarto, registado co­
mo membro da CIA e re­
crutando gente . As comu­
nicações eram muito más e, 
de alguma forma, a sua pre­
sença havia-lhes escapado. 
Quando lhes expliquei as 
implicações, desfizeram-se 
dele, mas ele já havia con­
tactado muita gente. 

É por isso que d~cidi re­
velar tudo isto. E muito 
importante que os africa­
nos compreendam o que se 
passa. O que fez esta gente 
no passado , quem são , 
quais as suas conexões. As 
grandes empresas estão li­
gadas com a pol ícia, a rede 
dos serviços secretos e os 
militares. 

Muita gente vê a .televi-

são e pensa que não há na­
da de mal em ser espia , que 
se leva até uma vida inte­
ressante e faz-se um serviço 
à pátria . As pessoas têm de 
compreender que não se 
trata de um serviço para 
nós, mas para as grandes 
empresas e para o governo 
norte-americano . Tudo o 
que a CIA e o FBI têm fei­
to ao nosso povo é destruir 
as nossas organizações e 
matar os nossos dirigentes, 
aqui e em todo o mundo. E 
fazem-no através das nossas 
instituições , das organiza­
ções de negros , recrutam­
-nos e quando pensamos 
que estamos a fazer um ser­
viço ao povo , estamos, de 
facto, a destrui-lo. 

É importante que as pes­
soas compreendam e tra­
balhem contra este estado 
de coisas, que o divulguem. 
Pessoalmente, conheço pe­
lo menos dez pessoas que 
foram contactadas ' e nada 
disseram _ Há muita para­
nóia e suspeitas. Devemos 
apoiar-nos mutuamente 
contra as represálias. 

RECRUTANDO "NACIO­
NAIS" 

~ll1l\'h p~I(Lllugu~ turam 
para At"II(:! c muitos mais 
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querem ir. Há uma tendên­
cia generalizada para estu­
dar a psicologia africana, e 
se se quer saber algo acerca 
disso, pois há que ir para 
lá. A ClA pode aparecer 
como um caminho para al­
guns. Por vezes, fazem-no 
muito indirectamente e a 
gente fica sem saber quem 
auspicia a sua viagem. E is­
to aplica-se também aos es­
tudantes estrangeiros. 

A ClA tem um programa 
para recrutar "nacionais" 
para que regressem ao eu 
país como agentes . E tes 
estudantes necessitam ser 
alertados. Devem saber que 
não trabalhariam no inte­
resse dos seus povos, mas. 
sim COQtra eles . 

Este esforço de recruta­
mento é muito organizado 
e perigoso. não só para os 
africanos. como para todos 
os povos do Terceiro Mun­
do . Terceiro Mundo em 
que , em geIa\. e particular­
mente na Africa . as massas 
se levantam contra uma or­
dem caracterizada por sé­
culos de colonialismo e 
neocolonialismo . 

A ClA , por seu turno , 
tem uma longa h istória de 

PUB . 

intervenções noutros paí­
ses, esmagando revoltas po­
pulares, de estabilizando 
governos. destruindo orga­
nizações, planeando e fi­
nanciando golpes, a sassi­
nando líderes . 

o mundo africano en­
contram mais facilidade em 
fazê-lo com agentes negros. 
Fo am agente negro da 
ClA, nas idos nos E tados 
Unidos, quem instrumenta­
lizou o derrube de K wame 

krumall no Ghana em 
1966 e a invasão da Guiné 
em 1 CJ70. 

U 1 REiNADO 
QUE CHEGA AO SEU 
FI" 

Esta utilização de negros 
contra negros reflecte-se, 
também , na posiç[o que 
Andrew Young ocupa co­
mo embaixador ante as Na­
ções Unidas. Como tal viaja 
por todo o mundo afri~ ­
no , tratando de tornar mais 
potável a pol ítica imperia­
lista, apresentada agora por 
m[os negras. 

Os líderes africanos estão 
conscientes do estratagema 

e já lhe demon traram que 
não funcionará. A revolu­
ção africana não é igual ã 
luta pelos direitos civis dos 
negros nos Estados Unidos 
nos anos sessenta. Os povos 
não podem ser esmagados, 
nem comprados. 

Hoje existe uma maior 
consciência, não só sobre 
como se deram as agressões 
passadas, como também 
sobre a necessidade de vi­
giar os agentes potenciais 
da CIA. A partir do recente 
derrube do governo opres­
sivo e pró-norte-americano 
de Eric Gairy em Granada, 
pode-se esperar que a elA 
procure intervir nos assun­
tos internos do novo gover­
no revolucionário. Mas os 
povos, cada vez mais , se or­
ganizam contra estas inter­
venções . O reino da ClA no 
mundo está chegando ao 
seu fim. 

(li) A autora nasceu nos Esta · 
dos Unidos, onde, como é sabi­
do, o movimento negro norte­
-americano se identifica com a 
causa dos povos africanos. É 
nesse sentido que utiliza a frase 
"o meu próprio povo". 

LINHAS AÉREAS DE ANGOLA 

SEDE: 

RUA Luís DE CAMÕES, 123 
LUANDA - ANGOLA 

DELEGAÇÃO EM LISBOA: 

AVENIDA DA LIBERDADE, 259 
SERVIÇbs DE CARGA: 

AEROPORTO .DE LISBOA - TEL. 8035 33 . 
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· dOa~r CIP., .. 

Bancos de cerebros 

Investigadores universitários elaboram 
alternativas para a política externa .dos Estados' 

'Unidos em estreito contacto com os serviços 
de informação e espionagem norte-americanos. 

NEM todas as informa­
ções que o governo 
norte-americano u til i­

za no seu processo de to­
mada de decisões é recollú­
da , elaborada e processada 
pela CIA e demais agências 
de espionagem. Grande 
parte dela provém dos ins­
titutos de investigação pú­
blicos e privados que, tra­
balhando em estreita rela­
ção com a "lntelligence co­
munity", apresentam, no 
entanto, uma imagem de 
centros académicos perfei­
tamente inofensivos. 

Um destes centros .é o 
Hoover Institution on War, 
Revolution and Peace, fun­
dado nos princípios deste 
século pelo ex-presidente 
norte-americano Herbert 
Hoover. Em estreita rela­
ção com a espionagem nor­
te-americana, a Hoover lns­
titution dirigiu, por exem­
plo , a Civil Communica­
tiom Intelligence School 
durante a Segunda Guerra 
Mundial . Trata-se de uma 
grande contribuição para a 
elA já que , fundada três 
décadas antes, a Hoover 
possui arquivos muito mais 
completos sobre certos te­
mas, incluindo entre outras 

"preciosidades" o arquivo 
completo da Okhrana, a 
polícia secreta da Rússia 
imperial, comprado ao em­
baixador do Tsar em Fran­
ça após a Revolução de Ou­
tubro. 

"O objectivo da institui­
ção - afirmou o próprio 
Hoover em 1959 - será de­
monstrar , através das suas 

investigações e publicações, 
os males das doutrinas de 
Carl Marx - sejam o comu­
nismo, o socialismo, o ma­
terialismo económico ou o 
ateísmo - e proteger assim 
o A merican lVay o[ lIfe des­
tas ideologias". Os tortura­
dores do Tsar regozijariam 
nas suas tumbas se soubes­
sem a utilidade que os seus 
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arquivos continuam a ter 
contra o fantasma do co­
munismo. 

benefícios para os euro­
peus. Muitos nacionalistas 
africanos fazem acusações 
similares" . 

"EU SIMPATIZO 
COM O IMPERI LlSMO" 

A secção africana da 
Hoover Institution come­
çou a ser criada em 1919 
quando os governos belga e 
alemão doaram documen­
tos e informações oficiais 
sobre as suas colónias. Em 
1963, essa secção já incluía 

. 20 mil livros, mais de 400 
volumes encadernados de 
documentos e cerca de 10 
mil peças soltas, cobrindo 
desde 1870 até aos nossos 
dias. 

Iniciada em grande escala 
a descolonização do conti­
nente negro, o Instituto 
pôde dispor dos arquivos 
então abertos dos velhos 
impérios coloniais para 
"avaliá-los desapaixonada­
mente e elaborar um estu­
do objeçtivo do imperialis­
mo em Africa" . 

Tal estudo estaria desti­
nado a estabelecer " qual 
deve ser a política norte­
-americana em relação aos 
novos Estados africanos" . 
O projecto de investigação 
sobre o "comunismo em 
África" estava a ser dirigi­
do por um desconhecido 
universitário polaco, Zbig­
niew Brzezinski de seu no­
me, e actual director da Se­
gurança Nacional da Casa 
Branca. 

" Desde 1956 dizia 
Brzezinski - que os univer­
sitários soviéticos traba­
lham sobre África com o 
objectivo de atacar o impe­
rialismo e apresentar uma 
imagem de exploração 
cruel e degradação cultural 
das sociedades africanas. O 
domínio branco, de acordo 
com os soviéticos, signifi­
cou um agudizar da condi­
ção dos africanos e grandes 
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Com que objectividade 
trabalha o instituto neste 
tema? Lewis H. Gann, au­
tor de um dos maiores es­
tudos (cinco volumes) da 
Hoover sobre o colonialis­
mo explica-o cl ara men te: 

"O imperialismo ociden­
tal, como um todo, signifi­
cou um processo de trans­
fusão cultural . Este é um 
fenómeno ao qual, no seu 
conjunto, eu dou graças. 
( ... ) Simpatizo com os ro­
desiants brancos e os seus 
problemas; compromisso 
reforçado durante uma lon­
ga estadia nesse país". 

AO SERV!ÇO 
DE PRETORIA 

Com juizos tão "impar­
ciais" como estes, não é de 
estranhar que a Hoover Ins­
titution se convertesse num 
porta-voz do regime sul-a­
fricano. Assim, o dr. Stefan 
Possony, director de Estu­
dos Internacionais do insti­
tuto - e também homem 
da "intelligence commu­
nity' , com um curriculum 
que i nel ui trabalhos de 
guerra psicológica para os 
serviços de informação da 
Marinha dos Estados Uni-

Brzinski: um dos «célebros) 

do e cargo no AlIlericall 
Secltrity COU/lcil como es­
pecialista em temas e traté­
gicos - publicou, em 1968, 
o livro The Third Africa, 
conjuntamente com o dr. 
Eschel Rhoodie. 

The Th ird Africa, consti­
tui uma aaberta defesa do 
regime do apartheid. O seu 
co-autor, Rhoodie, chegou 
a ser Secretário de Infor­
mação do governo sul-afri­
cano, tendo, durante esse 
cargo planeado a compra 
clandestina de vários diá­
rios e revistas norte-ameri­
canas, europeias e sul-afri­
canas e subornado congres­
sistas dos Estados Unidos. 
Caiu em desgraça quando 
se comprovou que parte 
dos fundos do BOSS (servi­
ço de e'spionagem sul-afri­
cano) destinados a este fim 
iam parar ao seu próprio 
bolso. O escândalo que se 
lhe seguiu - apodado de 
"Muldergate" pela impren­
sa oposicionista sul-africa­
na - obrigou à renúncia do 
Ministro da Informação 
Connie Mulder, e, mais re­
centemente, à do próprio 
presiden te John Vorster. 

Isso não impede que os 
investigadores da Hoover 
continuem a defender o ra­
cismo sul-africano com in­
vestigações e artigos na im­
prensa direitista, muitos 
dos quais são imediatamen­
te reproduzidos pelo Rea-
der's Digest e distribuídos 
pelos serviços de propagan­
da de Pretória aos homens 
influentes da política nor­
te-americana. 

De que forma obtém a 
Hoover Institution as suas 
informações? Peter Duig­
nan, um dos seus membros 
mais proeminentes expli­
cou-o em Maio do ano pas­
sado à revista direitista A­
merican Legio 11 Magazine: 
"Cada dois anos fazemos 
viagens de recolha. Em ca-



da país proc~ramos obter 
todos os documentos go­
vernamentais de todos os 
níveis, relatórios anuais, 
censos, pelo menos um diá­
rio de cada país, revistas de 
história, arqueologia, lin­
guística, religião e publica­
ções de partidos políticos e 
movimentos sindicais" . 

COMO DESESTABIU­
ZAR 
O FUTURO GOVERNO 
DANAMÍBIA 

Em defmitivo, a Hoover 
Institution cumpre funda­
mentalmente uma função 
de propaganda ultradireitis­
ta e fornece aos políticos 
fundamentos teóricos para 
apoiar o apartheid. (Ainda 
que, como se tenha de­
monstradp, muitas vezes 
não são estas argumenta­
ções quem conseguem con­
vencer os deputados ou se­
nadores norte-americanos, 
mas sim as generosas "con­
tribuições" de Pretória) . 

Mas a política de Estado 
não pode ser realizada na 
base da propaganda. Neces­
sitam-se de informações 
mais próximas à realidade, 
que aquelas destinadas a 
consumo público . E esta é 
a tarefa de instituições co­
mo o Centro de Estudos 
Estratégicos e Internacio­
nais da Universidade de 
Georgetown, também es­
treitamente ligada à ClÀ. 

Este centro pUblica a re­
vista The Washington Quar­
terly e um dos seus colabo­
radores mais assíduos é o 
professor Robert Ro!berg, 
cujas actividades em Africa 
têm sido denunciadas. 

Assim, em quanto em re­
lação à Namibia os investi-
gadores do Hoover Institut 
afirmam que "a SW APO 
prefere uma solução mili­
tar, temendo que não pu-

desse ganhar em eleições 
pacíficas", num artigo de 

, circulação muito mais limi­
tada Rotberg conclui que 
"com toda a probabilidade 
a SWAPO tornar-se-ía vito­
riosa em qualquer eleição 
livre" . 

Os agentes que vão ac­
tuar sobre o terreno neces­
sitam de informações ade­
quadas. E naturalmente, sa­
bendo que SW APO repre­
senta os interesses do povo 
da Namíbia, há que pensar 
como ·contrariá-lo. Rotberg 
oferece algumas ideias: a 
falta de quadros técnicos 
namibianos capazes de to­
mar conta do país uma vez 
independente "poderia ser 
mobilizada, em circunstân­
cias ideais, num potente 
movim'ento nacional capaz 
de evitar uma vitória eleito­
ral total da SWAPO". Co­
mo fortalecer o grupo fiel 
aos interesses sul-africanos, 
a Democratic Turnhalle 
Alliance? Entre os factores 
a explorar, Rotberg men­
ciona "o chauvinismo anti­
-Ovambo (a maioria dos 
membros da Swapo perten­
cem à etnia Ovambo) , o 

tradicionalismo, o conser­
vadorismo das classes mé­
dias e o medo da mudan­
ça". 

Se apesar de tudo a 
SWAPO vier a triunfar - o 
que na opinião de Rotberg 
ocorrerá inevitavelmente, a 
não ser que o movimento 
de libertação cometa "er­
ros de cálculo graves ou 
sofra de uma má sorte ex­
traordinária e não previsí­
vel" - uma Namíbia inde­
pendente continuará a en­
contrar dificuldades: "os 
problemas económicos e 
sociais derivados da queda 
da produtividade, a má uti­
lização da infra-estrutura, 
dos portos e a rigidez con­
ceptual, entre outros facto­
res, podem estimular a dis­
senção política". Em suma, 
"o potencial de· conflito 
pós-independência é gran­
de". E Rotberg cumpre o 
seu papel alertando os · 
agentes da CIA sobre quais 
os temas a explorar para 
desestabilizar o futuro go­
verno. 

Outros i\lvestigadores es­
tarão elaborando estudos, 
certamente, semelhantes 
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sot)re o futuro governo d~ 
uma Nicarágua libertada do 
~mo. 

Quando uma região entra 
em crise, os estudos a seu 
respeito P!oliferam. Para o 
caso da Africa Austral, o 
Washington Post anunciava 
em Novembro de 78 um 
auge investigativo que in­
cluíria um pedido do As­
pen Institute ao Rockefe­
ller Brothers Fund para 
que este contribuísse com 
cem mil dólares para finan­
ciar um grupo de peritos 
que, dirigidos por Henry 
K issinger, examinaria as 
opções políticas dos Esta­
dos Unidos na região. O 
Pentágono, por seu lado, 
está a financiar outro estu­
do das atitudes políticas 
norte-americanas na África 
Austral, que será realizado 
em conjunto pelo Carnegie 
Endowment for Peace e o 
Centro de Estudos Estraté­
gicos e Internacionais. A 
Fundação Rockefeller não 
fica atrás e destinará um 
milhão e meio de dólares a 
um projecto para instaurar 
uma comissão especial so­
bre África. O Washington 
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A sede do FBI na Penns'Ilvan,a AvenU8 

Post afirma que se tratam 
de estudos "globalistas", 
termo utilizado para o ca­
racterizar como a antítese 
ao dos académicos "liberta­
cio nistas" , agrupados na 
Associação de Africanistas 
Comprometidos e outras 
organizações de universitá­
rios que apoiam as lutas 
populares dos africanos. 

"BONS" E "~lAUS" 

A aparente pluralidade 
de opiniões e propostas por 
parte destes investigadores 
e instituições confundem 
muitas vezes os universitá­
rios, investigadores e políti­
cos do Terceiro Mundo, 
que, por diversas razões, 
têm de lidar com eles. 

Qual a verdadeira expres­
são do governo de Washin­
gton? A pergunta carece 
de sentido. Além de que o 
processo de tomada de de­
cisões requer o aprofunda­
mento de diversas alternati­
vas para escolher a melhor~ 
e há que tomar em conside­
ração que há distintos pa­
péis a cumprir. 

Se bem que não tivesse 

sido inventada pelos norte­
-americanos, nas técnicas 
de tortura ensinadas nas es­
colas da Zona do Canal 
consta a prática de incluir 
nos interrogatórios um tor­
turador "bom" e outro 
"mau" estando eles em 
aparente conflito. 

O anticomunismo caver­
nário de instituições como 
a Hoover dirige-se a criar 
impacto na opinião públi­
ca, enquanto que outros 
agentes se apresentam co­
mo amigos dos movimen­
tos de libertação para neles 
se poderem infiltrar. Quan­
do certos investigadores 
"liberais" reconhecem que 
os movimentos de liberta­
ção avançam, isso não é 
prova de simpatia, mas sim 
uma chamada de alerta à 
ClA sobre a necessidade de 
o contrariar. 

E quando se decide uma 
operação como a realizada 
em Angola, o trabalho pro­
pagandístico dos "falcões" 
já criou numa opinião pú­
blica assustada pelo comu­
nismo as condições propí­
cias para que ela seja levada 
a cabo sem protestos de or­
dem interna. 



GUINÉ EQUATORIAL 

Macías: O «papá» 
que mata os seus filhos 

A pequena história de um país, onde o seu ditador comete 
as maiores atrocidades, e que tem o cinismo de, por vezes, 

posar como progressista. 

Carlos Comitini 
n.O IS/Julho 79 pá~. 3S 



M OTIVAD pela agi­
taçã"o criada pelos li­
dere independenti­

tas da Cruzada acional de 
Libertaçlfo (C L), fundada 
em 1958 por Acácio Mané . 
Enrique vó e outro . o 
governo espanhol decretou 
uma lei transformando o 
Território do Golfo da Gui­
né em província ultramari­
na. Logo depois, chegaram 
a estas terra africanas a 
primeiras unidades da 
Guardia C'il'il e panhota . 

Em 1959. a actividade. 
do movimento independen­
tista foram fortemente re­
primidas pelos coloniali­
ta . luito militante são 
presos, e outro conseguem . 
escapar, e. ilando- e nos 
Camarões e no Gabão. Foi 
nesse preciso momento. 
com a chegada dos contin­
gentes militares de t\1adrid , 
e no meio de um clima de 
grande agitação, que foram 
assassinados Acácio Mané e 
o seu camarada Enrique 

lVÓ. 

Mas no ano seguinte , a 
coroa espanhola foi obriga­
da a outorgar liberdade 
provisória à maior parte 
dos presos políticos, para 
um ano mais tarde estarem 
novamente presos por con­
tinuarem as suas activida­
des anticolonialistas. 

A repressão nunca che­
gou a ser suficiente para 
travar as reivindicações po­
pulares , e, em 1962 , Fran­
co foi obrigado a enviar o 
ai mira n te L u is Carrero 
Blanco (mais tarde morto 
pela ETA) para negociar 
com os afncanos. A sua 
missã"o era a de sufocar o 
ânimo de revolta que impe­
ra va entre a população. 
Mas foi inútil. 

Em 1963, uma determi­
nação provinda de Madrid, 
transforma a província ul­
tramarina em território 
com estatuto autónomo, 
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que seria dividido em dua 
províncias, Fernando Pó, 
integrada pela ilha do me -
mo nome e pela ilha de 
Ano Bom, e Rio Muni, for­
mada pela franja continen­
tal do pa í , com a ilha de 
Cori co, Elobey Grande, 
Elobey Chico, e outra pe­
quenas ilha adjacente . 

o meSmo tempo foi au­
torizado o regre o do exi­
lado . oltam os indepen­
dentistas Bonifácio Ondo 
Edu, tanásio dongo, le-
u lfon ,o Oyono , além 

de outro . Foram criados 
os partidos 10 ALIGE 
(1ovimento Nacional de 
Libertação da Guiné Equa­
torial). o M GE (Movi­
mento de Unidade da Gui­
né Equatorial), e o IPGE 
(Ideia Popular da Guiné 
Equatorial). Logo a seguir 
foi aprovado, mediante re­
ferendo popular, o Estatu­
to de \utonornia. 

\ III \() 

U l.U\"l:llIU Autónomo 
foi formado em 1964, e era 
encabeçado pelo presidente 
do .1U lGE, Bonifácio On­
do Edu, que, conjuntamen­
te com o Comissariado Ge­
raI do Estado espanhol , ini­
cia um período experimen­
tal de autogestão para con­
duzir o territÓrio a uma 
"independéncia definiti­
va". E com essa finalidade, 
fazem uma convocatória 
em Madrid, a chamada Pri­
meira Fase da Conferência 
Constitucional, onde com­
parecem dirigentes de to­
das as forças políticas gui­
neenses para discutir e esta­
belecer as bases legais que 
regeriam o país . 

Após longas e complexas 
discussões , foram apresen­
tados dois projectos, onde 
um deles seria escolhido 
por consenso popular, ten­
do cada um deles origem e 

interesses diferentes. Um 
foi o redigido por Antonio 
Garcia Trevijano, industrial 
espanhol e verdadeiro men­
tor intelectual de Macias, e 
o outro foi, indirectamen­
te, criado pelas autoridades 
de Madrid, e defendido por 
Ondo Edu. A II de Agos­
to, foi aprovado o ·último 
projecto. 

A posição de Macias le­
vou-o a ter o primeiro con­
fronto com o regime fran­
quista, já que até esse mo­
mento havia sido funcioná­
rio da administração colo­
nial, e ostentava o título de 
"Em a ncipado Pleno" 
("honra" obtida enquanto 
os independentistas eram 
perseguidos e assassinados), 
o qual lhe dava direitos 
análogos aos dos colonos. 
Macías sentia-se de tal for­
ma um estrangeiro no seu 
país que "espanholizou" o 
seu nome guineense de Ma­
sié. 

Foi também durante 
aquele processo que Macias 
contou com o apoio de nu­
merosos nacionalistas e di­
versas personalidades com 
ideias progressistas, de den­
tro e de fora do país. Era 
bem claro que a alternativa 
apresentada por Ondo era 
inspirada pelos salões mo­
nárquicos, sobretudo pelas 
áreas mais conservadoras, 
enquanto que García Trevi­
jano se manifestava como 
um burguês liberal. E não 
existia nenhuma verdadeira 
alternativa popular e revo­
lucionária . 

O movimento de Macías 
cindiu-se, dando lugar à 
criação do MONALIGE 
"Autêntico" , cujo respon­
sável mais notório era Ata­
násio Ndongo, possibilitan­
do assim a sua própria der­
rota durante o processo de 
escolha da Constituição. 

Um mês antes de ser 
aprovado o texto Espanha-



-Ondo Edu, o ditador Fran­
cisco Franco fez sancionar 
o Decreto-Lei de EI Pardo, 
a '27 de Julho, concedendo 
a independência à Guiné 
Equatorial, tendo logo de 
seguida sido iniciada a cam­
panha cleitoral para a elei­
ção do primeiro presidente 
guineense. 

I \H.1111 qualru us .:anui­
datos que se aj:lresentaram 
para a escolha ao mais al to 
dirigente do país. 

Bonifácio Ondo Edu foi 
um deles. Com a sua pol íti­
ca de conciliação, obteve o 
apoio da Igreja, de muitos 
aldeões e camponeses, de 
comerciantes guineenses, e 
de importante sector de es­
tudantes universitários lide­
rado por Manuel Nguema e 
Manuel Castillo. Teve tam­
bém o apoio de profissio­
n a i s liberais, de antigos 
funcionários do Governo 
Autónomo, e de vários em­
presários espanhóis ligados 
aos sectores madeireiros e 
comdrcio em geral. 

Atanásio Ndongo, 1 íder 
do MONALIGE "Autênti­
co" , era considerado o can­
didato de maior formação 
polItica internacional. Foi 
apoiado pelo ministro es­
panhol de Assuntos Exte­
riores, Castiella, por um 
importan te sector da 19re~ 
ja, por numerosos universi­
tários, por comerciantes es­
panhóis, e também por des­
tacados pol íticos guineen­
ses, como Saturnino Ibon­
go, conhecido jornalista. 

Edmundo Bosio, o ter­
ceiro candidato, era o che­
fe da UNIÃO BUBI, parti­
do de característica essen­
cialmente étnica, criado em 
1967. Recebeu os votos 
dos Bubis, dos Fernandinos 
e, sobretudo, dos cmpresá-

malanbo VvV 
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A «vizinhança» da Guiné Equatorial: Camarões e Gabao. Mais um obstâculo para a 

OPOSIÇ:lO a Macias 

'rios espanhóis com interes­
se cm Santa Isabel que, em 
conjunto, fomentam prin­
cipalmente a separação da 
citada ilha do restante do 
território. 

E finalmente, Macias 
Nguema, a autoridade má­
xima do MONALlGE "Dis­
siden te". Este foi o candi­
dato mais vinculado à Es­
panha, apesar da sua cam­
p a n h a "a n ti-espanhola". 
Teve o apoio de García 
Trevijano, seu assessor po-
1 ítico, de Francisco Armi­
jó, funcionário do Ministé­
rio do Trabalho da monar­
quia e acusado de ser o ele­
mento de ligação e ponto 
de contacto entre Macías e 
determinadas figuras a nl­
vel internacional. Da mes­
m a forma como Macías 
mudou o seu nome autóc­
tone por um estrangeiro, 
Arlnijó suprimiu o seu so­
brenome espanhol e substi­
tuiu-o pelo de Ndong Osa, 
para com isso confundir os 
africanos. Armijó, antes de 

se r funcionário governa­
mental, teve uma gestão 
administrativa em Bata, o 
que lhe permitiu conhecer 
bastante b~m os guineen­
ses, e seguir de perto a po­
lítica de Madrid em relação 
a esses. 

A campanha de Macías 
foi promovida por Garcia 
Tervijano e Armijó. O pri­
meiro apoiou determinados 
estudantes oferecendo-lhes 
bolsas de estudo do seu mi­
n istério, estudantes esses 
que mais tarde foram para 
a Guiné, abandonando os 
seus estudos, para apoiar 
Macías e ocupar os primei­
ros cargos do seu governo. 
Foi o caso de Norberto 
Nsue Micha, ex-ministro da 
Educação, e Pedro Bacale, 
chefe do Aeroporto de Ba­
ta, que cedo foram assassi­
nados por Macías. Foi na 
casa de Bacale em Madrid, 
que Armijó promovia reu­
niões pol (ticas a favor de 
Mac(as. 

Fr:tll ,'i,co Macías foi 
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também apoiado pelas ac­
tuais empresas privadas que 
funcionam na Guiné Equa­
torial , por numerosos mili­
tares da Guarda acional e 
por pessoas de empregadas 
a quem prometeu "uma vi­
da melhor" . 

ELEiÇÕES GERAIS 

DepoIs da campanha 
constitucional, durante a 
qual a maioria dos poten­
ciais votantes perderam a 
confiança em Macías, este 
não teve os votos necessá­
rios e empatou na primeira 
volta com Bonifácio Ondo 
Edu. Na segunda volta, a 
n de Setembro de 1968; 
depois de formalizada uma 
aliança entre o MONALI­
GE "Autêntico", a União 
Bubi e o MU GE "Dissi­
dente", Macías foi eleito 
presidente com um total de 
03 810 votos contra 
41 254 de Ondo Edu. 

O triunfo, dados os com­
promissos assumidos COm 
as alianças, obrigou-o a 
compartilhar com os seus 
mais sérios inimigos o pri­
meiro governo da ex-coló­
nia espanhola. A impopula­
ridade , da qual é conscien­
te , forçou-o a atribuir-se o 
Ministério da Defesa que , 
juntamente com a Presi­
dência , lhe dava as garan­
tias necessárias para man­
ter-se no poder. 

"GOLPE DE l:.ST .\DO" 

O governo de Macias tem 
início com uma intensa lu­
ta interna , que a coligação 
não pôde resistir. A incon­
sistência da mesma, assim 
como a demagogia dos seus 
subscritores, fez-se logo no­
tar. A população detecta a 
tempestade que está por 
chegar, e Bonifácio Ondo 
vê-se obrigado a pedir asilo 
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político no Gabão, que lhe 
foi negado. Pre o e devolvi­
do ao eu Pa í com a pro­
me sa de ser respeitada a 
sua vida. é imediatamente 
encarcerado em Blabich, 
onde morre a assinado. 

Atanásio dongo. outro 
insa tisfeito da coligação 
com Macias. a quem consi­
dera incapaz de conduzir 
eficazmente o destinos do 
país, tenta um golpe de Es­
tado. rapidamente monta­
do em 1adrid, quando do 
seu regres o de uma confe­
rência am Addis Ababa, na 
Etiópia . Corria o ano de 
1969. 

Os assessores e beneficiá­
rios políticos espanhóis de 
Macias, inteirados através 
dos seus serviços de infor­
mação. comunicam-lhe a 
iminência do acontecimen­
to. À sua chegada à Guiné, 
Atanásio contacta alguns 
militares de Santa Isabel 
que se solidarizam com os 
seus objectivos. Transfere­
-se em seguida para Bata, e 
consegue o apoio de ofi­
ciais da Guarda Nacional e 
da Marinha, de Ba ta e de 
Rio Benito. 

Macías, porém, está aten­
to, e não dorme nem na' 
Presidência nem em nenhu­
ma das residências oficiais, 
para que Atanásio tenha di­
ficuldades em encontrá-lo. 
Mas o golpe já estava em 
marcha. Atanásio manda 
prender a guarda presiden­
cial, e coloca em seu lugar 
homens da sua confiança. 
E no Palácio, espera a apa­
rição de Macias . 

O ditador seguia a evolu­
ção. dos acontecimentos de 
um lugar desconhecido on­
de havia concentrado as 
suas forças, com as quais 
atacou, às onze horas da 
manhã de 5 de Março de 
1969, a Presidência , que 
imediatamente ficou sob 
seu domínio. 

Encurralado, Atanásio 
salta de uma janela c cai no 
páteo, fracturando- e gra­
vemente . f, agredido pelos 
militares antes de ser trans­
portado para o Ho pital 
Geral de Bata, onde morre 
assassinado. 

A segurança e a calma 
com que Macías actuou, dá 
a impressão de que tinha 
wn plano premeditado, de­
vidamente estudado e a tal 
ponto, que muitos dos seus 
opositores, das mais varia­
das tendências, crêem fir­
memente que isso poderia 
nada mais ser do que uma 
acabra teatralização que 
serviu de pretexto para a 
perseguição e eliminação 
física dos seus inimigos. 
Quer dizer, um "golpe de 
Estado" que nunca teria si­
do um verdadeiro golpe de 
Estado. 

M a c ías decretou nesse 
dia o "Estado de Excep­
ção", e temeroso de uma 
revolta na Guarda Nacio­
nal , convoca a Juventude 
Miliciana, a quem arma, e 
sem nenhuma prévia prepa­
ração, ordena-lhes que ac­
tue contra todos aqueles 
que haviam pertencido aos 
grupos de Atanásio Ndon­
go e de Bonifácio Ondo 
Edu . 

Os acordos estabelecidos 
para o funcionamento do 
governo determinavam a 
formação de um parlamen­
to com todos os grupos da 
oposição que , em conjun­
to, tinham mais de 52 por 
cento dos lugares. Macias , 
conhecedor da potenciali­
dade de um organismo co­
mo o Parlamento, fecha-o 
por decreto, e manda ex­
terminar os seus compo­
nentes . 

Em seguida anula a Cons­
tituição, e organiza uma sé­
rie de golpes de Estado si­
mulados , como justificava 
para continuar a assassinar 



os elementos da oposição. 
A "Unidade da Guiné 

Equatorial" , órgão gover-
. nativo , publicou um artigo 
assinado por Daniel Oyon­
go, que levava o título de 
"O Baile dos Malditos". Es­
ta nota, como forma de 
exemplo, narra alegremen­
te a execução de cento e 
catorze presos , acusados de 
tentar um golpe de Estado, 
enquanto estavam presos, 
em Junho de 1974. 

Desde que Macías subiu 
ao Poder, não existe ne­
nhum canto para viver para 
os que. não são seus adep­
tos. A repressão atinge as 
crianças menores de sete 
anos, já que segundo os es­
tatutos do PUNT (actual 
organização política de Ma­
cías , fundada em 1970, e 
que quer dizer Partido Úni­
co Nacional dos Trabalha­
dores, pasme-se!), no seu 
artigo quarto , estabelece a 
obrigação de pertencer ao 
Partido (!) , dos sete anos 
de idade. até à morte . 

SITLA( ÁO GERAL 

A Guiné Equatorial é ac­
tualmente um território de­
serto , como consequência 
da ditadura implantada por 
Macías . As ruas estão de­
sertas, as escolas encerradas 
por falta de professores e 
alunos . As igrejas transfor­
madas em armazéns de pro- ' 
dutos agrícolas que vêm 
das terras de Macías. Todas 
as estradas, menos as que 
vão de Nkué-Efulan a Mon­
gomó (cidade natal de Ma­
cías) , estão . em completo 
abandono. Existem locali­
dades com mais de trinta 
mil habitantes sem médicos 
ou meios sanitários. Para 
viajar dentro do país, os 
guineenses necessitam de 
salvo-condutos do governo, 
e as mulheres casadas, além 
disso, necessitam da per-

missão, por escrito , dos 
seus respectivos maridos. 

Mediante um sistema de­
nominado "prestação" , o 
povo é obrigado a trabalhar 
em fazendas e outros secto­
res da economia nacional, 
sem retribuição nem bene­
fícios. 

A população não dispõe 
para o seu consumo, nem 
de sal ou sabão , ou sejam, 
dos produtos mais elemen­
tares. Os assassinatos, as 
torturas, as detenções ar­
b itrárias, os confinam en­
tos, as violações de meno­
res, os trabalho's forçados, 
estão na ordem do dia . E as 
prisões estão repletas de 
democratas. 

Em 1978, por problemas 
pol íticos e económicos, 
cento e vinte mil pessoas 
fugiram da Nigéria, para o 
Gabão, Camarões e Espa­
nha. No país há 310 mil 
habitantes . 

A TA( TI(A DE ~!AClAS 

Em J 970 , chegou a Bata 
um grupo de especialistas 
militares , solicitados por 
Macías à OUA, composto 
por oficiais da Somalia, 
etíopes , ugandeses e da 
Guin,é Konakry . Mohamed 
Sidibe, especialista do últi­
mo desses países, encarre­
ga-se da instrução das Milí­
cias Populares em todo o 
país. 

Em 1971, uma delegação 
de guineenses vai a Pequim 
para instruir-se sobre a or­
ganização de milícias, en­
quanto que outra delega­
ção entrevista-se com Chou 
En Lai. 

No mesmo ano, e a pedi­
do de Macías, a Unill'o So­
v iética acolhe estudantes 
guineenses nas suas univer­
sidades, e em 1977, Macias 
visita Pequim. 

A táctica que emprega 
em reJaç!fo às potências 

ocidentais, para manter um 
suposto equilíbrio com as 
socialistas, é a de cercar-se 
de bons assessores que rea­
lizem as suas operações, in­
clusive as políticas. 

Os principais acordos co­
merciais da Guiné Equato­
rial estão assinados com a 
Espànha, Estados Unidos, 
Inglaterra e Alemanha Fe­
deral. 

A ex-metrópole, apesar 
de todos os discursos em 
contra, é quem normal­
mente cobre o déficit orça­
mental com subsídios que 
vão até os 750 milhões de 
pesetas (Abril de 1977). E 
foi também a Espanha que 
contribuíu com a quota de 
ouro necessária para que a 
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Guiné Equatorial fosse ad­
mitida no Fundo Monetá­
rio Internacional. Forne­
ceu-lhe mesmo assistência 
para a criação de um Banco 
Nacional, e assegurou a 
convertibilidade do ekuele. 
a moeda guineense. 

Actualmente, nenhum 
sector da economia está em 
mãos' de nacionais. Cons­
trução civil, indústria mi­
neira, extracção de cacau e 
madeira e as actividades 
bancárias, ão controladas 
por capitai espanhóis. 

Enquanto que 1acías re­
cebe semanalmente alimen­
tos de todas as espécies que 
lhe são levados por um 
"Boeing 707" de IBtRIA, 
por vezes sem transportar 
nenhum passageiro, crian­
ças deformadas pela des­
nutrição são encontradas a 
cada passo percorrido no 
país. 

Nos meios próximos à 
"presidência", circula a jo­
cosa expressão "IBERIA 
paga"! E na verdade, a 
IB!?,RIA pagou até agora os 
gastos de uma empresa ar­
ruinada, a LAGE, Linhas 
Aéreas da Guiné Equato­
rial, ao mesmo tempo que 
paga e sustenta um voo se­
manal, o IB-961, que desde 
o seu estabelecimento até 
agora, não cobriu nem dez 
por cento da sua real capa­
cidade. 

AS TOR lt R-\~ 

"Papá" ~lacías ordena e 
pratica pessoalmente diver­
sas torturas. Entre as mais 
conhecidas, estão as execu­
tadas sobre presos políticos 
na Estrada de Ngolo, um 
caminho sem saída, onde 
somente circulam os veícu­
los que transportam as pes­
soas condenadas pelo regi­
me para aí serem tortura­
das e mortas. 

O s presos são levados 
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com o pretexto de traba­
lharem em uma nova estra­
da, estrada nunca termina­
da, porque essa não é a fi­
nalidade. Nesse local, são 
obrigados a fazer "traba­
lhos" tais como, nadar nus 
sobre pedras pontiagudas, 
cortar ervas com os dentes, 
ao mesmo tempo em que 
são golpeados e insul tados. 
1ais tarde são obrigados a 

lutarem entre si. Os que 
morrem terminam na fossa 
comum, e os que vencem 
são igualmente maltrata­
dos, e mais cedo ou mais 
tarde, vencidos e vencedo­
res, também terminam na 
fossa comum. 

Outro "requintado" mé­
todo de tortura, é o esma­
gamento dos prisioneiros, 
depois de previamente 
amarrados, por motonivela­
dores. 

Uma das mais recentes 
"inovações" de Macías, é 
um método de tortura, ao 
qual os presos dão o nome 
de "injecção". Consiste em 
desnudar o preso e pô-lo de 
joelhos. Nesta posição, 
prendem-se-lhe as mãos 
com cordas às costas, e de­
pois estas aos pés. Para dei­
xar o corpo tenso, estica-se 
uma corda fina, passando-a 
pelo pescoço, entre as per­
nas e pelas costelas. Final­
mente, o prisioneiro é ba­
nhado com óleo de palma 
(azeite de dendê), gasolina 
ou outro carburante, e é 
exposto ao sol. Acaba por 
rebentar. 

A lista dos assassinados é 
muito extensa. Temos ci­
fras que superam, nos últi­
mos tempos, mais de qui­
nhentas pessoas, e por ra­
zões de espaço, não pode­
mos divulgar o nome de ca­
da uma delas. 

Macías matou ou man­
do\} matar, cinco ocupan­
tes de altos postos governa­
tivos, vinte e quatro minis-

tros, seis conselheiros do 
governo, quatro governan­
tes municipais, cinco de 
conseUlOs, dez deputados, 
três médicos, seis delegados 
de governação, vinte e dois 
funcionários públicos de al­
to nível, setenta e cinco ad­
ministradores civis, trinta e 
qua troO professores, sete 
técnicos sanitários, trinta 
militares da Guarda Nacio­
nal, sete policiais, vinte e 
dois chefes de ald ia, ca­
torze gerentes de empresas 
espanholas, trinta e cinco 
empregados e comercian­
tes, cento e cinquenta e no­
ve agricultores, vinte e oito 
jovens e crianças, por su­
postas culpas de seus pais 
assassinados, nove mulhe­
res por supostas culpas de 
seus maridos ou familiares, 
e trinta e seis camponeses. 

Para sermos mais ilustra­
tivos, vejamos o que se pas­
sou com os membros do 
primeiro governo da Guiné 
Equatorial, depois da inde­
pendência. 

O vice-presidente da Re­
pública, Edmundo Bosío, 
foi assassinado; o ministro 
dos Assuntos Exteriores, 
Atanásio Ndongo, foi assas­
sinado; o ministro do Inte­
rior, Angel Masié, exilado; 
o ministro das Obras Públi­
cas, Jesús Oyono, assassina­
do; o ministro do Traba­
lho, Román Borico, assassi­
nado; o ministro da Educa­
ção, José Nsué, assassina­
do; o ministro da Saúde, 
Pedro Econg, exilado; o 
ministro da Justiça, Jesús 
Eworo, assassinado. 

Quer dizer, do primeiro 
governo, "sobraram", Ri­
cardo Pelayo Erimola Ye­
ma, ministro da Indústria, 
Agustín Grange, ministro 
da Agricultura, Andrés Iku­
ga, ministro da Fazenda, e 
é claro, o ministro da Defe­
sa e Presidente "Vital (cio" , 
Francisco Macias. 



GUINÉ-BISSAU 

Aprovado após uma discussão democrática, 
o novo orçamento prevê um investimento 

superior a 50 por cento do Produto Nacional 
Bruto 

Num exercício democrá­
tico de que raros pq(ses po­
dem orgulhar-se, a Repúbli­
ca da Guiné-Bissau apro­
vou ; após quase duas sema­
nas de discussões abertas 
na Assembleia Nacional, o 
Orçamento de investimen­
to para 1979. 

Este é o primeiro orça­
mento de investimento ela­
borado no país. Era natural 
que logo após a indepen­
dência , com a situação ca­
tastrófica em que se situava 

a economia e a administra­
ção, o governo partisse pa­
ra iniciativas pontuais, com 
funções de bombeiro, cons­
truindo as escolas mais ne­
cessárias, consertando as 
e s t radas, organizando os 
serviços médicos, etc ... 

Com o passar dos anos , 
no entanto - e já são cinco 
desd'e a independência - a 
jovem Repüblica começa a 
organizar o seu desenvolvi­
mento, a racionalizar os 
seus esforços. 

Daí a elaboração deste 
Orçamento de Investimen­
tos, primeiro e tímido pas­
so para a organização plani­
ficada da economia. Com o 
Orçamento aprovado, te­
mos pela primeira vez uma 
imagem de conjunto de 
orientação sectorial do es­
forço de construção nacio­
nal empreendido. 

A distribuição dos inves­
timentos é o seguinte, para 
o ano de 1979: 
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Distribuição de Investimentos 

Desemolvim~nt(} Rural. ................... . 168 659 300 PG 
305 298 000 PG 
355 961 800 PG 
333 .. 50 000 PG 
671 634400 PG 
117 646 600 PG 
191 687 000 PG 
203 056 200 PG 
111 706 600 PG 

5,1 'l'o 
9,2% 

10,9% 
10,1% 
20,4% 

Pesl'as .................................. . 
Rel'ursns • 'aturais ..................•.•.... 
Comércio, Indústria e Artesanato ........... . 
Obras Púhlkas, Construçào e Urbanismo .... . 
Energia ........................ , ........ . 
Transportes e Turismo .................... . 
Correios e Telecomunit'ações ... , ........... . 
Educaçào Nacional ....................... . 
Saúde e Assuntos Sociais .................. . 
Combatentes da Liberdade da Pátria ..•...... 
Informação e CuItUr.l ..................... . 
Justiça .................................. . 
Interior ................................. . 
Negól'ios Estrangeiros ...................... . 

57 278 000 PG 
20875600 PG 

6 331 900 PG 
12535000 PG 
79 200 000 PG 

1 000000 PG 

3,5% 
5,9% 
6,1% 
3,"'Vo 
1,8% 
0,7% 
0,1 % 
0,3% 
2,4% 

0,03% 
2,0% 
4,7% 
0,4% 
0,01% 

12,6% 

Coordenação Económka e Plano ........... . 62621 300 PG 
154 093 500 PG 
14 250 000 PG 

420 000 PG 
415550000 PG 

Finanças ................................ . 
Presidência do Conselho de Estado .......... . 
Conselho Superior dos D~Sp8rtos ........... . 
Empresa Públka e Mista (auto-financiamento) 

A primeira cifra a notar é 
o total. O investimento 
projectado para este ano é 
de 3 283 257 contos, ou 
seja, cerca de 80 milhões 
de dólares, para uma eco­
nomia em que o PNB é 
grosseiramente estimado 
em ISO milhões de dólares. 

A cifra é enorme. Será 
realista? Certamente, do 
ponto de vista do financia­
mento. O modelo do de­
senvolvimento da Guiné­
-Bissau, o empenho efecti­
vo do governo em projec­
tos produtivos e não de os- , 
tentação e o longo período 
de luta criaram uma boa 
vontade internacional que 
assegura praticamente ao 
país os financiamentos ne­
cessários, através dominan­
temente da ajuda externa. 

Muito menos realista é 
esta cifra se a considerar­
mos do ponto de vista de 
ca pacidade de realização 
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dos projectos do país. Com 
um analfabetismo de mais 
de 85 por cento, a Guiné­
-Bissau vê-se frente a um 
problema fundamental que 
é o da formação de qua­
dros necessários a adminis­
trar os projectos criados. 

Assim as principais esti­
mativas levam a crer que o 
investimento efectivamente 
realizado será de cerca de 
50 por cento da cifra acima 
proposta. 

U\t p-\sso A FRE;\TI: 

De qualquer maneira, 
tratar-se-á do maior esforço 
de desenvolvimento jamais 
empreendido no país. E o 
presidente Luís Cabral, ao 
abrir .a Assembleia Nacio­
nal Popular, insistiu na im­
portância de formação e de 
descentralização económi­
ca como caminho para ma­
terializar este esforço: 

«A nossa terra está avan­
çar pouco a pouco e sabe­
mos que quanto mais avan­
ço mais complexo e difícil 
é a sua direcção e qUe os 
responsáveis que hoje estão 
à frente de cada nível de 
estrutura da direcção do 
país, têm de procurar avan­
çar também para poder. 
acompanhar o desenvolvi­
mento da nossa terra, têm 
de procurar instruir-se para 
estar à altura dos proble­
mas cada vez mais comple­
xos de administração, eco­
nomia, finanças, ensino, 
saúde, agricultura, enfIm, 
de todos os problemas rela­
cionados com o sector ou a 
região onde está coloca­
do». 

Na distribuição sectorial 
do orçamento, constata­
mos o peso dominante dos 
investimentos em infra-es­
truturas económicas. Assim 
é que o Comissário de Esta-



do das Obras Públicas, 
C onstrução e Urbanismo 
vêm à testa , com uma dota­
ção de 671 mil contos (20 
por cento do investimento 
total). 

Este esforço é facilmente 
compreendido se levarmos 
em conta que o país ainda 
está mais em face de cons­
tituiçã'o de infra-estruturas 
mínimas para o seu desen­
volvimento do que propria­
mente na fase da expansão 
do aparelho produtivo . A 
República da Guiné-Bissau 
tem apenas um porto inter­
nacional com um cais de 
130 m ., 430 km de estrada 
asfaltada, alguns aeropor­
tos de interesse mais estra­
tégico que económico. De 
nada adianta lançar ambi­
ciosos programas de desen­
volvimento quando amplas 
regiões se vêm simplesmen­
te isoladas da capital na 
época das chuvas, período 
dos intensos trabalhos agrí­
colas. 

O segundo ponto do or­
çamento de investimentos, 
por ordem de importância, 
é o dos recursos naturais , 
que tem pela frente três 
grandes tarefas: forneci­
mento de água às popula­
ções - tarefa chave num 
país em que , apesar das 
chuvas intensas, há pratica­
mente sete meses de seca 
- ; estudo do sistema de ex­
ploraçã'o da bauxite , maior ' 
recurso mineral pOr ora 
identificado, e pesquisa 
geológica e mineira em ge­
ral , .visando identificar o 
potencial do país em fosfa­
tos , ilmenites e outros. 

Tarefa importante dos 
Recursos Naturais é igual­
mente a protecção e explo­
ração das florestas , domí­
nio no qual não foi herda­
do sequer um estudo sério 
dos recursos existentes. 

O terceiro posto dos in-

,vestimentos é o da Indús­
tria , Comércio e Artesana­
to, onde se destaca a cons­
truçã'o do complexo agro­
-industrial de Cumeré, que 
deverá permitir ao país pas­
sar da exportaçã'o de amen­
doim para a exportação de 
óle'o , aproveitando-se o 
conjunto de subprodutos 
para outros sectores da 
economia. 

A Secretaria de Estado 
das Pescas é outro campo 
que mereceu grande esfor­
ço por parte do governo . A 
Guiné-Bissau dispõe de 
uma plataforma que é um 
autêntico viveiro de repro­
dução de peixe e crustrá­
ceos, com uma biomassa 
estimada em 900 000 tone­
ladas, o que autoriza uma 
pesca de cerca de 200 000 
toneladas anuais sem atin­
gir a capacidade de repro­
dução dos peixes. A consti­
tuição de uma rede de frio 
no porto de Bissau permiti­
rá o desembarque do pesca­
do , permitindo, assim, o 
controlo efectivo das acti­
vidades das sociedades es­
trangeiras, ponto crucial 
quando se conhece quantos 
países subdesenvolvidos vi­
ram as suas reservas de pei- , 
xe completamente destruí­
das em poucos anos . 

O Comissariado de Esta­
do . dos Correios e Teleco­
municações está ultimando 
a instalação d~ um sistema 
de telecomunicações mo­
derno, que permitirá liga­
ções internacionais regula­
res tanto via Lisboa como 
via Dakar, e sobretudo as­
segurará ligação directa en­
tre todas as regiões , permi­
tindo que a administração 
de Bissau se faça melhor 
sentir no conjunto do país. 

Nd campo dos equipa­
mentos de transportes, ha­
verá um esforço particular 
em dotar o porto actual e o 
porto de Bissalanca de 

equipamento e instalações 
que lhes permitam efectiva­
mente desempenhar o pa­
pel crescente que lhes cabe. 

Um problema grave é 
constituído pela relativa 
frilqueza das dotações para 
o Desenvolvimento Rural 
(168 mil contos , 5,1 por 
cento do investimento), 
num país em que 8 por 
cento dos habitantes tra­
balham na agricultura. Na 
realidade a fraqueza deste 
número explica-se por dois 
factores: 

Primeiro, a fraqueza de 
infra-estruturas económicas 
e administrativas, que tor­
na difícil lançar directa­
mente programas intensi­
vos de desenvolvimento ru­
ral. São hoje conhecidos os 
efeitos desastrosos de me­
canização exagerada . Se­
gundo, é o carácter neces­
sariamente progressivo de 
assimilação de aportes ex­
ternos por parte de uma 
população rural que se 
manteve, no essencial, ao 
nível de exploração ' tradi­
cional . 

Hoje, o Comissariado de 
Estado do Desenvolvimen­
to Rural orienta-se clara­
mente para o desenvolvi­
mento rural integrado, 
a través de regionalização 
dos projectos. 

A importância da regio­
nalização do desenvolvi­
mento foi outro ponto sa­
li entado no discurso de 
abertura do presidente do 
Conselho de Estado: {(O 

Governo já começa a criar 
condi ,ões para a prepara­
ção de planos regionais de 
desenvolvimento. A econo­
mia da Guiné-Bissau tem 
de ser planificada e para 
que ela seja real , não pode 
ser conduzida ao nível da 
Guiné-Bissau a partir de 
um centro único . Temos de 
descentralizar também o 
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plano de de envolvimen­
tOl> . 

Actualmente o paí foi 
dividido em quatro grandes 
zona: 

zona leste 
zona norte 
zona sul 
ilhas 

- Bafatá, Gabu 
- Oio. C'acheu, 
- Buba, Tombali 
ma Bijagó 

Bis au 
Bola-

e estão endo traçados pla­
no de de envolvimento pa­
ra as regiõe que o com­
põem . 

Distribuição das verbas 

do Orçamento Geral 

do Estado 

A\sembleia "Iadonal Popular ......................... . 
Presidência do Cons~lho de Estado .................... . 
Comissariado Principal .............................. . 
Comissariado das Forças Armadas R. do Povo .......... . 
Comissariado da Coord~nação Económica e Plano ....... . 
Comissariado dos Combatentes da Liberdade da Pátria ... . 
Cllmissariado de Estado das Finanças .................. . 
Comissariado do Desemohimento Rural ............... . 
Comissariado de Estado dos . egócins Estrangeiros ...... . 
Comissariado de Estado do Interior ................... . 
Comisuriado de Estado dos Transportes e Turismo ...... . 
Comissariado de Estado da Justiça .................... . 
Comissarioldo do Cumércio lndilstria e Artesanato ....... . 
Comis\ariado da Saúde e Assuntos Sociais .............. . 
Comissariado da Informaçào e Cultura ................. . 
Comissariado das Obras P. Construções e Urbanismo .... . 
Comissariado de Estado da Educaçào :'Iadonal ......... . 
Comissariado dos Re{'ursos Naturais ................... . 

Tanto os responsáveis lo­
cais como os representan­
tes dos organismos interna­
cionais de financiamento 
tendem a concordar que o 
programa é ambicioso. A 
dificuldade real está na exí­
gua capacidade de gestão e 
administração, directamen­
te causada pelo abandono 
completo da política edu­
cacional e de formação du­
rante o regime colonial. 
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a realidade. nesta etapa 
ainda a economia da Gui­
né-Bissau se está dotando 
dos instrumentos mínimos 
que lhe irão permitir fazer 
arrancar o grande motor do 
desenvolvimento económi­
co do país: a massa campo­
nesa que constitui a esma­
gadora maioria da popula­
ção produtiva. 

Ao apresentar os debates 
na Assembleia Nacional Po-

Poderão parecer relativa­
mente pouca a dotações 
para o de envolvimento da 
Saúde e Educação. Na rea­
lidade, é preciso lembrar 
que grande parte dos gastos 
de tes sectores ão cm salá­
rio o que se reflecte no 
orçamento de funciona­
mento do Fstado: 

2 .tS6 800 PG 
35 I.tO 700 PG 
3.t 922 SOO PC 

229 727 ROO PG 
t3 03-t 800 PC 
38581 300 PC 

2-tO .tOS lOO PG 
73 .t8S 400 PG 
35592 SOO PG 

171 017 SOO PG 
37829600 PG 
19 9-t3 900 PG 
30 ClS8 700 PG 

140 OS.t 3011 PG 
25709800 PG 
.t4 .t65 600 PG 

195 9.t0 700 PG 
lO 000 0110 PG 

O,2'\'. 
2,6% 
2,5% 

16.7% 
1,0% 
2,8% 

17,.t% 
S,3% 
2\6(~70 

12,.t% 
2,8"70 
I,.t'>:h 
2.1 filo 

10,1% 
1,9% 
3,2~") 

1.t,2% 
O,R'l'. 

I 378 367 0110 PG 100,11 

pular sobre o Orçamento 
de planificação económica 
permite aos deputados do 
povo debruçarem-se sobre 
as opções do desenvolvi­
mento projecto por projec­
to, influindo efectivamente 
sobre a orientação em cur­
so na medida em que lhes 
eram apresentadas iniciati­
vas planeadas e não factos 
consumados de iniciativa 
individual. 



MAURITÃNIA 

o Governo 
na encruzilhada 
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~ 
o tenente-cofonel Uld Haidalah • .....~ 

Ao assumir o seu cargo de primeiro-ministro, o sucesso;'\-'" ~ 
do tenente-coronel Ahmed Ould Buce~f afirma que 

continuará a política de diálogo com a Frente 
POLISÃRIO. Poderá estar próximo um tratado de paz 

O novo primeiro-minis­
tro mauritano , tenen­
te-coronel Muham- ' 

mad Uld lIaidalIah, em 
suas primeiras declarações , 
após assumir o cargo no 
inIcio de Junho, afirmou 
que reinicia\"á as conversa­
ções com os dirigentes da 
Frente POLlSÁRIO a fim 
de concretizar um acordo 
respeitante ao território de 
Tiris el-Gharbia, parte me­
ridional do Sahara Ociden­
tal sob ocupação militar do 
seu paIs . 

Uld Haidallah expressou 

sobre o Sul do Sahara 

Mohamed Salem 

ainda que a Mauritânia 
prosseguirá os seus esforços 
para restaurar as relações 
diplomáticas com a Argé­
lia . 

A importância destas 
declarações, radicam-se no 
facto de, após a morte do 
primeiro-ministro Uld Bu­
ceif, a 27 de Maio, se ter 
pensado que a Mauritânia 
poderia rever o processo de 
negociações que entretanto 
Buceif levava a cabo. As 
confusas circunstâncias da 
sua morte, levaram á que a 
imprensa internacional le-

vantasse a hipótese de um 
assassinato, como parte de 

. um "complot" destinado a 
fazer abortar as negocia­
ções. 

Ahmed Uld Buceif havia 
saído de Nuakchott , capi­
tal mauritana, com destino 
a Dakar , onde deveria par­
ticipar numa reunião cimei­
ra da Comunidade Econó­
mica da África Oeste. O 
avião em que viajavam Bu­
ceif e outros membros do 
governo de Salvação Nacio­
nal mauritano, desapareceu 
- segundo a versão oficial 
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proveniente de Dakar devi­
do a uma tempestade de 
areia - tendo, posterior­
mente. os restos do apare­
lho sido encontrados ao 
largo da costa do Senegal. 

Buceif fora governador 
de Zouerat - a zona minei­
ra mais importante da Mau­
ritânia, verdadeiro pulmão 
económico do país - após 
ter regressado dos seus es­
tudos militares em França. 
Em 1973, havia apoiado 
com discrição o nascimen­
to da Frente POLISÁRIO, 
que se dispunha, então, a 
lutar contra a presença co­
lonial espanhola no Sahara 
Ocidental. Com a assinatu­
ra dos Acordos de Madrid,. 
pelos quais parte do terri­
tório do Sahara Ocidental é 
entregue à Mauritânia, a 
Frente POLISÁRIO conti­
nuou a luta armada, desta 
vez, contra os novos ocu­
pantes, Marrocos e Mauri­
tânia. Buceif, que ocupava 
já então o cargo de Chefe 
do Estado-Maior é obriga­
do a rever as suas posições 
em relação ao movimento 
de libertação saharaui. 

Quando, em Junho de 
1978, um golpe depôs o 
presidente Ould Daddah, 
Buceif não teve nenhuma 
participação importante. 
Foi, no entanto, no seu se­
guimento, nomeado minis­
tro das Pescas para que fos­
se afastado da esfera mili­
tar. 

Ante o golpe de Estado 
na Mauritânia, a Frente 
POLISÁRIO declarou uni­
lateralmente um cessar fo­
go com este país, a fim de 
facilitar um diálogo com o 
novo governo. Ainda que 
Ould Salek - o então novo 
presidente - falasse da ne­
cessidade de estabelecer a 
paz com a Frente POLI SÁ­
RIO, nunca concretizou es­
sa política com medidas 
efectivas. Frente a essa in-
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trínseca contradição. dá-se 
um "golpe dentro do gol­
pe", agora sim liderado por 
Buceif, que instala a 6 de 
Abril do corrente ano um 
novo governo. 

Já como primeiro-minis­
tro, Buceif dá passos signi­
fica tivos tenden tes a en tre­
gar a parte do Sahara ocu­
pado pela Mauritânia ao 
controlo da Frente POLI­
SÁRIO. Foi a França, a Es­
panha. a 1arrocos e iniciou 
também o processo que vi­
ria a restabelecer relações 
com a Argélia. Em data re­
cente - poucos dias antes 
da sua morte -, Buceif rea­
firmou ante o foro das Na­
ções Unidas a sua decisão 
de entabular um diálogo 
com a Frente POLISÁRIO 
tendente a assegurar a au­
todeterminação dos saha­
rauis. Todos os observado­
res concordavam que a assi­
natura do Tratado de Paz 
era iminente. 

O grande prejudicado 
com a política de Buceif 
era Marrocos, não obstante 
ter instigado, po~ intermé­
dio do seu embaixador em 
Nuackchott o golpe de 6 
de Abril, empenhado em 
reter à viva força a parte se­
tentrional do Sahara (nela 
jazem as mais ricas jazidas 
de fosfatos em todo o 
mundo) e que cada dia so­
fre um cada vez maior iso­
lamento internacional, co­
meçando mesmo a sentir 
uma certa deterioração in­
terna, pqssados que são já 
vários anos de guerra. Por 
outro lado, desde que uni­
lateralmente cessou os 
combates com a Mauritâ­
nia, a Frente POLISÁRIO 
concentra todas as suas for­
ças contra Marrocos, ofen­
siva baptizada no início do 
corrente ano de "Houri 
Boumedinne", que provo­
cou já às forças monárqui­
cas de Hassan II nos últi-

mos meses perdas significa­
tiva em material bélico e 
em vidas humanas. 

Era, pertinente, pois, sus­
peitar que o regime de Has­
san II não fosse de todo 
alheio à morte de Buceif, 
cuja política de "realismo" 
teria "furado as cartas" 
que o monarca pensava 
possuir ao incentivar o seu 
golpe de 6 de Abril. Suspei­
ta tanto mais evidente se se 
mencionar que no Aero­
porto de Dakar, onde pre­
cisamente aterraria o avião 
do primeiro-ministro mau­
ritano, foi encontrada uma 
carga explosiva de grande 
potência, justamente na 
área destinada aos chefes 
de Estado que chegavam à 
cimeira da Comunidade 
Económica da África Oci­
dental. 

A I'OSI<; Ao \RGELlNA 

O governo mauritano -
que no acidente perdeu se­
te funcionários, entre eles 
o chefe do Bureau do pri­
meiro-ministro, N'Daw Wa­
li e o capitão Diak Ndiaye, 
membro do Comité Militar 
de Salvação Nacional, de­
cretou imediatamente qua­
renta dias de luto. Ould Sa­
lek, presidente honorífico, 
qnunciou que iniciara uma 
investigação para precisar 
os detalhes do acidente. 
Dias mais tarde, pediria a 
demissão, logo prontamen­
te aceite. 

As declarações do suces­
sor de Buceif, garantindo 
que a política deste se 
manteria inalterável parece­
riam, em princípio, confir­
madas pelo facto de, no 
passado dia 12 de Junho, 
escassas três semanas após 
o incidente de Dakar, uma 
delegação mauritana de al­
to nível chegar a Argel. 

Nessa delegação encon­
travam-se Hamed Salem Si-



Espanha 

O reactivar 
da política africana 

Duas viagens quase simultâneas ao Norte de Áfri­
ca - a primeira no início de Maio, do primeiro-minis­
tro Adolfo Suarez à Argélia, e a segunda do Rei Juan 
Carlos, na segunda quinzena de Junho, a Marrocos _ 
parecem insinuar que a Espanha pretende voltar a ter 
um papel activo na diplomacia daquela região. 

No entanto, enquanto a viagem de Suarez à Argé­
lia e a sua entrevista naquele país com Mohamed 
Adbelaziz, Secretário-GeraJ da Frente POLISÁRIO, 
indicaria uma política de abertura à causa saharauí, a 
presença do rei Juan Carlos junto do monarca Hassan 
n parece assinalar precisamente o contrário. 

Em todo o caso, esta segunda viagem despertou 
~os círculos progressistas espanhóis aJguns reparos 
Importantes, para estes sectores, a visita a Marrocos 
foi "enormemente delicada". "Penso que o rei deve­
ria cuidar suas viagens", afirmaria o líder do PSOE. 

Por outro lado, a precária situação militar de Mar­
rocos preocupa aJguns sectores espanhóis que não 
vêem com bons olhos os avanços da Frente POLISÁ­
RIO. As declarações de aJguns parlamentares catalães 
aquando do seu regresso _ do Sahara Ocidental, no 
sentido de que "a POLISARIO é dona do terreno", 
mostraram aos defensores do Acordo de Madrid que 
dividiu o Sahara em duas partes (entre Marrocos e a 
Mauritânia), que a quatro anos daquele tratado, nem 
marroquinos nem mauritanos lograram consolidar a 
sua presença no território ocupado. 

A situação de Espanha não é fácil. Á margem das 
diferenças de apreciação das diferentes correntes po­
líticas, pende sobre a Coroa a espada de Dámocles 
que Hassan II desembainha sempre que a Espanha dá 
sinaJ de avançar na sua diplomacia africana contra os 
seuS interesses: a questionada soberania espanhola 
sobre os territórios marroquinos de Ceuta e Melilla. 
E mais ainda, a possibilidade de proibir a actividade 
de barcos espanhóis de pescar nas fecundas águas do 
litoral de Marrocos. 

Não é previsível, pois, uma ingerência aberta do 
governo eSfanhol no caso do Sahara, apesar do que 
~orre hoje na ex-colónia espanhola do Norte de 
Mrica constituir, em grande parte, uma herança do 
franquismo. Como sucede com as ilhas Canárias -
cujo movimento independentista é apoiado pela Ar­
gélia - as possessões da Coroa espanhola em Marro­
cos são uma bbarreira para a Sua actuação diplomáti­
ca concreta. Hassan II não teria quaJquer dúvida em 
~correr a esta carta, uma das poucas que ainda pode 
Jogar. 

di , coronel vice-presidente 
do Comité Militar de SaJva­
ção NacionaJ , o tenente-co­
ronel Oul Abdallah, actuaJ 
ministro dos Negócios Es-
trangeiros, o comandante 
Mulay Oul Buk:reiss, minis­
tro' do Planeamento e da 
Pesca. 

Os argelinos manifesta­
ram-se dispostos a facilitar 
um encontro dos dirigentes 
mauritanos com a Frente 
POLISÁRIO, sempre que 
os priméiros reafIrmem a 
intenção de procurar saídas 
para a situação actual e 
mantenham a sua decisão 
de ' discutir a autodetermi­
nação saharaui. 

O presidente Benjedid 
Chad1i reaftrmou recente­
mente que o seu país não 
mantém nenhuma hostili­
dade particular contra os 
mauritanos ou marroqui­
nos. 

No entanto, o compasso 
de espera das autoridades 
mauritanas tem como "pa­
no de fundo" as recentes 
delcarações de Hassan II de 
utilizar o " direito de perse­
guição" dos guerrilheiros 
saharauis em território ar­
gelino, o que, todos os ob­
servadores admitem, levaria 
a um alastramento do con­
flito àquela região do Mag­
hIeb . Lapso de tempo, ou 
interregno, que teria o be­
neplácito do Eliseu. Porém 
o facto do Conselho de Se­
gurança da ONU ter solici­
tado. a intervenção da PO­
USARIO ao discutir as ale­
gadas acusações de Hassan 
II contra "incursões argeli· 
nas" no seu território, pro­
va, mais uma vez, o isola­
mento diplomático de Rã­
bát e constitui mais uma vi­
tória do povo .saharaui no 
plano diplomático para a 
autodeterminação e inde­
pendência, sem a qual a 
paz na região jamais poderá 
ser possível. 
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NICARAGUA 

a ofensiva final 

Meticulosamente preparada, a insurreição 
popular põe termo a quatro décadas de 

ditadura somozista. A OEA, pela primeira vez 
na sua História, contrapõe-se às manobras 

intervencionistas dos Estados Unidos, enquanto 
o Governo de Reconstrução Nacional, mesmo 

antes da vitória, começa a enfrentar 
angustiantes problemas de fome e ameaças 

. de epidemias. 

Roberto Remo 
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A partir do norte, do 
centro e do sul do país, co­
I:.:n:!~ da Frente Sandinista 
de Libertação Naciollal se 
dirigiam sobre Manágua, no 
momento de fecharmos es­
ta edição. Preparava-se as­
sim a batalha final contra a 
dinastia iniciada há 44 anos 
por Anastasio Somoza Gar­
cia e continuada por Anas­
tasio Somoza Debayle, 
que, por sua vez, há muitos 
anos vinha preparando o 
seu filho, Anastasio Somo­
za Portocarrero , para suce­
dê-lo no poder. 

O governo dos Somoza 
não é outra coisa que a 
continuação neocolonialis­
ta da ocupação da Nicará­
gua pelos Estados Unidos 
nas primeiras décadas deste 
século. Obrigados a intervir 
contra a luta guerrilheira 
de Augusto César Sandino 
e seu "pequeno exército 
louco" de camponeses , os 
"marines" norte-america­
nos criaram a Guarda Na­
cional para manter a domi­
nação. Dirigida por Somo­
za-pai , a Guarda Nacional 
assassinou Sandino em 
1933 e tomou o poder no 
ano seguinte. 

Desde então a resistência 
do povo nicaraguense con­
tra Somoza nunca cessou, e 
assumiu todas as formas 
possíveis de luta . Em 1954 , 
um pequeno comando en­
cabeçado por Rigoberto 
Lopez Perez executou o ti- ' 
rano , que foi imediatamen­
te substituido pelo seu fi­
lho, treinado em West 
Point e com trinta anQs de 
vida nos Estados Unidos. 

Em 1959, ante o fracasso' 
da luta pacífica liderada 
pelo Partido Conservador, 
um grupo de ex-membros 
do Exército de Sandino -
muitos deles já anciãos - e 
numerosos jovens patriotas 
iniciam a luta armada, com 
a fundação da Frente Pa-

Coluna guerrilheira na Frente Sul 

triótica Sandino, anteces­
sor da actual Frente Sandi­
nista organizada por Carlos 
Fonseca Amador em prin­
cípios dos anos 60. 

PREPARA-SE 
A OFENSIVA 

A rebelião generalizou-se 
após o assassinato do jorna­
lista opositor Pedro Joa­
quim Chamorro no início 
de 1978 . Desencadeou-se 
então a primeira greve geral 
contra o ditador, dirigida 
pela Frente Ampla Oposi­
tora , uma coligação lidera­
da pela burguesia nacional 
inimiga de Somoza. 

Em Setembro foi convo­
cada a segunda greve, 
acompanhada desta vez pe­
la tomada de: cidades pelos 
sandinistas, que resistiram 
à Guarda Nacional em bar­
ricadas de rua com o apoio 
activo da população. O 
bombardeio indiscriminado 
contra civis - uma táctica 
genocida que hoje se repete 
- obrigou fmalmente os 
sandinistas à retirada. 

A FSLN extraiu daí as li­
ções 'políticas e nos meses 
seguintes consolidou a sua 
unidade interna, ao reunir 
sob um só comando as suas 
três tendências: a maioritá-

ria, também chamada "in­
surrecional" Ou "terceiris­
ia"; a que propõe como 
táctica uma "guerra popu­
Iilr prolongada"; e a chama­
da "proletária" que nega a 
validade das alianças antidi­
tatoriais com a classe mé­
dia e a burguesia opositora. 

Ao mesmo tempo as or­
ganizações de massas - es­
tudantis , profissionais, de 
donas de casa - aglutina­
ram-se no Movimento Povo 
Unido e a oposição política 
depurou as suas filas, com 
a criação da Frente Patrió­
tica Nacional, que excluiu 
aqueles que aspiravam a 
substituir o ditador mas 
sem modificar as estruturar 
do regime, isto é, a um "so­
mozismo sem Somoza", 
que man teria intacta a 
Guarda Nacional. 

Passo a passo, preparou­
-se pacientemente a ofensi­
va final. Milhares de com­
batentes foram treinados 
errt. áreas libertadas próxi- -
mas à fronteira com Costa 
Rica, a opinião internacio­
nal foi mobilizada em soli­
dariedade â luta do povo. 
Desde o México ao Irão, os 
membros do "Grupo dos 
doze" - personalidades 
progressistas - entrevista­
ram-se com líderes políti­
cos, arrecadaram fundos,: 
compraram armas. 
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GOVERNO 
DE RECONSTRUÇÃO 

Assim. nos últimos dias 
de Maio a Frente Sandinis­
ta anunciava publicamente 
o inicio da "ofensiva final" 
e convocou o povo a incor­
porar-se a ela. Em poucas 
hora, ~5 povoações do 
norte, centro e sul do país 
foram libertadas. Incapaz 
de lutar em tantas frentes 
simultâneas, a Guarda so­
mozista recua para respon­
der com a aviação. Os bom­
bardeios indiscriminados já 
causaram milhares de mor­
tos, na sua maioria mulhe~ 
res e crianças indefesas. 

Uma semana depois, a 4 
de Junho, tem início a gre­
ve geral. A 18 de Junho, 
após libertadas várias áreas 
da Nicarágua, constituiu-se 
em São José da Costa Rica 
o Governo de Reconstru­
çlfo Nacional que se com­
prometeu a "devolver à 
nossa Pátria a Liberdade, a 
Justiça e a Democracia". 

O GRN é presidido por 
Sérgio Ramirez Mercado, 
prestigioso escritor e histo­
riador, de 38 anos de ida­
de, que participou activa­
mente nas ni:gociações aus­
piciadas meses atrás pelos 
Estados Unidos - através 
da OEA (Organização dos 
Estados Americanos ) -
para encontrar uma "solu­
ção política". A participa­
ção.de Ramirez nessa opor­
tunidade foi decisiva para 
evitar que se concretizasse 
o plano de Washington de 
afastar Somoza e conservar 
intacta a estrutura do seu 
poder. Os outros membros 
da J unta Provisória são 
Violeta Barrios, viúva de 
Pedro Joaquim Chamorro, 
Alfonso Robelo Callejas, lí­
der do Movimento Demo-
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crático Nicaraguense que 
agrupa os empresário 
progressistas, Moisés Ha­
san, e '-reitor univer itário 
e' r presentante do Movi­
mento Povo Unido, e Da­
niel Ortega Saa-xedra, mem­
bro da Direcção Nacional 
Unificada da Frente San di-
nista. 

A SOLIDÃO DE SOMOZA 

Nessa altura' Costa Rica, 
Méico e Panamá já tinham 
rompido relações com So­
moza. Pouco depois o 
Equador faria o mesmo, e 
os países democráticos lati­
no-americanos que ainda 
conservam embaixadas em 
Manágua anunciam que só 
as mantêm por "razões hu­
manitárias" (para possibili­
tar o asilo de perseguidos) 
e não como apoio ao regi­
me. 

Em heróicas batalhas, as 
principais cidades nicara­
guenses caem nas mãos dos 
sandinistas uma após outra. 
Nelas é organizada uma ad­
ministração popular, cuja 
primeira medida é enterrar 
ou incenerar os mortos e 
organizar a distribuição dos 
poucos alimentos disponí­
veis. O combate à fome e à 
ameaça de epidemias pela 
contaminação da água e a 
transmissão de infecções 
pelas centenas de cadáveres 
insepultos é a primeira ta­
refa da Reconstrução Na­
cional. 

A luta chega à própria 
capital. Uma barricada nos 
bairros de Manágua só é de­
molida quando já os seus 
habitantes estão a construir 
uma outra a cem ou duzen­
tos metros mais atrás. Pilo­
tos revoltados pelo genocí­
dio e n[o dispostos a obe­
decer às ordens de bombar­
dear os seus próprios bair­
ros - talvez a sua própria 

fan1\1ia fogem para a 
Costa Rica com os seus 
aviões. Os guarda prisio­
neiros ped"lTI armas aos 
sandinistas para se incorpo­
rarem à luta. Membros im­
portantes do somozismo 
apressam-se a escapar para 
Miami. 

Numa primeira incursão 
da recém-criada Força Aé­
rea Sandinista, um avião 
com as cores vermell1a e 
negra da FSLN bombardeia 
o próprio "bunker", a for­
taleza de Somoza. O êxito 
militar da operação é limi­
tada, mas o seu impacto 
político é enorme. A des­
moralização da ditadura 
aprofunda-se. 

E nesse quadro que os 
Estados Unidos decidem 
jogar a carta da intervenção 
militar. Mas um desembar­
que directo de ''marines'' 
criaria - como alertou Cu-
b a - um "Vietnam na 
América Latina". Washin­
gton dirige-se à OEA - or- _ 
ganismo que lhe deu cober­
tura na invasão à República 
Dominicana em 1965 - pa­
ra pedir apoio. Não propõe 
eviden temente, defender 
Somoza. Seria demasiado 
grosseiro. Sugere uma 
"Força de Paz" que separe 
as duas partes em guerra. 
Como se fossem iguais o 
exército do tirano e a in­
surreição popular. Tal "for­
ça interamericana" deveria 
supervisionar a criação de 
um governo de "reconcilia­
ção". 

O México foi o primeiro 
a denunciar essa forma ve­
lada de intervenção. O Pa­
namá reconheceu o Gover­
no de Reconstrução e ce­
deu o seu lugar na OEA a 
Miguel Descotto, embaixa­
dor do Povo Nicaraguense. 
Com excepção do Paraguai 
- que apoiou Somoza - e 
dos regimes militares do 



Uruguai, Chile, Guatemala, 
El Salvador e Honduras 
que se abstiveram - a 
América Latina inteira 
opôs-se aos Estados Uni­
dos . Finalmente, para evi­
tar a derrota numa vota­
ção, Washington juntou-se 
à posiçlfo maioritária e a 
OEA reclamou a "substi­
tuição imediata e definitiva 
do regime somozista " (ou 
seja , não apenas o ditador 
mas também o seu siste­
ma) , a instalação de um 
"governo democrático que 
inclua a oposição" (o que 
deixa em liberdade aos paí­
ses latino-americanos para 
que reconheçam como tal 
ao governo presidido por 
Sergio Ramirez) , o respeito 
aos direitos humanos e a 
realização de eleições livres 
(coisa que o GRN já pro­
meteu) . x A OEA blo­

.queou assim - pela primei­
ra vez na sua pouco digna 
história - a possibilidade 
de uma intervenção norte­
-americana "legalizada" e, 
em bora a invasão ainda 
possa ser uma última carta 
de Washington para conser­
var uma área que considera 
estratégica para a sua "se­
gurança nacional" , os ob­
servadores começam a ex­
cluir essa possibilidade que 
se supunha iminente antes 
da reunião da OEA. 

Dois dias depois , o Bra­
sil , cujo governo militar foi 
um dos mais fortes aliados 
de Somoza, anuncia a sus­
pensão das suas relações 
diplomáticas com o regime 
somozista. Com esse isola­
mento internacional levado 
ao máximo e a ofensiva mi­
litar sandinista , começam a 
surgir rumores de que So­
moza abandonaria a presi­
dência, deixando ao Con­
gresso a tarefa de eleger-lhe 
um substituto , provavel­
mente de entre os parla­
mentares actuais. Tal ma-

Oe mão estendida Sérgio Ramirez . escritor e historiador. que preside ao Governo 
de Reconstrução Nacional 

nobra , se é real, dificilmen­
te impediria a vitória da in­
surreição popular . 

A queda de Somoza , na 
opinião da Frente Sandinis­
ta , ainda custará pelo me­
nos uns trinta mil mortos 
mais. "O problema já não é 
político e sim psiquiátri­
co" , disse o llder paname­
nho Omar Torrijos . Alcoó­
latra e com transtornos psi­
cológicos profundos - co­
mo o ex-Xá do Irão nos 

, seus últimos dias de reina­
do - Somoza diz que só 
sairá morto da Nicarágua. 
Embora nem ele mesmo 
creia nas suas possibilida­
des de triunfo , a sua derro­
ta poderá exigir uma quota 
ainda maior de sangue e 
sacrif{cio dos nicaraguen­
ses. 

E não terminarão aqui as 
dificuldades deste povo. A 
tarefa de reconstruir um 
p aí s desgastado por 44 
anos de ditadura, com o 
melhor da sua juventude 

nos cemitérios improvisa­
dos, as suas cidades bom­
bardeadas até à ruína e 
seus campos arrasados pelo 
napalm, será um duro desa­
fio. 

A etapa política seguinte 
da Nicarágua não é o socia­
lismo, e sim a da Recons­
trução Democrática, decla­
rou Sergio Ramirez. Contu­
do , é previsível um difícil 
período de pressões políti­
cas externas para retirar a 
esse processo o seu conteú­
do libertador. Ninguém 
acredita seriamente que 
Washington se resignará a 
perder outro dos seus en­
claves sem tentar manobras 
desestabilizadoras como já 
o fez e continua a fazer em 
muitas partes do mundo. 

Também na Nicarágua , a 
luta continuará depois da 
libertaçã'o. E uma vez mais, 
junto com a abnegação do 
povo nicaraguense , a soli­
dariedade internacional de­
verá fazer-se sentir. 
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BOLíVIA . - " 
~-

pela revolução 
nacional 

.... 

Nesta entrevista exclusiva aos «Cadernos do Terceiro Mundo», 
Hernan Siles Suazo, candidato da Unidade Democrática 

Popular (UDP) nas eleições bolivianas e o provável 
novo presidente, define o seu pensamento 

e as perspectivas da UDP 

Renato Andrade 
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Q (lANDO realizámos a nossa entrevis­
ta com o Doutor Siles SI/azo, a 
UDP preparava a sua proclal/lação 

na cidade de Santa Cruz, U/1/ baluarte da 
direita oligárquica e dos /lOVOS sectores 
privilegiados pelos sete al/OS de ditadura 
banzerista. Nas eleições do a/lO passado, 
Siles Suazo tinlia desistido de realizar a 
sua call1panlla em Santa Cruz, após sofrer 
pressões e ameaças. Na altura, o general 
Hugo Banzer governapa o pais. 

Pensava-se que agora haveria garantias 
suficientes para que o candidato da UDP 
entrasse /la cidade oriental. No entanto, o 
ministro do Interior pediu por carta a Si­
les que ahandonasse o seu propósito de 
piajar a Santa Cru::. Mas este declarou 
que piajaria na data prepista, "já que todo 
o cidadão bolipiano tell1 direito a pisar o 
solo pátrio ". 

Na madrugada do domingo ]0 de 
Maio, grupos paramilitares dirigidos pela 
Falange Socialista Boliviana e afectos ao 
general Banzer, ocuparam o aeroporto 
uEI Trompillo ". O tráfego aéreo nacional 
e i/lternacional foi paralisado nessa ma­
nhã em toda a BoUvia. 

Si/es Suazo e a direcção da UDP esta­
vam no aeroporto uEI A !to , em La Paz, 
enquanto em Santa Cruz se produziam 
confrontos armados, que proJlocaram a 
morte de dois militantes da UDP e párias 
feridos. Finalll1 en te, COI// a interl'enção 
pessoal do presidente general Dapid Padi­
lia, que também esta lia em Santa CI"l~::, 
Si/es Sua:!o aceitou postergar a sua 1'10-

gemo 
Esta introdução, longe de ser /IIn "fait 

dipers", expressa na I'erdade a resistência 
latente, agressipa e piolenta, que propoca 
a perspectiJla do triunfo uudepista" nas 
eleições de I de Julho na BoI/pia. 

A nossa conversa com l':Iernan Siles 
Suazo decorreu nesse clima de incerteza 
que envolve as lides políticas bolivianas. 
Com 65 anos de idade, o candidato da 
UDP protagonizou etapas decisivas da 
História moderna da Bolívia , numa vida 

. militante rica e extensa. Junto a Juan 
Lech ín, dirigente da Central Operária Bo­
liviana eCOB) - confirmado como seu 
Secretário Executivo no recente V Con­
gresso da COB - Hernan Siles foi o Hder 
indiscutido da insurreição popular de 
Abril de 1952. ' 

Depois de acompanhar Victor Estens· 
soro como seu vice-presidente até 1956, 

ganhou nesses anos as eleições nacionais, 
para se tornar o presidente do período 
mais crítico da revolução boliviana~ "um 
processo longo, duro, com várias alterna­
tivas de libertação e luta", como o defi­
ne. 

Numa passagem, Siles comenta-nos: 
"A situação presente pode ser qualificada 

- de certa maneira como similar à de 
1952". É evidente a sua preocupação de 
n[o cometer os mesmos erros , ao ter de 
enfrentar os inimigos de sempre dos nos­
sos povos. Siles é acusado de ter feito 
concessões durante a sua presidência de 
1956 a 1960 às pressões e exigências do 
Fundo Monetário Internacional (FMI). 
"Naquela época não havia Terceiro Mun­
do nem as contradições que apresenta ho­
je a Europa, nesse tempo , dependia-se to­
talmente dos Estados Unidos". esclarece­
·nos. 

Na perspectiva de conquistar o gover­
no, Siles Suazo tem presentes duas expe­
riências próximas e frustradas: o curto 
perlodo do general Juan José Torres na 
Bolívia e a do Chile com a Unidade Popu­
lar e Salvador Allende. Mas vejamos o 
que nos diz o actual candidato da UDP 
boliviana, na entrevista que nos conce­
dcu. 

II' (lI.., IHI I' \..,.., \lH) 

, Doutor Sile~. que diferenças e ~eme­
Ihanças se podem estabelecer entre as di­
ferentes etapas da História da Bolívia que 
você protagonizou e as novas perspectivas 
que se abrem com o possível triunfo da 
UDP? 

Bom, no ano de 1952_ tinha-se conti­
tuído esse multitudinário partido poli· 
classista que era o MNR (f\lovimento a­
cionalista Revol ucionário) sobre a base 
de um programa que preenchia as reivin­
dicações longamente sentidas pelo paIS, 
diria centenariamente, Em seguida, veio 
uma etapa em que havia que consolidar o 
processo, mas o general Barrientos inter­
rompeu o curso constitucional com um 
golpe militar em 1964. 

Depois vem o governo do general Tor­
res, que presidia o governo. mas não go­
vernava, devido a uma concorrência um 
tanto infantil entre as diversas tendências 
da esquerda internacional. Era uma dis­
puta entre trotskistas e o Partido Comu­
nista na Assembleia Popular. Fez-se todo 
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o necessário para que caísse Torres. Foi 
então que conheci Banzer. 

Banzer, nas vésperas da queda de Tor­
res, chamou-me ao Colégio Militar. Esta­
va ali com o seu Estado-Maior e coman­
dantes de outras unidade . E disse-me 
que o Exército estava com ele e que não 
iam admitir serem de locados por milicia­
nos, que se estava a atentar contra ele . 
Eu disse-lhe que não acreditava que es a 
fosse a situação . E pediu-me concreta­
mente que ascendes e ao poder com ele . 
Eu rejeitei. Disse-lhe qu~ e se acesso ao 
poder, em circunstànüi" de grande fervor 
revolucionário da cla e trabalhadora e na 
Universidade, só significaria chegar ao po­
der sobre um estendal de mortos, tanto 
de operários como estudantes , e, inclusj­
ve , sobre um estendal de cadáveres ' dos 
seus próprios camaradas, de militares que 
estavam com Torres . . 

Isso foi em Janeiro de 1971? 

Sim, pouco depois produziu-se a mu­
dança . Torres dizia aos militares: "os ope­
rários vêm ae'. E aos operários: "os mili­
tares vêm". Era uma situaç[o angustian­
te tremenda. Torres não tinha um parti­
do que o apoiasse, salvo uma fracção ca­
da vez mais reduzida dos seus camaradas. 
Era um homem bem intencionado , um 
patriota , um homem honesto , mas sem 
experiência política. 

A situação actual pode ser qualificada 
de certa maneira como semelhante a 
1952, embora em condições diferentes , 
porque o tempo não decorre em vão. A 
UDP , em boas contas , é uma aliança po­
liclassista. Predomina o policlassismo do 
Movimento Nacionalista Revolucionário 
de Esquerda (MNR-E), numa situação pa­
recida está o Movimento de Esquerda Re­
volucionária (MIR). E como expressão 
propriamente operária , a do Partido Co­
munista da Bolívia (PCB) e outras organi­
zações menores. Do lado oposto consti­
tuiu-se a aliança do MNR de Paz Estens­
soro e a outra parte do Partido Comunis­
ta Marxista-Leninista , pró-chinês , a De­
mocracia Cristã, etc. A luta política está­
-se a polarizar em torno destas duas fren­
tes. 

Qual é a diferença da aliança que apoia 
Paz Estenssoro e a UDP que você encabe­
ça? 
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Considero que a UDP é uma frente 
mai autêntica, maioritária na sua compo­
sição policia sista e com a adesão de vá­
rias entidades menores, além de que se 
baseia em duas posições. A posição da 
e querda nacional e. a posição encabeçada 
pelo PCB. Mas com a coincidência de que 
o PrB, como nós, ter declarado que assu­
mia uma posjção democrática e que é au­
tónomo de pressões que possam vir de 
fora, coincide connosco com respeito a 
avançar na democracia , numa democracia 
pluralista . E creio que a sua presença, pe­
la excelente estrutura sindical que tem e 
os seus bons quadros dirigentes, pode ser 
um factor de tranquilidade e segurança 
social, ou, seria mais próprio dizer, de 
neutralização da demagogia que sempre 
se dá no campo sindical. Daí que a UDP 
tenha maioria na COB e também maioria 
como organizaça:o política . 

PROGRM1A ~ECl:SS \RIO 

Tudo indica que nenhum candidato vai 
ter a maioria absoluta, salvo no caso ex­
cepcional de a UDP conseguir esse objec­
tivo que se propôs de chegar ao milhão 
de votos. Tão-pouco parece fácil imaginar 
que um presidente possa governar sem fa­
zer alianças partidárias, seja para escolher 
o presidente, para constituir o governo 
ou para tomar medidas de transcendên­
cia. Para o caso, pensou-se em algum tipo 
de alianças com algum outro sector polí­
tico? 

Bom, falou-se muito disso, mais infor­
malmente que oficialmente. Que se não 
se atinge os 51 por cento, o sector que 
resultar com um maior número de repre­
sentantes eleitos tenha o apoio do sector 
"movimentista" que lhe siga em segundo 
lugar. Nós temos dito que isso poderia 
ser, mas sobre a base de um programa a 
ser posto em prática no governo. E se há 
coincidência, poderia ser. Temos insistido 
em que o fundamental seria o programa, 
porque queremos ser consequentes com 
aqueles que formam a UDP , que o pro­
grama que temos proposto em linhas ge­
rais seja cumprido. EntlIo , com base nesse 
programa, entrar-se-ia a considerar a si­
tuaça:o. Somente sobre a base de um 
programa concordaríamos em decidir 
quem seria o 'presidente. 

. Doutor Siles, o regime de Banzer deixa 



Banzer deixa uma nerança 
negra 

uma. herança que poderíamos qualificar 
de negra, tanto na economia como em 
geral, no social e político. Quais seriam as 
medidas imediatas que adoptaria o seu 
governo nesses campos, no caso de vir a 
ser o presidente? 

Em primeiro lugar, cortaria drastica­
mente as importações sumptuárias. Em 
segundo, desmantelaria de imediato todo 
esse aparato de corrupção que trafica 
economicamente e prejudica os interesses 
nacionais, no plano económico, particu­
larmente , através do contrabando oficial 
ou do encarecimento dos equipamentos e 
bens de capital que se importam, devido 
ãs "mordidas", como dizem os mexica­
nos, em cada operação que se realiza. 

Noutro plano, faríamos uma drástica 
diminuição das remunerações dos qua­
dros da burocracia nacional e estatal. Sa­
nearíamos a COMIBOL (Confederação 
Mineira da Bol(via), a YPF (Yacimientos 
Petrolíferos) e a CBF, que se constituí­
ram em uma espécie de feudos dos rema­
nescentes da clientela da ditadura. E fa: 
ríamos investimentos se conseguíssemos 
crédito, e creio que poderíamos conse­
gui-los, para incrementar a mineração, a 
exploraça-o petrolífera e, fundamental­
mente, faríamos um grande esforço para 
incrementar a produção camponesa, a 
produção e desenvolvimento rural. 

DlVmA EXTERNA 
E DESENVOLVIMENTO 

Em relação à dívida externa, é um fac-

to evidente que se multiplicou por cinco 
o que era em 1970, e isso implica uma 
perda muito grande de divisas que,? país 
deve pagar nos próximos anos, nos duros 
termos em que foi negociada. Qual será a 
política da UDP neste terreno? 

Nós procuraremos renegociá-la a pro­
curar que sejam créditos suaves e a longo 
prazo . Porque grande parte da dívida ex­
terna, que inclui a dívida pública e a pri­
vada, fez-se a curto prazo e a pagar juros 
muito elevados que não estamos em con­
dições de pagar. Recorreremos, também, 
na medida do que estiver. ao noSSO alcan­
ce, a créditos no Mundo Arabe e também 
a créditos europeus de governo a gover­
no, que normalmente têm taxas baixas e 
são a longo prazo. 

Quais são os planos económicos a lon­
go prazo que o seu governo abordará? 

Uma das nossas principais preocupa­
ções é a do desenvolvimento industrial. 
Fala-se muito do desenvolvimento indus­
triaL Mas não se tem presente que todo o 
desenvolvimento industrial, se quer ser 
próprio e não dependente, deve partir da 
instalação de uma siderurgia. O emprego 
de recursos energéticos, como o gás, é 
outra possibilidade que, estudada em 
conjunto, pode dar lugar â exploraça-o da 
riqueza em condições favoráveis para o 
nosso país. E nesse aspecto, preocupa-nos 
que esse desenvolvimento seja fundamen­
talmente de benefício para o país produ­
tor e não um factor de dependência. 
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Daí que esteja também nos nossos pla­
nos a busca de uma comercialização di­
versificada, mas na turalmente económica 
quanto a custo e transporte. E essa possi­
bilidade se dá na comercializaç[o com os 
principais países vizinhos carentes de 
energia que desejam os recursos energéti­
cos que possuímos. 

A utilização do gás por exemplo, far­
-se-á segundo a avaliação do que nece i­
tamos em la ou 15 anos para o nosso 
desenvolvimento interno. O excedentes 
serão comercializado. Felizmente, até 
agora, as informações de tipo económico 
coincidem em que teremos possibilidades 
de avaliar e reservar todo o necessário pa­
ra .0 consumo e para o nos o desenvolvi­
mento nos próximos anos e também para 
exportar parte deles. 

E isso por sua vez, tem relação com a 
nossa angústia pelo transitório esgota­
mento dos recursos petrolíferos. Seria en­
tão uma compensação, o consumo inter­
no do gás, a sua transformação e as possi­
bilidades de exportação. 

OS \lIL1T .\RES 

Que riscos pensa você que pode en­
frentar, tanto o governo da UDP como a 
actual Junta Militar, de tentativas de gol­
pe militar? 

Cremos que os sectores militares que 
se enriqueceram inconfessavelmente, que 
são responsáveis pela sangrenta repressão 
e de factos como o massacre de campone­
ses em Tolata ou de crimes políticos, vão 
conspirar até o fim e até ao último ho­
mem para evitar que se democratize o 
país, precisamente pelo temor a julga­
mentos por responsabilidades que os po­
$am frente à Justiça. 

Por outro lado, se se tenta agora retro­
ceder das eleições e prolongar um regime 
de facto, nas Forças Armadas sabe-se que 
haverá três tipos de· reacções: a primeira 
no seio das próprias Forças Armadas, on­
de nos seus sectores jovens, principalmen­
te dos majores para baixo , há uma deci­
são, segundo informações sérias que nos 
merecem crédito, de manter este proces­
so de institucionalização sob a presidên­
cia do general Padi\la. 

Em seguida, existe a decisão da direc­
çãocolectiva da UDP de apoiar o general 
PadilJa, na hipótese de ser ameaçada a sua 
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decisão de constitucionalizar o país, palo 
consolidar o seu governo e, através dele, 
con olidar as próximas eleições. Também 
as organizações sindicais estão dispostas a 
sair às ruas a defender os legítimos direi­
tos políticos e sociais do povo boliviano. 

Que política seguirá em relação às For­
ça Armadas, como instituição? 

Disse em mais de uma oportunidade 
que, se a UDP chegar ao poder, pediría­
mo às Forças Armadas que comparti­
Ulemas responsabilidades do exercício 
do poder. Particularmente naquelas pas­
tas que têm a ver directa ou indirecta­
mente com a protecção dos recursos na­
turais que podem ser qualificados de es­
tratégicos .. ' 

Quer dizer que outorgaria aos milita­
res, como instituição, postos importantes 
na direcção da economia nacional? 

Particularmente no controle das maté­
rias-primas ou recursos naturais estratégi­
cos. 

SAI"nA \lARITI\l.\ 

Qual será a política que seguirá o seu 
governo no problema marítimo para con­
seguir uma saída soberana para o Pacífi­
co? 

Bom, há dois caminhos. Um é a longo 
prazo. Buscar permanentemente, com a 
participação maioritária e com investi­
mentos nos sectores chaves da economia 
nacional, o fortalecimento económico e 
social do país, com a implementação da 
educação, de uma assistência adequada, 
mas fundamentalmente implementando a 
produção energética, a produção agrope­
cuária e a produçã'o mineira. Esse fortale­
cimento, ao integrar o país e estabelecer 
uma autêntica democracia pluralista com 
justiça social, penso que a prazo, e em 
contraste com os limitados recursos natu­
rais do Chile, poderá dar-nos uma situa­
ç[o que nos permita propor uma solução 
para este problema já centenário para 
nós , em termos que pudesse ser uma ne­
gociação , inclusive económica . De nenhu­
ma maneira com compensação territorial, 
como se propôs no tempo do abraço de 
Banzer com Pinochet. 



General Juan José Torres: 
ccera um patriota." mas 
«não tinha um partido que 

o apoiasse» 

Além disso, (;omo há um estado de 
consciência nos Estados e povos latino­
-americanos sobre a injustiça cometida 
contra a Bolívia, insistir constantemente 
nos foros internacionais, nas reuniões das 
Nações Unidas, chamando a atençlfo so­
bre a nossa reivindicaçlfo marítima, que, 
por outro lado, nem sempre é compreen­
dida adequadamente, pois, na prática, 99 
p.or cento dos latino-americanos não co­
nhecem a angústia que é a asfiXia de um 
país mediterrânico. O Peru tem cerca de 
quatro mil quilómetros de Costa; o Chile 
também, e os outros países em proporçlfo 
semelhante. E nós temos em conta que a 
exploraçlfo da riqueza marítima está nos 
seus começos, e que é possível, segundo 
informações técnicas, que no mar haja 
mais recursos do que na terra, para os 
países que têm o privilégio de contar com 
costa marítima. 

Há muito tempo que a Bolívia aspira a 
integrar-se como membro pleno do Movi­
mento dos Países Não-Alinhados. Actual­
mente, participa das suas reuniões como 
observador. No próximo mês de Setem­
bro, reunir-se-á em Havana, Cuba, a VI 
Cimeira de presidentes e chefes de Estado 
e governos dos países não-alinahdos. Se 
você fosse eleito presidente, participaria 
dessa reunião em representação do gover­
no boliviano? 

Sim, senhor participaria. Porque penso 
que um grande apoio para a nossa situa­
ção de mediterraneidade, para as limita­
ções da nossa economia, para as possibili­
dades de progresso, dá-se mais através do 
apoio dos países do Terceiro Mundo, que 
de uma ou outra maneira configuram si­
tuações parecidas à nossa, do que por 
outra via. 

SOMOS NACIONALISTAS, 
SOMOS REVOLUCIONÁRIOS 

-
Que implicações considera que existem 

no facto de o PCB, que embora autóno­
mo tem uma inclinação pró-soviética, 
apoie e integre a UDP e, por outro lado, 
o PC pró-chinês participe na aliança com 
Paz Estenssoro? Qual é o significado des­
te facto? 

Bom , mais que significado, parece-me 
que simplesmente isso reflecte o que se 
dá no campo internacional. Onde está o 
PCB não está o PC pró-chinês , e vice-ver­
sa . 

Em relação aos problemas internacio­
nais, quais são as suas relações com a In­
ternacional Socialista? 

Temos uma relaçlfo que provém de um 
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convite que nos formularam há algum 
te~po, para uma reunião que se fe!: em 
Caracas, onde se reunirão os partidos da 
Internacional que você nlenciorla. E de­
pois concretizou-se em Lisboa, com o te­
ma dos procéssos de democratização na 
América Latina. Cada representante dos 
movimentos convocados informava da si­
tuação prevalecente no seu país. Nós in­
formamos brevemente o que acontecia na 
Bolívia, como um fenómeno próprio, 
com influência, mas muito restrita, do 
que ocorre fora da Bolívia. 

Além disso, nós guiamo-nos pelas nos­
sas experiências do ano de 1952, e temos 
em conta que 1952 foi repetido, vinte 
anos depois, no Chile, mas sem a unidade 
que havia na Bolívia de 1952, com os 
resultados que todos conhecemos. Parti­
cularmente, na minha opinião, porque 
não se fez uma reforma agrária a fundo e 
não havia uma unidade propriamente di­
ta. Existia o Partido Socialista com Alta­
mirano, por um lado, ou com Aniceto 
Rodriguez, por outro; existia o MAPU e 
outras organizações como o PC, etc. E a 
inflação foi um dos factores determinan­
tes da queda de Allende, conjuntamente 
com a pressão imperialista que também 
se deu então. 

Mas o lamentável, que eu vi - porque 
estava em Santiago nessa época -, era 
que a Unidade Popular só tinha unidade 
no nome. Havia uma constante e acirrada 
disputa pelo poder dos seus integrantes. 

Mas qual é o raciocínio político que 
explica a vinculação de vocês à Interha­
clonai Socialista? 

Nós não temos nenhuma vinculação 
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com a Internacional Socialista. Fomos 
convidados pelo facto do resultado elei­
toral do ano passado. Não aderimos nem 
sequer na qualidade de observadores. Mas 
cremo necessário estabelecer es e con­
tacto como apoio internacional, pelo me­
no como caixa de ressonância das de­
núncias de uma ituação que se estava a 
criar, de recuperação. de retomada e ac-

tualização da revolução de 52, sob o sig­
no do rescaldos da ditadura. Essas reu­
niões foram no ano passado. Contudo, 
não temos nenhum vínculo ou ligação 
ideológica. 

Nós continuamos a propor o caminho 
não esgotado de levar adiante a Revolu­
ção de 52, da Revolução Nacional e anti­
-imperialista. E nesse aspecto, temos 
mantido uma independência que é conhe­
cida. 

Somos nacionalistas, somos revolucio­
nários, e não vamos abdicar dos nossos 
princípios e tão-pouco vamos tentar 
transgredir as realidades nacionais. 

Vale a pena citar o que acaba de dize'r 
o secretário-geral do Partido Comunista 
da Bolívia, numa exposição para a televi­
são: "Não estão dadas as condições para 
o socialismo no nosso país; há que cum­
prir-se ainda várias tarefas colocadas pelo 
nacionalismo revolucionário anti-imperia-
lista" . . 

Cumpridas essas tarefas, que levarão 
anos, ir-se-á avançando e contribuindo 
para as lutas de libertação de outros po­
vos que vêem com singular interesse este 
processo democratico, este processo pací­
fico da chegada da UDP ao governo para 
cumprir o seu programa. 

o EXl:.\tPLO DA LI)\' 

Quais são, na sua opinião, as perspecti­
vas da UDP como movimento frentista? 

A UDP é uma experiência que não se 
dá desde há muitos anos. Noutros países 
da América Latina, os diversos sectores 
de esquerda não conciliam os seus inte­
resses para conservar militâncias, e não 
realizam as aspirações colectivas maioritá­
rias. 

Na unidade boliviana, na UDP, há duas 
tendências com uma grande coincidência. 
Existe a tendência da esquerda nacional 
encabeçada pelo MNR-I, conjuntamente 
com o MIR e outras organizações como o 



ct ••. levar adiante a, 
Revolução de 1952)) 

CERNA, e existe uma tendência marxista 
tipificada pelo PCB. Mas qual é a grande 
coincidência que nos une, e que nos unirá 
durante um longo tempo com a experiên­
cia de que no processo de !uta se dê uma 
grande unidade popular? E a vigência da 
liberdade, da democracia, da dignidade 
humana, a luta contra o fascismo e o es­
forço comum por incremenatr a produ­
ção nos principais sectores da actividade 
económica, para benefício dos bolivianos 
e na defesa dos interesses bolivianos. 

Por isso se vê na UDP um exemplo. E 
o que é mais importante pontualizar: essa 
unidade está-se a dar fraternalmente, leal­
mente. Entre os dirigentes da UDP há um 
acordo leal, sem rebuços. Não temos na­
da a esconder. Cada partido, dentro da 
esquerda nacional ou da esquerda de ins­
piraçlfo marxista, sabe quais são os limi­
tes que permitem levar adiante a constru­
ção de uma nova sociedade, e sabem, 
também, que nlfo se podem transpor es­
ses limites, sem colocar em risco de fra­
cassar, esse grande projecto de unidade 
nacional e de progresso social e de avan~o 
político ao serviço das novas gerações. 

Neste avanço, estamos dispostos e que­
remos uma conjugaçlfo dos esforços .de 
todas as pessoas progressistas deste país, 
incluindo as Forças Armadas, para o seu 
fortalecimento, não como exército de 
ocupação, mas como exército de defesa 

da nossa soberania. Como exército que 
partilhe a responsabilidade do exercício 
do poder, e noutro plano, que suceda isso 
também com aquelas iniciativas privadas 
de empresários que uniram o seu destino 
ao destino nacional. 

Queremos uma democracia pluralista, 
onde se discutam as diversas ideologias, 
onde ninguém que divirja no pensamento 
corra o risco de ser levado aos antros po­
liciais, presos e sem direito à defesa. 

Interessa-nos a crítica e a discussão 
ideológica em todos os planos. Porque 
enriquece as ideias e dá oportunidades a 
que o que é contribuição positiva na crí­
tica seja adoptado pelo governo. Não va­
mos rejeitar programas, ideias, as críticas 
que ajudem a construir e não a destruir. 

Estamos dispostos a conquistar os pro­
fissionais liberais, os técnicos e as institui­
ções cívicas que estejam de acordo com 
os interesses económicos do povo bolivia­
no com o nosso programa, quaisquer que 
sejam as suas ideologias, já que o que nos 
interessa são os bQlivianos. Para construir 
juntamente com a UDP uma nova socie­
dade, que abra as perspectivas de engran­
decimento da nossa pátria, e, ao mesmo 
tempo, que seja um exemplo para as ou­
tras esquerdas, sejam nacionais ou inter­
nacionais - mas fundamentalmente na­
cionais -, para que sigam o nosso exem­
plo. 
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BRASIL 
Ressurgimento , 

do Partido Trabalhista 
Brasileiro 

i. 
1 
J, , 

Reunidos em Lis boa, 120 trabalhistas brasileiros 
recolhem a herança e a experiência da história 

recente das lutas populares do Brasil, para 
impulsionar a organização de um novo PTB 

R ECONHECENDO que 
é urgente a tarefa de 
libertação do nosso 

povo, resolvemos nós , bra­
sileiros. que optamos por 
u ma solução trabalhista, 
encontramo-nos em Lis­
boa. E se o fizemos fora do 
país é porque o exílio ar­
bitrário e desumano impe­
diu este encontro no lugar 
mais adequado: a Pátria 
brasileira. " 
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Mário Osava 

Essas palavras iniciam o 
comunicado final do "En­
contro dos trabalhistas do 
Brasil com os trabalhistas 
no exílio", realizado em 
Lisboa, nos dias 15 , 16 e 
17 de Junho passados. Cer­
ca de 120 brasileiros enga­
jados na tarefa de recons- · 
trução do Partido Traba­
lhista do Brasil (PTB) esti­
veram reunidos para deba­
ter questões ligadas à situa-

ção política actual no Bra­
sil , especialmente a reorga· 
nização partidária, e os 
princípios que deverão 
orientar o novo PTB. 

Não se tratou de um con­
gresso. O encontro não te­
ve conclusões deliberativas, 
apenas sugestões que servi­
rão para uma discussão 
mais ampla , no Brasil, e 
que deverá culminar na rea· 
Iização de um "Congresso 



Nacional de Organização 
do novo PTB", marcado 
para 19 de Abril de 1980, 
no Rio de Janeiro. Essa da­
ta marca o aniversário de 
nascimento de Getúlio Var­
gas, ex-presidente do Brasil 
e patrono do PTB. 

Leone Brizola é o grande 
dinamizador desse trabalho 
de reorganização, tarefa a 
que se dedica desde que foi 
expulso do Uruguai por 
pressão do regime brasilei­
ro, em fins de 1977, após 
13 anos de asilo político 
naquele pa(s . O encontro 
foi o resultado de um ano e 
meio de intensas discus­
sões, contactos e viagens, e 
deverá dar um grande im­
pulso aos "Seminários tra­
balhistas", (reuniões am­
plas de dezenas, e até cen­
tenas , de pessoas que deba­
tem a criação desse parti­
do) e às articulações de li­
deranças em torno do pro­
.ircl (1. 

REl\()\ \( \(l 

U projecto do 110\'0 PTB 
tem conseguido aglutinar 
não só os antigos trabalhis­
tas, mas também outros lí­
deres do processo inter­
rompido com o golpe de 
1964 e que não pertenciam 
ao PTB. B o caso de Fran­
cisco Julião, o famoso líder 
das Ligas Camponesas, e 
ou tras figuras da esquerda, 
alguns dos quais oriundos 

do antigo e extinto Partido 
Socialista Brasileiro. 

Do encontro participa­
ram ex-Ministros do gover­
no deposto de João Gou­
lart, ' onze actuais deputa­
dos federais e numerosos 
ex-parlamentares que tive­
ram os seus mandatos cas­
sados pelo regime militar. 
Entre estes últimos, desta­
ca-se Lysâneas Maciel, 
combativo oposicionista, 
exclui do há quatro anos do 
parlamento por medida de 
excepção. 

Para além desses Hderes 
ligados às lutas populares 
dos últimos trinta anos, é 
i mportante notar que o. 
projecto trabalhista incor­
porou também uma nova 
geração que se formou po­
liticamente na resistência à 
ditadura brasileira, inclusi­
ve por meio da luta arma­
da, nos anos mais duros, 
entre 1968 e 1973 . Na ex­
posição com que inaugurou 
à Encontro, Brizola consi­
derou que esses jovens 6in­
corporam ao PTB uma ex­
periência adquirida na re­
sistência e no ext1io, assim 
como um património polí· 
tico da oposição levada às 
úl timas consequ ências, 
num período em que a luta 
clandestina tornou-se a úni­
ca via poss(vel. Essa, diga­
mos, "geração de 68" po­
derá adquirir um papel re­
novador, de ponte entre o 
"PTB histórico" e uma ju-

ventude que é parte maiori­
tária da população. e tem 
do trabalhismo uma noção 
muito distante. 

O plenário do Encontro 
de Lisboa estava composto 
por cerca de 70 pessoas 
vindas do Brasil e umas cin­
quenta que estão exiladas 
em países europeus, no Mé­
xico, nos Estados Unidos, 
na Argélia e no Panamá. 
C omoven tes reencontros 
de velhos amigos e com­
panheiros separados pelo 
ext1io tiveram lugar nesse 
evento, o primeiro a reunir 
tantos exilados com políti­
cos actuantes no Brasil. 

Dois dirigentes sindicais 
dos metalúrgicos do Rio de 
Janeiro tiveram a surpresa 
de se encontrarem com o 
antigo presidente da Fede­
ração que hoje dirigem: o 
velho trabalhista e líder 
sindical Benedito Cerquei­
ra, exilado desde 1964, que 
pôde assim contactar com 
a geração que o sucedeu. 

I~OIH)1 J" () 1'1 11"' 

\ e II h u 111 dus partidos 
dissolvidos pelo regime mi­
litar há J 3 anos tem a sua 
reconstituição lançada pu­
blicamente, nem provoca a 
mobilização, as controvér­
sias e disputas que a pro­
posta traba lhista tem susci­
tado. 

O PTB conta com um 
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factor considerado funda­
mental por quantos se lan­
çaram ao projecto da sua 
reconstrução: a "memória 
histórica". O PTB era o 
maior partido brasileiro na 
ocasião do golpe e o seu lí­
der era o então Presidente 
João Goulart Uá falecido), 
cujo governo tentava con­
cretizar um amplo progra­
ma de "Reforma de Ba­
se": reforma agrária,limita­
ção da remessa de lucros 
para o exterior pelas trans­
nacionais. nacionalizações, 
reformas no en ino. 

O golpe de 1964 foi diri­
gido directanlente contra 
esse programa e o movi­
mento popular dirigido pe­
lo PTB. O que levou o inte­
lectual norte-americano 
Paul Sweezy, teórico do so­
cialismo, a definir a inter­
venção Militar como "con­
t ra-revolução preventiva". 

Os quinze anos de dita­
dura, impuseram uma polí­
tica oposta à anterior, com 
crescente concentração do 
rendimento e repressão às 
manifestações populares. 
Sem novos movimentos ou 
líderes que proponham al­
ternativas viáveis, é natural 
que o povo mantenha o 
PTB como um ponto de re­
ferência ainda vivo. 

O comunicado final do 
Encontro de Lisboa refere­
-se ao passado dessa forma: 

" ... Apesar de termos tido 
numerosas deficiências, 
não foi por elas que caí­
mos. Fomos derrubados, is­
to sim, em virtude das ban­
deiras que levantamos. A 
velha classe dominante bra­
sileira e os agentes internos 
do imperialismo, não nos 
podendo vencer pelo voto, 
exvluiram-nos pelo golpe. 

"A verdade, que afinal se 
fez evidente (depois de co­
piosamente comprovada) é 
que o governo (trabalhista) 
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Excertos do 
Comunicado Final 

.. \ tJIl~fa de organi/ar c:om II nosso l"ll'O um Partido 
IcrdadciramcntL' nac:ional. pu pular e dcnlOuatll'o é cada \l'1 

mais premente, L .. ) 
\nalisando a c:onjuntura hrasill'lra. cunl'luínws pda l1e· 

<:e"idadl' dc'a"umirmos a respunsahilidadc '1ue e'lge o mo· 
mento histOlll'O e de <:onvoc.lrmo\ toda, as for"l,s c:ompro· 
nwlldas <:om Os mteres,e, dos oprimido,. do, nla,ginali/a· 
dos. e de todos "s trahalhadores hrasileiro" para '1ue no, 
somemos na tarefa da !:on,tru,ão de um Partido l'opul;lr. 

'acional e I)emocrátil'o. o no"o novo I' rB, Tarefa '1ue não 
se impro,i,:!. que ",io se impõc por decisão de minorias. l1Ias 
que naSl'e do encontro do povo organiludo com a JOHnativa 
dos lidere, identil'i<:adus c:om a causa popular, 

:-\lÍs. trabalhista,. assumimo, a responsahiltdade desta 
<:onvocatlÍria.. porque acreditamos que SÓ atravcs de um am· 
1'10 dehate. com a parti<:ipação de todos. podcremo, encon· 
trar o nosso caminho para a construção no Brasil de uma 
sociedade socialista, fraterna e solidária. em l'lI:.sll0l'!acia e 
cm Liberdade. 

',' queremos representar para O povo braSileiro o espirito 
da tolerância e da fraternidade .... participaremos ao lado do 
nosso povo em todas as suas lutas. c porque o nosso projecto 
é profundamente democrático. procuraremos aliancas l'om 
todas as outras forças também democrátÍl:as e progrcssbtas 
do nosso pais. ,', militaremos activamente 'em todas as freno 
tes e. porque o nosso projecto é pluralista, não pretendemos 
absorver ou manipular os sindicatos ou as organi/ações po· 
pulares das mais diversas origens. 

(1;0 plano da acção politica. duas tarefas se impõem wm 
a maior urgência a todos os trabalhistas. 

Em primeiro lugar, a luta por uma Amnbtia Ampla. Gc­
ral e Irrestrita de todos os patriotas brasileiros perseguidos 
pela sua resistência a ditadura. 

E- m segundo lugar. a luta pelo retorno a normalidade 
democnítica que só se efectivará no Brasil quando. após a 
reimplantação da liberdade de organização partidária. o nos-
so povo eleger a Asscmbleia Nacional Comtituintc"', 4' 



do presidente João Goulart 
foi derrubado por uma ac­
ção conjunta. Os latifun­
diários temiam a iei da Re­
forma Agrária que. com a 
nossa presença no Congres­
so Nacional , seria inevitá­
vel. Por sua vez, o governo 
norte-americano de então 
planejou e cóordenou o 
golpe para evitar a aplica­
ção da Lei de Remessas de 
Lucros que poria termo à 
espolição do Brasil pelas 
empresas multinacionais." 

Uma forte herança nacio­
nalista faz parte da identi­
dade do trabalhismo brasi­
leiro , tal como se encontra 
formulado na "Carta-Testa­
mento" de Getúlio Vargas 
(escrita no dia do seu suicí­
dio a 24.8.1954 - Ver 
"Cadernos do Terceiro 
Mundo" n.o 1) um dos do­
cumentos básicos do PTB. 

Essas raízes tornaram o 
ressurgimento do PTB uma 
proposta de grande atracti­
vo , cujo avanço parece irre­
versível e prbvoca apaixo­
nadas reacções , tanto favo ­
ráveis como contrárias. O 
Encontro de Lisboa , apesar 
das inúmeras limitações e 
de não ter sido deliberati­
vo , provocou amplas reper­
cussões no Brasil. 

A NECESSIDADE 
DE MAIOR 
ORGANIZAÇÃO 

"O Presidente Getúlio 
Vargas suicidou-se com um 
tiro no coração porque não 
tinha o povo organizado a 
respaldá-lo", disse Leonel 
Brizola na longa exposiçlro 
de três horas sobre as suas 
sugestões de princípios 
norteadores do novo PTB. 

Com essas palavras , o di­
rigente trabalhista realçava 
a importância que confere 
ao que chamou "auto-orga­
nizaçlro da sociedade" 'e à 

cadernos 

terceiro 
m u n d o 

Rua da lapa, 
ÇfP .2o.~ 

Francisco JuliAo: no exílio. entre camponeses mexicanos 

contruçlro de um grande 
partido popular . à necessi­
dade de sólida organização 
política e social de todo o 
povo para viabilizar um go­
ve rn o progressista, para 
que a tentativa de concreti­
zar medidas populares não 
desemboque novamente na 
renúncia , como ocorreu em 
1954, com o suicídio de 
Vargas, e em 1964, com 
golpe sem resposta. 

O Encontro de trabalhis­
tas confirmou no seu co­
municado final essa abor­
dagem da questão: 

"A experiência histórica 
nos ensina, por um lado, 
que nenhum partido pode 
chegar e se manter no go­
verno sem contar com o 
povo órganizado e, por 
outro, que as organizações 
populares não podem reali­
zar as suas aspirações sem 

partidos que as transfor­
mem em realidade, através 
de políticas de poder do 
~stado. A falta de respaldo 
popular organizado pode 
levar a situações dramáticas 
como aquela em que o Pre­
sidente Getúlio Vargas foi 
forçado a dar um tiro no 
próprio peito. Partidos e 
povo organizado consti­
tuem, por conseguinte, as 
duas condições fundamen­
tais para a construção de 
uma sociedade democráti-
ca." 

V árias manifestações do 
plenário - aplausos, inter­
venções - apoiaram a preo­
cupação de se tentar supe­
rar as deficiências organiza­
tivas do passado. E quase 
aó final do comunicado po­
de-se observar a seguinte 
advertência: "A nova pro­
posta começa com a repul-
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sa àqueles que vêem no res­
surgimento do PTB uma 
sigla de fácil curso eleito­
ral. A nossa proposta tem 
um sentido claro de opção 
pelos oprimidos e margina­
lizados" . 

Trata-se de um ambicio­
so projecto, cujos objecti­
vus . são de longo prazo, a 
julgar pelas intervenções 
dos participantes , inclusive 
de Leonel Brizola, que dis­
se confiar em que o PTB 
estará no centro da história 
brasileira nas próximas dé­
cadas. 

Os trabalhistas reunidos 
em Lisboa anunciaram o 
seu compromisso com três 
tarefas básicas: "reconduzir 
o Brasil a uma institucjona­
!idade democrática"; " le­
vantar as bandeiras do Tra­
balhismo para reimplantar 
a liberdade sindical e o di­
reito de greve , e para a am­
pliação constante dos direi­
tos dos trabalhadores"; e 
" reverter as directrizes da 
política económica, com o 
objectivo de afirmar, em 
vez do primado do lucro , a 
prioridade de dar satisfac-

ção ~~ )1ecessidades vitais 
do povo" . 

Uma radiografia da situa­
ção económica-social brasi­
leira , com ênfase no fenó- . 
meno da marginalização 
como fenómeno central e 
necessário do modelo 
adoptado pelo regime mili­
tar do chamado "milagre 
económico", conduz o no­
vo trabalhismo a considerar 
prioritária a solução do 
"problema máximo que é o 
da marginalização" que 
converteu "a força de tra­
balho nacional num exérci­
to de excedentes" . 

Na sua exposição progra­
mática"e doutrinária, Brizo­
la enumerou alguns dados 
do trágico custo social do 
capitalismo selvagem im­
posto ao Brasil: a miséria 
que chega a afectar o de­
senvolvimento mental de 
milhões de pessoas - cerca 
de 10% do total da popula­
ção - quando não a pró­
pria sobrevivência biológi­
ca. Segundo o comunicado 
fmal , os trabalhistas se pro­
põem defender prioritaria­
mente quatro categorias de 

Moção Aprovada 

Lisboa, 17/6/79 

desfavorecidos : 
1. os milhões de crianças 

a b ;rndonadas e famintas, 
condenadas à delinquência, 
bem como o meio milhão 
de jovens que anualmente 
chegam aos 18 anos "anal­
fabetos e descrentes da Pá­
tria" ; 

2. os negros e índios que 
"além da exploração geral 
de classe, sofrem uma des­
criminação racial e étnica"; 

3. as mulheres, cujos di­
reitos não são reconheci­
dos , muitas vezes sujeitas à 
dupla jornada de trabalho e 
a humilhações; 

4 . o povo trabalhador 
do Norte e do Nordeste, 
duplamente espoliado -
pela "economia local obso­
leta" e pelo "colonialismo 
interno exercido pelas uni­
dades mais ricas da federa­
ção" . 

OP~Ól:.S II>EOLÓ(.KAS 

o debate de temas ideo­
lógicos , centrado na ques­
tão do socialismo, do mo­
delo de sociedade que o 
PTB propor-se-à a cons-

A representação de base trabalhista do México propõe ao Encontro de Trabalhis­
tas em Lisboa um voto de caloroso apoio aos Governos de Angola, Cabo Verde, 
Guiné-Bissau, Moçambique e São Tomé e Príncipe, que realizam após a indepen­
dência, seu histórico esforço de organização política e transformação económica e 
social. 

Denunciam as permanentes agressões do~ Governos racistas da África do Sul e 
Rodésia aos Países da Linha <ia Frente - Angola, Botsuana, Moçambique, Tanzã­
nia e Zâmbia - e renovam seu apoio à luta dos povos do Zimbábwe, Namlbia e da 
República Árabe Saharui pela sua independência. 

Neiva Moreira - Thiago Cintra ~ Teotónio dos Santos . - Vania Bambirra -
Francisco Julião - Raimundo Arroyo - Hebert Souza - Benedito Cerqueira. 
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Leonel Brizala : (cestou confiante em que 
o Partido Trabalhista Brasileiro estará no 
centro do desenvolvimento histórico do 

Brasil nas pr6xlmas décadas,. 

truir, OCUpOU grande espa­
ço no Encontro. A exigên­
cia de opções ideológicas 
claras, tendo em conta a 
evolução da realidade brasi­
leira e as inquietudes de 
uma população cuja parce­
la universitária multipli­
cou-se foi acentuada por 
vários intervenientes. 

Por outro lado, tanto o 
plenário, como Leonel Bri­
zola na sua conferência de 
imprensa que encerrOl1 o 
Encontro, deixaram claro 
que os trabalhistas defen­
dem a total liberdade de 
organização partidária, e 
que , de acordo com esse 
princípio, são favoráveis à 
legalização do Partido Co­
munista. 

Ao mesmo tempo, decla­
ram-se abertos ã aliança 
com todas as forças demo­
c r á ti c a s e progressistas. 
Quanto ã questão do MDB 

(M ovimento Democrático 
Brasileiro, até agora o úni­
co partido de oposição per­
mitido pelo regime), longas 
discussões apontaram no 
sentido de considerá-lo 
uma frente parlamentar das 

- oposições , reivindicando os 
traballústas o direito de or­
ganizarem-se ' partidaria­
mente, com uma autono-

, mia que não significa rom­
per a convergência das opo­
sições. Segundo algumas in­
tervenções, a organização 
do PTB seria, pelo contrá­
rio, um avanço dessa oposi­
ção, uma conquista demo­
crática que incorporaria, a 
uma participação mais acti­
va, muitos sectores que não 
se sentem inteiramente re­
presentados pelo MDB nem 
têm como se manifestarem 
no~ períodos não-eleitorais. 

A pergunta de um jorna­
lista, motivada por acusa-

ções de um deputado de 
São Paulo sobre ajuda da 
social-democracia alemã 
para a realização do Encon­
tro , Leonel Brizola des­
mentiu-as e esclareceu que 
o único apoio veio do Par­
tido Socialista português, 
que cedeu a sua sede rio 
Largo do Rato para a reu­
nião e alojou dezenas de 
participantes nas casas dos 
seus dirigentes. Quanto às 
suas relações com os parti­
dos socialistas e social-de­
mocratas europeus, Brizola 
lembrou que o Brasil é um 
país do Terceiro Mundo, 
onde qualquer reforma in­
terna choca-se com os inte­
resses internacionais, ao 
contrário do que ocorre na 
Europa e nos países de de­
senvolvimento independen­
te; e que o PTB é um parti­
do de tradições essencial­
mente nacionalistas . 
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EQUADOR 

«Ga'rantir um 
governo popular» 

Em entrevista exclusiva, o presidente eleito Jaime Róldos 
AgILiZera confidencia-nos as orientações do seu futuro ~overno, 

analisa o papel do populismo na América Latina, 
defende a OPEP e a nova ordem económica internacional, 

ao mesmo tempo que condena a ditadura de Somoza 

José Steinsleger 

EM Junho de 1970, após o triunfo da 
oposição nas eleições parlamentares 
para a Câmara de Deputados, o Presi­

dente José María Velasco lbarra rompeu 
a Carta consti tucional de 1947 e assumiu 
plenos poderes no Equador. 

Não obstante, um ano e meio mais tar­
de , resolveu convocar eleições presiden­
ciais e outorgar vigência à Carta de 1946 
mediante plebiscito. Se tivesse seguido o 
seu curso regular, o processo teria desem-
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bocado, provavelmente, num triunfo da 
Concentração das Forças Populares e do 
seu líder Assad Bucaram Elmhalim , ex-al­
caide de Guayaquil. 

Em Fevereiro de 1972, as mesmas For­
ças Armadas que apoiaram a ditadura de 
Velasco lbarra, interromperam o seu 
mandato e proclamaram a instauração de 
um governo militar "nacionalista e revo­
lucionário". Nesse mesmo ano de 1972, o 
Equador atingiu os seus máximos volu-



A riqueza petroUfera gerou um forte crescimento econ"anico .. . 
... enquanto as maiorias ficavam marginalizadas dos seus benefícios 

mes de exportação de petróleo. Por im­
pulso de uma corrente da Armada, o país 
decidiu incorporar-se na OPEP, manifes­
tando-se pelo reforço do sector estatal na 
administração dos recursos naturais. 

Outras medidas de raiz reformista fo­
ram enunciadas na Filosofia e Plano de 
Acção, programa de governo do general 
Guiltermo Rodríguez Lara. A pressão das 
companhias transnacionais e dos sectores 
dominantes no Equador frustraram , no 
entanto , a essência desses postulados na­
cionalistas. 

Ante a decisão da equipa dirigida pelo 
ent[o comandante Gustavo Jarrín, os in­
teresses estrangeiros não dessimularam o 
seu afã intervencionista . A sorte foi dei­
xada â margem dos interesses do povo 
equatoriano . As companhias do cartel 
petroleiro conseguiram derrubar Jarrín 
Ampudiu e recuperaram posições ao abri­
go das vacilações de Rodríguez Lara . • 

Essas circunstâcias abriram as brechas 
pelas .quais um sector civil-Militar pode 
manobrar folgadamente. Assim, no pri­
meiro de Setembro de 1975, o general 

González Alvear abriu fogo contra o Palá­
cio de Carondelet, em Quito, num episó­
dio que, segundo numerosas fontes, teve 
a participação da embaixada de Pinochet 
na capital equatoriana. 

Rodríguez Lara pode controlar a situa­
ção, mas, poucos meses depois (em Janei­
ro de 1976), foi substituído por uma 
Junta Militar integrada pelo contra-almi­
rante Alfredo Poveda Burbano, o general 
Guillermo Durán Arcentales e o brigadei­
ro general Leoro Franco. 

A primeira pmclamação do novo go­
verno comunicou ao país a intenção de 
regressar ao regime de direito. Para isso, 
encomendou ao general Richelieu Levo­
yer, ministro de GO\Terno, a elaboração 
do "plano de reconstrução jurídica do 
Estado". Certas atitudes políticas de Le­
voyer, sumamente críticas quanto ao pa­
peI intervencionista do imperialismo no 
Equador, obrigaram-no, porém , a apre­
sentar a sua demissão do Ministério. 

Em seu lugar , o referido plano ficou 
nas mãos do general Bolívar Jarrín Chue­
nãs, o qual, em Dezembro de 1978, teve 
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que se demitir também devido às denún­
cias de todos os sectores que o indicavam 
como o responsável intelectual do assassi­
nato do ex-candidato presidencial, Ab­
d6n Calderón Munoz . 

O Plano de Reestruturação Jurídica do 
Estado prolongou-se três anos e sete me­
ses e consagrou Jaime R61dos Aguilera e 
Osvaldo Hurtado, da Concentração das 
Forças Populares (CFP) e da Democracia 
Cristã, respectivamente, à presidência e 
vice-presidência do Equador para o perío­
do 1979-1984. 

No seu posto de "comando" cefepista. 
na cidade de Guayaquil. o presidente elei­
to, Jaime R6ldos. concedeu uma entrevis­
ta em exclusivo aos Cadernos do Terceiro 
Mundo. que agora reproduzimos : 

Este é um ano altamente significativo 
na história do Equador. Como sintetiza o 
acontecimento. tão rico de singularida­
des, que possibilitou o triunfo da sua can­
didatura? 

Esta é uma vitória não só de n6s pró­
prios , como também da América Latina. 
Dizia há pouco a uns companheiros do 
partido e a uns militantes da juventude, 
que na América muita gente morreu ou 
continua a morrer pela democracia e que 
n6s, que triunfámos do modo como o fi­
zemos. não podemos lançar pela "borda 
fora" este processo. Vamos sair da dita­
dura , mas devemos garantir un1 governo 
popular. x O nossO não será un1camen­
te um regime de direito, como também 
um governo popular materializado pela 
via popular. 

Não podemos cair nos erros de outras 
latitudes americanas, porque, no caso 
contrário, não só estariamos frustrando o 
povo e a juventude equatoriana , como se­
ria uma frustração para muitos países la­
tino-americanos . 

Face ao que está a ocorrer na Nicará­
gua ou em EI Salvador, e o que se passou 
em vários países do continente, devemos 
ser muito conscientes de que os passos 
que dermos a partir da vitória deverão ser 
passos fumes, de afirmação democrática. 

E OS MILITARES? 

Quando se decretou a Lei Orgânica das 
Forças Armadas, o ex-presidente Velasco 
Ibarra expressou que se havia "anulado" 
a presidência da República. Essa lei dis­
pôs que a pasta da Defesa Nacional devia 
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ser exercida pelo oficial no serviço activo 
de maior antiguidade. A constituição 
aprovada no referendo de 1978, porém, 
faculta ao chefe de Estado a nomeação 
da titularidade dos ministérios. Esta espé­
cie de contradição no aspecto legislativo 
do executivo e as Forças Armadas, não 
levanta a possibilidade de conflitos entre 
amba as instituições a curto prazo? 

Penso que se trata de um conflito reso­
lúvel. O ânimo existente nas Forças Ar­
madas do país , como o podemos consta­
tar nos transcendentes momentos dos úl­
timos meses, foi o de garantir o processo 
democrático. 

Afirmei-o - antes e depois das elei­
ções : existiram minúsculos círculos gol­
pistas, disso não temos dúvidas. Existe, 
também, um sector civil que joga no gol­
pismo e que pretende hoje de ~m modo 
encoberto insistir nesse jogo. E possível 
que ambos os sectores se continuem a 
manifestar. Acrescentaria, inclusive, o 
problema de uma velha guarda confronta­
da em termos de geração no Equador pe­
las jovens correntes democráticas . Pensa­
mos que há que tomar consciência de po­
vo e mobilização popular organizada. 

ão nos lembrarmos do povo unicamente 
nos períodos eleitorais , que é, e tem sido, 
o grande fracasso dos movimentos parti­
daristas da América . 

Peasa que o mecanismo legislativo é 
suficiente para neutralizar o sector golpis­
ta que se tem expressado de modo elo­
quente nos últimos tempos? 

Aguarda-nos ainda horas críticas no 
país . 

Avançámos muito , mas resta garantir o 
triunfo popular. Nele têm um papel de­
terminante tanto o presidente da Repú­
blica como a actuação do futuro Congres­
so Nacional. 

APRENDER DA EXPERIÊNCIA 

Alguns políticos do espectro partidário 
são unânimes em destacar a presença es­
magadora da CFP nas câmaras, o que, na 
sua opinião, dificultaria o exercício de­
mocrático. Qual a sua opinião acerca des­
tes temores? 

As contradições estão-se a dar de um 
modo muito amplo, e não só a partir da 
mera presença de um sector político nas 
câmaras . O Equador está a chegar a um 
processo de definições ante problemas 



medulares do país. Do meu ponto de vis­
ta, isso terá que ser debatido na esfera 
democrática , garantindo o regime de di­
reito . 

Não creio que as alternativas devam 
buscar-se violando a lei para encontrar 
wna saída popular. A amarga experiência 
da América Latina deve dar-nos uma li­
ção e por mais que o refrão diga "nin­
guém experimenta em cabeça aIJ1eia" , de­
vemos, sim , ganhar experiência da vida de 
milhares de latino-americanos. 

Devemos andar de acordo "com o 
chão que temos debaixo dos pés" , ser 
muito firmes no presente mas olhando o 
amanhã. Reafirmo-o nas teses de mudan­
ça. O fundamental do processo é a mu­
dança de acordo com as condições do 
país. Não é uma mudança radical : é um 
primeiro intento de um processo de alte­
ração que avançará segundo o permitam 
as condições históricas , culturais e econó- . 
micas do Equador. 

Doutor Roldós, parece que podemos 
distinguir três períodos na histiia do seu 
movimento, a Concentración de Fuerzas 
Populares: o 1.0, protagonizado pelo seu 
fundador Carlos Guevara Moreno; ° 2.0, 
em que descobrimos a figura de Assad 
Bucaram. E na fase actual, aceita que a 
CFP se encontra no período de Roldós? 

De um tempo a esta parte, a CFP vem 
atravessando um natural processo de 
transição. Sem medo de nos equivocar­
mos, a CFP nasceu como um movimento 
populista . Diria , inclusive, que ainda se 
mantem como um grande movimento po­
pulista . E não creio que o populismo em 
si - e não me refiro ao pejorativo do 
termo, mas ã resposta histórica - tenha 
sido negativo. 

Porque face ã crise dos partidos tradi­
cionais e à incapacidade de outros secto­
res políticos para poder canalizar uma si­
tuação de mudança , o populismo reco­
lheu o desesp.ero, a angústia dos sectores 
marginalizados e começou a avançar com 
medidas concretas . O negativo do popu­
lismo radica-se em ficar somente nas res­
postas conjunturais , nas respostas imedia­
tas aos problemas imediatos . 

o FUTUr.O DO POPULlSr,lO 

Essa era a política de Velasco lbarra? 

Exactamente . Penso que há que cami-

o presidente eleito. Jaime R6ldos. com o nosso corres­
pondente em Quito. José Steinleger 

nhar por uma dupla via: dar respo~tas 
imediatas a problemas imediatos que nos 
esperam amanhã, mas em siml!ltâneo 
com a solução imediata, planificar a solu­
ção duradoira e de longo prazo. 

Pois bem , esta solução duradoira não 

pode ser nunca uma resposta puramente 
emotiva. D~ve ser uma resposta de toma­
da de consciência. No populismo há uma 
consciência genérica e uma identidade de 
comum denominador. O processo da to­
mada de consciência (parte emotividade e 
parte comum denominador genérico) dos 
problemas, com vista a uma racionaliza­
ção dos mesmos, aprofundar as soluções 

·permanentes. 

A CFP está nesta transição: de um 
grande movimento p<?pular para um gran­
de partido político. A medida que a CFP 
se reforce como partido político, as mu­
danças serão transcendentes. No caso 
contrário, oscilaríamos numa verdadeira 
gama de situações que implicariam as 
próprias contradições internas e seriam 
causa talvez da aniquilação do movimen­
to . 

Será poss{vel alcançar uma mínima si­
tuação de mudança tomando justamente 
essas contradições internas que hão-de 
enfrentar-se num Equador radicalmente 
dividido tanto económica como social­

-mente? 

Nós partimos da definição estrutural 
do nosso país . Estamos conscientes de 
que o Equador é wna sociedade semi-oli­
gárquica, semi-feudal e dependente. Pen­
samos que partindo de um diagnóstico 
cabal do que é realmente o país podemos 
dar soluções. Por isso falamos de mudan­
ça. 

Não estamos de acordo com esta situa­
ção. A mudança terá de dar-se a partir 



Exposicão na capital do Equador eco petróleo ao serviço 
da nacão,. 

das nossas próprias realidades: seus recur­
sos humanos, a tecnologia de que o país 
dispõe, o avanço pol ítico-cultural, a orga­
nização popular, a capacidade de mobili­
zar essa organização popular, etc., etc. 
Caso contrário, vamos deparar com um 
abismo entre o que estamos a pensar e o 
que podemos fazer. 

Impulsionaria, em consequência, o seu 
governo um Equador agro-industrial? 

Eu defini-me como um progressista so­
cial para responder aos rótulos que nos 
quiseram aplicar. A a'spiração mínima a 
que podemos chegar é a de pôr o Equa­
dor no século XX, modernizar a socieda­
de equatoriana, fazê-la viver a hora da hu­
manidade, no último quartel do século 
XX. 

REFORÇAR 
AS ORGANIZAÇÕES POPULARES 

Mas tolerariam os responsáveis da crise 
permanente em que tem desenvolvido o 
Equador a possibilidade de um Equador 
industrial autónomo, com certa capacida­
de de negociação nos mercados interna­
cionais? Não acha que isso desencadearia 
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a irritação do círculo de poder interna­
donai ? 

O conflitos ir-se-ão produzir. Chega­
rão momentos mais críticos que os co­
nhecidos até hoje. Depoi de nove anos 
de ditadura, nada será fácil o que tiver­
mos por diante. O importante é estarmos 
con cientes dos problemas que se nos avi­
zinham. Vamos colocar soluções para es­
se problemas, planificando o Estado 
equatoriano em sua mobilização para 
vencer esses conflitos em perspectiva. 

Tudo isto queremos que seja desenvol­
vido em termos de legalidade, e foi por 
i o que propiciámos a nova Constitui­
ção, estrutura que responde melhor à ho­
ra actual do Equador. 

Neste momento, o movimento operá­
rio equatoriano continua a lutar pela uni­
ficação das suas três centrais sindicais nu­
ma organização única de trabalhadores. 
Em minha opinião, os trabalhadores 
equatorianos estão enfrentando os me -
mos inimigos da CFP. No entanto, en­
quanto as bases operárias apoiam a CFP, 
os dirigentes das centrais sindicais, excep­
to um sector de uma delas, mostram-1ie 
reticentes em apoiar plenamente a CFP. 
Qual será sua política em relação a esses 
sectores? 

Há que fortalecer as diversas organiza­
ções. populares. Entre elas, obviamente, 
as diversas organizações de trabalhadores. 

Mas no movimento operário equatoria­
no dá-se uma dupla militância. Uma mili­
tância dentro do sindicato e outra fora. 
Dentro, seguem as directivas dos grandes 
partidos marxistas. Fora dos sindicatos, 
os trabalhadores seguem os posiciona­
mentos de outros partidos, basicamente 
os que impulsionaram no nossa país a 
CFP. 

A CFP nunca teve uma forte organiza­
ção popular no que respeita a movimen­
tos laborais. Foi sempre mais um movi­
mento eleitoral que tomou posições e de­
fendeu os problemas dos sectores urba­
nos e marginalizados das cidades e tam­
bém da classe média; e alguns sectores 
intelectuais. 

ÃO DIVIDIR O TERCEIRO I\1UNDO 

Em relação ao petróleo, recurso funda­
mental por excelência no Equador duran­
te os últimos anos, as delegações equato­
rianas na OPEP têm vindo a desem penhar 



uma atitude contraditória nos seus proce­
dimentos. Durante a celebração das reu­
niões periódicas desse organismo, o Equa­
dor vota favoravelmente as medidas que 
asseguram a soberania nacional sobre esse 
recurso. Mas, nos factos, executam-5e po­
líticas contrárias ao princípio de resistên­
cia às companhias transnacionais. Poderia 
adiantar-nos algumas ideias quanto à po­
lítica do seu governo no seio da OPEP e à 
exploração petrolífera no país? 

Em primeiro lugar, estamos decididos 
a manter o Equador na OPEP. Em segun­
do lugar, não só dentro da OPEP como 
na política internacional do país , mante­
remos uma consequência com o que afir­
mamos . Em numerosas ocasiões temos 
expressado que o gquador é um país do 
Terceiro Mundo . Dentro do Terceiro 
Mundo devemos encontrar uma voz para 
a América Latina , que cada vez mais, vai 
perdendo um papel de primeiro plano, 
sem que isso signifique que queiramos'al­
cançar a liderança . Queremos, sim , alcan­
çar a actuação histórica necessária. 

Dentro do Terceiro Mundo, a América 
Latina deve também fazer prevalecer os 
seus interesses, suas próprias posições 
junto aos países asiáticos e africanos. Ca­
so contrário, produzir-s.e-iam contradi­
ções de natureza crítica. 

Hoje, por exemplo, a Costa Rica inicia 
uma política contra a OPEP em relação 
aos preços do petróleo. Mas nem a OPEP, 
nem os preços do petróleo podem ser jul­
gados em separado, porque aí, sim, vão 
gerar-se as contradições entre os pafses 
produtores de petróleo e os países consu­
midores do Terceiro Mundo. 

Tudo isto somente pode ser considera­
do dentro da nova ordem económica in­
ternacional, na qual o que estamos a de­
fender é um recurso natural que em ne­
nhum caso significa a solução de todos os 
nossos problemas. E se não o defendemos 
frente às transnacionais , serão estas com­
panhias as favorecidas. Devemos falar em 
termos muito mais amplos. Se começa­
mos em termos isolados, vão-se desenca­
dear contradições irreais no contexto da 
glo';.iU19móWs agssos problemas. 
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PANAMÁ 

presidente 
aristides royo: 

«vamos 'entrar na zona do canal 
no primeiro de Outubro» 

o Panamá usará todas as formas de luta que sejam 
necessárias para fazer valer os seus direitos, declata 

Aristides Royo. O jovem presidente panamenho define, 
numa entrevista exclusiva para os ((Cadernos do Terceiro 

Mundo);, a sua política e as perspectivas do processo 
iniciado uma década atrás pelo general Torr~;os. 

Paulo Cannabrava Filho 

a UANDO fazíamos a presente entre­
vista, a Câmara de Deputados dos 
Estados Unidos discutia as leis que 

deverão concretizar a execução, pela par­
te norte-americana, dos tratados assina­
dos por Torrijos e Carter. Tratados que 
constituem um programa de descoloniza­
ção a prazo fixo, e, além de reverterem as 

pã~. 72 n.O IS/Julhu 79 

terras e os bens da chamada zona do Ca­
nal do Panamá, prevêem a transferência 
para este país de fortes somas em dinhei­
ro para manter a operacionalidade do ca­
nal e também como compensação pelos 
longos anos de privação do usufruto do 
seu principal recurso natural. 

Ao iniciar-se a discussão na Câmara, os 



sectores mais reaccionários dos Estados 
Unidos iniciaram uma campanha contra 
os tratados e emendas, clamando que o 
tesouro estadunidense não faça desem­
bolsos por conta da aplicação dos trata­
dos. E pretendem mais, que o pentágono 
continue a manter um rígido controlo 
sobre a direcção da nova entidade que 
deverá administrar a lona do canal. 

A pensar nesses factos, fizemos ao Dr. 
Aristides Royo, Presidente da República 
do Panamá, a primeira pergunta de uma 
longa entrevista que ele aceitou conceder 
aos "Cadernos do Terceiro Mundo". 

Dr. Royo, como define as relações Pa­
namá-Estados Unidos neste preciso mo­
mento? 

No momento, defino-as como umas re­
lações políticas em expectativa. Expecta­
tiva pqrque, de um lado, há (os Estados 
Unidos) uma administração com desejo 
de cumprir os tratados. Do outro, há lima 
corrente dentro do Congresso que preten­
de que o país não cumpra com os trata­
dos . Por isso, a nossa posição, agora, é 
reclamar que se cumpram os tratados; as­
segurar que nós não aceitávamos o seu 
não cumprimento e entraremos na zona 
do canal no primeiro de Outubro . No 
momento, não sabemos se os tratados se­
rão cumpridos. Estamos na expectativa . 
Mas sabemos, isso sim , que o Panamá fará 
uso de todas as formas de luta que sejam 
necessárias para fazer valer os seus direi­
tos . 

No caso de serem aprovadas na Câmara 
estadunidense emendas como a apresen­
tada pelo congressita Murphy, por exem­
plo , que anulam os compromissos de pa­
gamento ao Panamá, pela operação do ca­
nal, como afectaria isso a economia pana­
menha? 

Mais que à economia panamenha , afec­
taria a manutenção e o funcionamento 
do canal. Realmen te isso não afectaria a 
reversão dos bens da zona (terras, águas e 
instalações), mas sim o funcionamento 
do próprio canal. 

Mas é concreta a possibilidade de que 
não se cumpram os compromissos de pa­
gamento de anuidades e outras transfe­
rências de dinheiro que foram estabeleci­
das nos tratados? Neste caso, como é 
afectada a economia do País? 

Sim, há essa possibilidade. No entanto, 
os nossos problemas económicos não se 
resolvem' somente com o previsto na exe­
cução dos tratados. O Panamá não é só 

um canal. Nem pode haver aqui um crité­
rio derrotista de que, se os norte-america­
nos não aplicam adequadamente os trata­
dos, nós não entramos na zona. Nós en­
traremos na zona. Os tratados não signifi­
cam a salvação dos noSsos problemas eco­
nómicos. O que viria, por isso, não seria 
um desajuste económico. O que viria se­
ria uma grande perturbaçã'o política. 

TORRIJISMO 
E PARTIDO 
DA REVOLUÇÃO 

Por várias vezes você se proclamou tor­
rijista. Como se pode definir o "torrijis­
mo"? 

O torrijismo é uma condensação das 
lutas estudantis de várias gerações de. pa­
namenhos. É a reafirmação do que deve 
ser um governo honesto. É o ter erguido 
as bandeiras da luta contra o enclave co­
lonial, das lutas para que todos os povos 
do mundo respeitem a nossa luta, respei­
tem o nosso sistema político, que é um 
sistema onde há lugar para a participação 
popular, onde o camponês, o morador do 
bairro pobre, o operário das indústrias e 
o professor da escola, juntamente com o 
empresário , com o pecuarista, decidem a 
sorte deste país. 

É um processo que não se define como 
socialista, mas tão pouco como capitalis­
ta . Um processo que caminha pelo meio, 
recolhendo a parte boa que possa ter ca­
da sistema. Um processo que respeita a 
propriedade privada, mas que , ao mesmo 
tempo, trata de dar terra aos camponeses; 
que respeita o investimento privado e si­
multaneamente compreende que o Esta­
do tem de intervir, pois se nos sentásse­
mos a esperar que o investimento privado 
construa casas para os pobres, morrería­
mos de impaciência. Um governo de equi­
lJ'brio. Um governo que sente que as 
maiorias o apoiam e que consul ta os sin­
dicatos, conversa com os estudantes. Um 
governo que não reprime e que não rece­
be ditados de fora. Isto é o torrijismo. 

E o PRD, o que é? É o partido do 
torrijismo? O que propõe o PRD? 

O Partido Revolucionário Democrático 
ergue as bandeiras do torrijismo. Mas o 
partido deve estar vigilante, a ver para on­
de vai o processo, a marcar orientações 
políticas, a indicar caminhos, pois um 
partido é uma escola. O PRD é um parti­
do que tem de ir à frente do governo, não 
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é um partido que se constitui em gover­
no. 

(A me ma assembleia que elegeu Ari -
tides Royo para presidente, aprovou as 
leis que estabelecem as novas regras do 
jogo político que vigoram actualmente 
no Panamá. Segundo es as regras, serão 
inscritos legalmente o partidos que ob­
tenham pelo meno trinta mil aderente e 
que previamente tenham pre entado o 
seus estatutos e programa ao Tribunal 
Eleitoral. O primeiro pa o nesse entido 
foi dado pelo PRD, ao apre entar no Tri­
bunal um documento progmmático que 
tipifica um partido à esquerda da social­
-democracias mai avançadas da Europa. 
Documento que configuram um partido 
que pretende ser ideológico . O PRD con­
seguiu in crever- e, em pouco dias. com ' 
mai de 150 mil aderentes. Em seguida, o 
Partido Liberal inscreveu-se com o míni­
mo requerido. Aceitaram as regras do jo­
go e estão no proce so de inscrição, o 
partido Frente Ampla Popular (que apoia 
o processo), o Partido do Povo (comunis­
ta) e o Partido Trabalhista Agrário (direi­
tista). Outros partidos tradicionais, como 
o PanamÍ1ústa, de recorte fascista. não 
aceitaram as regras e contestam o regime. 
Com este quadro em mente, fizemos ao 
presidente Royo as três perguntas seguin­
tes.) 

Não há contradição entre o propósito 
de ser um partido de militância que se vê 
nos documentos programáticos e o parti­
do de massas que acabou por ser o PRD? 

Eu creio que não . Creio que teríamos 
causado muitos danos, se tivessem os 
constituído um partido elitista. O partido 
vai ser conduzido democraticamente por 
aqueles que se mostrem mais aptos . Os 
que se sentiam simpatizantes do processo 
inscreveram-se no PRD, mas há muitos 
mais que também são simpatizantes do 
processo e que se inscreveram noutros 
partidos. O PRD é um partido de massas, 
é certo, mas é um partido que vai ter 
disciplina, que tem de ter uma orientação 
política muito clara. 

Qual o alcance que tem para vocês o 
pluralismo que fundamenta as novas re­
gras do jogo ditadas pelo seu governo? 

O pluralismo está aberto no Panamá. 
As nossas leis permitem toda a classe de 
partidos com os "ismos" políticos que os 
caracterizem. No entanto, creio que o 
único partido que nós não devemos per­
mitir é um partido fascista: um partido 
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que atente contra as liberdades democrá­
tica e que c fundamente na di crimina­
ção. Estamos abertos ao pluralismo, não 
ob tanle nos termos surpreendido pelo 
facto dos partidos que se estão a inscre­
ver não apresentarem uma tipologia ou 
um "i mo" pelo qual se possam definir. 

a maioria são os clássicos partidos que 
existiram neste país durante muitos anos: 
partidos com dono . Contudo, creio que o 
panorama está a c1arificar- e c com o 
tempo encontrar-nos-emos com partidos 
que repre entem coisas novas, correntes 
políticas, e que tratem ~e atrair a popula­
ção pela maior ou menor simpatia a essas 
coi as . 

O facto de alguns partidos que repre­
entam um caudal de massas não aceita­

rem as regras do jogo político não invali­
da o processo político? 

Eu creio que não têm nenhum caudal 
de massas suficiente para invalidar o pro­
cesso. Esses partidos que não estão a ins­
crever-se vão jogar a carta da mudança do 
sistema político. Mas como partido maio­
ritário, o PRD apoia o. processo e como a 
maioria do povo apoia o processo e não -
uma mudança do sistema político, nós 
não temos porque mudar . Quando os par­
tidos se derem conta disso , vão aceitar as 
regras, porque de contrário a história pa­
I ítica deste país vai deixá-los para trás. 
Então v[o tratar de conquistar votos para 
ganhar a Assembleia, e ganhar o Executi­
vo . 

SOMOZA, UM PERIGO 
PARA A PAZ 
NA AMt:RICA CENTRAL 

O processo panamenho auto define-se 
como pluralista. Qual é o alcance do plu­
ralismo na execução da política externa 
do Panamá? 

~ Boas relações com todos os países do 
mundo, intercâmbio comercial e apoio 
mútuo. Isso significa o pluralismo para 
nós, em matéria de política externa. 

Porém, o Panamá não mantém relações 
com muitos países socialistas ... 

Há países socialistas que nos apoiaram 
e outros que foram ao Movimento dos 
Países Não Alinhados apoiar a causa do 
canal. Noutras palavras, tivemos apoio 
dos diferentes sectores e toda uma classe 
de países com os quais mantemos todo o 
tipo de relações. Mas manter relayões não 
se baseia só em ter embaixadas. Nós te-



tercei 
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Rua da 
perfil CEP 20. 

de 
um presidente 

o Dr. Aristides Royo é talvez o mais 
jovem presidente da A mérica Latina. A 
14 de Agosto completará 39 anos. Nas· 
ceu num povoado perto da cidade do Pa­
namá, La Chorrera, numa "casa muito 
pequenina, de madeira", onde Jliveu até 
aos três anos de idade. 

"O meu pai trabalhava em Panamá, via­
java todos os dias. A minha mâe era pro­
fessora, mas não exercia a profissão. De­
dicava-se a ter filhos. Teve seis, mas só 
três sobreviveram. Quando tinha três 
anos, mudámos para Panamá. Logo na 
idade escolar meteram-me na Escola Pe­
dro J. Sosa, em Calidonia, um bairro mui­
to popular, com muitos "morenitos" de 
origem jamaicana e aí comecei a aprender 
um pouquinho de inglês. 

"Daí, ingressei no Instituto Nacional, 
porque a minha grande ilusão era ser 
"institutor", pertencer à escola de uma 
geração que se tinha enfrentado com os 
grandes problemas dos tratados com os 
Estados Unidos; porque era o colégio on­
de funcionava inclusive a universidade. 
Dali saíam os grandes dirigentes do país. 
Estive aí seis anos. Militei na política es­
tudantil desde o quarto grau. Sou produ­
to da geração de 58, que deu vários már­
tires à Pátria. Numa manifestação que 
saiu para ver o presidente Ernesto de La 
Guardia, houve uma grande repressão e aí 
morreram José Manuel Aràuz e vários 
outros estudantes. Por causa disso é que 
surge o Pacto Colina, um entendimento 
para que a Guarda Nacional respeitasse a 
liberdade de manifestação e expressão. 
Eu estava metido na política e nesse mo­
mento senti que tinha de optar: ou fazia 
política ou estudava. E decidi continuar 
os estudos. 

Escolhi então ir para a Espanha, para a 
Universidade de Salamanca, uma universi­
dade pequena da província, com muita 
tradição, onde as pessoas se dedicavam 
fanaticamente à cátedra. Aí passei cinco 
anos. Quando me formei, ganhei uma 
bolsa de estudos do governo italiano para 

um cursá de pós-graduação cm Direito de 
Navegação e Direito Mercantil. 

De volta ao Panamá, trabalhei na pro­
curadoria geral da nação como secretário, 
depois numa banca de advogados. Prepa­
rei um projecto de Código Penal que iria 
ser apresentado na Assembleia de Repre­
sentantes, intervi na reforma da Consti­
tuição de 1972, fui para a Comi$são de 
Legislação, e em seguida fui Ministro da 
Educação e depois Presidente. 

Toda a minha formação estudantil no 
Panamá me dá um grande sentido anti­
·imperialista. A gente passa a adolescên­
cia a escutar as intervenções deste século, 
do século passado, das listas negras e 
brancas, de quem podia ou não ser depu­
tado. Ao ver um homem como Guillermo 
Andreve. que se atreveu a dizer que as 
aulas não iam ser suspensas a 4 de Julho 
(dia nacional dos Estados Unidos) e que 
as escolas iam ter as suas bandeiras a meia 
haste. Um homem com essa coragem, que 
não só teve de renunciar, como nunca 
mais pôde levantar a cabeça. Tudo isso 
me fez pensar que neste país aquilo tinha 
de terminar. 

No aspecto filosófico, eu diria que me 
influenciaram muito as correntes de Orte­
ga y Gasset, o pensamento de Miguel 
Unam uno e os grandes homens do meu 
país como Carlos A. Mendonza, Guiller­
mo Andreve, Belisario Porras. Uma filo­
sofia nacionalista de autodeterminação, 
de independência. 

Creio também que influiu muito a His­
tória, o ver como se vai desenvolvendo 
um movimento de países que decidiram 
não pertencer a nenhum bloco e tratar de 
que · sejam considerados por si mesmos. 
Refiro-me a homens como Nehru, Tito 
da Jusgoslávia, refiro a Nasser do Egipto, 
que influiram concretamente na minha 
formação. 

O meu grande passatempo é a leitura. 
Leio digo todos os dias. E como exetcício 
corro uns quatro quilómetros todas as 
manhãs, às cinco horas. 
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rumo 
à recuperação 
ecoríomica 

DuraI/te os últimos aI/OS, o PaI/amá so­
freI/ uma estagl/ação 1/0 crescimel/to eco­
nómico, com graves efeitos 1111 ecol/omia 
doméstica, 1/0 emprego e nos preços dos 
produtos. Sobre a dimensão da crise e co­
mo o governo pensa supero-la, escutámos 
o Sr. Perez Balladares, ministro da Eco­
I/omia, principal assessor para assuntos 
económicos e fiscais no anterior governo 
do general Torrijos. 

"O que o governo está a tratar de fazer 
é suportar a crise económica que estamos 
vivendo desde o ano 74. esse sentido, os 
indicadores económicos do primeiro tri­
mestre do ano são positivos, o que indica 
que estamos a experimentar um cresci­
mento real da economia. 

No aspecto micro-económico estamos 
tratando de diminuir os efeitos pessoais 
da crise. A Comissão de Preços e Salários 
continua a elaborar planos de trabalho 
para, dentro desse processo de recupera­
ção, manter certo nível aceitável da taxa 
de inflação. De tal forma que não conti­
nuemos, através de preços inflacionados e 
muitas vezes por importação, a golpear os 
bolsos populares. Já demos um passo nes­
se sentido quando, em meados de Maio, 
concedemos um aumento de salários e 
congelámos os preços dos produtos de 
consumo essenciais. 

No aspecto macro-económico, desde o 
início do ano, estamos a fazer um grande 
esforço por reactivar o investimento pri­
vado no país. ~ preciso deixar claro que 
o investimento público e o Estado conti­
nuam com os seus planos de investimen­
tos, os seus planos de desenvolvimento. 
Contudo, para produzir a riqueza nova 
que estamos a buscar, necessita-se, tam­
bém, da participação da empresa privada. 

Com essa política esperamos reactivar 
o crescimento da economia. O que aspira­
mos a conseguir este ano é que o cresci­
mento experimentado no primeiro tri­
mestre se mantenha, de tal forma, que 
não haja um retrocesso às taxas negativas 
que tivemos, por exemplo, em 1974, 
1975. 

A taxa de crescimento real, ou seja, de­
pois de descontado o efeito da taxa de 

inflação, para a segunda metade do ano 
passado, e teve em torno de 2,7 por cen­
to_ No primeiro trimestre deste ano os 
indicadores estão em tomo de quatro a 
cinco por cento de crescimento real. 

Se pudermos manter essa taxa de 4 a 5 
por cento de crescimento real, isso já se­
ria muito bom, pois significaria um novo 
arranque na economia nacional. ~ certo 
que não é o ideal, porque o Panamá este­
ve a experimentar, noutros tempos, taxas 
constantes de crescimento em torno de 
sete por cento anuaL 

Sendo a proporção da d(vida externa 
do Panamá uma das mais altas do mundo, 
e tendo que pagar altas taxas de juros, 
como é que isso afecta o programa de 
recuperação económica? 

Sim, é verdade, mas isso tem uma ex­
plicação. ~ um assunto muito simples. 
Todos os Estados têm duas fórmulas para 
financiar os seus projectos: por meio da 
arrecadação, ou seja, receitas fiscais, ou 
pela via da emissão bancária, ou seja, 
criar moeda, fazer dinheiro. O caso do 
Panamá é muito "sui generis": o Panamá 
não tem um banco central emissor. En­
tão, a única forma de financiar os investi­
mentos do Estado e os programas de de­
senvolvimento é por meio da arrecadação 
fiscal ou por meio do financiamento ex­
terno. 

Este conceito foi muito bem entendido 
pelas entidades internacionais, de tal for­
ma que esses critérios usuais, como a rela­
ção de endividamento!produto interno 
bruto, ou individamento/serviço da dívi­
da, não se aplicam no Panamá. Eles têm 
outros critérios para o Panamá, porque 
sabem que se trata de um caso muito tí­
pico de uma economia que não pode ser 
comparada com a da Costa Rica ou Vene­
zuela, por exemplo. 

Esse é um assunto que temos que tem 
que a ver com a natureza da economia 
nacional. Nós não temos um Banco Cen­
tral, não emitimos moeda, que é uma das 
maneiras de financiar oS projectos. Nós 
só temos a arrecadação fiscal e o financia­
mento internacional para financiar os 
nossos programas de desenvolvimento. 



mos relações com esses países, mas não 
abrimos embaixadas, contudo há inter­
câmbio, missões que vão e que vêm. Ter 
essas embaixadas, é questão de tempo. 

Portanto, há intençá"o de estabelecer 
relações com esses países? 

Nós temos pensado nessa possibilida­
de, mas ainda não tomámos decisões que 
dependem de consultas a n{vel interno do 
governo. Mas vir[o. Efectivamente virão. 
Um pa{s com um canal sobre o qual pen­
de um tr~tado de neutralidade e nós va­
mos agir para que assim seja. 

(Convém esclarecer que o Panamá já 
mantem relações diplomáticas com a Re­
pública Democrática Alemã, Hungria, Po­
lónia, Jugoslávia, Vietnam e inclusive 
com a jovem República Saharaui, mas 
não têm esse tipo de relações com a 
União Soviética nem com a China. Na ' 
pergunta seguinte procurámos esClarecer 
a posição panamenha frente aos Não 
Alinhados. Royo, pouco antes, havia rei­
terado num discurso no PPrimeiro Con­
gresso de Presidentes municipais saber se 
esse comprom~so significava a sua pre­
sença em Havana na quinta Cimeira dos 
Não Alinhados, a realizar-se em Agos­
to/Setembro próximos. Perguntámos-lhe. 
A sua resposta foi a 'seguinte: 

Irei . A razão é muito simples. Se Torri­
jos foi a Sri Lanka quando Unhamos um 
problema e ainda nlfo Unhamos um trata- . 
do, agora que temos o tratado, o presi­
dente do Panamá tem de ir. Porque lá 
recebemos muito apoio. E agora conti­
nuaremos tendo o apoio para as nossas 
dificuldades, e o Panamá continuará a dar 
o seu apoio àqueles povos que lutam pe­
las cu asas nobres . 

Por falar em causas nobres , como estão 
as relações entre o Panamá e a Nicará­
gua? 

Eu creio que não há oportunidade para 
fazer nenhum tipo de relações na prática, 
porque com a Nicarágua n[o funciona o 
comércio, não funciona a economia, a in­
dústria, nem há intercâmbio educacional, 
mercantil ou de outro tipo . Creio que to­
da a gente sabe bem o apoio moral que 
recebeu a atitude do povo da Nicarágua 
frente a uma dinastia que há 45 anos está 
no poder e que luta desesperadamente 
para aI' continuar. 

Somoza acusava ontem o governo do 
Panamá de estar a receber aviões de paí­
ses estrangeiros com armas e combatentes 
sandinistas. Que há de verdade nisso? 

Isso é falso. Somoza aCUSa-nos desde 
há certo tempo e nós não o acusamos . 
Porque o único que acusa de verdade So­
moza é o próprio Somoza. 

Creio, também, que a opinião pública 
já se está a cansar das invectivas de Somo­
za, não apenas contra o Panamá, mas 
contra todos os governos democráticos 
do continente. 

Como é que a crise nicaraguense se re­
percute no desenvolvimento dos países 
da América Central no seu conjunto? 

Mal . Mal no sentido de que pode haver 
regimes que estejam apoiar a causa de So­
moza, a permanência de Somoza no po­
der. E que o panorama dos pa{ses cen­
tro-americanos possa dividir-s~ entre regi­
mes que apoiam o povo nicaraguense e 
regimes que apoiam Somoza. Esta é a 
maior dificuldade, pelas consequências 
que podem surgir, sobretudo pelos apoios 
ã permanência de Somoza no poder. 

BALANÇO DO PROCESSO: 
DEMOCRACIA 
E DESENVOLVIMENTO 

Qual é o balanço que se pode fazer dos 
nove anos de processo recolucionário 
conduzido pelo general Torrijos? 

O balanço está nos tratados Torrijo­
-Carter. Além disso, está em que duplicá­
mos o número de estradas que tinham 
sido construídas em 65 anos . Duplicámos 
o número de escolas e praticamente o nú­
mero de professores. O balanço está em 
que foi um governo que se dedicou a fa­
zer obras para o seu povo. O balanço está 
em que há agora uma autêntica participa­
ção popular nas tarefas e nas decisões do 
governo. 

Concretamente, no económico, o que 
de positivo trouxe o processo? Que ra­
zões tem a oposição para criticar a con­
dução económica? 

E certo que temos uma dívida externa 
bastante alta: 2,4 a 2,5 milhões 'de dóla­
res. Mas sentimo-nos orgulhosos porque 
essa dívida é o dinheiro que temos em­
pregue nas obras hidroeléctricas no nosso 
país, é o dinheiro que empregámos para 
dotar o país de uma série de estruturas e 
bens que antes não havia. Um. dinheiro 
empregue no desenvolvimento, e não em 
armas. Não o empregámos em tanques 
nem em canhões, nem para algo dirigido 
contra outra nação emuito menos contra 
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o peito do povo. t esse o balanço econó­
mico: uma boa administração, um bom 
sentido dos investimentos. Há um que 
não saiu muito bem, mas que eu não crí­
tico: o açúcar. E não o crítico porque no 
futuro será rentável. 

No entanto, a opo ição considera mui­
to alto o custo oeial de e de envolvi­
mento. 

Ao centro. o 

IiI .. UI ge";:~ijc?smar 

'\j" c 'l.t1110 de acordo com essa opi­
nião. Quando essa mesma oposição era 
quem governava, quase não havia investi­
mentos estatais . Então, o Estado não 
contraía dívidas porque o Estado não 
realizava grandes obras . 1as de repente o 
Estado decidiu fazer o cimento, e decidiu 
processar o açúcar em angenhos próprios , 
e decidiu dar electricidade ao país, o que 
há anos implica numa grande poupança 
de combustível vindo do estrangeiro . Es­
te é um governo atrevido , com iniciativa, 
um governo que aceita desafios. É um go­
verno que progran1a e que fez muitas coi­
sas nesses dez anos, como em nenhuma 
outra década . 

Mas os críticos dizem que o governo 
não programa, que não há um projecto 
nacional definido ... 

Como não? Temos um plano nacional 
de desenvolvimento bem elaborado, com 
assessoria internacional. Sabemos bem o 
que queremos e estamos executando o 
nosso projecto de ~esenvolvimento com 
algumas inovações que vão surgindo so­
bre a marcha . Em 1980, concluimos o 
nosso plano quinquenal e já estamos a 
trabalhar na elaboração do seguinte, que 
vai até 1986. Tudo com um grande senti­
do estratégico de utilização óptima dos 
nossos recursos humanos e naturais. 

Até onde o nacionalismo panamenho 
afecta o investimento estrangeiro no país, 
e como este afecta o nacionalismo? 
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Em nada, enquanto as empresas estran­
geiras respeitarem as nossas leis, o nosso 
si tema político, a nossas estruturas e a 
nossa maneira de ser. O nosso sistema 
permite efectivamente que aqui venham 
e sas empresas. que invi tam e tenham 
uma érie de benefícios que muitas vezes 
não têm noutros países. Também não há 
nada nas lutas panamenhas que mostrem 
intraquilidade pela presença do investi­
mento estrangeiro no Panamá. Assim, is-
o não afecta o nosso nacionalismo. 

Recentemente a OEA divulgou um re­
latório onde se dizia que no Panamá se 
violam o direito humano. Como está a 
situação nesse aspecto? 

ós não temos um só preso pol ítico. 
ão temos um só exilado que não deixe­

mos regressar. Os opositores saem às ruas 
todos os dias, ou com muita freqência. 
Dizem o que quiserem nas emissoras. Não 
estamos a violar os direitos humanos. 
Além disso, temos uma aitude muito soli­
dária com os perseguidos desses países 
onde, sim, são violados os direitos huma­
nos. 

Então não é verdade que haja exilados 
políticos? 

Que exilados? O que há são emigran­
tes . ão há exil~dos e sim alguns que não 
quiseram regressar porque pensam que vi­
verão melhor no estrangeiro. 

Que deseja você para o Panamá? 
Um país com mais desenvolvimento, 

um país com mais habitantes, um país 
com mais democracia, mas uma democra­
cia com muito respeito. Um país onde 
venham mais investimentos estrangeiros, 
onde a empresa privada invista mais. 
Também um país em que haja menos 
pobres, onde as pessoas tenham melhores 
salários e maior capacidade para adquirir 
os bens necessários à subsistência. Para 
isso requere-se investimento internacio­
nal, o investimento privado e o investi­
mento estatal. Um país com um governo 
justo, que atenda as necessidades popula­
res . Um governo que seja democrático, 
que consulte as maiorias e que procure 
que haja paz no Panamá. 

Para concluir, desejaria dizer algo 
mais? 

Sim, transmita as mirlhas saudações 
aos companheiros da revista "Cadernos 
do Terceiro Mundo". Diga-lhes que sou 
um leitor asslduo, que estão a fazer um 
bom trabalho. 



IRAQUE. 
cadernos do 

alta beti za cã otqrmi:Jssiva 
I rriLina o 

Rua da lapa. 18:) .. S/Loja • RJ 

Pela primeira v~ft~~dJilimweV~87 
ana~fabetismo será completamente erradicado~ 

Uma campanha bem sucedida mobiliza os 
recursos humanos com a clara visão política de 

que se está a dar ((mais um passo rumo 

Não ficamos surpreendi­
dos ao encontrar uma Igre­
ja Católica em pleno centro 
de Bagdad. Já havíamos si­
do informados da tolerân­
cia religiosa, neste país 
eminen temente islâmico, 
para com as minorias cató­
lica , ortodoxa, protestante 
e até mesmo judaica. Mas 
chamou-nos a atenção en-

ao Socialismo», 

contrarmos as paredes des­
te convento de freiras be­
nedictinas cobertas de car­
tazes que proclamam: "A 
Alfabetização é mais um 
passo rumo ao Socialis­
mo". As irmãs - vestidas 
com hábitos modernos -
falaram-nos com entusias­
mo do progresso das suas 
alunas, geralmente mais 

velhas do que elas, na 
a p r e n dizagem da escrita 
árabe. 

A campanha de alfabeti­
zação iniciada a primeiro 
de dezembro de 1978 -
primeiro dia do · ano de 
1399 segundo o calendário 
islâmico - mudou muitas 
coisas no Iraque. No bairro 
de Karrada, às seis horas da 
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tarde, as mães comparecem 
com os seus fIlhos à escola 
intennediária. Mas são as 
senhoras que frequentam 
as aulas, enquanto as crian­
ças brincam na creche e 
cantam hinos revolucioná­
rios. 

o grupo das mais velhas 
- entre os 25 e os 45 anos 
- uma senhora lê com es-
forço o quadro. "Tem onze 
fIlhos - explica-nos a pro­
fessora - e é a primeira vez 
que assiste a aulas". Agora 
toda a faml1ia frequenta a 
escola. 

Timidamente pergunta­
mos às alunas, vestidas com 
o tradicional manto negro, 
se podemos fazer fotogra­
fIas. A professora traduz e 
as senhoras riem e comen­
tam animadamente. Uma 
delas, com o seu bebé nos 
braços, levanta-se e respon­
de. "O senhor ofende-nos 
- traduzem-nos - se pensa 
que as nossas roupas são 
sintomas de ignorância ou 
obscurantismo. Gostamos 
de vestir-nos assim. h nosso 
costume. Nem por isso dei­
xamos de estar aqui para 
avançar. Perguntam se um 
mexicano impediria que 
lhe tirassem uma foto por 
usar um destes chapéus que 
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a elas parecem tão cómi­
cos. 

Os sorrisos que captámos 
nas fotos mostravam a sua 
satisfação por haver-nos da­
do uma lição. 

Helain Eisho, outra estu­
dante, frequentou a escola 
na sua lonqíqua aldeia do 
norte. t\las isto foi há de­
zassete anos e já esqueceu 
as letras. Agora termina de 
escrever seu nome no qua­
dro e conta-nos com orgu­
lho que é a única da classe 
que trabalha - oito horas 
por dia - e ainda tem tem­
po para frequentar a escola 
à tarde. 

Há milhares de casos co­
mo o seu em todo o país e 
Helain Eisho bem poderia 
ter sido a protagonista da 
película " ever Stamp", 
realizada por Samir Hanna 
Khamarou para promover a 
campanha de alfabetização. 
O fUme conta a história de 
uma trabalhadora que, para 
receber o seu salário na 
fábrica deve imprimir o seu 
polegar no recibo. Sem 
contar nada a seus compa­
nheiros, a protagonista es­
tuda de noite e um dia re­
jeita com orgulho a almofa­
da do carimbo que o caixa . 
lhe oferece e pede-lhe a sua 
caneta para assinar o nome. 
"J á sei escrever" . 

Este orgulho em estudar 
é o que predomina em to­
dos os locais em que se rea­
liza a campanha de alfabe­
tização - mesquitas, igre­
jas, sedes de sindicatos, es­
critórios governamentais e, 
certamente, as escolas. En­
contrámos também este or­
gulho na sede do Conselho 
Supremo deste esforço 
educativo, onde Abdulsa­
Iam Ibrahim, Director de 
Informação e professor há 
18 anos explica-nos que as 
metas cumpriram-se "nuns 
206%"\ 

I 

- Como é possível? 
- Muito simples. Quan-

do foi programada a cam­
panha para acabar com o 
a naIfa b etismo definitiva­
mente do Iraque tínhamos 
- segundo o recenseamen­
to de 1977 - 2 345 000 de 
analfabetos no país entre 
os 15 e os 45 anos de ida­
de, 20% da população. De­
les 743 000 eram homens e 
1612000 eranl mulheres. 
PI aneamos um programa 
em quatro etapas, de sete 
meses cada uma, para eli­
minar o analfabetismo em 
três anos. Mas graças ao en­
tusiasmo gerado pela cam­
panha, para a etapa que co­
meçou a primeiro de De­
zembro tivemos uma inscri­
ção de um milhão e meio 
de pessoas. Os que foram 
rejeitados sentiram-se de­
fraudados, de modo que fI­
zemos um esforço extraor­
dinário, conseguindo locais 
e treinando professores pa­
ra que todos fossem atendi­
dos. Restam-nos somente 
700 000 para a segunda 
etapa. O plano será cumpri­
do um ano antes do previs­
to e em 1980 já teremos 
extinguido o analfabetismo 
no Iraque. 

Dos 150000 docentes 
do país, a metade participa 
da campanha, em horas ex­
traordinárias e, frequente­
mente em jornadas de tra­
balho voluntário. Todos re­
ceberam um treinamento 
especial em técnicas de en­
sino de adultos - para isto 
utilizamos inclusivamente a 
televisão - e o corpo de 
professores foi completado 
por estudantes, trabalhado­
res do estado e militares 
políticos. 

Esta é a primeira cam­
panha massiva de alfabeti­
zação de adultos em língua 
árabe e a sua planificação e 
desenvolvimento é feita in-



tegralmente por técnicos 
iraquianos. 

Es tudamos certamente 
outras experiências, na Itá­
lia, na URSS, na China e 
particularmente em Cuba, 
Tanzânia e Brasil, tomámos 
muitas coisas de Paulo 
Freire . Mas tudo isto foi 
adaptado ã nossa realidade, 
comenta Ibrahim. 

- Basicamente há duas 
coisas: Primeiro o facto de 
que o Presidente Al Bakr 
assumiu pessoalmente a li­
derança. Encabeçou a gran­
de manifestação que inau­
gurou a campanha a pri­
meiro de Dezembro e dedi­
ca muitas de suas horas a 
ela . Segundo, a Revolução. 
Toda a vida mudou nestes 
dez anos e o povo sente a 
necessidade de estar à altu-

ra das novas exigências. 
"Se houvéssemos toma­

do esta decisão em 1969 (a 
Revolução que levou ao 
poder o Partido Baas Árabe 
Socialista foi em Julho de 
1968), não confiarí~os 
no seu sucesso", disse o vi­
ce-presidente Saddam Hus­
sein. "A condição decisiva 
para que uma decisão polí­
tica como esta seja um êxi­
to é a confiança mútua en­
tre o povo e o centro de 
decisão". 

Na realidade, antes da 
Revolução o analfabetismo 
no Iraque era de 50 por 
cento entre os homens e 
mais de 70 por cento entre 
as mulheres. O analfabetis­
mo foi considerado pelo 
BAAS como uma causa da 
fraqueza perante o imperia-

lismo e um impedimento à 
união árabe. (Além do fac­
to óbvio de que a alfabeti­
zação facilita a comunica­
ção entre os diferentes paí­
ses - "regiões" como as 
denomina o BAAS - ára­
bes, deve ter-se em conta 
que o idioma árabe falado 
assume diversas formas dia­
letais, enquanto a língua 
escrita, o chamado árabe 
"clássico" é uma SÓ, desde 
d Atlântico até ao Golfo). 

Em dez anos de Revolu­
ção, conseguimos com 
grandes esforços diminuir a 
taxa de analfabetismo até 
aos 20 por cento. Entretan­
to, o Oitavo Congresso Re­
gional (Iraquiano) do Parti­
do comprovou, em 1974, 
que "os métodos clássicos 
não podem pôr fun ao 
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problema. de uma vez para 
sempre. E necessário mon­
tar uma campanha nacio­
nal, liderada pelo partido e 
em que participem as orga­
nizações de massa e os de­
partamentos governamen­
tais" . 

Entretanto, precisa Hus­
sein, como o analfabetismo 
é um problema político. 
"seria um erro que o BAAS 
assumisse sozinho a cam­
panha. A porta deve estar 
aberta à participação nacio­
nal. a tndo o povo e a to-

dos os grupos activos. A 
quesUi"o da democracia nes­
te movimento é necessária 
e essencial". 

Isto explica a importân­
cia da contribuiçã"o das 
freiras que visitamos, assim 
como o lançamento da 
campanha com grandes ma­
nifestações de rua, como 
uma meta política e nã"o 
somente educativa. 

O Iraque desenvolve-se. 
rapidamente com um inves­
timento racional dos seus 

recursos petrolíferos. Nã"o 
há desemprego, mas falta 
de mão-de-obra. A capaci­
dade é uma necessidade ur­
gente. Daí a campanha al­
fabetizadora dar prioridade 
aos homens e, dentro deles, 
aqueles compreendidos na 
faixa dos 15 aos 25 anos. 
Mas tão pouco se descuida 
da mulher, como parte do 
esforço por integrá-la ple­
namente na sociedade e na 
vida produtiva em plano de 
igualdade. 

Uma vez conseguidas as 
bases políticas, havia que 
montar as estruturas técni­
cas. No plano material, a 
campanha custará 250 mi­
lhões de dólares, investidos 
fundamentalmente na im-· 
pressão de 10 milhões de 
livros de leitura e de arit­
mética, cinco milhões de 
livros de geografia, ciências 
sociais e conhecimentos ge­
rais para dar continuidade 
ao estudo dos recém-alfa­
betizados\ 200 mil livros 
guias para os professores e 
mais duzentos e cinquenta 
mil livros de temas diversos 
para apoio da tarefa educa­
tiva. Serã"o ainda distribuí­
dos gratuitamente ao tér­
mino da campanha 25 mi­
lhões de cadernos e um nú­
mero pelo menos igual de 
lápis e canetas. 

O ensino é totalmente 
gratuito no Iraque, desde a 
escola primária até à uni­
versidade, e é obrigatório 
para as crianças com menos 
de 12 anos. Em Setembro 
de 1978, ao anunciar-se a 
matrícula de 600 000 
crianças nas escolas, conse­
guiu-se 100 por cento de 
inscrições. Assim elimina-se 
a raíz do analfabetismo nas 
gerações futuras. Os ira­
quianos estã"o certos de eli­
minar totalmente o analfa­
betismo nos próximos me­
ses. 
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Debate sobre a libertacoo 7 
I 

dos povos 
Promovido pelo Centro de Informação e Documentação 

Amilcar. Cabral - que comemorou o seu quinto aniversário-, 
decorreu em Lisboa a Conferências sobre a Liberiação 

dos Povos. Conferencistas: Pedro Vuskovic, Simon Malle.y, 
Kamel DJaider e Nguyen Tran-Ho 

DUAS centenas de participantes, 
entre eles diversos militares, po­
líticos e intelectuais progressis­

tas portugueses, assistiram a quatro 
aprofundadas exposições, intervindo 
vivamente no período de discussão e 
esclarecimento complementares que 
se seguiu a cada uma delas. 

Foram conferencistas Pedro Vusko­
vic, ministro da Economia no Governo 
de Salvador Allende, que se , ocupou 
da situação na América Latina; Nguyen 
Tran-Ho, economista vietnamita, que 
estabeleceu um panorama àcerca dos 
problemas do continente asiático; 
Kamel Djaider, jornalista argelino, que 
analisou o actual momento da luta dos 
árabes à luz dos recentes aconteci­
mentos no Médio Oriente e que tem 
como pano de fundo o tratado de 
vergonha entre Sadat e Beguin e de 
inspiração em Washingtón; Simon 
Malley, último conferencista, director 
da revista «Afrique-Asie», referiu-se 
à luta de libertação em África. 

No final destas intervenções e antes 
da apresentação duma declaração so­
bre a Libertação dos Povos elaborada 
pelo CIDAC, Luis Moita que dirigiu 
os trabalhos, representando este Cen­
tro anticolonialista, leu duas moções, 
aprovadas ambas por aclamação. A 
primeira, dirigida ao povo moçambi­
cano e à FRELlMO, saúda o quarto 
aniversário da independência de Mo­
çambique - posteriormente extensiva 
aos povos de Cabo Verde e São Tomé 
e Príncipe que comemoram em Julho 
igualmente o seu quarto aniversário 
de nações independentes, a 5 e a 12 
respectiva mente. 

Na segunda moção, enviada às au­
toridades civis e militares portugue­
sas, os participantes protestam vee­
mentemente contra o envio de muni­
ções fabricadas em Portugal para a 
criminosa ditadura somozista agoni­
zante, notícia a que toda a imprensa 
deste país se referiu com grançle des­
taque em meados de Junho último. 
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Neste documento de 16 
pontos, elaborado e apre­
sentado pelo CIDAC - mas 
que contou com várias alte­
rações e adendas por parte 
de alguns participantes e 
conferencistas - às Confe­
rências sobre a Libertação 
dos Povos, destacam-se on­
ze alíneas , que correspon­
dem a outras tantas posi­
ções política fundam~n­
tais de solidariedade activa 
para com a luta dos Povos 
do Terceiro Mundo. São 
elas : 

a - desmascarar as ma­
nobras dos grandes interes­
ses económico e a hipocri­
sia da diplomacia ocidental 
que tudo fazem para impe­
dir o desenvolvimento das 
lutas dos povos da África 
Austral; 

b - combater as tentati­
vas pseudolegais, sob a ca­
pa de eleições fictícias , 
com vista a perpetuar a do­
minação racista e colonial 
na Namlôia e no Zimbab­
wé; 

c - condenar vigorosa­
mente as agressões terroris­
tas da Rodésia e da África 
do Sul contra os países da 
Linha da Frente , guarda 
avançada do continente 
africano; 

d - denunciar a traição 
egípcia ao pactuar com o 
sionismo e exigir o reco­
nhecimento do legítimo di­
reito do povo palestiniano 
à sua terra; 

e - reclamar a imediata 
retirada das tropas marro­
quino-mauritanas do terri­
tório do Sahará Ocidental e 
o reconhecimento da 
RASD - República Ãfcibe 
Saharauí Democrática; 

f - reconhecer a legitimi­
dade da causa nacional eri­
treia contra a anexação pe­
la Etiópia e exigir uma so­
lução negociada, pondo 
termo à agressão militar, 
também em nome do pró-
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Kamel Djai'der 
«eixo Rabat-Cairo 

espinha dorsal 
da estratégia 

de Washington» 
Nunca. dcsdl' a guerra de ?~tUbro de 1973, o Mundo 

Árabe viveu moml'ntos lã? decISIVOs para () seu futuro. rn­
quanto que no \tcdio Oriente Sa<l.at consumaVJ a traição, 
aspirando substituir o Xá no pa_~cl de "gendarmc" d~ im~c 
rialismo norte-americano. n.a reglao c atropelava as aspnaçocs 
legítimas do povo palestiniano, no ~ahgreb, lIas'an II, hos­
pedeiro rcal de Moshe Da:y.an e do X.á destronado. posto em 
xeque no plano diplomah~o e militar nas sua~ aspiraç?cs 
e:--pansionistas pela luta herOlca d.o Povo sahaf'Jui, esforça-se. 
num jogo de diversão. a bf'dn~1r a amcaça dum pH'tenso 
"direito de persegui~o" em terntotio argelino. 

O eixo Rabat .. Calfo apare<:e ag\)ra como a espinha dorsal 
de uma estratégia política elaborada cm Washington e em 
outras capitais ocidentais e q.u~ Illanifestamente ignorou o 
movimento dialéctico da hlstona. Com efeito a irrupção da 
revolução iraniana agiu como um!eVelador fa;endo aparecer 
nos seus traços mais grossos os SOrdidos cálculos dos planifi .. 
cadorcs da Casa Branca e dos seus aliados. ao operar um 
derrube bruto nas al:~~ças t~dlcIOl\ais, das quais dl'pendia o 
sucesso do "complot Im penal'SI';>llista. 

C~m efeito, parece que a retoriea da ambiguidade muito 
querida ao executivo norte.ameti(!ano foi posta em xeque 
pela dialéctica da história. ' 

Emperrando a máqui~a .bem oleada das maquinaçõcs 
israelo-egíllcias. a revolu.Ç3? uanl<lIJ.a fel. luz sobre o duplo 
jogo das intenções impenalistas L.) 

O desmoronar do regl~e ~o )c.á coloca brutalmente o 
prob~e.ma da vdcalura d.~ flln~'3.o Qc "gcndarmc" na r~'8ião, 
modificando. por !:lote Jacto:. as 1"\!lacõcs israelo.egipclas. A 
assinatura do tratado. prcvISto J)ar-.í J 5 dI! Dezem bro de 
1978. foi diferido pelo apareclmCllto de pseudo.diferendos 



entre Telavive e o Cairo. Na realidade, o arrastar das conver· 
sações estâV'J calculado de tal maneira que permitisse. de um 
lado, !,'lInhar tempo necl'Ssárío para uma reavaliação da situa­
ção e, por outro lado. apresentar Sadat como um negociador 
autêntico c tenaz. Para mais. estando os Acordos de Camp 
David quase inteiramente ultrapassados pale revolução ira­
niana. era necessário reactualizá.lo .• incluindo-lhes novas 
cláusulas qUl' permitam colmatar a derrota do Xá. Isto é 
claro. por exemplo, na questão do fornecimento de petróleo 
a Israel. O ITão. sendo l'om efeito. até ai, o principal fornece­
dor de petróleo a Israel. era necessário encontra~·lhe um 
sucessor. O segundo acordo do Sinai. as.~inado em 1975 por 
Israel. previa a restituiçãó dos campos petrolíferos ao Egip· 
to. o Irão comprometer·se-ia a assegurar as necessidades 
energéticas do Estado sionista. As lutas da clas.'ie operária 
iraniana puseram totalmente em causa esta questão, pois a 
cláusula foi suprimida após a deeisão do governo revolucio· 
mirio dc Teerão de num'a mais forneccr petr<;loo ao rl'gime 
racista c sionista da ÁfrÍl'a do Sul e de Isrdcl. ( ... ) 

f devido à procura nortç·americana do futuro "gendar­
me" privilegiado. que se pôde registar um ligeiro arrefeci· 
mento na negociação egípcio·israelita_ As duas partes dispu· 
tam a sucessão do Xá. E. se bem que esta competição tenha 
reforçado ainda mais o poder de chantagem e de pressão dos 
Estados Unidos sobre os dois pretendentes. ela não chega 
para dissipar as inquieta~"Ôcs norte·americanas diante do coo 
meço do afastamento dos regimes árabes. sobre os quais con· 
tava Washington para aplicar material e politicamente o acor­
do cgípcio-israelila. Um emissário. Harold Brown, que por 
acaso é o Secretârio da defesa. deslocou·se ao Médio Oril'ntc 
para expor aos dirigentes sauditas. jordanianos. israelitas e 
egípcios os objectivos de Washington em matéria de estraté· 
gia regional. E segundo fontes árJues muito bem informadas. 
a estratégia regional cm questão. Ct)Psistia em criar uma nova 
aliança político·militar. designada sob o nomc de "Middle 
East Treaty Organi7.ation" (M.E.T. I.). que funcionaria sobre 
um modelo da NA TO ou do defunto CENTO. Por este trata· 
do. Washington propunha·se ligar Israel a outras regimes ára· 
bes. partieularmente o de Sadat. da Arabia Saudita. da .Ior· 
dânia. do Oman. do Sudão e finalmente o de r-tarrol'Os. L.) 

Por seu lado, longe de se enfra'lu<..'Cer ou dividir. a Resis­
tência palestiniana consolida·se. Palestinianos dos territórios 
ocupados e palestinianos no cxllio são unânimes em denun· 
ciar o Tratado isrdelo-t'glpcio. Todas as camadas sociais pa· 
lcstinianas sem excepção condenam a traição de Sadat c as 
pérfidas manobras de James Carter. 

No plano militar. a OLP empenha se em intensificar a 
luta contra a ocupacão sionista. Cada dia que passa desde a 
as.~inatunl do tratado vêem·se multiplicar as operações mili­
tares dos feda> ines na Palestina ocupada. Face às habituais 
represálias israelitas contra as aldeias libanesas e os campos 
de refugiados palestinianos do Sul do Llbano. assiste·se mais 
e mais à afirmação de ullla grande solidariedade das massas 
libanesas com a Resistência palestiniana. ( ... ) 

K.unel DW Ilil' r Militante da FLN da Argélia. jornalista 
espccializado em questões internacionais. trabalhou no jor· 
nal "FI Moudjahid" e é o actual colaborador d.1 televisão do 
seu pais. 

prio interesse do povo etío­
pe e do seu processo revo­
lucionário; 

g - condenar o genocí­
dio praticado pela ditadura 
indonésia contra o povo de 
Timor-Leste, assegurar to­
da a solidariedade à resis­
tência desse povo contra a 
invasão estrangeira e recla­
mar o reconhecimento da 
RDTL - República De­
mocrática de Timor Leste; 

h - denunciar as conspi­
rações imperialistas contra 
os regimes progressistas 
afriCanos, condenando fir­
memente a prática de re­
crutamento de mercená­
rios; 

i - denunciar os laços de 
coordenação e de cumplici­
dade para a dominação dos 
respectivos povos que esta­
belecem entre si os regimes 
ditatoriais de diversos con­
tinentes, em particular da 
África do Sul e várias dita­
duras latino-americanas; e 
apelar como respos~a ao 
fortalecimento da acção 
conjunta das respectivas or­
ganizações populares; 

j - apelar à solidariedade 
total e ao reconhecimento 
formal da FSLN como 
exército combatente da Ni­
carágua, assim 'como ao re­
conhecimento do Governo 
provisório surgido dessa lu­
ta como a única expressão 
autêntica e legítima do po­
vo nicaraguense; 

k . - apoiar as forças po­
pulares que lutam contra 
os regimes ditatoriais e cor­
rup~os da América Latina. 
da Asia ou da África, desde 
a resistência às ditaduras la­
tino-americanas ou ao regi­
me da Guiné Equatorial, 
até à luta armada em 
Oman, nas Filipinas ou na 
Tailândia. 

A "declaração apresenta 
em seguida sete teses que 
têm caracterizado (ou de 



verão caracterizar) a luta 
do povos na ua libertação 
de que apresentamo al­
guns extractos: 

- Os proce sos de luta 
armada deJibertação nacio­
nal e popular, uma vez con­
quistada a independência 
política, têm como prolon­
gamento necessário a luta 
pela independência econó­
mica. Esta luta não é me­
nos difícil e violenta do 
que a primeira, mas reve -
te-se, com frequência, de 
aspecto mai complexo e 
menos transparente em 
que as opçõe são difícei e 
os instrumentos de luta 
continuam frágeis e precá­
rios em relação à tarefas a 
realizar e ao objectivos a 
atingir ( ... ) 

- Nas transformações 
em curso no i tema capita­
lista mundial, a força de 
trabalho "barata" do mun­
do dominado e dependente 
constitui hoje a base de no­
vos padrões de acumulação 
ao nível mundial, através 
daquele processo progressi­
vo de internacionalização 
da produção e dos proces­
sos produtivos ( ... ) 

- De tudo isto decorre a 
premência de uma nova or­
dem económica internacio­
nal que possibilite a inde­
pendência económica ao 
serviço do autêntico desen­
volvimento e que substitua 
a estruturação existente 
que tende a perpetuar si­
tuações de subdesenvolvi­
mento e relações de explo­
ração e dominação ( ... ) 

- O contacto com a ex­
periência dos povos ensi­
na-nos que as grandes 
orientações estratégicas da 
I uta pela independência 
económica, inseparável da 
luta por nova e mais justa 
ordem económica interna­
cional e por profundas 
transformações sociais in­
ternas, são as seguintes: 

Pedro Vuskovic 
«ascenso das 
lutas populares 
na américa latina» 

l ma longa ..-tapa d..- rdativ:! 
impunidade l'ontra·rl.'l'olucion,í­
ria e de reflu'\o do mo\imento 
popular na \merica Latina co­
me"a a mudar dc sinal. 1I0jc em 
dia, na maioria dos paIs"" I;\ti· 
no·amerocanos são ostensIvas 
as demonstral'õcs de rcactiva­
cão e ascenso das lutas popula­
res, sobre múltiplas formas. 

~os últimos anos, o quadro 
geral latino-americano caraetc· 
rilou-se, mais do 4ue cm outros 
períodos histúricos, por uma 
e'\trema violencia repressiva, as­
sim como por severas deteriora­
ções na condição matcrial de vi· 
d a das massas trabalhadoras 
que se impuseram a essa repres­
são. A sua e'\pressão má'\ima. 
evidentemente, são 3S ditaduras 
militares fasciJ'3ntes que se en­
tronizaram em muitos pa{ses da 
região e sob as quais vive hoje a 
maioria esmagadora da popula­
ção latino·americana. Os agra­
vos que impuseram aos povos 
são tão grandes, que tais dita· 
duras não podenam resistir in­
definidamente e obrigam a que 
a re~posta popular correspon­
dente dê lugar mesmo à custa 
de qualquer sacrif{cio. E em 
virtude destes mesmos extre­
mos de violência institucionali­
zada, a mudança para novas si· 
tuaçõcs assum irá tam bém, com 
toda a certeza, maIor violência 
e dureza; não por escolha de lu­
ta popular, mas por imposição 
das forças dominantes. 

DaI as duas constatações si­
multâneas que caracterizam es­
ta hora latino-americana; por 

um lauo, a vigcncia dos c'\trc 
mos' de violcnria repressiva que 
na maior parte do território ua 
Améril'a Latina ~c c'\crccram e 
continuam a c'\crcer contra os 
PO\OS, as organiza~:õcs popula- . 
res l' a todos os quc resistem à 
\assalagcm c'\tcrior c à imposi­
ção uas for~'as internas mais 
repressivas; por ou tro. a cvidên 
cia de que apesar dos extremos 
da violênCIa institucionaliJa\la 
não podcm esmagar indifinida­
mentc a vontad~' c a decisão 
dos povos de defender os seus 
direitos c lutar pelas suas aspi. 
rações. 

Neste sentido, como em ou­
tros, as lutas recentes do povo 
nicaraguense constituem, para 
os restantes povos latino·ameri· 
canos, um slombolo do presente 
e uma advertência esclarecedo­
ra para o futuro pró'\lmo. 

Esta é, pois, uma primeira 
constatação que se tem de re· 
gistar: nos últimos tempos, e 
particularmente neste último 
ano, são ostensivos em toda a 
parte os sinais da luta popular 
latino·americana. Com uma 
dupla caracte'r1stlca de resto, de 
uma intensidade crescente c de 
uma variedade de formas que 
assumem na prátíca: a verdadei· 
ra inssuTreição de massas que 
chegou a representar em alguns 
ca sos, como na Nicarágua; 
noutros, a resistência persisten­
te face às ditaduras fascizantes, 
e à preparaçâo para novas fases 
de luta, como na Argentina e 
no Chile; e noutros, ainda, a 
mobilização popular que preso 
siona e põe â prova a viabilida· 



de das novas formas dc "de­
monada vi.ivel" preconizadas 
aparl'ntcmcntc pelo imperialis­
mo, t'Omo nos casos da Bollvia, 
Pcní ou I'quador. 

Brasil, Uruguai, FI Salvador, 
Guatemala. Porto Rico. Colom · 
bia, constitucm hOJl' outros 
tantos cenarios de confronta­
ção que, com as suas modalida· 
des rl'spcctivas, se reprodu/cm 
por todo o subcontinentl' lati · 
no ·allll'ric'lIlO. 

hta rl'lIctivação da luta po, 
pular latino·americana comcl'a, 
assim, a constituir uma indica· 
l'ão dl' que os povos desta rc­
gião não ficarão à margl'm do 
processo geral dc avanl:OS c 
triunfos que regiqal11 as lutas 
de libertação dos outros conti· 
nentes: qUl' li América latina 
não sera por muito tcmpo are· 
fer~ncia dos modelos mais rc· 
gressivos: e que nesta ctapa his· 
tórica, outras nações do sub­
continente latino·americano 
reproduzirão, com as SlIllS pró­
prias particularidades, proces· 
sos compara veis ao que há vinte 
anos marcaram a Revolucão cu­
bana e logo a transformação ~o­
cialista de Cuba. 

Em minha opinião, a acção 
da Internacional Socialista ao 
suscitar a esperança de uma li­
beralização das ditaduras mili­
lares tcm prejudicado a luta de 
libertação dos povos da Améri­
ca latina. 

A mensagem da social-de­
mocracia europeia chega dema­
siado tarde à América Latina. 
Poderia ter sido significativa 
nos anos cinquenta. Hoje, não 
tem qualquer viabilidade. Ao 
criar expectativas sem qualquer 
base, a Internacional Socialista 
prejudica a mobilização popu­
lar e entrava as lutas de liberta­
ção nacional. 

Pedro VllskovÍc. Economista 
chileno. ministro da Economia 
do governo de Unidade Popular 
de Salvador Allende. Exilado 
no México, milita na "Coordi. 
nadora Nacional de rcgionales" 
do Partido Socialista do Chile. 
E membro destacado da Asso· 
ciação de Economistas do Ter­
ceiro Mundo e especialista nas 
questões da Nova Ordem Eco­
nómíca Internacional. 

a) a vontade política fir­
memente assente na mobi­
lização e participação po­
pular para as tarefas do de­
senvolvimento, baseado nas 
próprias forças; 

b) a concepção e a práti­
ca do modelo de desenvol­
vimento mais ajustado às 
condições históricas de ca­
da percurso nacional, que 
vise a máxima utilização 
dos recursos próprios para 
a satisfação das necessida­
des básicas da população, 
garantindo o controlo na­
cional do processo de cres­
cimento económico; 

c) a concepção e a práti­
ca da política externa, de­
signadamente no domínio 
da cooperação económica, 
que reforce tanto as solida­
riedades regionais como as 
associações de países pro­
dutores e estabeleça o posi­
cionamento na ordem eco­
nómica internacional mais 
conforme ao projecto na­
cional de desenvolvimento 
antocentrado. 

- Uma componente es-

sencial deste combate con­
tra o neocolonialismo e o 
sistema capitalista mundial 
é a adopção de uma autên­
tica política de não-alinha­
mento, factor de unifica­
ção das lutas libertadoras 
dos povos ( ... ) 

- Não há alternativa his­
tórica à dominação capita­
lista que não seja a constru­
ção da sociedade socialista. 
Todavia, as causas da liber­
tação dos povos e da edifi­
cação do socialismo têm si­
do gravemente feridas nos 
tempos mais· recentes pelos 
desvios, dissidências e con­
flitos entre os países onde 
se verificaram avanços sig­
nificativos na ruptura com 
o sistema capitalista. 

- Finalmente, o comba­
t.e dos povos da África, da 
Asia e da América Latina 
interessa eminentemente às 
classes trabalhadoras dos 
países dos centros capitalis­
tas, por força de uma soli­
dariedade objectiva contra 
as mais diversas formas de 
exploração. 
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Nguyen Tran-Ho 

«oposição 
aos regimes 
de excepção 

asiáticos» 

Os regimes de excepção ac­
tuais na Ásia, têm de enfrentar 
uma oposição que vai de uma 
burguesia nacional aos comu­
nistas, passando pelas minorias 
étnicas e grupos religiosos (cris­
tãos, muçulmanos). 

Assim, as antigas élites tradi­
cionais. muitas vezes represen­
tando interesses rurais, reagem 
contra medidas tais como, as 
reformas agrárias ou a repressão 
dos laços de relações feudais 
entre os operários agrícolas e o 
grandes proprietários rurais (Fi­
lipinas). Elas estão desconten­
tes com o monopólio dos mili­
tares. que aproveitam os seus 
poderes para se tornarem tam­
bém eles, grandes proprietários 
rurais (I ndonésia). São repre­
sentados por partidos políticos 
(Jang Sang, na fndia); ou liga­
dos com movimentos religiosos, 
seja no seio do induismo, do 
islão (Indonésia) ou do catoli­
cismo (Filipinas). Esta oposição 
relativamente irrelevante. per­
mite à classe social no poder, 
afirmar que as medidas toma­
das são de tipo progressista e 
que se destinam a abolir os an­
tigos poderes. 

Há também uma oposição 
saída de uma nova "inteligen­
tzia" saída do meio rural e da 
pequena burguesia das cidades, 
educados no país, que propõem 
um programa de justiça social 
baseado no ensinamento do 
Islão, no caso dos países onde o 
islamismo é dominante, expia­
ram o descontentamento dos 
camponeses e dos pequenos co­
merciantes para poder alcançar 
o poder político, económico, 
até aí monopolizado pela nova 
élite (o ABIM na Malásia, cer­
tos grupos islâmicos na Indoné­
sia). 
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Simon Malley 

«pilhagem sistemática 
dos nossos países» 

A ONU nas suas últimas estatísticas vem confirmar que 
houve um rápido desenvolvimento da agricultura para fins 
comerciais. em certos casos, mas uma esmagadora parte da 
produção foi constituída por colheitas destinadas essencial­
mente à ex.portação. A parte primordial de produtos agríco­
las em África, e em geral no Terceiro Mundo, é destinado à 
procura dos países capitalistas industrializados. E a acção do 
imperialismo consi te em desenvolver ao máximo as produ­
ções de que tem necessidade. definindo muitas vezes as pro­
duções que os nossos povos têm de produzir. 

Lembremos que a África, em particular. e o Terceiro 
Mundo em geral, produz a totalidade da produção mundial, 
ou a quase totalidade de café, cacau, bananas, óleo de palma, 
mais de 60 poncento da produção mundial de chá, de amen­
doim, de frutos exóticos. 

Em matérias·primas essenciais, a esmagadora parte da 
produção de borracha e juta vai para os países industrializa­
dos, 50 por cento do algodão fibra, dois terços da produção 
de madeira vai igualmente para os países industrializados 
ocidentais. 

Países como o Ghana, a Nigéria, o Brasil, a Costa do 
Marfim e os Camarões produzem três quartos da colheita de 
cacau. 

Em 1920. a produção de café era desconhecida, por 
exemplo em Madagascar. O colonialismo francês fez, no en­
tanto, com que a produção de café se torne hoje a primeira 
matéria de exportação de Madagascar. Em 1930, a produção 
de algodão em Angola e Moçambique era insignificante. An­
tes da independência destes dois países, já ela ultrapassava a,~ 
70 mil toneladas. 

Por conseguinte, no domínio da produção, vê-se, portan­
to, que o imperialismo desenvolveu os nossos países unica­
mente para a satisfação das suas necessidades primordiais. 

Falemos em minérios. O Terceiro Mundo, que podia ex­
trair em 1959, 13 por cento do minério de ferro produzido 
no mundo inteiro, atingia em 1968,27 por cento, em 1973, 
40 por cento. Hoje, 85 por cento desse minério de feno é 
exportado para os países industrializados. O Terceiro Mun­
do, e particularmente a África, exporta para 08 países indus­
trializados 3S por cento das suas extracções de ferro, 64 por 
cento da sua bauxite,85 por cento de cromo e magnésio, 70 
por cento do cobalto, 82 por cento do estanho, 40 por cento 
do cobre. A dependência dos países industrializados em bor­
racha natural e em cacau é total, noutros produtos quase 



total. 
Isto significa para nós, que a própria sobrevivência do 

sistema industrial do imperialismo repousa sobre a função 
enorme e crescente das matérias-primas e energéticas do Ter­
ceiro Mundo, e particularmente da África_ Daí a pilhagem 
sistemática de que os nossos países têm sido submetidos há 
séculos ( ... ) 

A França na África é a mais importante potência imperia­
lista. Ela domina os nossos mercados. as nossas necessidades 
e as nossas produções. Depois da independência das antigas 
colónias francesas na África Negra, quatro países constitui­
ram a base da estratégia política. económica e militar da 
França: a Costa do Marfim, o Senegal, os Camarões e o 
Gabão C .. ) A estes países, dois outros se juntaram recente­
mente : o Zaire de Mobutu e o Império Centro Africano de 
Bokassa C .. ) 

Há mais de 15 mil soldados franceses espaUtados por di­
versas bases militares na África negra. Muitos mais se encon­
tram em França, na Córsega ou noutros lugares, a quem 
chamam de "Forças de Intervenção", prontos a intervir em 
qualquer lugar onde os interesses vitais da França sejam 
ameaçados ( ... ) 

A "Força de Intervenção" francesa interveio nos Cama­
rões éntre 59 e 64, esmagando o movimento revolucionário; 
no Senegal em 59 e 60; na Costa do Marfim em 63; no 
Gabão entre 64 e 66. E nos últimos anos vimos as suas 
intervenções militares no Tchade, na Mauritânia, no Zaire. 
Os aviões "Jaguar" sobrevoam Marrocos e circulavam até 
muito recentemente na Mauritânia ( ... ) 

Mas o interesse económico da França em África foi des­
vendado por um relatório até há pouco secreto, elaborado 
por um antigo senador no parlamento francês. Ele fornece 
dois ou três detalhes que podemos recolher. Revela que os 
investimentos franceses na África negra atingiram em mea­
dos de 1975,8 biliões de dólares. Diz também estar provado 
que os capitais exportados pelas empresas capitalistas france­
sas na África negra ultrapassaram por vezes até 50 por cento 
os investimentos públicos e privados do França ( ... ) 

Simon Malley. Director da revista "AFrique-Asie",pro­
fundo conhecedor dos problemas dos países do Terceiro 
Mundo, divulgando nos seus artigos as opiniões de dirigentes 
e quadros dos países progressistas e não-alinhados, com os 
quais contacta assiduamente. 

Há também urna oposição no 
próprio interior da élite no po­
der por parte de certos sectores 
menos beneficiados pelos regi­
mes de excepção, e que reagem 
em favor da protecção das li­
berdades cívicas. f particular­
mente o caso de intelectuais e 
de grupos de cristãos na Coreia 
do Sul, nas Filipinas, na Indo­
nésia e na Tailândia. Conta-se 
também entre estes opositores, 
a burguesia nacional desconten­
te com a crescente influência 
das empresas estrangeiras, pro­
vindas do modelo económico 
imposto pela nova burguesia. 

Mas é rio plano das massas 
populares que a oposição é 
mais perigosa. Em certos paí­
ses, a classe dominante tem de 
enfrentar uma verdadeira oposi­
ção armada, muitas vezes dirigi­
da por partidos comunistas de 
inspiração maoista. f o caso de 
todos os países do Sudeste asiá­
tico: Tailândia, Filipinas, Malá­
sia, Singapura, Indonésia, Bir­
mânia. 

Nguyen Tran-Ho. Economis­
ta vietnamita desenvolvendo ac­
tualmente trabalhos de pesqui­
sa e análise sobre o confutente 
no "Centro Tricontinental" da 
Universidade belga de Lovaina. 
Colaborou na elaboração do 
Anuário dos Movimentos de Li­
bertação. 
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CÓRSEGA 

um povo 
colonizado 

.Forcas de Intervencllio. francesas em .accão» no Shaba. Zaire 

Fala um dirigente do movimento indepen­
dentista corso: «recuperaremos os nossos 

bens colonizados, a nossa identidade 
. e dignidade. A Europa mercantil é hipócrita 
no diálogo com os países do Terceiro Mundo» 

Leonor Santos 

f:mco especializado em '1parelho digestivo, Ed­
mond Simeoni, de 45 anos de idade, é um dos 
dirigentes do movimento União do Povo Corso. 

Segundo a sua própria autodefmição, é um apaixonado 
pela leitura, as relações humanas, o desporto e a sua fa­
mília. Outro dos seus amores "excessivos" é a Córsega, 
por cujos interesses luta, e por quem teve que sofrer já a 
prisão. Em diálogo com os Cadernos do Terceiro Mundo, 
falou-nos das aspirações do povo corso. 
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Existe incontestavelmen­
te um processo social, eco­
nómico e polz'tico do povo 
corso. Pensa que existem 
pontos em comum com o 
que se desenvolve na Amé­
rica Latina e no Terceiro 
Mundo em geral? 

Pensamos que os proble-



LIBERTA PER I PATROTTI 
o colonialismo francês empenhou-se num prova 

de fOI'ça na Córsega. O povo corso não pode 
sequer exprimÍl'-se na Democracia. As forças 
da repressão multiplicam-se, desfilam e provocam. 

No entanto um poder desqualificado pretende 
falar em nome da liberdade. A sua liberdade 
é o desemprego organizado, o abafamento dos 
nossos dÍl'eitos, a expoliação das nossas terras, 
o exílio da nossa juventude, I) aniquilamento da 
nossa cultura, a destruição das nossas aldeias. 

O povo corso não tem direito nem ao pão, 
nem à dignidade, nem à palavra. Perante a as­
censão do fascismo de Estado, um colectivo de 
organizações patrióticas e democl'áticas constitui­
-se. 

Ele Pl'etende denunciar esta política sinistra 
ao serviço dos colonialistas e dos interesses do 
grande eapital apátrida. 

Este mesmo poder aprisionou os nossos ir­
mãos. Devemos ter a coragem de exigir a sua 
libert~lçào mesmo se nós não partilhemos a mes­
ma estratégia na luta. 

Na unidade e na detenninaçiio é necessário 
l'eunÍl' o conjunto das forças do nosso povo e 
exigÍl': 

- A dissolução do Tribunal de SegUl'ança 
de Estado. 

- A libertação imediata dos presos políticos 
COl·SoS. 

Só uma mobilização de massa, unitária e pací­
fica pode conduzir à vitória das forças do 
progresso do nosso povo vítima h~ie da explora­
ção capitalista e da opressão colonialista. 

Juntos denunciemos a , política nefasta do 
Poder, organizemos campanhas de esclareci­
mento, preparemos a grande manifestação po­
pular de Novembro, para fazer recuar o Poder 
e obter a libertação dos Jovens corsos que são 
antes de mais culpados de não admitir que o 
seu país, a ilha de Córsega, ~ia uma terra 
de miséria e de intolerância. 

LIBERTA PER A CORSICA! 
UNITA DI U NOSTRU POPULU! 
I CULUNIALlSTI FORA! 

mas traduzem uma diversi­
dade inerente à extensão 
do seu próprio território , â 
densidade da sua popula­
ção e às áreas geográficas 
onde esses territórios se en­
contram. É por isso que a 
América Latina conhece 
numerosos problemas polí­
ticos, problemas de subde­
senvolvimento , ao mesmo 
tempo que se encontra ex­
tremamente próxima dos 
Estados Unidos, essencial­
mente imperialistas e eco­
nomicamente muitos de­
senvolvidos. 

O povo corso conhece 
uma situação de tipo colo­
nial: fomos VItimas de uma 
conquista militar e depois, 
de uma forma camuflada, 
privaram-nos da nossa iden­
tidade , do nosso patrimó­
nio , da nossa cultura . As 
actuais lutas são combati­
das por uma repressão , que 
se não atinge o nível trági­
co , infeliz e lamentável de 
certos paises latino-ameri­
canos dominados pelo fas­
cismo, não é menos severa , 
submetendo hoje trinta jo­
vens corsos a uma espera 
de julgamento pelo Tribu­
nal de Segurança do Esta­
do. Um tribunal de excep­
ção, antidemocrático , que 
é a negação da democracia 
em si própria . 

Existe, pois, do nosso 
ponto de vista, um fio con­
dutor importante entre to­
dos os povos , sejam da 
América Latina, do hemis­
fério Norte ou em particu­
lar da EuroP!l, do Médio 
Oriente, da Africa ou da 
Ásia. Todos esses povos es­
tão na busca da sua identi­
dade, do seu destino políti­
co e económico . O comba­
te pela liberdade - na nos­
sa opinião - é indivislvel 
da procura da identidade e 
da dignidade . 

O que queremos é defen­
der () direito do povo de 



Córsega 

AJACCI 

dispor por si mesmo. E de 
o fazer por vias pacíficas -
se isso for possível. 

Lograr a nossa identida­
'de nacional ' de modo a par.­
ticipar, em particular a ní­
vel de Mediterrâneo , em 
frutíferos intercâmbios en­
tre todos os países irmãos. 
Não temos nenhuma pre­
tensão de nacionalismp fe­
chado, sectário, que vire as 
costas à fraternidade, mas 
pelo contrário, irradiar, 
aprender , comunicar , con­
versar com todos os povos 
do mundo. É dentro desta 
razão essencial que do nos­
so ponto de vista , existe 
um denominador comum a 
todas essas lutas : a conquis­
ta da liberdade e da identi­
dade. 

De particular interesse 
para o Terceiro Mundo foi 

' a recente eleição do Parla­
mento Europeu. Como in­
terpreta essa unificação eu­
ropeia? De que modo isso 
afecta a reivindicação na­
cional e social do povo cor­
so? 

Penso que é muito im­
portante sublinhar que até 
ao presente a Europa tem 
sido uma zona de acordos 
aduaneiros para favorecer 
os intercâmbios comuns . 
Mas que em nenhum mo­
mento' se criou uma dinâ­
mica ou uma esperança de 
dignidade: os egoísmos na-

cionais de todos os pa íses 
participantes impediram a 
Europa - pólo de civiliza­
ção - de jogar um papel de 
emancipação, fraternidade . 
Em particular quando se vê 
a hipocrisia que a Europa 
tes tem unha ne diálogo 
com os países subdesenvol­
vidos , não tendo absoluta­
mente em conta os legíti­
mos interesses dos países 
possuidores de matérias­
-primas. Sujeitando-os atra­
vés da tecnologia. A Euro­
pa afastou-se da sua voca­
ção. 

Pensamos que isso é devi­
do, essencialmente, ao fac­
to da Europa ser mercantil , 
sob o controlo do grande 
capital francês, alemão e 
por extensão norte-ameri­
cano , com tratados de de­
fesa que vocês bem conhe­
cem . Esta Europa, eviden­
temente , não satisfaz por­
que somos partidários da 
Europa dos povos , da fra­
ternidade. 

É certo que a Córsega, 
encravada no Mediterrâ­
neo, tem uma vocação a 
discutir , a oferecer os seus 
produtos, a trocar expe­
riências a nível da tecnolo­
gia e da cultura com todos 
os países do mundo, e em 
particular com os povos eu­
ropeus . Mas , neste momen­
to, constatamos no proces­
so europeu uma vontade de 

construir wna potência 
económica poderosa em 
confronto com os países 
produtores e explorados. 
Estamos decididamente 
contra essa Europa : a Euro­
pa de Giscard e de 
Schmi d t. Pensamos sim 
que invariavelmente há que 
caminhar em direcção a 
uma Europa respeitadora 
dos partidarismos de todas 
as nacionalidades e ampla­
mente aberta aos povos do 
Terceiro Mundo, com a vo­
cação essencial da fraterni­
dade e não a Europa dos 
negócios. x Qual o estado 
de espr'rito do povo corso 
face a estes problemas eco­
Ilómicos, polúicos e cultu­
rais? 

o povo corso tem-nos 
dado apoio durante a re­
pressão, e em particular 
quando estive condenado a 
cinco anos de prisão . Esse 
apoio popular é devido ao 
facto do povo corso ter 
consciência que lutamos 
em seu exclusivo proveito: 
recuperar os bens coloniza­
dos, recuperar a sua identi­
dade e dignidade . 

Também é verdade que o 
povo se move muito lenta­
mente para forjar o seu 
sentimento profundo e o 
seu comportamento políti­
co. Por vezes ele é versátil, 
mas sabemos que, de ora 
em diante, em particular 
com a juventude, que é a 
voz da emancipação, esse 
objectivo político será leva­
do até ao fim . 

Tenho a intenção, antes 
do fim do ano ou começo 
do próximo, de me deslo­
car à Venezuela e a Porto 
Rico , para me encontrar 
com a comunidade corsa 
nesses pa íses que é estre­
mamente activa . Depois 
irei aos Estados Unidos, ao 
Quebec e à Europa do Nor­
te. 



Pactos militares 
em extincão 

I 

depois do desmoronar da SEATO e da CENTO, 
o que virá? «neutralismo» ou novos pactos 

em gestação? 
As alterações revolucio­

nárias produzidas em dife­
rentes pontos da Ásia du­
rante a presente década , 
traduziram-se na dissolução 
de dois dos três grandes 
pactos militares promovi­
dos pelas potências ociden­
tais para cercar a União So­
viética . 

Os golpes mortais contra 
a Organização do Tratado 
do Sudeste Asiático (SEA­
rO) e a Organização do 
Tratado Central (CENTO) 
não provieram de interven­
ções soviéticas, mas de alte­
rações nas estruturas pt'llíti­
cas e sociais dos países 
membros de ambos os pac­
tos. 

Houve , de facto , um fac­
tor catalizador que precipi­
tou a decisão final dos paí­
ses membros em abandonar 
antes do previsto ambos os 

blocos militares. No caso 
da SEATO, este factor foi 
proporcionado pelo triunfo 
das forças socialistas e a en­
trada do Exército de Liber­
tação do Vietnam em Sai­
gão , em Abril de 1975. 
Quanto ao CENTO, o seu 
desmoronamento seguiu-se 
ao colapso do regime impe­
rial do Xá Mohammed Re­
ia Pahlevi, em Janeiro e 
Fevereiro deste ano . 

o PAPEL 
DO PAQUISTÃO 

Apesar de tudo , estes da­
dos não teriam bastado pa­
ra romper as alianças mili­
tares se as restantes nações 
participantes tivessem man­
tido a sua identificação 
com os objectivos originais 
de ambos os pactos. O Pa­
quistão , por exemplo, dis-

tanciou-se nitidamente da 
adesão que lhes fornecia no 
tempo em que o governan­
te indiscutido era o mare­
chal Ayub Khan, na década 
de cinquenta e sessenta. 
Apesar de continuar sob 
um governo militar - o do 
general Zia ul-Haq - a sua 
política externa alterou-se 
significativamente de orien­
tação, em grande parte de­
vido ao trabalho do seu 
predecessor, .Zulfikar Ali­
-Bhutto (mar to por senten­
ça de um duvidoso tribu­
nal). 

Mesmo antes que se ti­
vesse produzido a revolu­
ção islâmica, já o Paquistão 
atribuía uma grande impor­
tância aos fundamentos 
islârnicos, o que lhe permi­
tiu absorver as pressões oci­
dentais . 

O papel do Paquistão em 
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matena de blocos sempre 
foi considerável - na sua 
qualidade de membro da 
SEATO e da CENTO, ain­
da que a sua retirada efecti­
va da SEATO se explique 
como um passo preliminar 
para abandonar a segunda 
organização. Mas, em par­
te, o papel do Paquistão foi 
negativo . A sua inclu ão 
entre os Estado membro 
da SEA TO converteu esta 
organização num anátema 
para a (ndia. a egunda na­
ção mai populo a do mun­
do e com uma longa hi tó­
r ia de e treita relações 
com os povo e naçõe do 
Sudeste A iático . 

UM NOVO NEUTRALIS­
MO 

Acre cente-se ainda que 
o neutral ismo patrocinado' 
pelo presidente Sukarno da 
Indonésia havia mantido o 
seu pa is. o mais populoso 
do Sudeste Asiático, à mar­
gem do bloco. 

Mas o que na realidade 
destruiu a SEATO foi o 
facto de as próprias nações 
do Sudeste Asiático mais 
pró-ocidenta is terem rejei­
tado a ideia dos blocos mi­
litares. Singapura e Malásia , 
por exemplo, tinham ve­
lhas relações com o Oci­
dente e em particular com 
a Grã-Bretanha, antigo po­
der colonial de ambos os 
país"e s. Mas, juntamente 
com a Indonésia, Tailândia 
e Filipinas criaram, no iní­
cio da década de setenta a 
Associação de Nações do 
Sudeste Asiático (ASEAN) , 
gru po cultural e económico 
que , em declarações políti­
cas cada vez mais frequen­
tes , tem adoptado uma po­
sição crescen temente neu­
tralista . 

A ASEAN - tal é a sigla 
da organização ~ solicitou 
que o Oceano Indico seja 
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declarado zona neutral e 
ainda que individualmente 
alguns dos eus membros 
continuem a manter rela­
ções amistosa com os paí­
ses industrializado do Oci­
dente; os seus laço com o 
pa íses ociali ta e com 
outras naçõe do Terceiro 
lundo têm progredido 

con ideravelmente . 
A me ma tendência se 

de envolveu no seio do 
trê membros regionai da 
CE TO - Irão , Paquistão 
e Turquia ainda que em 
sentido mai relativo. A de­
ci ão do Irão em e retirar 
da CE TO , anunciada pelo 
úl t imo primeiro-ministro 
do Xá , Shapur Baktiar , e 
depois confirmada pelo 
ayatollah Khomeny, repre­
sentou uma alteração 
abrupta. O líder religioso 
chiita evidenciou dramati­
camen te as transformações 
processadas desde os dias 
em que o Xá era o favorito 
dos Estados Unidos entre 
os governantes do Médio 
Oriente e, com Israel, o 
maior beneficiário da ajuda 
militar norte-americana. 

Mas para o Paquistão o 
resultado foi o culminar de 
um longo processo. Sob 
Bhutto , cuja personalidade 
dominou a cena política do 
país, primeiro como presi­
dente e depois como pri­
meiro-ministro, entre 1971 
e 1977, o Paquistão adop­
tou um rumo independen te 
na sua política internacio­
nal . 

Porém, quando o gover­
no do general Zia anunciou 
nos começos de Março a 
sua decisão de se retirar da 
CENTO, o Paquistão ainda 
não tinha tornado claro o 
seu ingresso no Movimento 
dos Países Não Alinhados . 

Mas o que determinou , 
em última instância , a li­
quidação final da CENTO 

foi, sem dúvida, a retirada 
da Turquia . Os problemas 
deste país são numerosos e 
complexos. oscilando entre 
uma virtual bancarrota e 
um equilíbrio interno mui­
to precário. 

A população turca é 
ma ioritariamen te islâmica 
e, por is o, não deixa de 
perturbar o governo de An­
kara o boom muçulmano 
no países vizinhos . 

Desde o seu acesso ao 
poder, em Janeiro de 1978 , 
o primeiro-ministro turco 
Bulevin Ecevit, apesar da 
sua frágil maioria parla­
mentar, tem impulsionado 
uma orientação mais equi­
librada da política externa 
turca. Durante várias déca­
das os governos turcos 
mantiveram distância em 

A RETIRADA 
DA TURQUIA 

relação à União Soviética, 
o que explica a sua filiação 
aos blocos militares ociden­
tais como a NATO e a 
CENTO. Mas durante o go­
verno de Ecevit , a Turquia 
tem-se mostrado hospitalei­
ra com as delegações mili­
tares e políticas da União 
Soviética. 

A decisão de Ecevit em 
retirar o seu país da CEN­
TO , cuja sede central se en­
contra precisamente na ca­
pital turca, Ankara , pode­
ria antecipar, logicamente, 
a saída turca da NATO . 

Mas a preocupação turca 
em manter decisões políti­
cas equilibradas leva a que 
a sua retirada da NA TO 
não seja provável. É possí­
vel, antes, que adopte um 
curso similar ao da Romé­
nia de Nicolau Ceausescu, 
que limitou ao mínimo o 
papel do seu país no Pacto 
de Varsóvia, ainda que não 
tenha formalizado a retira­
da daquele pacto mili ta r. 



SíRIA-IRAQUE 

a construcão da unidade 
I 

A cimeira en tre os governos do Iraque 
e da Síria, encerrada em Bagdad a 19 de, 
Junho, obteve grandes avanços na unifi­
cação dos dois pa íses, Tal é o objectivo a 
que se propuseram, desde a reconciliação 
de Outubro do ano pa sado, os líderes de 
ambos os Estados árabes, pertencentes às 
duas alas do partido Baas, o qual também 
será unificado. 

A cimeira permitiu delinear este desíg­
nio das duas partes, firmemente compro­
metidas em atingir a fusão nacional e não 
apenas uma federação dos dois Estados. 

O ministro da Informação do 'Iraque, 
Saad Kassem Hammoudi, precisou que a 
nova entidade estabelecer-se-á em torno 
de um presidente único, um parlamento, 
umas forças armadas_ Sobre os alcances 
do acordo, o Presidente iraquiano Ahmad 
el Bakr declarou: "Todos tinhamos tido a 
esperança de que os nossos passos rumo à 
unificação seriam mais consideráveis do 
que os que demos". Estas palavras fazem 
supor que a posição iraquiana era ainda 
mais ambiciosa, mas EI Bakr acrescentou 
que se tratou de um passo importante e 
positivo na marcha conjunta para a unifi­
cação. 

Por seu lado, o presidente da Síria, Ha­
fez Assad, expressou: "o que esperamos é 
uma unidade completa entre a Síria e o 
Iraque, como uma base sólida para a uni­
dade árabe integral". O que transcendeu 
deste encontro para a imprensa não ofe­
rece detalhes sobre as medidas práticas 
que levarão ao objectivo. Por se tratar de 
um processo de enorme complexidade, é 
provável que o acordo tenha tocado ape­
nas as metas gerais, deixando os detalhes 
concretos para futuros encontros a' nível 
de comissões. 

Com efeito, Hammoudi anunciou que 
"até que se estabeleça uma unidade cons­
titucional com as suas respeclivas institui­
ções, a liderança política será exercida 
pçlos presidentes EI Bakr e Assad". 

Entretanto, estabeleceram-se duas co­
missões, uma terá a seu cargo a redacção 
do projecto de Constituição e a outra da 
fusão partidária. 

A união das duas alas do Baas, o parti­
do nacionalista revolucionário fundado 
por Michel Aflak, aparece como a base 
deste edifíc io cujo peso no Médio Orien­
te será determinante. A nova nação - cu­
jo nome ainda não se conhece - terá as 

forças Armadas mais poderosas do mun­
do árabe e será também a de maior po­
tenciaI económico. 

A unificação das duas nações foi uma 
das grandes respostas que o Mundo Árabe 
deu aos acordos de Camp David, onde 
Israel e Egipto concordaram, sob o patro­
cínio dos Estados Unidos, em assinar um 
tratado de Paz separado, e com um esta­
tuto que nega ao povo palestiniano os 
seus direitos nacionais. 

A outra resposta consistiu na reunião 
dos chefes de Estado árabes, celebrada 
também em Bagdad, onde foram adopta­

. das severas sanções contra o regime egíp­
cio. O governo do general Anwar Sadatc 
ficou consequentemente isolado dentro 
da região árabe. 

Naquela cimeira, demonstrou-se que, 
não obstante as contradições entre gover­
nos árabes conservadores e progressistas, 
a solidariedade dos povos árabes com a 
causa palestiniana é um valor que se im­
põe mesmo a regimes estreitamente alia­
dos aos Estados Unidos, como a monar­
quia saudita. 

Isto não foi previsto por Washington 
nem pelo Cairo ou Telavive. Tão pouco 
imaginaram uma nova e poderosa nação 
árabe que cresce frente a Israel. 



A solidão de Sadat 
o primeiro mini tro de Israel ofereceu 

os seu serviços ao Presidente Sadate para 
tentar salvá-lo do i olamcnto em que se 
~ncontra. Embora seja verdade que o 
mandatário cgi'pcio enfrenta um cre cen­
to: bloqueio por parte dos árabe ,dos pa Í­
'0:5 i 'lâmicos e do conjunto das nações 
progressi ·ta · do mundo, certamente não 
c: O Sr. Beguin a pessoa mai ' indicada pa­
ra tirá-lo desses apuro, . 

O Egipto sempre repre 'entou para o 
mundo árabe um país de vanguarda e 
uma liderança re:pcitada. Por is o não foi 
fácil para O ' demais membros dessa co­
munidade suspender as relações com o 
\eu governo, após uma aproximação que 
os desafios comun' haviam consolidado c 
ampliado. Porém, a aliança do governo de 
Sadate com I rael e com os Estados Uni­
do , em detrimento da ação Árabe e, 
em particular, da causa palestina, obri­
gOU<l a isolar a administração do Cairo, 
em bloco com a precária excepção do 
Oman e do Sudão. 

t possível que Sadate, assim como os 
seus aliados norte-americanos e israelitas, 
não acreditasse que nações com tantos 
problemas internos e controvérsias tão 
agudas, se unificassem frente a esta ques­
tão. Mas é isto o que está a suceder. 

O facto da Arábia Saudita, do Kuwait e 
outras nações do Golfo Arábico inter­
romperem as suas volumosas ajudas ao 
governo de Sadate e retirarem mais de 
dois milhões de dólares dos bancos egíp­
cios, é uma amostra da decisã"o árabe de 

afastar-se da linha assum ida pelo Cairo. 
Outro passo importante nessa direcção 

foi a de islfo dos países islâmicos reuni­
dos no Marrocos, de congelar a reprcsen­
taçlfo egípcia em resposta aos acordos de 
Camp David e Washington. 

comunidade islâmica, com mais de 
seiscentos milhões de habitantes, tomou 
naquela reunião a hi tórica decisão de 
considerar Jerusalém como a capital da 
P"alcstina e de rejeitar qualquer acordo 
que ratifique li presença de Israel nos ter­
ritórios árabe '. 

O presidente Sadate disse que convoca­
ria uma outra reunião islâmica para ten­
tar encontrar uma solução ao problema 
de Jerusalém. Tal iniciativa foi recebida 
como uma piada propagandística sem 
maior peso, já que ele mesmo assinou 
acordos que fortalecem a ocupação israe­
lita de territórios árabes, incluindo Jeru­
salém. 

A única importãncia deste gesto de Sa­
date é que ele comeÇa a se inquietar pela 
constataç3:o do significado da política 
árabe de isolar o seu governo, agora forta­
lecida pela olidariedade de toda a comu­
nidade islâmica. Sobretudo pela grande 
repercussão que isso está a ter sobre o 
?róprio povo egípcio. 

SKYLAB: mais 
uma ameaça 
do imperialismo 

Umas das críticas, talvez um pouco pri­
mária mas com alguma justiça, que se po­
de fazer aos voos espaciais, é que eles 
procuram lá cima conquistar algo que nos 
falta cá em baixo. 

Na verdade, o empreendimento espa­
cial utiliza muitas energias e meios que 
bem poderiam ser despendidos para aca­
bar de vez com a miséria que continua a 
atingir grande parte do nosso planeta. 

Mas se essa crítica nos parece frágil, já 
que a ciência deve prosseguir também ela 
a sua própria evolução, que dizer quando 
o resultado prático dessa mesma ciência e 
desse extraordinário empreendimento se 
arrisca a nos cair sobre as cabeças? 

A nave espacial Skylab que em meados 
de Julho deverá tom bar algures na terra, 
por deficiência, poderá por sorte não 
atingir ninguém ou causar poucos danos, 
mas a verdade é que a partir de agora os 
povos deste mundo (porque as naves 
quando caem, caem para todos/) devem 
exigir que as aventuras espaciais e de con­
corrência, não ponham mais em risco a 
sua própria vida, tal como, por exemplo, 
as centrais nucleares já o fazem. 



ango~a 

a capital da cooperação 
africana 

De 9 a 16 de Junho, Luanda viu-se 
transformada na capita l da cooperação 
entre países africanos. 

Nos dias 9 e 10, aí estiveram reunidos 
os chefes de Estado de Angola, Cabo Ver­
de, Guiné-Bissau, Moçambique a São To­
mé e Prfncipe, para aprofundarem os la­
ços de am izade e cooperação que a histó­
ria de luta comum já haviam estabelecido 
desde longa data. Nesta Cimeira, a que se 
deverá seguir uma segunda em Moçambi­
que, os cinço chefes de Estado proclama­
ram no comunicado final "a vontade co­
mum do desenvolvimento da cooperaçifo 
entre os cinco Estados que, partindo dos 
laços de camaradagem de armas forjados 
na luta de libertação, desejam agir con­
cretamente e para pôr em prática uma 
estratégia conducente à libertação e de­
senvolvimento económico e social dos 
seus países." 

Da mesma forma, os cinco Presidentes 
manifestaram "a vontade de alargar a 
cooperação a todos os outros Estados 
igualmente interessado's nos objectivos 
anti-imperialistas desta acção". 

Agostinho Neto, anfitrião e presidente 
desta cimeira, é dos líderes que mais in­
sistem na necessidade de alcançar a inde­
pendência económ ica para se chegar à 
real libertação dos povos. E desde a Ci­
meira da OUA, em Kartum, no ano passa­
do, vem defendendo uma maior coopera­
ção e integração económica africana para 
se caminhar nesse sentido. 

Dois dias após encerrada a "Cimeira da 
Unidade", que reuniu em Luanda os Pre­
sidimtes, Neto, Samora Machel, Luis Ca­
bral, Aristides Pereira e Manuel Pin to da 
Costa, teve lugar nessa mesma capital a 
quarta Reunião do Grupo Inter-governa­
mental para a criação de uma Zona de 
Comércio Preferencial (ZEP) que emglo­
be 17 países da Africa Austra l e Oriental. 

A reunião decorreu sob os auspícios da 
Comissão Económica para a Africa 
(CEA), órgão das Nações Unidas de que é 
Secretário-Geral adjunto Lopo do Nasci­
mento, ex-Primeiro Ministro de Angola. 

Os dezassete países participantes são: 
Angola, Botswana, Comore~, Djibuti, 
Etiópia, Seychelles, Somália, Swazilân­
dia, Uganda, Tanzânia e Zâmbia. Durante 
a reunião foram examinadas as seguintes 

questões: projecto de protocolo sobre a 
reexportação no interior da ZEP dos pro­
dutos importados de terceiros países; lis­
tas dos produtos destinados à troca no 
interior dll ZEP; e protocolo sobre coope­
ração aduaneira. 

"O nosso objectivo é a reestru tu ração 
das nossas econom ias e a redução da nos­
sa dependência exterior, graças ao meca­
nismo de cooperação económica sub-re­
gional. A condição prévia e fundamental 

para a cooperação económica é a VOntade 
política. Por isso, é essencial que todos os 
países da zona se engajem na constituição 
da Zona de Comércio Prefereneial , como 
primeira etapa para uma cooperação eco­
nómica mais sólida e mais profunda". Es­
sas foram as palavras de Lopo do Nasci­
mento, ao falar na abertura da reunião, 
em nome da CEA. 

Essa vontade de libertar-se economica­
mente está na raiz da abertura do gover­
no angolano à cooperação com outros 
países, especialmente da África, o que se 
traduz no esforço que vem realizando em 
todos os sentidos. E não é por acaso que, 
durante alguns dias, Luanda se tornou a 
capital da cooperação africana no último 
mês de Junho. 



Portugal 

exigida aproximação 
com os países árabes 

No seguimento da solicitação in­
treposta pelos principais partido 
pol íticos portugueses ao governo do 
primeiro-ministro Mota Pinto, re­
centemente demitido e provisoria­
mente em exercício de funções, no 
sentido de serem desbloqueadas as 
relações lus9.árabes - facto que le­
vou a Liga Arabe a manifestar a sua 
"satisfação" -, o deputado socialis­
ta João Lima, ex-secretário de E ta­
do dos Negócios Estrangeiros , re­
quereu ao governo português, ao 
abrigo das normas parlamentares, 
resposta a diversas perguntas que se 
prendem com essa questão. 

Entre as perguntas postas ao go­
verno , aquele deputado requere in­
formações sobre a "posição portu­
guesa em relação ao problema dos 
colonatos judeus em territórios ára­
bes" ; bem como "quais as instru­
ções dadas pelo governo à represen­
tação portuguesa na Comissão do 
Conselho de Segurança - de que 
Portugal é membro - , que se irá 
debruçar sobre esse tema. 

Em relação ao estado actual das 
relações de Portugal com a L(bia , 
aquele deputado socialista interroga 
sobre que diligências o governo por­
tuguês praticou , no sentido do resta­
belecimento de relações dinâmicas 
com aquele país árabe. Recorde-se 
que , recentemente, a colónia portu­
guesa a trabalhar na Jamairhia Lí­
bia , exigiu às autoridades portugue­
sas a pronta instalação de um consu­
lado português naquele país. 

Todas estas iniciativas, no sentido 
do desbloqueamento das relações 
entre Portugal e os países árabes, an­
tecedem em alguns meses esse acon­
tecimento de extra0rdinário signifi­
cado para os povos árabes e em geral 
para todos os povos - e que é a 
Conferência Mundial de Solidarieda­
de com os Povos Árabes e a Causa 
Palestiniana, que decorrerá precisa­
mente em Lisboa, capital portugue­
sa, no próximo mês de Novembro. 

Acontecimento que será precedido 
pela abertura oficial nesta cidade 
duma delegação da Organização de 
Libertação da Palestina (OLP). 

Tan-Tan 
Polisário leva a guerra 
ao interior de Marrocos 

Integrada na ofensiva "Houari 
Boumedienne", desencadeada a par­
tir do início do corrente ano, o 
Exército de Libertação Saharauí 
atacou uma vez mais a cidade de 
Tan-Tan, situada no sul marroquino. 

Trata-se da terceira acção armada 
de grande envergadura contra aquela 
cidade, importante ponto estratégi­
co, verdadeira "testa-de-ponte" para 
as forças monárquicas de Hassan II. 

Segundo fontes próximas do Mi­
nistério da Defesa da República Ára­
be Saharauí Democrática, a cidade 
de Tan-Tan - incrustrada numa zo­
na onde vive ainda importante coló­
nia de origem saharauí, cuja popula­
ção se encontra sujeita a todo o tipo 
de maus tratos e retaliações por par­
te das forças repressivas marroqui­
nas, situação que tem sido já denun­
ciada por diversas organizações hu­
manitárias internacionais e. pela 
própria Polisário - foi atacada mais 
uma vez, no passado dia 27 de Ju­
nho: Segundo as mesmas fontes, o 
ataque teria provocado inúmeras 
baixas entre as forças de Rabat, ten­
do as forças de libertação do povo 
saharauí feito inúmeros prisioneiros 
e recuperado do inimigo grande 
quantidade de material pesado: veí­
culos, rádio-transmissores, bem co­
mo armas ligeiras e munições. 

Esta espectacular operação segue­
-se a outras não menos importantes 
operações, nomeadamente contra 
El-Ayoun, capital do Sahara Ociden­
tal, e contra a mesma cidade de 
Tan-Tan. 



ghana 
um tenente no poder 

O Ghana conheceu um mês de Junho 
bastante agitado. 

No dia 4, um violento e confuso golpe 
de Estado, comandado por um tenente 
da Força Aérea de apenas 32 anos de ida­
de, Jerry Rawlings, derrubo\! o governo 
do Conselho Militar Supremo chefiado 
pelo genera l Fred AkufTo. 

Vinte dias antes, o tenente Rawlings 
falhara uma primeira tentativa. Preso des­
de então, foi libertado (não se sabe se 
pelas tropas já revoltadas ou pouco antes 
por pressões dos soldados e jovens ofi­
ciais) e encabeçou o golpe, desta vez com 
sucesso. Nos combates foi morto o ma­
jor-general Odartey-Wellington, coman­
dante das Froças Armadas, que se recusa­
ra a render-se aos rebeldes. 

Foi o quarto golpe militar no país, des­
de a sua independência em 1960, sob a 
direcção de Kwame Nkrumah, que foi de­
posto pelos militares em 1966. O general 
Ignatius Acheampong assumira o poder 
em 1972, por meio de um golpe, e foi 
por sua vez destituído pelos seus colegas 
do Conselho Militar para ceder o lugar ao 
general Fred Akuffo. 

Este último, havia prometido entregar 
o poder aos civi\ e abriu o processo de 
transferência com a au torização ao fun­
cionamento dos partidos pol íticos desde 
Janeiro deste ano. Estabeleceu-se então 
um calendário que culminaria a I de Ju­
lho com a tomada de posse de um gover­
no civil, após eleições gerais a serem reali­
zadas a 18 de Junho. 

Com a vitória do golpe chefiado por 
RawlIngs, formou-se o Conselho Revolu­
cionário da~ Forças Armadas (eRrA) 
constituído por oficiais, de patente até 
Major, e por soldados, cabos e sargentos. 
O CRFA iniciou uma purga dentro das 
Forças Armadas e permitiu a realização 
das eleições para Presidente e para o Pa­
rlamento na data prevista. 

Dois dias antes das eleições, a 16 de 
Junho, o general Acheampong, julgado 
sumariamente por malversaç,To de fundos 
públicos, foi fuzilado juntamente com o 
tenente-general Utuka, ex-comandante da 
Guarda de Fronteira. 

Nas eleições saiu vitorioso o Partido 
Nacional Popular, dos seguidores de 
Nkrumah, que obteve 70 dos 140 do Pa­
rlamento e cujo líder, Hilla Limann foi o 
candidato à presidência mais votado, se­
guido de perto por Victor Owusu, do Par­
tido da Frente Popular. 

o eRFA, que manteve no governo vá­
rios ministros do regime deposto, estabe­
leceu com os partidos um adiamento na 
posse das novas autoridades civis, em 
princípio marcado para I de Outubro. 
prazo que foi justificado pela necessidade 
de fazer "uma operação limpeza" na' 
Forças Armadas e nos quadros burocráti­
cos ligados aos governos anteriores. 

Uma longa lista de personalidades e ofi­
ciais superiores devem passar por tribu­
nais militares, acusados de corrupção, ne­
potismo, abuso de poder e delapidação 
dos' bens públicos. No dia 26 de Junho. 
dez dias após o general Acheampong, foi 
fuzilado o general Fred Akuffo, por sabo­
tagem económica, abuso do poder para 
enriquecer-se e má utilização do ' fundos 
do Estado. No mesmo dia foram executa­
dos o general Akwasi Afrifa e outro\ 
quatro altos oficiais : o ex-chefe do Esta­
do Maior da Defesa, general Robert Ko­
tei; o ex-comandante da Marinha, Joy 
Amedume; o ex-Ministro dos Negócios 
Estrangeiros'. coronel Roger Felli; e o ex­
-vice-marechal do Ar, George Boakye. 

Após essa sangrenta depuração, com 
que os jovens oficiais pretendem resgatar 
a sua instituição, desmoralizada por esses 
anos de. corrupção e descalabro económi­
co, no regime militar, se o governo civil 
tomar posse, terá por diante a imen 'a ta­
refa de recuperar a economia do país ~ 
encaminhar o Ghana ao destino sonhado 
pelo líder africano Kwame Nkrumah. 



CENTRAIS NUCLEARES: , . 
mau negocIo 

Maurice Jacques 
o governo revoltll:ionano do 

Irão cancdou a construç,io de 
todas as centrai ' nuckafl.'s prl'­
vistas no país: inclusive anulou 
dois contrato~ para centrai.' já 
em comtrução, O director da 
Organização Iraniana para a 
Energia Kuckar. Fereidun Sa­
habi. justificou o cancelamento 
dos contr,lIos eom a I'rança e a 
Alemanha Ocidental por razõ.:s 
"pol ítica~. económ K' as. ,ociai>. 
humanas.: técnicas" 

Apesar do Irão ser obvlam.:n­
te auto-suficiente .:m energia 
com Os \eu, recursos pdraIÔ'e­
ras. o antigo regnl1e do Xá sub­
vencionava as companhias de 
equipamento nuclear da Euro­
pa Ocidental. a . 'mando contra­
tos da ordem d.: 5 bilhõ.: de 
dólares para cada central Estes 
enormes negócios entr.tvam di­
rectamente nos circuitos da 
corrupção geral do sist.:mu so­
cial do Irão 

Quando o Xá tentou acalmar 
os protestos populares do ano 
passado. com a pn-.:io de alguns 
fu n c ia nários sllp\!r~nriqlleci­
dos. o então director da Organi­
zação para a Encrgia Nuclear 
e.,tava entre os primeiros atingi­
dos, O regim.: hoje derrubado 
tinha adoptado a filosofia do 
tecnocratismo internacional. da 
"modernização má:dllla" e da 
subllliss,To total aos dictados da 
busca de lucros pelos monopó­
lios energéticos ociden tais: fa­
zia aceitar o critério de "quan­
to mais cara a tecnologia adop­
tada. tanto lI1elhor". cscudado 
no 111 ito da necessidade de tec­
I1Clltl!!ia ava nçada para "".,tar no 
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s\!culo 20", 111Ia\.:el11 c"\h:rna 
de mOtJ.:rl1lzaç.io c~)nvivia com 
a pobreza geral do povo irania­
no 

os ílltimos cinco anos as en­
comendas de centrais nucleares 
por parte dos pal\es industriali­
zado, bai'\aram até pmtícamen­
te SI.' anular em 1977. Isto re­
sultou da subida dos custos de 
construção c dI.' protecção con­
tra a Irradiação e acilkntes. Por 
ISSO as companhias construtora\ 
procuraram mercados para as 
suas Centrai, no Terceiro Mun­
do. O, regimes mais domestica­
dos Ideológica e economica­
mente re,ponderam com uma 
média de 8 cncomendas para o 
períOdO que vai até meados dos 
anos oitenta; e1c' foram a Co­
reia do Sul. o Irão e o Brasil-

Agora o Irão anula at': à fina­
lização da central de Bushehr, 
de construção akmã. e que se 
considerava 80 por cen to aca­
bada. ~1a5 o custo já tinha uI­
t ra passado o prcvisto numa 
quantia de 3 milhões de dóla­
res/ O custo final previsto seria 
cnt,io mais que o dobro do nor­
mal da construção num país in­
dustrializado , "Ainda que seja 
verdade que as condições de 
trabalho são diferentes entre o 
Irão c a Alemanha, não podem 
ser tão diferentes", declarou 
foereidun Sahabi. 

Mas o elefante branco nu­
clear pode ser despedaçado; um 
antigo engenheiro do Programa 
nuclear iraniano j,í fel um estu­
do que mostra que as enormes 
torres de arrefecimento da cen-

traI podem ser utllll.adas como 
'ilos de armazenamento de ce­
rcais. O cancelamento de lodo, 
os contratos nuclear,'s do Irão 
rctlL-ch:m o começo lk uma 
profunda reorganização da eco­
.nom ia IJaclonal. 

O jornal do capitalismo intcr­
IHlClonal Financial Times de 
Londres. fel uma est imativa 
das p'erdas das multinaelolHlls 
no Irão. Para o sedor Civil cor· 
re'ponde a 37 bilhões de dóla­
res e uma quantia slIllilar para o 
sector militar Pardas deste ní­
wl "não t~m precedentes na 
Imtófla dos negócIOs mundiaiS, 
senJo cm casos de calamidade 
natural ou de guerra global" 
disse o jornal. No sector mili­
tar, "ia os F,tados Unidos e a 
Inglaterru que sofrem as perdas 
maiores pela anulaçffo de forne­
Cimentos de armas destinadas 
ao exército-gendarmc do Xá. 
Os vários comités operários quc 
estão a emcrgir nas fábricas elo 
Irão, têm c'\cl'Cldo pressões pa­
ra o cancclamento ele vários 
contmtos. 

O programa nuclear braSileiro 
tamb<!m encontra uma grunde 
opOSição IIlterna por parte dos 
pró))nos físicos. O ano pas-.:tdo 
a SOCiedade BraSileira de I·islca 
publicou um documcnto de­
nunciando o programa nuclear 
do governo m illtú como uma 
monstruosidade tecnológica c 
uma continuação da dependên­
cia do país frente aos países in­
du,triahzados O custo da pn­
meira central. Angra I, com a 
sua construção j.j mUito adian­
tada, \ubiu de 218 nlllhõe\ de 
dólares previstos l\1Ic'lalmente 
para quase I bilhão hoje O cus­
to total do famigerado acordo 
de 1975, entre a Alemanha Oci­
dental c o BraSil, subiU de 10 
milhões de dólares para 13 bi­
lhões. Os industriais brasileirOS 
estão já a protestar contra os 
aumentos das tanfas de ekctri­
Cidade que resllltarão diSSO, 

Só nos paises bem domcsllca­
dos não aparecem problemas: 
na Corcia do Sul que pensa pro­
dUZir um terço da sua electrici­
dade a partir de centrais nuclea­
rcs em alguns anos maiS, e em 
rai\\'un quejá tem uma central 

e espcra outras duas no começo 
dos anos oltcnta. 



o Congo de Lumum'ba 

Há precisamente 19 anos. Patrice Luntllmba declarava 
unilateralmente a i':"dependência do Con~o, então sob domínio 

colonial bel~a. Mas o imperialismo. disposto a não ceder 
as riquezas do coração da África, desembainhava jà uma 

nova espécie de arma branca: a intriga política e 
o assassinato camuflado. 

Adérito Lopes (*) 

*Autor do livro "O Congo de Lumumba", cd, Ass{rio & Alvim, 
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T RI TA de Junho de 
1960: Patrice Lu­
mumba proclama a 

independência do Congo, 
território africano então 
so b dominação colonial 
belga. Três meses depois o 
Exército sob a direcção do 
coronel Mobutu toma o 
poder. Lumumba desapare­
ce a seguir, para ser preso e 
levado para a província do 
Catanga. No dia 17 de Ja­
neiro de 1961, Patrice Lu­
mumba, Chefe do Gover· 
no, Joseph Okito, pre iden· 
te do Senado, e Maurice 
M'Polo, ministro da Juven· 
tude e da Defesa, são assas­
sinados, no Catanga, onde 
reinava Tshombé, mas para 
lá enviados pelo próprio 
Mobutu, e tudo sob o olhar 
c ú m p I ice das forças da 
O U estacionadas no Con­
go. Lumumba era um peri­
go para o imperialismo. 
Aquela não era a indepen· 
dência desejada pelas po­
tências capitalistas e sobre­
tudo pelos EUA, para o 
país que ... situado no cora­
ção da Africa, era ainda e 
sobretudo um dos territó­
rios mais ricos de todo o 
continente . Lumumba foi 
executado pelo braço ar· 
mado dos homens de mão 
de Mobutu , mas as ordens 
vieram da CIA. 

o QUE SE PASSOU 

A transformação do con­
tinente africano nos últi­
mos vinte anos tem sido 
bastante controverso. Mas 
do balanço geral pode di­
zer-se que muitos dos paí­
ses que se tornaram in­
deoendentes não consegui­
ram ser livres. A história do 
Congo fornece-nos o exem­
plo pelo menos mais antigo 
e de grande longevidade pa­
ra suportar este conceito. 
Mas não se pode falar da 
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Quem é Mobutu? 
Nascido em Lisala, a 14 de Outubro de 1930 

filho. de AlbélÍc Memany (cozinh~iro dos padres ca: 
puchmhos de Molegbe) e de Mane-Madeleine Vemo 
(fugida do harem de um grande chefe da regi<io, de 
quem tin.ha sido a ~xagé~ima mulher e a quem dera 
quatro ftlhos). FOI baptIzado Com o nome de Jo­
seph-Désiré: e o. ~pe~ido de um tio - Mobutu, que 
fora guerreiro-feitiCeirO, Mobutu-8eko-Kuku. Depois 
de ter estudado com os padres de Scheut em Leo­
pold\;lle, alistou-se na força pública. Em' Abril de 
1954 é nomeado sargento. Colabora em revistas e faz 
um estágio de jornalismo em Bmxelas. Jornalista do 
"L'Avenir", em LeopoldviJle, desempenha também o 
papel de ~nformador da Polícia ~~creta belga. As suas 
mformaçoes assentavam nas actIVidades da juventude 
congolesa que dava entrada nas Universidades e nou­
tros estabelecimentos de ensino. 

Escritores e jornalistas que Publicaram obras so­
bre o Co~g.o falavam de M?,butu Como "antigo agen­
te da PollCla Secreta belga ,o qUe dá ao facto uma 
característi~ de o~cialidade: Com li importância que 
M?butu fOI assummdo no processo congolês, é per­
fettamente normal ~ sua passagem para os serviços 
secretos norte-amencanos, a CIA. Não seria preciso 
uma cita~ão, tão fértil é a his~óri~ em dar exemplos a 
seu respeito, mas para os mrus cepticos diremos que 
no livro "C IA -Inside Story", O aut~r gaba-se da 
"descoberta de Mobutu pela CIA ". O autor Andrew 
Tul1y, é historiógrafo oficial da Casa Branca 'e da CIA 
para o per{oso de 1948-1961. 



ditadura congolesa de Mo­
butu, sem nos lembrarmos 
de Lumumba, da efémera 
independência do Congo, 
das manobras imperialistas 
e dos golpes da CIA' 

A história da indepen- ' 
dência do Congo não é 
muito honrosa para os bel­
gas, nem muito clara para a 
História . Vamos ver rapida­
mente o que se passou. 

Perante a justa reivindi­
cação do povo congolês pe­
la sua independência, o rei 
Balduino realizou em Bru­
xelas , em Fevereiro de 
1960, uma mesa-redonda, 
na qual se acordou a inde­
pendência daquela colónia 
belga para Junho desse 
ano. Este era o espírito da 
declaração final que fez 
sentar à mesma mesa bel­
gas, representantes do Par­
tido Nacional do Progresso 
(financiado pelos belgas) e 
pouco mais. Lumumba, 
preso na ocasião, consegue 
por imposição dos congole­
ses chegar a tempo. E a sua 
presença altera os dados do 
jogo. De uma reunião fan­
toche para marcar uma in­
dependência fictícia, para 
ganhar tempo, Lumumba 
consegue uma palavra de 
ordem: independência ime- " 
diata. Data: 30 de Junho. 

E a independência foi 
proclamada na data fixada. 
Lumumba aproveitou a 
ocasião para dirigir ao país 
uma mensagem de paz: 

. "Faremos .com que reine 
não a paz das espingardas, 
das baionetas, mas a paz 
dos corações e da boa von­
tade". Como em todos os 
sistemas coloniais, também 
no Congo havia belgas inte­
ressados numa verdadeira 
independência, tendo sido 
eles próprios vítimas do ca­
pitalismo da Metrópole, e 
Lumumba fez, por isso, um 
apelo: "Peço finalmente a 

Duas expressõés de Lumumba. A última delas dramática : Lumumba cai nas mãos 
dos seus algozes. que o espancariam até à morle. Por detrás. a elA «puxava os 

cordelinhos» ... 

todos que respeitem incon­
dicionalmente a vida e os 
bens dos vossos concida­
dãos e dos estrangeiros es­
tabelecidos no nosso país. 
Se a conduta desses estran­
geiros deixa 8 desejar, a 
nossa justiça estará pronta 
a expulsá-los do território 

' da Rep6blica; se, pelo con-
trário, a sua conduta é boa, 
é preciso deixá-los em paz, 
porque também eles traba­
lham para a prosperidade 
do nosso país". 

Claro que esta indepen­
dência marcava um grande 
passo para o caminho da li­
bertação dos povos coloni­
zados do continente africa­
no. Isso fez com que os 
pa íses vizinhos começas­
sem a limpar as armas 
agressoras . Os ingleses de-

fendendo as fronteiras da 
Rodésia, Portugal tapando 
a fronteira Angola-Congo 
com grandes forças expedi­
cionárias. A América so­
bressaltou-se. O imperialis­
mo pousava melancolica­
mente os seus olhos ávidos 
sobre as .riquezas do cora­
ção da Africa. A agressão 
imperialista ia ser desenca­
deada, mas não convinha a 
guerra aberta. Uma nova 
espécie de arma branca ia 
ser lançada: a intriga políti­
ca e o assassinato camuú1a­
do. 

A FITA DO TEMPO 

Na manhã seguinte ao 
dia da independência, os 
colonialistas belgas resolve­
ram restabelecer a "or-
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dem" no Congo. O general 
Jansens dirigiu a carnifici­
na. da qual aiu regozijado: 
"Só empregámos uma cen­
tésima parte das nossas for­
ças. Estes poucos mortos 
devem servir de lição aos 
que tiveram a sorte de esca­
par das balas". Mesmo as­
sim, Jansens foi afastado 
para dar lugar a Lundula. 
Mobutu foi nomeado chefe 
do Estado-Maior. x Os 
belgas não renunciavam às 
riquezas do Congo; e para 
desestabilizar o país, l3 
mil deles regressaram à Eu­
ropa privando o país de 
técnicos. 

Tshombé, e os seus con­
selheiros belgas depois de 
pedir auxl1io aos ingleses e 
aos belgas, proclama a in­
dependência do Catanga. 
Por seu lado, os americanos 
participaram na evacuação 
dos "refugiados", porque 
estavam muito interessados 
no urânio. Logo a seguir 
vieram os pára-quedistas 
belgas, que estacionaram 
naquela província, onde 
reinava Tshombé. 

No dia segliÍnte, 12 de 
Julho, Lumurnba e Kasavu­
bu dirigem-se ao Catanga, 
para impedir a divisão do 
país, mas o seu avião não 
pôde aterrar. Lumumba 
não pode visitar uma parte 
do país que governa, e re­
gressa. Decide então pedir 
ajuda à ONU, que, no dia 
14 de Julho, vota uma re­
solução em que se compro­
mete a fornecer ao governo 
congolês toda a assistência 
militar para a defesa da in­
tegridade do país. 

Hammarksjoeld, secretá­
rio-geral da ONU pede aos 
belgas para retirar as tropas 
do Congo. Mas a Bélgica 
não está interessada em lar­
gar o Catanga. E deste ter­
ritório vai começar a ma­
nobra: iniciam-se as lutas 
tribais por um lado e o 
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Testamento 
(Carl:l c'crila na pris,io de 
rhywille a sua mulher P,lulim: 
Opangoul 

"Minha querida companheira. escrevo-te estas palavras. 
sem saber se as receheras e se ainda estarei vivo quando as 
receberes. 

Durante toda a minha vida. pela independência do no~so 
pais, nunca duvidámos um instante do triunfo final da causa 
sagrada a que os meus companheiros c eu consagrámos a 
nossa vida. Mas o que quedamos para o nosso paIs. o direito 
a uma \ida honrada. a uma dignidade sem compromissos, a 
uma indepcndcncia sem restrições. o colonialismo belga c os 
seus aliados ocidentais. que encontraram apoio directo nas 

açõc' Unidas - esse organismo cm que depositámos toda a 
nossa confiança uma vez que tínhamos apelado para 1\ sua 
assistência -. nunca o quiseram. 

Corromperam alguns dos nossos compatriotas, compra­
ram outros. contribuiram para a deformação da verdade e 
paJa sabotar a nossa independêncià. Que mais posso dizer? 
Que eu esteja morto ou vivo. livre ou prisioneiro por ordem 
dos colonialistas, não é a minha pessoa que conta, mas o 
Congo. o nosso pobre país, cuja independência transforma­
ram numa triste farsa. Mas a minha fé permanecerá inabalá­
vel. 

Sei e sinto do fundo do meu ser que cedo ou tarde o meu 
povo se desembaraçará de todos os seus inimigos internos e 
externos, que se levantará como um só homem para dizer 
"NÃO" ao colonialismo degradante e humilhante e para ins­
taurar a sua dignidade sob um sol brilhante. 

Nós não estamos sós. A África, a Ásia e os povos livres e 
libertados de todos os cantos do Mundo estarão sempre ao 
lado dos milhões de congoleses que não terminarão a sua 
luta enquanto os colonialistas e os seus mercenúios se man­
tiverem no nosso país. 

Aos meus filhos, que deixei, para talvez não os tornar a 
ver, quero que digam que o futuro do Congo é belo e que 
espera deles e de todos os congoleses a realização do seu 
dever sagrado de reconstruir a nossa independência e a sua 
soberania, porque sem dignidade não há liberdade: sem justi­
ça não há dignidade e sem independência não há homens 
livres. 

A brutalidade, as sevícias, as torturas nunca me levaram a 
implorar a vida, porque prefiro morrer de cabeça levantada, 
com a fé indestrutível e a confiança profunda no destino do 
nosso país, a morrer na submissão, tendo renegado os princí­
pios que me são sagrados. 

A história pronunciará um dia o seu julgamento, mas não 
será a história que se ensinaJá em Bruxelas, em Paris, em 
Washington ou nas Nações Unidas; será a que se ensinará nos 
países humilhados pelo colonialismo e pelos seus fantoches. 
A África escreverá a sua própria história e esta será do Norte 
ao Sul do Sahará, uma história de glória e de dignidade. 

Não chores, companheira. Eu sei que o meu.pais que 
tanto sofre saberá defender a sua independência e liberdade. 

VIVA O CONGO! VIVA A ÁFRICA! 

Prisão dê ThysviJle Patrice Lumumba" 



êxodo dos técnicos euro­
peus por outro. A situação 
económica começa a ser 
preocupante . Milhares de 
pa nfletos de propaganda 
são distribuídos no Congo, 
mas eram impressos em 
Anderlecht (Bélgica) pelos 
belgas de extrema direita 
do Europe Magazine, e en­
viados para a Africa com o 
apoio das autoridades bel­
gas. 

O mês de Agosto passa-se 
numa bizantina troca de 
correspondência entre Lu­
mumba e Hammarksjoeld, 
pelo facto de estarem as 
tropas da ONU estaciona­
das no Congo desde 16 de 
Julho, e os belgas não te­
rem ainda retirado os seus 
pára-quedistas do territó­
rio. 

Como era de esperar, no 
mês de Setembro agrava­
ram-se as contradições en­
tre o presidente .Kasavubu 
e o primeiro-ministro Patri­
ce Lumumba, e desenca­
deia-se a crise, iniciando-se 
um conluio entre Kasavubu 
e Mobutu para afastar Lu­
mumba. 

OS ÚLTIMOS DIAS 
DE LUMUMBA 

Na manhã de 5 de Se­
tembro de 1960, Kasavubu 
vai à rádio dizer que Lu­
mumba tinha renunciado 
às suas funções de primei­
ro-ministro. Este golpe foi 
feito astutamente, mas sem 
quaisquer precauções, pois 
deixou Lumumba em liber­
dade , permitindo que este 
controlasse a rádio Leopol­
dville e imediatamente des­
mentisse aquela declaração. 

No dia 13 de Setembro, 
o Parlamento, por grande 
maioria (88 votos a favor , 
5 contra e 3 abstenções) , 
vota plenos poderes a Lu­
mumba. Na manhã seguin-

te , Kasavubu suspende o 
Parlamento e na tarde des­
se mesmo dia a crise explo­
de da forma mais surpreen­
dente : o coronel Mobutu , 
chefe do Estado-Maior, 
anuncia que o Exército to­
ma o poder até 31 de De­
zembro , acrescentando que 
as instituições poHticas 
centrais eram neutralizadas 
e que o Governo seria assu­
mido por um Colégio de 
Comissários, como na reali­
dade sucedeu no dia 20 de 
Setembro. 

No dia 11 de Outubro, 
Kasavubu assinava , a pedi­
do de Mobutu, um decre­
to-lei que transmitia ao Co­
légio de Comissários todos 
os poderes normalmente 
exercidos pelo Parlamento 
e pelo Governo. Deste mo­
do, o Colégio de Comissá­
rios ficou incumbido de di­
rigir os assuntos do pas até 
9 de Fevereiro de 1961, da­
ta em que o chefe de Esta­
do fmdava as suas funções 
por decreto. 

No dia 15 de Setembro, 
o dia seguinte ao golpe de 
Mobutu, Lumumba refu­
giou-se na messe de oficiais 
do Gana, em Leopoldville , 
porque a sua vida corria 
grande perigo. 

Sabe-se, por testemunhos 
diversos , que Lumumba 
passou a ter uma protecção 
muito dúbia por parte das 

,tropas da ONU, até que fu-
giu da messe dos oficiais do 
Gana , mais tarde foi preso 
e levado com dois compa­
nheiros para o Catanga. 

Maltratado na prisão de 
Thysville (campo militar 
congolês), foi levado para o 
Catanga, como uma espécie 
de-presente para Tshombé. 

Lumumba foi assassina­
do a 17 de Janeiro de 
1961 , mas só a 9 de Feve­
reiro se começou a falar da 
sua morte. Tshombé inven­
tara uma fuga dos três pri-

sioneiros , para ganhar tem­
po e fazer calar a opinião 
pública mundial. E real­
mente o assunto ficou em 
silêncio, porque o assassi­
nato teve muitos e podero­
sos cúmplices. Munongo, 
em representação do Go­
verno catanguês, respondia 
com um desafio: "Acusar­
-nos-ão de os ter assassina­
do. Eu respondo: provem­
-no!" 

Nem as autoridades da 
ONU estiveram interessa­
das. 

Para a ONU, o caso en~ 
cerrava-se com uma decla­
ração, salientando que "te­
riam sido mortos a 17 de 
Janeiro de 1961 , após a sua 
chegada, numa vivenda de 
Elisabethville e muito pro­
vavelmente sob os olhos de 
certos membros do gover­
no 'da província do Catan­
ga, nomeadamente Tshom­
bé, Munongo e Kibwe pen­
sando que foram montadas 
todas as cenas oe evasão". 

Lembra também aquela 
o rganização internacional 
no seu relatório , que o Go­
verno do Congo a 'impediu 
de dirigir-se aos locais do 
crime, ficando, assim , in­
completa a sua missão. 

E de facto ficou. 
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o Banco. Africano 
de Desenvolvimento 

A criação do Banco Africano de Desenvolvimento abriu, 
a partir de 1967. novas perspectivas na política de 

investimentos posta em prática em África. Mas a participação 
de capitais não-regionais pode trazer problemas 

REUNIDOS em Abidjan 
entre 12 e 18 de 
Maio, ministros de Fi­

nanças e Governadores dos 
Bancos Centrais dos qua­
renta e oito países africa­
nos mem6ros tomaram 
uma decisão fundamental 
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Ladislau Dowbor 
para o futuro do BAD, 
uma das instituições mais 
importantes de fmancia­
mento do desenvolvimento 
africano: abrir o capital e 
os votos no Conselho de 
Administração a países 
"não-regionais", ou seja, 

dominantemente, às gran­
des potências ocidentais. 

H á dezasseis anos, os 
"pais fundadores" da insti­
tuição, representando os 
doze países membros na 
época da fundação, com­
prometeram-se a restringir 



por estatuto a participação 
no capital aos países africa­
nos. A opção tomada cons­
titui portanto, conforme 
declarou o presiden te do 
Grupo BAD, Sr. Fordwor, 
na abertura da reunião, 
uma " decisão vital" . 

Entre manter o carácter 
africano da instituição e as­
segurar o recurso aos capi­
tais das potências ociden­
tais preferiu-se a segunda 
opção , atenuando-a simul­
taneamen te com medidas 
destinadas a resguardar o 

poder de decisão maioritá­
rio dos países regionais. 

CONSTITUiÇÃO 

o Grupo BAD é consti­
tuído pelo próprio Banco 
Africano de Desenvolvi­
mento , alimentado por 
fundos regionais, pelo FAD 
(Fundo Africano de Desen­
volvimento) , alimentado 
por fundos de países não­
-regionais, e pelo NTF (Ni­
gerian Trust Fund) alimen-

QlIadro I 

tado pela Nigéria . Trata-se 
do principal instrumento 
especificamente africano 
de fmanciamento público, 
de que a região dispõe para 
lançar os seus projectos de 
desenvolvimento. 

ACTIVIDADES 

A importância que a ins­
tituição tomou nos últimos 
anos aparece no seu volu­
me de empréstimos, con­
forme o Quadro I. 

Numero Montantes 
(milhões 
de US$) 

Ano 
cadernos do 

.... .... .. .... ~.~.r. ~ .~!.r.O ..... 

...... .... ..... m·u·n· do·· ·· · 

de empréstimos 
cOflcedidos 

1%7 
I%R 
19ó4 
1970 
1971 
IlJ72 
I C) 7.1 
I C) 7-1 

· ...... ... ... ·R,,. . 'd ' . I ' . . . . . . . :; 
· ..... . . . . . . -... ~ ... ~ . .... apa . . ta) .. S;lolp .. RJ 
· .. .... .. .. . GiP. . .{);U. "Ii. . f.W..2 L 

2.3 
.1 .0 
7. C) 

II. I 
24. 7 
:27 .-l 
-lJ . I 

......................... . . ... . 4.2;.f9$7 

. .. ....... . ........... . . . ...... 

...... . .... . . ... . . ... .. . .. ..... 
· 1 c)75 
147ó 
1977 
197R 

..... . ...... . ........ .. . . . . .. . . 

.. . . . . . . .. ... .. ... . . . ... .. ..... 

. .. . . .. .......... .. ...... . .. . .. 

... . .. . ... . ......... .. ... . .. .. . 

Fonte : Anual ReJ;>ort , AOS, 1978. 

Assim, o Grupo fornece 
ac tu a lmente créditos de 
cerca de meio milhão de 
dólares por ano , em condi­
ções particularên te favorá­
veis, e destinados a projec­
tos de desenvolvimento da 
região. O montante acumu­
lado de empréstimos atin­
gia 958 milhões de dólares 
em 1977, e 1380 milhões 
de dólares em 1978, o que 

representa um aumento de 
44 por centos num ano. 

O facto do Grupo ser 
controlado até agora exclu­
sivamente por representan­
tes regionais, teve , certa­
mente , um impacto impor­
tante sobre a orientação do 
crédito atribuído. Em par­
ticular, menos vinculado 
com os países exportadores 
de tecnologia avançada e 

13 
42 
51 
-l4 
óO 
70 

1.15 .. \ 
19ó.ó 
179.-1 
325.ó 
-123 .5 

de produtos industrializa­
dos, o Banco pode finan­
ciar infra-estruturas econó­
micas, que tem efeitos es­
truturais determinantes pa­
ra o futuro desenvolvimen­
to da África, mas trazem 
poucos efeitos imediatos 
em termos de lucro. 

A orientação sectorial do 
grupo pode ser constatada 
no Quadro II . 
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Quadro 11 

Actividadc\ opera 'ionais do Grupo do Banco por scetor (milharl'~ de dólares) 

Agrkultura .......... 
Transportc' .......... 
Sernco PÍlhlico ..... 
Bancos c 1 ndú\t ria .... 
Sector Socl.1I .. '" . 

[\)\.11 .......... . . 

o desenvolvimento do 
sector agrícola. onde se 
concentra a maior parte da 
população. e o desenvolvi­
mento das infra-estruturas 
de transportes e de serviços 
públicos, cujas deficiências 
travam o próprio desenvol­
vimento industrial. foram 
particularmente favoreci­
dos n<l pol ítica de atribui-

ção de créditos. 
Com projectos em todos 

os seus quarenta e oito paí­
ses membros, salvo a Líbia 
e o Djibouti. o BAD tor­
nou-se assim rapidamente 
uma instituição de peso na 
orientação do desenvolvi­
mento económico da Áfri­
ca. 

Não e spanta portanto 
que a instituição tenha sido 
alvo de uma firme investida 

pá/(. 108 n.· IS/Julho 79 

Numero Total 1967-1978 
Percentagem de empréstimos mil dólares 

21. 71 .,--, . XH 
30.0 l)l) 

12.2 4R 
8.2 22 

100.0 J2H 

por parte do países expor­
tadores de capital. ora ma­
terializada na abertura do 
seu capital aos "não-regio­
nais" 

a particIpação não-re­
gional, nota-se em particu­
lar: 

EUA .......... . 
fapão ......... . 
Alemanha ..... . 
Canadá ....... _ 
Franca ........ . 
Grã-Bretanha .. . 
Suécia ....... . 
Suka . . . .. . .. . 

17.2% 
14.2% 
10.9% 
9.7% 
9.4 010 

6.4% 
4.0% 
.1.8% 

DINHEIRO "EXTERNO" 

o aspecto positivo da 
abertura da capital ora con­
siderada é evidentemente o 
empréstimo de 2100 mi­
lhões de dólares por parte 
co s países não-regionais. 
Como o Grupo se compre­
mete a manter os 2/3 do 
capital nas mãos dos países 
africanos. o capital do gru­
po aumentará para atingir 
6300 milhões de dólares, o 
que mu:tip :i'.' a. ~ pratica· 

301 006 
3HJ 016 
414 Ln 
168576 
11.1 660 

I .lHO 381 

mente por quatro os seus 
recursos. 

Outro elemento chave. é 
o facto dos países não-re­
gionais que agora tomam 
participação no capital do 
BAD. comprometerem-se a 
manter as suas contribui­
ções ao FAD ao nível de 
pelo menos dois terços das 
subscrições ao BAD . Isto 
significa que haverá um au­
mento importante dos em­
préstimos para projectos de 
de senvolvimen to pagáveis 
em cinquenta anos e prati­
camente sem juros. 

Frente à expansão dos 
investimentos financeiros 
pelo Grupo, é difícil ver 
outro caminho. "Não te­
mos ou tra ai ternativa", -
comenta um dos adminis­
tradores do grupo - pois 
os Estados africanos estão 
na sua quase totalidade in­
capazes de mobilizar recur­
sos suficientes." 

Se o presidente do Gru­
po, D. Fordwor, conclui 
que "a abertura do capital 
do Banco aos Estados não 
regionais é um excelente 
meio de resolver o proble­
ma". ou tros administrado­
res colocam a questão mais 
importante, que é o de sa­
ber se a abertura "compen-



sa os riscos políticos evi­
dentes de tal aventura". 

Assim, ao mesmo tempo 
que O presidente do Grupo 
se felicita de que "os fun­
dos regionais tenham um 
pap~1 d~ catalizador que 
atrai capital não-regional", 
outros lamentam que com 
a . abertura o Grupo se 
onente para uma política 
não- regio nal. 

Em particular, os Esta­
dos não-regionais pedem 
wna representação de peso 
no Conselho de Adminis­
tração do BAD: segundo d 
representante dos Estados 
não-regionais, "deve haver 
uma relação bem determi­
nada entre as contribuições 
no capital e a participação 
no Conselho . Se os Estado~ 
mio-regionais trazem con­
tribuições que se elevam a 
um terço do capital do 
BAD, seria lógico que te­
nham um terço dos assen­
tos no Conselho" . Assim os 
países não-regionais pedem 
que seja constitu ído wn 
conselho de dezoito mem­
bros, dos quais seis seriam 
nomeados por eles. 

Isto posto, os Estados 
não-regionais "aceitam que 
a sua admissão no Banco 
não deve de maneira algu­
ma prejudicar a manu ten­
ção do carácter africano do 
Banco" . 

CRESCIMENTO 

Outra preocupação que 
aflora, é a da própria má­
quina do BAD. De quaren­
ta e cinco funcionários cm 
1966, o BAD passou a uma 
máqu ina de mais de qui­
nhen tos, dos quais cerca de 
trezentos são funcionários 
internacionais. Os gastos 
mtemos de funcionamento 
orçam assim em 15 milhões 
de dólares por ano. O Gru­
po , ao satisfazer as .Suas as­
pirações de co nsti tu ir uma 
grande máquina de finan­
ciamento de projectos de 
desenvolvimen to, é forçado 
a buscar os meios apropria­
dos : os técnicos. e o finan­
ciamen to . E es(es devem 
ser buscados, a partir de 
certa escala , onde existem: 
na área in ternacional. 

Estas preocupações leva­
ram o Banco a apresen tar 
uma série de medidas desti­
nadas a contrabalançar a 
abertu ra e a participação 
de . I/3 no Conselho por um 
rclorço de controles: assim, 
a direcção do Banco será 
sempre assegu rada por 
membros regionais e o Pre­
sidente do Banco , que deve 
beneficiar do apoio maiori­
tário dos seus membros se­
rá sempre um cidadão' de 
wn Estado regional. O ban­
c~ limitará as suas õpera­
çoes de empréstimos ao 
Continente Africano, e a 
s_ua . sede será sempre em 
Afnca. Nas reuniões do 
Conselho de Governadores, 
o quorum será constituído 
pela particil'ação dos mem­
bros que controlam pelo 
menos 66 2/ segundo a 
qual apenas critérios eco­
nómicos servirão para for­
mular as políticas em maté­
ria de empréstimos destina­
dos a projectos. x Estas 
são medidas e princípios 
com os quais os Estados 
pão-regionais concordam, 
conquanto se lhes assegure 
participação no capital e 
wn terço dos votos no con­
selho . São seguramente 
úteis . mas ~erão suficien­
tes? 

Entre as aspirações para 
a lIldepeçdência e as reali­
dades económicas, os Go­
vemadores em Abidjan aca­
baram por optar pelas se­
gundas, esperando que o 
mecanismo dos votos. que 
Ules reserva os 2/3 no (on-

~elh u . jlll'':II , ' a~ l)flellla . 
ções urigll1<lls. 

A (. Rii ICA 

Para boa parte de obser­
vadores a participantes, o 
facto de disporem de 1/3 
dos votos no conselho e de 
poderem jogar com as divi­
sões entre Estados regio­
naiS, assegura aos Estados 
não-regionais uma capaci­
dade de intervenção indis­
cutível na política de inves­
tÍl1!entos do Grupo. 

E esta a conclusão de 
M'Harned Hadj Yala, minis­
tro das Finanças e Gover­
nador representante da Ar­
gélia: "Serão outros e não 
os africanos que poderão 
onen tar as pol íticas do de­
senvolvimento dos nossos 
países. influindo de manei­
ra determinante na escolha 
dos nossos investimentos." 

O representante argelino, 
que fez a única cr ítica coe­
ren te da iniciativa. pôs ain­
da em dúvida a necessidade 
de~te aumento dos países 
afncanos e as próprias difi­
culdades de gestão ao nível 
do BAD. 

Situando correctamente 
a abertura do capital no 
plano político, Yala deplo­
rou que uma tal institui­
ção , emanação da' Organi­
zação de Unidade Africana. 
perca o seu carácter origi­
naI. 
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Realidade e perspectivas 
da Nova Ordem Internacional 

da Informacão 
I 

-I transferência in controlada de tecnoLogia dentro de um 
esquema de penetração. O d ocumento da Comissão 

\Ie Brioe. da e VE COo promove a aproximação aos países 
capitalis tas 

Enrique González Manet 

A I ' DA que a ova Ordem 
""" Internacional da Informa­

ção não seja uma realida­
do: concreta. e q ue a sua 

implementação exija ainda um 
esforço prolongado, o seu con­
ce i t o c os seus pnncÍplos 
- confirmados na reunião de 
ministros dos egócios Estran­
geiros de Belgrado em 1978 - , 
foram universalmente reconhe­
cidos pela ONU e pela UNES­
CO, e estão relacionados com a 
Declaração de Princípios Fun­
damentais sobre os Mass Media, 
aprovados por ambos os orga­
nismos internacionais. 

Esta aceitação mundial, re­
presenta um triunfo de grande 
magnitude para o Movimento 
dos Países Não-Alinhados. Fala 
do seu prestígio e da sua força 
crescentes; da identificação de 
interesses comuns no campo so­
cialista, no chamado Terceiro 
Mundo e-algumas nações pro­
gressistas; da união, enfim, con­
tra situações de desigua ldade e 
dependência, as quais é necessá­
rio erradicar. 
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.* Editor do Boletim da Comis.do da UNESCO em Cuba 

Esta Justa a,>piração a de 
informar e a de ser informado 
de maneira equilibrada e objec­
tiva - , suscitou as mais infla­
madas e Violentas campanhas 
de repúdio por parte dos gru­
pos de poder imperialistas, a 
partir da sua proclamação pela 
Quarta Reunião Cimeira de 
Chefes de Estado dos Países 
Não-Alinhados, cm Argel, em 
1973. E acentuou-se depois da 
sua correlação com os postula­
dos da Nova Ordem Económica 
Internacional, surgidos na Sex­
ta Cimeira de Colombo, em 
1976. 

A sua mera formulação pro­
vocou o que poderia ser chama­
do de "declaração de guerra" 
por parte dos grandes consór­
cios transnacionais, interessa­
dos em manter o status quo e o 
"livre fluxo de informação", 
elementos imprescind íveis da 
" livre empresa" e da política 
mercant ilista. 

Apareceram mesmo porta-vo­
zes oficiais dos Estados Unidos, 
como Henry Kissinger, Dan iel 

Moyniham e Nelson Rockefe­
ller, que fa laram em foros in tcr­
nacionais da necessidade de 
destruir o Movimento do Pa(­
ses Não-Alinhados e, com isso, 
eliminar a possibilidade da ins­
tauração da Nova Ordem Inter­
nacional da Informação. 

Um grande avanço foi conse­
guido nos últimos três anos, 
não só no que se refe re à defini­
ção da Nova Ordem, que de um 
conj unto de princípios defensi­
vos e de formulações descr iti­
vas, passou a configurar-se já 
num sistema de positiva vali dez 
internacional, orientado para a 
acção e para a mudança. 

Neste curto prazo fica ram or­
ganizados o Pool de Agências 
de Notícias, o Gabinete de 
Coordenação da Rádio e Televi­
são, e as associações regionais 
de jornalistas, e também foram 
incrementados os centros de 
formação técn ica e investiga­
ção. 

Ma is rece ntemente, por oca­
sião da III Reunião do Conse­
lho Intergovernamental sobre a 



Informação, celebrada cm Lo­
mé, Togo, nos dias 25 e 26 de 
Abril deste ano, foram precisa­
das as medidas para unidade de 
acção na Conferência Mundial 
Administrativa de Rádio e tam­
bém para outros acontecimen­
tos internacionais; foi consti­
tuído um Gabinete de Coorde­
nação das Associações de Jor­
nalistas; foi aprovada a criação 
de um centro de documentação 
computadorizado via satélite 
no Sri Lanka; e defendida a ne­
cessidade urgente da adopção 
de medidas nacionais de comu­
nicação, capazes de contribuir 
para com o desenvolvimento 
das infra-estruturas da Informa­
ção e de prevenir os efeitos no­
civos de uma transferência sem 
controlo de tecnologia barata 
da, Il·kl·nmllnka~·õl·' . 

,\ I ,>II{\II' (,I\ 
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o rl!conhl!':llIl.:nlo a.:lual dos 
Pa(ses Não-Alinhados, e a acei­
tação da Nova Ordem Interna­
cional da Informação pelos paí­
ses capitalistas industrializados, 
constituem, sem dúvida, um 
passo em frente imposto pela 
unidade do Movimento, hetero­
géneo na sua composição, mas 
coerente na sua identidade de 
princípios. 

••••• ••• • . .-• • •• 
Mas esta concepção dos paí­

ses capitalistas industrializados 
também representa - devemos 
analisá~o detidamente ,uma 

brusca mudança táctica, dirigi­
da à neutralização de avanços 
posteriores, e à criação de con­
dições convenientes para sub­
verter a Nova Ordem e debilitar 
o Movimento dos Países Não­
-Alinhados. A nova táctica ins­
creve-se sob a ideia da "conci­
liação". 

Pretende-se atingir este objec­
tivo através de um processo de 
"informatização" global da so­
ciedade, apoiado no monopólio 
dos sistemas de telecomunica­
ções e na transferência opera­
cional de tecnologia barata. 

Neste minuto de triunfo dos 
Países Não-Alinhados, um gran­
de perigo - maior do que nun­
ca - , paira sobre os dois terços 
da Humanidade. 

Trata-se, se não se previne a 
tempo, de uma maior dimensão 
da dependência e de uma mais 
aguda aprofundização da desi­
gualdade, capaz de conduzir à 
homogeneização das culturas, 
ao predomínio universal de cer­
tos idiomas, à aplicação de no­
vos modelos de divisão interna­
cional do trabalho e, mesmo, à 
subordinação da soberania na­
cional. 

Não evocamos o apocalipse. 
Esta possibilidade está próxi­
ma: faz parte da estratégia de 
domínio dos centros de poder 

, imperialistas. Sua chave é a In­
formática, que levou a função 
de transmitir notícias a ser apli­
cada em todo o tipo de activi­
dade social, baseada no saber e 
no processamento de dados . 

As inovações mais recentes 
no campo da micro-electrónica, 
deslocaram a energia para con­
verter a Informação na maté­
ria-prima essencial do futuro 
imediato. 

Este sector, por nível de fac­
turação de vendas, já ocupa o 
terceiro lugar nas finanças in­
ternacionais, e passará para o 

primeiro lugar no decénio de 
1980. 

De acordo com as investiga­
ções feitas pela Universidade de 
Stanford (Informe Parker·Po­
rat), 50 por cento dos operários 
norte-americanos estão vincula­
dos a essa área de trabalho. 

Enquanto se discute sobre a 
desproporção. do fluxo infor­
mativo ou a manipulação do 
seu conteúdo, sobre a selectivi­
dade negativa, ou a descontex­
tualização das mensagens pro­
venientes e/ou dirigidas aos paí­
ses subdesenvolvidos, gigantes­
cas empresas transnacionais 
monopolizam a nível mundial a 
tecnologia dos microprocessa­
dores, a transmissão por satéli­
tes e fibras ópticas, banco de 
dados, fabricação de computa­
dores e instrumental logístico. 

Podem dar-se ao luxo de 
aprovar conceitualmente urna 
Nova Ordem Informativa Inter­
~acional que ainda não existe 
na prática; podem, inclusive, 
oferecer equipamento obsoleto, 
porque controlam a fabricação 
dos meios técnicos e os canais 
de circulação das mensagens 
impressas e audiovisuais. 

O que esta situação - apenas 
notada pela sua própria novida­
de - , arrasta de perigos para o 
Terceiro Mundo, pode ser de­
duzido do facto de que os mais 
importantes países industriali­
zados da Europa ocidental, de­
c1araram-se oticialmente depen­
dentes dos Estados Unidos nes­
te campo, c mesmo de uma só 
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empre a privada, a IBM. como 
é expres o num editorial da 
prestigiosa revi ta inglesa Wire­
less World, de ovembro de 
1978. 

Já não e trata simplesmente 
da a simetria na troca de notí­
cias. mas de um salto qualitati­
vo no mecani mos da depen­
dência: o do imperiali mo cul­
tural, baseado no monopólio 
do saber e das técnicas da trans­
missão instantânea. 

A nova estratégia de penetra­
ção e controlo está e treitamen­
te relacionada com as úl timas 
inovações no campo da Infor­
mática, que desde 1978 reduzi­
ram limites de contabilidade in­
dustriaI que impediam, até en­
tão, a expansão mas iva do 
mercado da electrónica. 

Isto explica, de certo modo, 
a mudança súbita dos países ca­
pitalistas desenvolvidos que, de­
pois de vários anos de intransi­
gente hostilidade, aprovaram 
por consenso, na XX Conferên­
cia Geral da UNESCO, a Decla­
ração de Princípios Fundamen­
tais sobre us Mass Media, e 
acordaram não se opõr à resolu­
ção sobre a Nova Ordem Inter­
nacional da Informação. 

.A Nova Ordem foi apoiada 
p~lo Movimento dos Países 
Não-Alinhados e pelo Grupo 
dos 77, com o apoio do campo 
socialista e de alguns países 
progressistas, com o resul tado 
de 89 votos a favor e 12 absten­
ções. A declaração dos votos, 
em qualquer um dos casos, de­
monstrou uma convergência de 
posições entre esses países, as­
sim como uma aguda divisão in­
terna no campo ocidental. 

Podemos acrescentar que essa 
votação, a da Nova Ordem da 
Informação, constituiu um 
triunfo sem precedentes, pois 
conseguiu-se bloquear no curso 
das negociações, a tentàtiva de 
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conciliar a ne essidade do 
paÍ e _ ubdesenvolvidos com os 
interc c. transnacionais mono­
poli tas. 

I o foi con\cguido ao ser 
rechaçado o conccito de "livre 
tluxo informativo", que tcria 
distorcido a fundamentação an­
ti-imperiali ta e antimonopolis­
ta da Nova Ordem Internacio­
nal da Informação. 

Apesar disso, não se conse­
guiu uma reacção positiva de 
párte dos países capitalistas de­
senvolvidos. A explicação lógi­
ca é que a não-<lposição a esses 
documentos fundamentais, é 
imprescindível para pôr em prá­
tica um vasto esquema de trans­
ferência tecnológica barata. Tal 
atitude, tende a facilitar a acei­
tação por parte dos países do 
Terceiro Mundo daquilo que 
poderia ser qualificado como o 
novo "Plano Marshall de Tele­
comunicações", oferecido pelo 
chefe da delegação norte-ameri­
cana à XX Conferência da 
UNESCO, e director da Agên­
cia Internacional de Comunica­
çõ~' (\C·\ I. John Rh~inhardt. 

CO"I LU "liA 
PARA A TRANSFERÊNCIA 
TI'C",Ol ÓGIC \ 

o pC'ngu 4u~ ~nl r~nla u \10-
vimento do Países Não-Alinha­
dos e a Nova Ordem da Infor­
mação, é que a transferência in­
controlada da tecnologia cons-

titui um novo esquema de pe­
netração que só pode actuar co­
mo factor condicionante nas 
actuais circunstâncias do Ter­
ceiro Mundo, incapaz de opôr 
um contexto racional à expor­
tação de técnicas sofisticadas. 

Existe uma conl1uência de 
po içõcs em diversas instâncias 
na cio na i , regionais e interna­
cionais, que possibilita a apro­
ximação aos países capitalistas 
desenvolvidos, e a concepção· 
da transferência operacional de 
tecnologia como a única via 
possível para solucionar a desi­
gualdade informativa dos países 
subdesenvolvidos. 

Essa tendência aparece renec­
tida com nitidez no Informe 
Preliminar da Comissão Inter­
nacional para o Estudo dos 
Problemas da Comunicação 
(Comissão Mc Bride), instituída 
por acordo da XIX Conferência 
Geral da UNESCO, em Nairobi, 
Kenya, cm 1976. 

As suas linhas gerais foram 
criticadas por vários países - e 
entre eles, Cuba - , durante a 
reunião plenária da XX Confe­
rência Geral da UNESCO (Pa­
ris, 1978), no sentido de que 
peca por omissões fundamen­
tais, tergiversa conceitos, e de­
sinforma sobre a realidade ob­
jectiva dos meios de difusão de 
massas, ao mesmo tempo que 
promove a transferência tecno­
lógica. 

O ênfase do dito documento 



nos aspectos tecnológicos, ten­
de a desconhecer que outras 
causas mais peremptórias que 
as de uma débil infra-estrutura 
de comunicações, são as que 
provocaram a necessidade de 
uma Nova Ordem Internacional 
da Informaç1fo, proclamada co­
mo imprescind{vel para o Movi­
mento dos Países Não-Alinha­
doS, para a consecuç1fo da Nova 
Ordem Económica Internacio­
nal. 

O documento desconhece, 
mesmo assim, as realizações, as 
soluções e a importância dos 
mass media do campo socialis­
ta, que constituem uma modali­
dade alternativa e que represen­
ta 20 por cento do total instala­
do a nJ'vel global. 

Tanto o documento primário 
da Comissão McBride, como os 
seus dois anexos, promovem a 
aproximaç1fo dos países capita­
listas desenvolvidos para incre-

Tempo 
mentar as infra-estruturas das 
telecomunicações e resolver, 
desse modo, os problemas 
quantitativos do fluxo de men­
sagens. 

Este enfoque geral coincide 
com surpreendente coerência 
com os esq uemas sugeridos por 
e s p ecialistas e assessores do 
Ocidente, entre eles George 
Kroloff c Scott Cohen, no seu 
informe sobre a Nova Ordem 
Mundial da Informação à Sub­
comissão dc Operações Interna­
cionais do Comité de Relações 
Exteriores do Senado norte­
-americano (Novembro de 
1977), e o de Edwin Parker e 
Mark Porat, da Universidade de 
Stanford, sobre a "informatiza­
ção" da sociedade (Novembro 
de 1977), e ainda com o do A­
merican Educational Develop­
ment (AED), elaborado três 
meses an tes da XX Con [erência 
Geral da UNESCO, c financia­
do pela Fundação Ford a pedi­
do da Agéncia Internacional de 
Comunicações (ICA) e destina­
do à tomada de decisões a nível 
de Estado para a adopção da es-

tratégia a ser seguida nos deba­
tes da UNESCO sobre a Decla­
ração de Princípios e a Nova 
Ordem Internacional da Infor­
mação. 

Se melhante homogeneidade 
pode ser melhor apreciada no 
oferecimento de ajuda massiça 
pelos Estados Unidos na área 
das telecomunicações, que 
enuncia uma nova estratégia, a 
da transferência operativa em 
grande escala, baseada em esta­
ções receptoras do sistema de 
satélites Intelsal. 

Para garantir esse plano, foi 
necessário que os países capita­
listas desenvolvidos, encabeça­
dos pelos Estados Unidos, não 
se opusessem à Declaração de 
Princípios sobre os Mass Media 
nem à resolução sobre a. Nova 
Ordem Internacional da Infor­
mação. 

Tal oferta tcm lugar uns me­
ses antes da celebração da Con­
ferência Mundial Administrati­
va de Rádio (Setembro de 
1979), onde serão redistiibuí­
das pela primeira vez nos últi­
mos vinte anos , bandas de fre-

quência que constituem um re­
curso natural limitado, e de cu­
jo espectro total, os países do 
Terceiro Mundo somente têm 
acesso a uns escassos 10 por 
ccnl'o. 

A I c)( ,I( \ 
DO 'il~ II· \1 \ 

I· vidcnklllcl1tc, aquele, que 
aceitem a transferência incon­
trolada de tecnologia, não con­
tarão com uma posição sólida 
para reclamar os seus direitos 
de frequência , 

Este processo de coincidên­
cias, acontece no mesmo ins­
tante em que passa a primeirís­
simo plano económico a telede­
tecção à distância de recursos 
naturais, e a viabilidade' de 
prognósticos mundiais de pro­
dução agrícola, assim como a 
transmissão e a venda de infor­
mações por computadores, via 
satélite, que já enlaça as gnrn­
des transnacionais e as suas fi­
liais em todo o Mundo, como. 
evidenciam os sistemas "Swift" 
e "Globecom" do Citybank de 
Nova Iorque. 

Esta via, a da transferêncÍa 
tecnológica, abre o caminho pa­
ra o consenso com os geradores 
da dependência, e conduz a um 
beco sem saída, se não houver 
pol(ticas adequadas de comuni­
cação. 

O Infornie Preliminar da Co­
missão McBride, que constitui a 
base dessa ideia, não explica de­
vidamente esse caminho equí­
voco, porque não menciona os 
seus perigos nem a forma de 
preveni-los. 

Acreditamos que, se:não são 
modificadas algumas das suas 
formulações, o Documento 
McBride será, na melhor das hi­
póteses, obsoleto, e, na pior de­
las, uma agressão política e 
ideológica ao campo socialista e 
ao Movimento do Países Não-
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-Alinhado. 
Critérios nes e entido foram 

dado a conhecer por Cuba, na 
XX Conferência Geral da 
UNESCO. 

A lógica do si tema mercanti­
lista obriga-nos a rejeitar toda a 
ideia aparente de genero idade 
ou dádiva proveniente do con­
sórcios transnacionais, estimu­
lado pela mudança estrutural 
do mercado da Informática. 
Não esqueçamos que os cons­
trutores da tecnologia das tele­
comunicaçõe são os mesmos 
que fabricaram as armas sofisti­
cadas com as quai se tentou, 
inutilmente, de troir o Viet­
nam . As dua tecnologias pro­
cedem dos mesmo laborató­
rios, e pertencem aos mesmos 
dono '. 

Fique e clarecido que a solu­
ção não é tão pouco a adopção 
de absurdas autarquias, impos­
sível num Mundo múltiplo e in­
terrelacionado . Nem ser-d tam­
bém a renúncia a um instru­
mentai tecnológico necessário, 
que já é património universal , e 
sem o qual não é possível con­
ceber o desenvolvimento. 

O que resulta imprescindível, 
é voltar a atenção e o interesse 
dos povos para o contexto e pa­
ra as circunstâncias que devem 
ser tidas em conta para que a 
cooperação no campo das tele­
comunicações e da Informação 
seja na verdade um factor de li­
bertação, e não de servidão. 

Para' evitar que a transferên­
cia tecnológica se converta num 
cavalo de Tróia, gerador de no­
vas formas de alienação, não 
existe outro caminho que o de 
rechaçar o critério defendido 
pelas transnacionais, do mesmo 
modo que é preciso impugnar a 
tese de que não há outra alter­
nativa para o progresso nesse 
campo do que a de ser recepto-
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re passivo no marco de uma 
colaboração condicionada pela 
necessidade. 

l ' '\IR 0\ '\ \\1 \11'\\1 \UOS 

Os paí,~, :>.ào alinhado, 
e têm que procurar coopera­

ção com países desenvolvidos, 
- não podem perder de vi ta a 
origem anti-imperialista do Mo­
vimento, nem deixar de reafir­
mar os princípios fundamentais 
que os unem. O respeito que 
inspira essa força - e não a 
aceitação impensada de dádivas 
paternalistas, - tornará muito 
mais efectivos os termos de um 
pO 'sível acordo . 

Esta atitude, cada vez mais 
pronunciada, tem como contra­
partida, aquela que foi confir­
mada na 111 Reunião Intergo­
vernamental de Lomé , Tpgo, e 
que será reconsiderada na VI 
Cimeira de Havana : a adopção 
urgente de políticas equilibra­
das de comunicação, vinculadas 
a uma estratégia adequada de 
desenvolvimento . 

Segundo os termos defendi­
dos em Lomé, isso permitirá as­
sumir posições autónomas, e 
ajudará a discernir com serieda­
de, qual o tipo de tecnologia, e 
quando será aplicada, para que 
resulte mais conveniente para o 
avanço dos povos. 

Se não é possível impedir o 
desequihbrio e a desigualdade 
no Mundo, uma opçaõ básica 
para enfrentar assimetria, é unir 
estreitamente o Movimento dos 
Países Não-Alinhados contra a 
vontade de domínio e os subtís 
esquemas de sedução (a estraté­
gia de "Iow profile"), postos 
em prática pelas forças neoco­
lonialistas. 

A colaboração mútua dentro 
do Movimento é uma experiên-

QUINTA, 7 DE JUNHO DE 1919 

LA 
cia viva, como o é a cioncidên­
cia objectiva com o campo so­
cialista nos grandes debates in­
ternacionais. 

O Informe Preliminar da Co­
missão Internacional não prevê 
essas possibilidades. Antes pelo 
contrário, insiste na aceleração 
da transferência da tecnologia e 
na expansão do sistema Intel­
sat. 

Na sua quinta sessão, ocorri­
da em Março passado em Nova 
Delhi, onde se tratou da "Evo­
lução Tecnológica dos Mass Me­
dia e Suas Consequências", fa­
lou-se sobre a necessidade de 
"redução das tarifas de teleco­
municações, em facilitar o aces­
so aos serviços de satélites de 
com unicação e acelerar o pro­
cesso de transferência de tecno­
logia dos países ricos para os 
países pobres, assim como da 
que a selecção dos equipamen­
tos não seja efectuada somente 
por especialistas, sem ter em 
conta as directivas dos gover­
nos". 

Se não são adoptadas com ur­
gência as medidas políticas coe­
rentes, o que estará em jogo se­
rá a subordinação da Cultura, 
da Educação e da Informação, 
de grande número de países. 

Uma situação de tal índole, 
aumentaria o controle exercido 
por um país que monopoliza a 
nível internacional 65 por cen­
to dó l1uxo de notícias, 89 por 
cento das informações por 
computadores, 75 por cento 
dos programas de televisão, 50 
por cento do cinema, e 82 por 
cento da fabricação de compo­
nentes electrónicos, além de 90 
por cento dos noticiários da te­
levisão, juntamente com a Vis­
news inglesa. Trata-sc, obvia­
mente, dos Estados Unidos da 
América do Norte. 



o lançamento da edição em inKlês dos 
((Cadernos do Terceiro Mundo» converteu-se 

numa Krande reunião de amigos · e colaboradores, 
caracterizada pela reivindicação de uma 

informação alternativa. 

No dia 21 de Maio passado, 
foi apresentado na sede da nos­
sa revista, no México, o primei­
ro número de "l1ürd World", a 
edição em inglês dos "Cadernos 
do Terceiro Mundo". Foi essa 
uma boa oportunidade para re-

ceber na nossa casa a amigos e 
colegas, diplomata, dirigentes 
políticos e sindicais, além de 
leitores que nos têm estimulado 
e apoiado. 

Em nome da Federação Lati­
no-Americana de Jornalista ' 

(FELAP), o seu Secretário Exe­
cutivo, Hernán Uribe - na au­
sência do Secretário Geral Car­
nero Checa - abriu o acto. Re­
cordou alguns aspectos signifi­
cativos da trajectória da nossa 
revista e a estreita colaboração 
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que sempre eXlsllu entrc' a FE­
LAP e a nossa equipa. Pelos 
"Cadernos" falaram eiva Mo­
reira, editor IIltcrnacional. Ro­
berto Remo, chefe de redacção 
e Fernando Molina. editor lk 
"Third World". 0\ quais fala­
ram dos objecllvo, que ),!U laTam 
a sua ac'lIvidade profis'ional e, 
concretamente. a publicaç.To 
de",,, revista. 

Roberto Remo rl.'fl.'T1u-,e e­
per I tlcamente .1 história do 
Guia do Terceiro Mundo, lem­
brou que 'c' começou a tr.lba­
Ihar ne,te livro dc consulta h.i 
quatro ano', quando da reunião 
do Movnllel1to dos ão-Alinha­
dos em Lnlla. Peru, em 197 . 
Monogralla\ de cada país mem­
bro do ~Io\'imento fOTam publi­
cadas pelo jornal "Expresso", 
na altura em mãos do sector 
educallvo, segundo o e'(juemã 
propoto pelo governo do gene­
ral V elasco Alv-.Irado, de jornais 
controlados por sector ... de ac­
tividade pública. 

Fernando 1011l1a. por seu la­
do, qualificou de salto qualita­
tivo o 'UTgllllento da edH;ão em 
inglês. quC' permite chegar ii 

muitos sectores ante, afastados 
pela barreira da língua . 

Na mesma TCulllão fOI apre­
sentada tamocm o primeiro nU­
mero da revista "América Lati­
na: Estudos e Perspectivas", 
editada pela UllIdade de Inves­
tigação Latlllo-Amerlcana (UI­
LA). Em nome da sua equipa 
editorial, o jornalista chileno 
Luis Maira disse que entre os 
objectivos da cquipa de UILA 
está o de fazer "uma leitura da 
hi.,tórm de ontem c mesmo de 
hoje, para ajudar ii fazer melhor 
° amanhã". Realçou o desejo 
de ofereccr um material dc lei­
tura leve c acessível. para che­
gar aos leitores sem dificulda­
des. 

Centenas de companheiros e 
amigos acompanharam-nos nu­
ma demonstração de apoio ao 
nossso projecto editorial e ao 
esforço de criar uma informa­
ção alternativa para o Terceiro 
Mundo . 

Intervenção de Juan Soma­
via, director do Instituto Lati­
no-Am'ericano dc Estudos 
Transnacionais (lLET): 

" ... a revista Cadernos do Ter-
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ceiro Mundo repTl:,~nta militas 
cokls para nós. Fs~as cokls es­
tão para alem do facto concre­
to de uma r~vista qu~ s~ produz 
materialmente . Representa pri­
mc'iro UIl1.1 ,'spnança. 

Porquc' II fac' to Ik l]u~ J n:Vh­

ta exista. se prodll7a ~ eslt:ja a 
~er di\lribulda cm muit í~,imos 
palses c' c'U pc'Soalmente ii 

tenho \'Isto em ,Úios lIlusitados 
- e um.1 IIIdlcação de que estas 
COI"I'; podem scr fcitus, que al­
gumas derrotas da, que nos fa­
la\'a Luis Maira não são definiti­
vas ncm permanent~s, e sim, 
que há milhares de manclras de 
n:spond~r L esta': uma manei­
ra (. .. ) que não está SÓ 

.. . revi,tas eomo esta e outros 
esforços de comunicação alter­
nallva c,tão a ser criados em 
muito~ dos nossos países. (. .. ) 

Lu crclO que o segundo moti­
vo, talvez implíCito. para ~star 
aqui é que dc alguma mancira 
e s t a rc vista IlOS representa. 
Representa um pemamcnto 
progressista e rcvolucionário da 
América Latina. Representa al­
go que queríamos ver maior e 
mais importante no futuro do 
que o é agora. (. .) 

O tcrceiro c1emento impor­
tante é que poder fazer estas 
coisas tem um impacto interna­
cional. Às vezes não nos damos 
conta. mas e,ta, pela natureza 
das mlllhas funções, é uma área 
que me toca percorrer e conhe­
cer. Constantemente falamos 
da ncccS\idade dc quebrar as es­
tru t uras transnaciona is de in­
formação, sustentamos que é 
necessáriO gerar outra informa­
ção, que é necessário mudar os 
padrões e os va lares com que 
nos vemos descritos a nós mes­
mos na imprensa internacional. 
I', f.equenl\!mcnle nos dizem: 
"sim, mas isto é o único que 
há, é o ÚIllCO de qualidade. Vo­
cês não têm possibilidade de fa­
zer com a mesma qualidade quc 
nós, uma eomunicação alterna­
tiv-d" . 

Creio que os "Cadernos" );ão 
uma resposta a essa visão uni la-

kral, dnoc~ntTll:a, de como cs­
I<i organizado o TIIundo. Aqui 
h.i muita qualidade profissio­
nal. F crclo que iS uma resposta 
política, porqu~ com capacida­
d~ c conhecilllen lo se r~spondc 
politicamcnk àqueks que nos 
impugnam. L' uma rc'sposta po­
lítica de que é possível fazer 
jornalismo com qualidade illtcr­
nal'inn;i1." 

(I RI \ n'IIl'Cl\l I , I (I 
1)1 \1\ .lO\{"I \I I" I \" 

'.1 1I.:\.\.' u(l .. : 1\.'UIlI;hl li\) l UIllI­

té l\ccutivo da FFLAP no M,:­
,ico. foi levada i\ aS\embleia de 
membros uma proposta de rc­
conhccnllento ao trabalho dos 
"Cadernos do Terceiro Mun­
do ". FIS o texto dessa moçã'o, 
que foi aprovada por unanim i­
dade: 

"Propomos que o Comité 
Executivo da FELAP faça cons­
tar nas actas desta reunião no 
Mé,ico. uma manifestação de 
aplauso ao trabalho que está a 
fazer a rcvista "Cadcrnos do 
Terceiro Mundo" que, além de 
ter desde dois anos atrás uma 
edição em espanhol c outra cm 
português, acaba de lançar uma 
edição cm inglês c o livro de 
consultas "Guia do Terceiro 
Mundo". 

"Estas publicações consti­
tuem instrumentos dc muita 
import ância, ao relacionar 
América Latina, Ásia e África, 
de forma que os povos de lín­
gua inglesa tenham uma ima­
gem verdadeira das respectivas 
realidades. 

"AI':m disso, a equipa de 
companheiros quc participa das 
publicações de "Cadernos do 
Terceiro Mundo" realiza per­
manentemcnte, atrav':s das suas 
páginas, um valioso trabalho de 
defesa da liberdade de impren­
sa, das liberdades e dos direitos 
dos homens, e das causas pro­
gressistas dos povos. 

"Na equipa editorial está o 
jornalista Neiva Moreira, ex­
-parlamentar brasileiro e figura 
destacada na defesa da unidade 
dos povos do Terceiro Mundo, 
que tem prestigiado as realiza­
ções da FELAP. 

México, 7 de junho de 
1979." 



EL SALVADOR 

lAS CAReillS 
I1ANDfSTIAS 

Df R SAlVA. 

do cárcere e da tortura 
à liberdade e ao combate 

((Cadernos do 
Terceiro Mundo» 
entrevista uma 
jovem combatente 
salvadorenha. 
aulora de um 
livro-tes temunho 
que circula 
clandestinamente 
na América 
Central e denúncia 
as prisões secretas 
do seu país. 

Ana Guadalupe Martinez 

A r.. \ Guadalupe Martí­
'i Cl (nomes de guerra 
"Paula Caridad", 

"Tiburcia" , Josefina), de 
24 anos de idade, ex-estu­
dante de medicina, mem­
bro do Comité Ccntral do 
Partido da Revolução Sal­
vadorenho e chefe das for­
ças militares do Exército 

Roberto Bardini 

Revolucionário do Povo na 
zona oriental de El Salva­
dor, foi sequestrada em 
plena rua por mC!l1cbros da 
polícia polItica nUlIla tarde 
de Julh o de 1976. Sent iu­
-se impotente por mIo Ira-

zer naquele momento a sua 
arma, e imaginou o que a 
esperava: o cárcere, os in­
terrogatórios, a tortura e, 
quase com certeza, a mor­
te. 

O que provavalmente 
não imaginou foi que, após 
sete meses de prisão, inter­
rogatórios e tortura. seria 
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solicitada numa permuta 
de reféns e libertada graças 
a uma espectacular opera­
ção executada pelos eus 
camaradas do ERP: o se­
questro de Roberto Poma, 
presidente do Instituto Sal­
vadorenho de Turismo, as­
sessor do Conselho a io­
nal de Planeamento e Coor­
denaç1fo Económico, e 
principal colaborador do 
então presidente de El Sal­
vador. general Arturo Ar­
mandi Molina . 

Mas o que nunca pa ou 
pela cabeça de na Guada­
lupe Martínez foi a even­
tualidade de, um ano após 
a sua libertaç1fO tornar-se a 
autora de uma espécia d~ 
"bes-seller", que actual­
mente circula em todo o 
seu País: "Os cárceres clan­
destinos de EI Salvador (Li­
berdade pelo sequestro de 
um oligarca)", um teste­
munho de 496 páginas. que 
começou por ser um breve 
folheto que continha um 
relatório para o Comité 
Central da sua organização . 

O livro relata a vida na 
prisão, os diferentes méto­
dos utilizados para interro­
gar , torturar e destruir psi­
cologicamente os militan­
tes; narra as diversas atitu­
des dos pol icias e militares 
que , durante sete meses, 
foram os seus carcereiros. e 
explica os diferentes com­
portamentos dos presos. 
Ao mesmo tempo , descreve 
o funcionamento dos vá­
rios tipos de corpos de se­
gurança que existem em El 
Salvador e analisa a situa­
ção política do seu país. 
Finalmente , reconstrói , 
com base em depoimentos 
directos daqueles que parti­
ciparam no sequestro de 
Roberto Poma, a operação 
que culminou na libertação 
da militante e na sua saída 
para a Argélia . 

Na actualidade. "Os cár-
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ceres clandestinos de EI 
Sal vador". escrito numa 
linguagem simples e desti­
nado a ser lido por operá­
rios e camponeses, trans­
formou-se num texto dos 
cursos de formação dos fu­
turos quadros político-mili­
tares do ERP e, sem dúvi­
da, de outras forças revolu­
cionárias alvadorenhas. 
N1fo obstante, Ana Guada­
lupe Martínez recusa méri­
tos e afirma: "O livro é um 
esforço colectivo, uma sa­
tisfaçlfo militante compar­
tilhada" . 

Uma tarde, num ponto . 
próximo da fronteira entre 
a Guatemala e Belize, dia­
logámos com a jovem com­
batente do Exército Revo­
lucionário do Povo - que 
se integrava novamente na 
luta - a respeito das alter­
nativas que rodearam a sua 
obra. O que se segue é o 
texto dessa entrevista . 

Quando, como e onde 
nasceu a ideia de escrever o 
teu testemunho sobre os 
cárceres de El Salvador? 

A ideia nasceu na Euro­
pa, pouco tempo depois de 
eu chegar da Argélia , país 
para onde fui enviada pelo 
governo de El Salvador, 
graças à acção armada que 
os meus companheiros rea­
lizaram para me tirar da 
prisão. Já na Argélia , con­
versando com alguns com­
panheiros chilenos do MIR, 
eles nos comentaram que 
era necessário escrever so­
b r e a nossa experiência 
porque era quase incrível. 
Mas , naquele momento, 
não passou disso, de uma 
simples conversa. 

Em seguida, a iniciativa 
correspondeu a René Cruz, 
secretário geral da nossa or­
ganizaça:o , que tinha lido 
um livro escrito por Diego 
Salazar com o título "De­
pois do túnel" , onde se 
conta a fuga de 23 militan-

tes do Partido Revolucio­
nário da Venezuela da Pe­
ni tenciária Modelo. Pen­
sou-se, então, num relato 
simples, sem grandes pre­
tensões literárias, um mo­
desto folheto. 

Paralelamente a ideia 
complementou-se com uma 
conversa que mantivemos 
com um jornalista francês 
que ficou assombrado ao 
conhecer os detalhes da 
operação militar que con-

. cluiu com a minha liberta­
ção : o pleneamento do se­
questro de um representan­
te da oligarquia salvadore­
nha para trocá-lo como re­
fém, os estudos sobre o ter­
reno, os ensaios da opera­
ção, a emboscada, o meu 
cativeiro, a negociação e a 
liberdade final. O jornalista 
impressionou-se muitíssi­
mo e disse: "Deveria escre­
ver-se o guião de um filme 
sobre isso" . 

Foi então que o compa­
nheiro René Cruz me deu 
as indicações para que des­
Crevesse as minhas expe­
riências nas prisões de EI 
Salvador. Mas, como já dis­
se, ao princ ípio pensámos 
ridigir um folheto : 

UMA TAREFA MILITAN­
TE 

Como te sentiste diante 
da possibilidade de ter que 
descrever para um certo 
número de leitores a tua 
detenção, o cativeiro, a tor­
tura? 

Quando o secretário ge­
ral me propôs encarar esse 
trabalho, eu não me sentia 
muito bem animicamente: 
equivalia a recordar e vol­
tar a viver situações que 
eram muito pouco agradá­
veis e demasiado recentes . 
Mas tomei-o como uma ta­
refa militante. Era a única 
maneira . Naquele época 



tínhamos pensado em redi­
gir algo que servisse como 
texto para a escola de in­
tegrantes da nossa organi­
zação. Ou seja, colocar a 
questão de qual deve ser o 
comportamento de um re­
volucionário que cai preso 
nas mãos do inimigo. 

E então? 
Em vez de regressar a El 

Salvador, fiquei na Europa, 
e pouco a pouco comecei a 
escrever à mão enquanto 
outros companheiros o iam 
passando à máquina, por­
que eu não sei fazê-lo. De· 
pois de muito trabalho, fi­
nalizámos com cerca de oi­
tenta páginas, que era a ex­
tensão que tínhamos pen­
sado dever ter o foUleto. 

Que aconteceu depois? 
Pois bem, esse folheto 

tinha de ser revisto pela di­
recção do Partido. Cinco 
meses depois, chegou o 
nosso secretário geral, leu-o 
e disse: "Isto é sÍJ!lplesmen­
te um relatório. E demasia­
do frio e impessoal. Tem 
de ser mais completo, in­
cluir o que pensavas e sen­
tias. E, além disso, há que 
utilizar os diálogos, como 
nas novelas, para dar-lhe 
mais força. Deve fazer-se 
de novo". 

Qual foi a tua reacção? 
Fiquei muitíssimo depri­

mida. Mas começámos a 
trabalhar novamente, desde 
o princípio. Com grande 
esforço, reelaborámos todo 
o material e demos-lhe 
mais conteúdo e qualidade 
humana. Aí é que já nasceu 
a ideia do livro. 

Numa ocasião, estava tão 
caída, a recordar e reviver 
cada facto do cárcere, que 
me neguei retundantemen­
te a continuar a escrever. 
Sentia que não podia fazê­
-lo, que era impossível. En­
tão chamaram-se à discipli­
na : "Estás a cumprir uma 
tarefa para o Partido e nin-

1 

Alguns dos torturadores da policia politica salvadorenha identificados pel8~ 
suas vitimas 

guém além de ti pode es­
crever sobre o que viveste", 
disseram-me os responsá­
veis da minha organização. 
Compreendi .que assim era, 
mas mesmo assim custou­
-me muito continuar a tra­
balhar" . 

Mas apesar de tudo con­
seguiste cumprir a tua tare­
fa. Que aconteceu quando 
concluiste a nova versão? 
, Os originais foram intro­
d uzidos clandestinamente 
em EI Salvador para que à 
Comissão Política do Parti­
do os lesse e desse o visto. 
Disseram que ainda lhe fal­
ta vam algumas questões, 
mas esse material devia ser­
vir para a escola de futuras 
gerações de revolucionários 
diante do adversário. 

"MORRER EM COMBA­
TE OU SUICIDAR-SE" 

Além disso, nesse mo­
mento, na organização, es-

tava-se dando um Rrocesso 
de discussão e autocrítica 
em redor do tema "Nosso 
comportamento diante do 
inimigo". Devíamos supe­
rar o foquismo que nos ti­
nha caracterizado, da mes­
ma maneira que muitas das 
forças revolucionárias lati­
noamericanas. Apercebe­
mo-nos de que, no seguir 
da palavra de ordem Não 
render-se jamais, somente 
nos preparávamos para 
morrer em combate ou sui­
cidar-nos, nunca para cair 
prisioneiros. Dessa forma, a 
captura era entendida co­
mo debilidade. 

Chegámos à conclusão oe 
que havia de incorporar ao 
futuro livro esta autocríti­
ca e acrescentámos dos no­
vos capítulos: "Se chegas­
ses a cair preso, camarada e 
Polícia política. Creio que 
ambos preenchem o vazio 
do problema da captura c o 
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novo terreno de luta que e 
apresenta no cárcere, terre­
no em que estamos em des­
vantagem, mas não venci­
dos. 

Sabía,nos que no futuro, 
ao abandonar a concepção 
foquista e fazer trabalho de 
frentes abertas, de ma as, 
as capturas iam ser mais 
constantes, quase diárias. o 
pão de cada dia. Então era 
preciso estarmos prepara­
dos. E assim, com este no­
vo esquema, começámos a 
trabalhar com vista à sua 
edição. 

"SE ALGUÉM MODIFI­
CAR ESSE TESTEMU­
NHO,DESTRÓI-O ... " 

Quero comentar um de­
talhe que evidencia a nossa 
pouca experiência inicial: 
ao princípio, em vez de um 
testemunho, queríamos es­
crever uma novela. Como 
nenhum de nós sabia tra­
balhar nesse sentido, pensá­
mos recorrer a alguém com 
conhecimento literário. 
Com esta ideia viajámos à 
Venezuela e ali uns camara­
das ofereceram;los a ajuda 
de um escritor com ampla 
experiência. Demos a este 
companheiro os originais 
para que os lesse e visse o 
que se podia fazer, e pouco 
tempo depois ele nos disse: 
"Se alguém modificar este 
testemunho, destrói-o com­
pletamente. Mais de um es­
critor desejaria conseguir 
uma narraçã"o assim, sim­
ples, directa e de grande 
efeito. Eu só vou ajudá-los 
a colocar bem os pontos e 
as vírgulas e os verbos nos 
seus tempos corresponden­
tes". 

Ao escutar estas opi­
moes, saltávamos de ale­
gria. E então a Comissã"o 
Política do nosso Partido 
deu o visto. Finalmente, 
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tínhamo luz verde: o livro 
podia er editado. 

A SOLIDAnIEDADE 
CENTTRO-AMERICANA 

Como solucionaram os 
problema de como e onde 
editá-lo? 

Foi uma busca muito di-

fiei\. Em 1:"1 Salvador, por 
razões dc segurança, era de­
masiado problemütico, di­
rectamente impossível. E 
em toda a América Central 
a situação era igual: as dita­
duras da região estão dema­
siado ligadas e entrelaçadas 
e o livro, embora se refira 
especificamente à realidade 
salvadorenha, era um refle-

\PRo\ I:-1T \R \ CO~TR \DIÇOES I 'T[ R AS 

"Um dos elementos l[Ue o 1I11ll1igo mais utiliza 
para de·morahzar. criar de confiança, obter a colabo­
ração e delações dos prisioneiros, são os problemas 
interno' e a luta ideológica entre as organizações re­
volucionánas. 

( ... ) O inimigo vale-se do predomínio da ideologia 
burgue a n3 nossa sociedade. Corno parte da form~­
ção individualista desta sociedade, encontram-se OpI­
nIões como as de que não existem causas para tanto 
sacrifício, senão as que proporcionam benefício pes­
soal: que não devemos confiar nunca em ninguém: 
que todo o movimento de til?o pol ítico e soci~1 traz ' 
em i mesmo um mteresse cnado. do qual sanao be­
neficiadas as pes 'oas aproveitadoras; que as pessoas 
que respeitam ou se ajustam a. princípios não ex~s­
tem, ou são quase deuses e mUlto escassas; .que nao 
se pode confiar se não estamos totalmente ll1forma­
dos: que há sempre quem se aproveite dos mais ingé-
nuos ( ... ). . . 

01este quadro, baseia-se o famoso estrIbIlho de 
que os militantes são un~ inocentes úte!s manipula­
dos por dirigente aproveItadores que nao se metem 
em nada mas enviam outros C .. ). Esta forma de pen­
sar exist~ na militância que tem desvios e à que falta 
formaç[o, e é aí que o inimigo se aproveita destas 
debilidades para fazer colaborar, com estas propo,~­
tas: "não vale a p~na que sofras tanto por outros , 
"vamos ajudar-te se colaborares", "tu ~qui tramad? e 
os dirigentes 'Oportunistas bem tranquilos, sem se Im-
portarem com o que te acontece" etc. . . 

Toda a manobra do torturador consIste em retIrar 
o capturado da base de princípios e d~ concepção 
política que sustenta, e fazê-lo desconfIar e co~abo­
rar ( ... ). Este tipo aliciante funciona quando nao· há 
uma sólida convicção revolucionária alicerçada numa, 
visão politica da luta ou quando n[o há um fIrme 
éom prom isso revol ucionário. 

O inimigo combina assim o terror e a tortura com 
as debilidades ideológicas dos militates". 

(in "cárceres clandestinos de El Salvador", págs. 
158-159) 



xo da realidade contro­
-americana. Alguns camara­
das solidários propuseram­
-nos editá-lo na Venezuela, 
mas isto colocava-nos ou­
tro problema muito difícil: 
o do transporte. Não era 
fácil tirar dois ou três mil 
exemplares desse país e 
metê-los clandestinamente 
em EI Salvador. 

Decidimos, então, man­
dar os originais ao Concur­
so "Casa das Américas" 
1979 . Pusemo-los no cor­
reio uma semana antes de 
terminar o prazo estabele­
cido para a recepção de tra­
balhos. Não sabemos o que 
aconteceu . Tínhamos gran­
des expectativas, quase a 
certeza de que iam-nos dar 

OPERAÇÃO "ROMA" (SEQ.UESTRO DE ROBER­
TO ROMA) UMA SIMULAÇAO ENSAIO 

"Como parte de preparação da equipa encarrega­
da da retenção encontram-se as simulações de cerco à 
casa por forças inimigas. A equipa encarregada da 
retenção conta para isso com um plano de defesa e 
retirada que deve pôr em marcha a qualquer momen­
to. 

Os objectivos simulação são preparar a força em 
velocidade e a manter a psicologia de com bate para 
que resolva rapidamente qualquer eventualidade. Pa­
ra tornar mais efectivo isto, a simulação é decidida 
pela chefia da casa ou pela chefia das operações. Isto 
significa que, para toda a força, trata-se de um cerco 
real. Nos dias próximos da realizaçlfo da operação, o 
companheiro Chon (René Cruz), Chefe Nacional da 
Operações, dirigiu um cerco simulado. 

Um elemento essencial para medir a efectividade 
da força é a menutenção do segredo de que se trata 
de urna simulação. Nesse sentido, tem-se que imagi­
nar toda uma história que permita que todos os com­
batentes se disponham a um combate real. 

No dia da simulação, somente Chon sabia de que 
se tratava. Chegou à casa a dar mostras de agitação e 
deu o sinal de emergência, explicando que postos 
a.rmados de civis estavam muito próximos e que for­
ças uniformizadas vinham a caminho da zona e que 
havia piquetes de prevenção muito perto. 

Todos os companheiros acataram rapidamente as 
suas ordens e em aproximadamente um minuto e 
meio a força da casa estava preparada. Quatro minu­
tos mais tarde, estávamos em condições de evacuar a 
casa numa manobre. É nesse momento que se comu­
nica à for,a que se tratava de uma simulação. ( ... ) A 
que se realizou nesse dia foi uma das melhores, que 
já se acreditou que era um problema real, tanto que 
Margarida esteve a ponto de queimar os documen­
tos". 

(in "Cárceres clandestinos de EI Salvador", págs. 
403-404) 

o primeiro prémio no géne­
ro Testemunho. 

E o que aconteceu quan­
do viram que não se tinha 
passado nada? Que nos po­
des . dizer - desde que não 
afecte as regras de seguran­
ça da tua organização -
sobre a impressão, o trans­
porte e a distribuição? 

Quando vimos que no 
concurso nada aconteceu, 
conseguimos editá-lo graças 
à enorme solidariedade que 
existe na região, num país 
centroamericano que por 
razões óbvias, não vou di ­
zer qual é. Neste sentido, 
queremos manifestar o nos­
so agradecimento a todas 
as pessoas, grupos e organi­
zações que colaboraram 
connosco. Foi urna tarefa 
colectiva impre~sionante, 
desde a discussão sobre o 
conteúdo até à sua distri­
buição final, já impresso. 

Para dar-te um exemplo: 
eu escrevi à mão e um com­
panheiro teve que rever os 
originais e decifrar a minha 
letra. Alguém o macanogra­
fou em outro país. Depois 
compôs-se o texto em IBM 
num outro país e as correc­
ções finais também se fize­
ram num outro lugar . Fi­
nalmente, editou-se numa 
gráfica de outro país. De­
mos grandes voltas, houve 
muitas complicações e atra­
sos, mas tudo saiu bem. 

Como solucionaram o 
problema do transporte e 
da distribuição em EI Sal­
vador? 

Aqui, por razõeS de segu­
rança, é pouco o que posso 
dizer. Os exemplares foram 
introduzidos em EI Salva­
dor com um grande esfor­
ço, através de uma opera­
çã o cuidadosamente pla­
neada nos seus mlnimos 
detalhes . Foi, realmente, 
uma odisseia, outra grande 
empresa colectiva. Mas V3-
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leu a pena: o livro começou 
a ser conhecido por todas 
as forças populares de El 
Salvador e de outros países 
centro-americanos. E cons­
ta-nos que teve uma boa 

\ acolhida entre os operários, 
os camponeses, estudantes 
e sectores progressistas da 
Igreja salvadorenha. 

Rece beste comentários 
ou críticas acerca do livro? 

Sim, muitas . O que mais 
impressionou é o aspecto 
de denúncia das condições 
do cárcere, relatado por al-
guém que lá esteve . Ó 

tínhamos medo de que não 
tivesse valor intelectual ou 
literário, mas vários escrito­
res - entre os quais se con-. 
tam alguns de renome lat i­
no-americano - que tive­
ram -oportunidade de lê-lo . 
segundo as suas próprias 
palavras , sentiram um im­
pacto. 

Que sente uma militante 
revolucionária cuja especia­
lidade não é, precisamente, 
a literatura, depois de gran­
de trabalho de escrever 
quase 500 páginas, ao to­
mar nas suas mãos o pri­
meiro exemplar impresso, 
isto é, a culminação de tan­
to trabalh>, tempo e esfor­
ço? 

Eu tinha lido, corrigido, 
relido e voltado a ler os ori­
ginais e - como me expli­
caram depois algumas pes­
so,!s que sabem desse ofí­
cio - sucede que o autor 
perde a perspectiva de lei­
tor. Quando vi o livro im­
presso, impressionou-me o 
aspecto gráfico, as fotogra­
fias, as ilustrações: tudo is­
so dava-lhe muita vida. Mas 
perguntava-me: chegará ao 
público? As pessoas irão 
aceitá-lo? Só me tranquili­
zei quando escutei os co­
mentários. E então conven­
ci-me, definitivamente , de 
que foi uma empresa ex­
traordinária, que valeu a 
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pena. 
Para finalizar, quero di­

zer algo: o livro não é resul­
tado do meu trabalho indi­
vidual; desde o princípio 
foi um esforço colectivo . 
Na segunda parte, onde se 
narra o planeamento do se­
que tro de wn representan­
te da oligarquia salvadore­
nha para tro á-Io, acrescen­
ta-se um balanço pol ítico e 
militar e também se tran -
crevem os depoimentos dos 
companheiros que partici­
param na operação . Eles, 
que não ão escritores nem 
têm experiência literária, 
relatam todas as peripécias 

\I E\I I OS DE REC \DOS 

da operação . E falam de 
medo . Junto à excelente 
pontaria, à velocidade e à 
eficiência militar, está sem­
pre o medo . 

Neste sentido, o livro 
representa uma satisfação 
militante compartilhada . E, 
fundamentalmente, creio 
que tem wn grande mérito: 
põe fim ao mito do super­
-herói". A questão é ideo­
lógica e política. Além dis­
so é preciso dizer isto: to­
dos, de alguma maneira, 
em determinado momento, 
sentimos medo. Porque no 
final das contas... somos 
humanos, não'? 

"ParJ conhecer mdhor JS tramas e manobras dos 
corpo.' repressivos é preciso mencionar os meninos 
de recados ( ... ) de treze a dezassete anos, que trJba­
IhJm em todos os postoS do interior do pais, assim 
como nas secções dos quartéis centrais dos corpos de 
segurançJ. 

São meninos de origem camponesa, que desde 
tenra idade se vêem obrigados a trabalhar par .. 1 ajudar 
ou - llstentarem-se a si . próprios, para não constitul­
rem outra carga para os seus pais. e que, recomenda­
dos por alguma gente. chegam e entram nos serviços 
dos aparl'lIlOs especiais. 

AI i na Secção II havia o Califa e o Cancasque, 
sobrenomes COIl1 que eram conhecidos estes dois me­
ninos de recados. As suas tarefas consistiam em fazer 
a limpeza do escritório e dos compartimentos dos 
agentes. fazer recados. recolher a comida nas lojas 
vizinhas e levá-Ia à Secção, lavar os pratos. manler 
arrumado o quarto do oficial e servi-lo de maneira 
especial: enfim. pequenas tarefas: engraxar os sapatos 
dos agentes, levar-lhes a roupa a lavar etc. 

Estes dois meninos, que tinham vindo do interior 
do país a pensar em puder estudar e melhorar um 
pouco as suas condições de vida, submergem num 
mundo de violência, crueldade e corrupção, que con­
trasta com i sua pequena idade e deforma totalmen­
te o desenvolvimento da sua personalidade (. .. ) Con­
vertem-se nos homens-meninos, que falam de mulhe­
res. de álcool. brigas, prost IbuloS etc . ( " .) O prazer 
pelo sofrimento alheio lI11pugna-se neles como conse­
quência do exemplo, da formação e do trato que 
recebem dos assassinos com quem convivem. Não 
conhecem a ternura, o carinho, os bons tratos". 

(in "Cárceres clandestinos de EI Salvador", p,íd. 
215) 



malásia 
A península malaca, ocupada 

pelos ingleses em 1975, foi uma 
das jóias mais preciosas da co­
roa brit..1nica no Oriente. Ao 
seu valor e tratégico (a partir 
dela controla-se a passagem do 
Oceano IndIco ao Oceano Pací­
fico) juntou-se a sua importân­
cia económica. 

Foi na Malásia que os ingleses 
plantaram as primeiras semen­
tes de hevea vindas em contra­
bando do Brasil. Com o sucesso 
do cultivo artificial da árvore 
da borracha, os ingleses não só 
terminaram com a "era da bor­
racha" na Amazónia (conver­
tendo Manaus e Iquitos em ci­
ddes fantasmas) como tam­
bém mudaram radicalmente a 
economia das suas colónias no 
Sudoeste Asiático. 

Ainda hoje a Malá ia é o pr i­
e iro produtor mundial de 

borracha natural. Foi essa ri­
queza o objectivo b(ísico da ex­
pansão japonesa durante a Se­
gunda Guerra ~1undial. Contra­
riamente ao que aconteceu na, 
colónias francesas da Indochi­
na, onde a resistcncia antinipó­
nica fOI conduzida por forças 
revolucionárias e anticolonialis­
tas, na Malásia, foram os mem­
bos das antigas dinastias (co­
nhecidos como oos "Homens 
d Londres" deVIdo aos seus 
sentimentos pró-britâmcos) 
quem dirigiram a luta contra o 
invasor. 

Ao derrotarem o Império do 
Sol Nascente em 1945, os II1gle­
ses não vacilaram em preparar 
esta élite como seus interlocu­
tores, facilitando assim uma 
transição para a indepcnd~ncia 
formal em 1957. Para garantir a 

sua presença económ ica e m Ui­
ta r, a adm inistração colonial su­
geriu uma federação entre a pe­
nínsula malaia, Borneo Seten­
trional, Saravak, Singapura e 
Brunei. A Indonésia e as Filipi­
nas opuseram-se firmemente ao 
projecto, mas a federação en­
trou em [unções em 1963 com 
a exclusão do Burnei (cujo sul­
tão preferiu conservar os seus 
privilégios sob o estatuto de 
pro tectorado Britânico que 
conserva ainda hoje) e Singapu­
ra (que se separou em 1965 tor­
nando-se um Estado indcpen­
dente). 

Absul Rahaman e Abdul Ra­
zak, dois aristocratas educados 
em Londres e que ostentam o 
título nobiliário de "tun", fo­
ram os arquitectos desta união 
multi-étnica, baseada no isla­
mismo (a religião oficial) como 
elemento aglutinador. A UN­
MO (Organização Nacional dos 
Malaios Unidos), fundada em 
1951, é a chave da política lo­
caI, pois agrupa a maioria malá­
sia. A Associação Chino-'.1alaia 
e o Congresso Indo-Malaio re­
presentam as outras duas etnias 
importantes e Rahman conse­
guiu ,olidificar a sua associação 
numa "tripla aliança", que diri­
giu o governo federal nos eu~ 

primeiros anos, depois de repn­
mir duramente as forças ele 
csauerda. 

Foi atingido então um dos 
melhores níveis ele vida da Ásia 
(baseado na borracha e no es­
tanho, do qual a Malásia tam­
bém é o primeiro produtor 
mundial). No entanto, existem 
grandes diferenças sociais e ét­
nicas: os cllincses, (35 por cen-

PERSEKUTUAN TANAH MALAYSIA 

Governo: Sultão Abd al-Halim Muazan, rei; Run Hussein Onn, 
primeiro-mil1lstro. Capital: Kuala Lumpur (500000 Hab.). Super­
fície: 332633 km2. População: 13 milhões (80 por cento rural). 
Moeda: ringgit. Idiomas oficiais: malaio c inglês. Festa Nacional: 
31-8 (independência 1957). R.eligião: islâmica. PNB per capita: 
700 dólares anuais. Educação 2 500 000 estudantes em todos os 
níveiS em 1975, analfabetismo de 30 por cento. SaÍlde: um médico 
para 6 mil habitantes. 

A Malásia é membro pleno da ONU, Comunidade Britânica e 
Movimento dos Países Não-Alinhados. 

to da população) controlam o 
comércio, a indústria e as finan­
ças, enquanto que os malaios 
ou brumipu tras (52 por cento) 
têm um nível de receita bastan­
te inferior. A crise étnica des-· 
gastou rapidamente a imagem 
de Rahman que foi substituído 
em 1970 por Razak. 

Com uma política de "malai­
zação" das empresas em maõs 
chinesas, o aparecimento do 
petróleo descoberto nas costas 
e a anuência massiva de capitais 
multinacionais durante a guerra 
do Vietnam, Razak conseguiu 
reconciliar as duas comunida­
des e levar a tripla aliança a 
uma indiscutível vitória nas 
eleições de 1974. Razak mor­
reu em Janeiro de 1976 no au­
ge do seu prestígio. No entan­
to, o seu modelo carecia de ba­
ses sólidas, e o scu sucessor 
Hussein Onn, teve de enfrentar 
um recrudescimento da activi­
dade de guerrilha conduzida pe­
lo Partido Comunista da Malaia 
(nome que engloba o país e 
Singapura, cuja separação a es­
querda sempre considerou arti­
fiCial) e a formação de um par­
tido da oposição (Acção De­
mocrática), que canaliza o in­
conformismo face à persistên­
cia das desigualdades étnicas e 
sociais. 

Apesar da política externa de 
neutralização, não-alinhamento 
e oposição às bases estrangeiras 
na região, a economia da Malá­
sia continua nas mãos de em­
presas estrangeiras, o comércio 
externo depende dos altos e 
baixos dos preços das matérias­
-primas no mercado mundial e 
a repressão contra as guerrilhas 
é alargada também às restantes 
forças progressistas. Tudo isto 
alimenta uma oposiç(io de es­
querda que começa a superar as 
barreiras étnicas para realizar 
cm conjunto mudanças radi­
cais. 
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Nia:"1 no 
,ado pdos colonizadorc" ~uro­

p~us por r"zõc'\ c'''rat~glc'a'. O, 
l'orlllgu~\C" p~n~trJram no ":11 
t~rritório no ',;':1110 \.\ II na 
t~ntati\a d~ \"tabd\'c~r lima 
comlllllcaç;io por tc'rra entfC as 
suas colólllas de \ngola l' \10-
'ambiqlle, ° 1I1lp~rio hnt.in":o orl~nta­
\a-s,' na \rnca por 11m ~I'O 
geopol il1c'o nork-'ul quc' la ,Ia 
Cid'ldc' do Caho ao Cllro. I o­
ram 0' indese\ que trou,\,ram 
as 'u." !r~pa\ da I"ndia l' d~rro­
taram ~Ill 1895 a fCsi,t':m:ia lo­
caI. par.! ~,tabdcc~r no início 
d~ste ,':culo o protectorado 
chamado "<iassalâmha. 

O proJccto britânico ~ra 
constitlur ullla f~dcração c~n­
tro-afncana qu~ incluiria os ac­
tuaIS territórios da Rodé~ia. do 
~Iala\\ i ~ da Zâmbia. com base 
na ,ell1\:lham:a climátil'a [pla­
nalto', savanas e ,elva, secas) c 
étnica (on2elll bantu comum). 
polllu:a!lle~t~ isso pod~ria ter 
\i!!mflcado a ~\.ten,Jo do dom Í­
nio racISta bralwo da Rodé,ia a 
toda a kd~ração. 

O M a I a\Vi Congrcss Party 
t :-'\CP) d.:f~nd~u a ai terna IIva 
da ind\'p~OtI~ncia. e o' SCU\jo­
wns or!!anlzadon:s s~ntirJm a 
ncc~s'!;id;d\' d~ sc'rem represen­
tado,> por um dingente n:spdt;í­
vel, ° qu~ 0\ levou a propor\,m 
a lidcranca ao doutor Hasllngs 
Kalllu/i lialllhl. um m"dico for-

mado nos I stados l lnldos. que 
foi aprcs~nt ado como o "salva­
dor nacional" . t" ~"gências 
kitas por Banda dc' uma maiol 
"utondalk dc'ntro do partido 
foram aCCllc". no entlllto dc' 
evitar dlvisõc'\ mtc'rn'h, 

O r\'sultado f"i qne, com a 
indepc'nd':nc'ia da collillla \'m 
1964. Banda I'a"ou .1 c',,'rc'c'! 
um podn ,IUtllêr;iticll 'ohrc' II 

\ICI' c' 'obr\' ° 1'.11\. "I ar~1 um 
pac'to at~ com o lliabo sc' Í''1l 
aludar ao mc'lI 1'0\'0". comc'nta­
\ 'a Hand'l lkpoi, de a,,"mlr a 
prcsid':ncia, I a"lm o fel: esta­
bckc~u e"rcitos vínculos eco­
nómicos e diplom;iticos com os 
1!Ol"ernos racI,tas da Ãfrica do 
Sul e da Rodc\ta, c também 
t'om .1 admll1istração colonial 
portuguesa em \Ioçambiquc. 

Seis dos oito ministros do 
primciro gabinct~ Jcmlliram-,;c 
cm menos cle' tr':, mcs~\, por 
opor~m-,;c a tal oricntaç.io. A 
dir~cção tradicional do \lep 
passou j opo,ição e j organiw­
ç j o d e conspirações t:ont r,1 
Banda quc tiv~ram lugar em 
1965, 1967, 1973. 1974 c 
1977. Banda rcagiu com uma 
rcpr~"iio feroz c e'llmulou a 
Li!!a J Ul"cnil do \Iahl\\ i a con­
Vl'~t\!r-sc num corpo parapoli­
daI. 

O "Pacto com o Diabo" co­
m~çou com bons rc'sultado'. A 
África do Sul tornou-se o prin­
cipal comprador do t:hJ c do ta­
baco mala\\ iano, ~ os scm In­
vcstimcntos produllram cstra­
das. cam inhos de ferro c a nova 
capital. com sul-afrit:ano\ na 
administração da linha aérca, 
dos servol'OS dc inform~ção c 
dc grande partc do apar~lho cs­
tatal. 

malawi 

Mas os camponeses (.90 por 
l'cnto da população) cm nada 
bcneficiaram. A maioria conti­
nua a c'ultivar .1' mc,.,nta\ por­
çüc" dc' terra do' \l'U' antepa,­
'ados, com 0\ mc"mos mc'todos 
ludllllCntarc',. () ,I,tl'ma colo­
mal lk plantaçõl" em VCl de 
dcsaparc'cCf, ampltou-w, mu­
dando apenas a cor da pcle- do\ 
patrões: o, novos são na maio­
ria politico, ligado, a Banda . O 
dc,cmpr~go tcm como ",olu­
ç.io" o el1\"IO lle' ntllltarc' de tra­
balhador,', para a' mUla, de ou­
ro sul-afncanas. 

h'a cmlgração interrompeu­
-se cm 1974, após um acidentc 
que matou 75 opcr.irios mala­
\\ lanos. 1\ Illllcpend':ncla tk 
\Ioçamblquc, no ano 'Cglllntc, 
mUllou radicalmente a situa,.io 
para Banda, quc havw colabora­
do at:tlvamentc com os portu­
gucsc, na repn:s,ão à FRI LI­
MO. O cncerramento da fron­
t<!ira entrc Moçambique c Ro­
désia obrigoll a uma ddstlca re­
dução do comércio mala\\lano 
com a Rodésia, eliminando um 
do, mccanismos quc Smith uti­
lizava para burlar o bloqucio in­
ternaCional. 

Ao m~smo tcmpo, o novo dl­
ma cnado pela illlkpcndência 
moçambicana e a luta no ZlIn­
bal1\\C, favorcc~ o crescimento 
da Liga Sociali,ta do Mala" i 
(LI·SO\IA). partido opoSItor 
fundallo por Altall \lpakati, 
em 1974, que trava uma activa 
luta dande,tlna c propõc niio 
'ó a 'ub,tillli,ão dc Banda , co-
1)10 também transformaçõcs na 
cstrutura económica neocolo­
nial que possibilita o surgimcn­
to tk ditaduras como a de Ban­
da. 

Coverno: Hastll1gs K. Banda, prcsid~ntc. Capital: Zomba (25 mil 
hab.). Supcrflcic: 119311 km2. População: 5 000 000 habitantcs 
(90 por ccnto rural). Moeda: k\\acha. Idio.m.: oficial: Inglês. Fcst~ 
Nacional: 6-7 (Intkpcndência, 1964) . Rcltgl3o: anlllllSta c cmta. 
pNB per capita: 130 dólarc, anuais. Educação:627 000 c'tudanll's 
cm todo' os In'WI\ cm 197~ . Saúde: Ulll m~dll'o para Cilda 45 nlll 
Iwbllantcs 

O ~IA LA \rl ~ Illc'mbro pleno da ONl'. d'l Ol A c do \Invlmcnto 
dos I'als~s Não-Alinlladm. 



maldivas 
A RL'pública d ~ Maldivas 

abrangL' um arquipélago de 
mais de duas mil ilhas cora lífe­
ras das quais só 192 siio per­
manentemente habitadas, no 
Oc~ano lildlCO, a sudoeste da 
i"ndia e do SII Lanka. O, maldi­
vos. ~'-l'elL'nt~s pescadores e na­
wgantL's, mantiwram sempre 
L'streitos cont,lCtl)\ com o con­
tilll'nll' as"ítlco, d~ ondL' rL'CC­
bL'ram, no sénilo XII , a Innu~n­
l' ia ,íraIK' L' IIluçulm'lna Adop­
taram o IslamislllO como reli­

·gl:in L' o sultanato como forma 
de !.!OVl\rnO 

C>s co loni7adores europeus 
chegaram cedo :is Maldivas, es­
cala obrigatória na rota para o 
1· 'drL'mll Oricnte. ~Ias a tL'naz 
rcsistêncla dos lIativos à domi­
nação estm·ngelra obrigou os 
·portuguescs a buse:'r outros 
portos alterna t IVOS, como (;oa 
na costa oCldent:iI da lillIJa 

Com o tl'mpo do sliltão das 
Maldivas sucumbiu ao "callto 
das ,,'rcias" dos agentL's do 1m­
péTlo bTltânico e' aCL'i10u L'm 
1887 o 'L'U "plO tcL'torado". 
Com uma L'conomla prL'c:íria, 
baseada na produç,io lk ó!l:o dc 
coco, pC\l'a c cultiVO de frutas 
t roplca", :IS ilhas ofcrcctam 
poucos atractivos ccolHímlcos 
aos Ingkses. I inham, em troca, 
uma grande lI11portânda estra­
tégica, que aumentou com " 
abertura do Canal de Suez. 

A hase naval instalada na ilha 
dc (;an, sob a IInl1<l equatOrial, 
mtegrou-se aSSIl11 na cadcta dc 
segurança qUL' controlava a na­
vel!aç:io dL'sdc (;ibraltar até 
Ho'ng Kong, passando por Áden 
c Singapura. 

Como a população local não 
intcressava nem mesmo como 
mão-de-obra, pouco \l' fl'l I'l'Ia 

sua educação, sa úd e e bem..:s­
tar. Até hoje o país s6 con ta 
co m um professor para cada 
doIS 11111 habitant es e um méd i­
co para cada 2S nlll O rcndi­
mcnto pcr capita é dos maIS 
bal\os do Mundo 

I sta \ltuaç,io lk abandono 
estllllulou os scntlmcntos de re­
bddla contra o sultão, único 
beneflC"irlO 10c:1I do colonial,,­
mo, na sua condição de inter­
mediário entre a mctrópole e o 
povo maldivo. 1-111 1952, uma 
i nsurrclç.io popular dcpôs o 
mon:lrca e proclamou a rcpúbll­
ca. As tropas britânicas inter­
vicram para "rcstaurar a ar­
d~m" c rL'JlUs~ram o sult50 no 
trono doi' anos ·ckpois. 

1 m 1959, a rl'lJcliâo voltou a 
L' \plodlr n." ilhas do sul. qu~ 
rL'slllwram cmancipar-se com o 
nome dc República dc Suvalh­
va. A c'pcn0ncia til' libl'rdade 
foi novamcnte efémera L· L'm 
1960 os vinte mil rcpubllcanos 
dc Suvadlva foram rL'incorpora­
dos ao sultanat o. Os colonialis­
tas aproveitaram para ""inar 
com ° monarca um novo 'Icor­
do dc prorrogaç:io do protecto­
rado, par;! manter c ampliar as 
b'''l''. 

Governo: Amir Ihrahilll Nam, PresidcntL'. Capital: ~Ia k 
(I S 000 habitantes). Superfície: 19H km2 dlstribuidos por dua, 
mil Ilhas. População: 115000 habltantcs . Moeda: rúpia. Idioma 
oficial: maldlvo. Fcsta Nacional: 16/7 (I ndcpendência, 1965) Reli­
gião: "lân1lca. PNB per capita: 80 dólarcs anuais. Educação: 1000 
alunos em todos os níveis L'm 1975. Saúde: um médico para ca­
da25 lIlil habitantcs . 

As ~Ialdlvas s:io mClllbro pleno das Naçõ~s Unid:h. 

\Ias C) império britâniCO já 
entrava cm dccl ínio. Na década 
de 60 resolvcu rctir:H-se das 
suas pOSições estratégicas "a 
k\te de SUC7" ncssa altura já 
não tiravam ~(lIÓlllaS britânicas 
no Oricnte til' importância eco­
nónllca, J:í que os s~us inte­
rcsscs con tinuanam a ser asse­
gurados pcla "segurança e,tra­
téglca" da nova potência hege­
mónica, os I-.stados l nidos da 
América. 

lm 1965, as Ilha s Maldivas 
tomanHe independentes e são 
im~diatamcnte reconhccidas. 
pelas Nações l"nitlas. 

O sul tão não pode sobrevive r 
à carência d~ apoio externo e 
em 1968, um plebiscito insti­
tUIU a Rcpública. Assumiu a 
prcSIlI':ncia Amir Ibrahim Na­
Sir, até ent:io Primciro-\Iinistro. 
A base de Gan continuou em 
m:ios dos britânicos até 1975 , 
quando a construç:io dc moder­
nas instala~'õcs hélic." nortL·­
-a mCrlca na s na vizl n ha II ha dc 
Di~~o (;arcia lorI10U-\l' d ... ''i!w-

., ...... ;j rb ~ inltl iI. 

maldivas 



Lm prinl'Ípio do 'I.'culo XI, 
Kl.'lIa, S~nhor lk , anl, cidade 
que ficava perto da fronteira 
entre a' actuai· GUIll': I.' ~Iali. 
c tava cm dificuldade· dl.'lido à 
seca que trouXI.' 1'0011.' ao seu 
súbdllo . A con elho do· almo­
rávida , podero.a tribo na altu­
ra, Keita converte- c ao Islão. 
Imediatamente vem a chuva. A 
ua autoridade tornou-:e inco­

te tável e ele inaugurou assim 
uma diria tia de quase quatro 
século que funda o Imp.irio do 
Mali, um dos mai podero o· da 
África Negra, I.' que chegou a 
estender-se do de erto .\ selva I.' 

do Atlãntico à curva do rio i-
ger 

As sua. nqul.'zas eram tantas 
quI.' o Impt'rador do Mali pro­
vocou uma desvalorização mo­
netária no Cairo em 1324, tal 
era a quantidade de ouro que 
alt ga tou durante a sua peregri­
nação à Meca. essa altura, do­
ze mil camelos faziam anual­
mente o percurso de ida e volta 
entre o Mali e o Egipto. 

Já na sua fase de decadência, 
no século XV, o Império che­
gou a comerciar com os portu­
gueses e foi finalmente coloni­
zado pelos franceses, em fins 
do século XIX. A África Oci­
dental Francesa compreendia 
os aC\lJais Senegal, Alto Volta, 
Bcnin e Mali, e chamava-se en­
tão Sudão francês. 

Sob a pressão da dcrrota 
francesa em Dien Bicn Phu, na 
Indochina, da insurreição arge­
lina e da luta do Rassemble-

Pans resolw, nos anos 50, 1111-

ciar um proccso dl' autonomia 
gradual das suas colónias africa­
nas, quI.' culminartÍ C011\ a inde­
pendência cm 1960. Conscll.'n­
tes das suas debilidadl.'s, os jo­
vens Estados agrupam-se na Fe­
deraç.io do Mali, ma: a dispari­
dade de intcres:l's torna lllVia­
vel o processo integrador e a fe­
dera ão fracassa. O Sudão fran­
cês corta então os SI.'US últimos 
laços com a metrópole ... procla­
ma a República do Mail. para 
cujo prl.'sidente foi deito lodi­
bo Keita. 

Junto com I.'nghor (Scnegal) 
e Houphouct Boigny (C'osta do 
Marfim), Keita pertencI.' a uma 
gera ão de lídere· africanos 
~ducados cm França e inspira­
dos na ·ocial-<kmocracia. Mas o 
presidente do Mali não se limi­
tou. como o fizeram os seus VI­
zinho , a aceitar o neocolonia­
I i s mo sob uma máscara de 
"negritude·' e impulsionou um 
processo de reformas e desen­
volvimento económico oricnta­
do pela ideologia do "socialis­
mo africano", aproximando-se 
assim das posições de Se kou 
Touré. da GUiné, e Nkrumah, 
do Ghana. 

O tribalismo fOI combatido, a 
economia nacionalizada, a in­
dustrialização incent ivada, e a 
taxa de escolaridade subiu de 4 
para 20 por cento. A sua luta 
pela ul1ldade do Continente, 
pelo não-alinhamento e por 
uma política externa indepen­
dente trouxeram-lhe o respeito 
das forças progres istas de todo 
o Continente. Mas Keita não 
conseguiu estruturar um forte 
partido de massas para canali­
zar a participação popular. Os 
interesses colonialistas impuse­
ram-se por meio de um golpe 

mali 
militar que o derrubou cm 0-

vcmbro de 1968. 
O "Conllté Militar de Liber­

dade Nacional", presidido pl'lo 
coronel Moussa Tmore prome­
teu sanear a economia e comba­
ter ':I l'orrupç.io. Os resultados 
foram exectumcntc o inverso, 
Os cercais, que o país exporta­
va em 1067, são agora raciona­
dos. Os credores estrangeiros 
temem que o Mali não po sa 
pagar a sua grande dívida exter­
na e a corrupção instltucionali­
zou-. c até aos níveis mais altos 
da hierarquia do rcg1l11e. 

Em 1974, na busca de espaço 
político, o C'MLN submeteu a 
plebiscito uma nova Constitui­
ção que prevê o retorno a um 
governo civil em t979. Com to­
da a oposição proibida e os se­
guidores de Kelta presos, o go­
verno conseguiu 99,8 por cento 
de apoio eleitoral, o que é de­
masiado para merecer crédito. 

A 16 de Maio dc 1977, Modi­
bo Keita morre numa localida­
de do deserto onde estava con­
finado desde 1968. A "intoxi­
cação alimentar" dada oficial­
mente como causa da morte foi 
interpretada por muitos como 
envenenamento. Numa mani­
festação popular de magnitudc 
nunca vista em Bamako, o povo 
acompanhou os restos de Keita 
à sua tumba e demonstrou a 
sua rejeição ao regime militar. 

No Comll~ ~Illitar, a tendên­
cia que propõe uma abertura 
política gradual, liderada por 
Traore e pelo vice-presidente 
Baba Diarra. conseguiu impor­
-se aos sectores mais repressi­
vos. Os ministros do Interior e 
Defesa, Kissima e Tiékoro, fo­
ram encarcerados em Março de 
1978 sob a acusação de conspi­
ração. 

Governo: Moussa Traore, presidente. Capital: Bamako (250 mil 
habitantes) Superfície: 1 240 142 km2 População: 5600000 habi­
tantes (85 por cento rural, 10 por cento nómada). Moeda: franco 
maliano. Idioma: oficial: francês. Festa Nacional: 22/9 (Indepen­
dência, 1960). Religião: islâmica e animista. PNB per capita: 80 
dólares anuais. Educação: 625 mil estudantes em todos os níveis, 
em 1975. Saúde: um médico para cada 40 mil habitantes. 

O Mali é membro das Nações Unidas, da Organização da Unida­
de Africana e do Movimento dos Países Não-Alinhados. 



malta 
De Malta pode-se afirmar 

que, como no Panamá, a sua 
posição geográfica é o principal 
recurso natural. Uma pequena 
formação rochosa, de pedra cal­
cárca, com excelen tes portos 
naturais, a ilha de Malta (e as 
vizinhas Gozo e Comino, que 
jun to com as ilhotas despovoa­
das Cominotto e Filfa consti­
tuem a República de Malta) foi 
historicamente uma peça chave 
cm todo os conflitos pelo do­
mínio do Mediterrâneo. A sua 
localização en tre Tu nis e SicJ1ia 
co nv erte-a numa verdadeira 
ponte entre o Oriente e Ociden­
te. renícios, gregos, cartagine­
ses, romanos e sarracenos ocu­
param sucess ivamente a ilha na 
antiguidade. 

Os normandos puseram-na, 
em 1090, sob o domínio do 
que mais tarde seria o Império 
Britânico. Durante as c ruzadas 
med ievais, as ilhas foram defen­
didas pela ordem de cavalaria 
dos Hospitalários de São João 
de Jerusalém, posteriormente 
rebaptizada como Ordem de 
Malta, que subsiste até hoje 
com funções pseudo-filantrópi­
eas. Conserva, no entanto, o 
seu carácter soberano e, assim, 
as suas missões internacionais 
têm a categoria de embaixadas. 

Os Cavaleiros de Malta repeli­
ram os ataques do Império Oto­
mano, mas tiveram de render-se 
a Napoleão, em J 798. Dois 
anos mais tarue, os malteses ex­
pulsaram-no com a ajuda da In­
glaterra, que aproveitou a oca­
sião para estabelecer-se oficial­
men te na ilha. Juntamente com 
Gibraltar, Adén. Singapura e 
Hong Kong, Malta passou a 
constituir a cadeia estratégica 

que assegurou aos britânicos 
um século de domínio sobre os 
mares do mundo. 

Desde princípiOS do século 
XX, os malteses lutaram pela 
sua independência. Em 1921, 
apó s uma rebelião popular, 
Londres aceitou certo grau de 
autonomia interna para as ilhas, 
que foi revogada ao começar a 
Segunda Guerra Mundial. 

Em 1942, a ilha encontrava­
-se isolada. O aeroporto britâni­
co mais próximo, no Egipto, fi­
cava a 800 milhas. Malta sofria 
bombardeios tão intensos que a 
ilha teve de scr aprovisionada 
por submarinos. A invasão pa­
recia iminente, mas os nazis 
deslocaram as suas tropas para 
a frente oriental, onde encon­
traram uma inesperada resistên­
cia dos soviét icos. As tropas de 
Mussolini, por si sós, não pude­
ram vencer a "Batalha de Mal­
ta", e a ilha, co nvertida num 
verdadeiro porta-aviões de ro­
chas, serviu de base à contra­
-ofensiva aliada sobre a Itália. 

A heróica lu ta dos malteses 
elevou a sua consciência nacio­
nal e, em J 94 7, Londres resti­
tuiu-lhe a au tonomia. Em Se­
tembro de 1964, Malta obteve 
a sua independência e, em De­
zembro de J 974, o Primeiro­
-Ministro Dominic Mintoff 
proclamou a República. com o 
rompimen to dos últimos ví ncu­
los com a coroa de Isabel II. 

Este último ac to teve a oposi­
ção das forças conservadoras do 
Partido Nacional e do Progres­
sista Constitucional, que o viam 
como "caminho directo para a 
anarquia". Contudo, os traba­
lhistas de Mintoff, em aliança 
com os sindicatos. os estudan-

Governo: Anton Buttigieg, presidente, e Dominic Mintoff, Pri­
meiro-Ministro. Capital: La Valleta (15000 hab.) Superfície: 
316 km2. População : 300 mil habitantes (6 por cento rural). Moe­
da : libra maltesa. Idiomas oficiais: maltês e inglês. Festa Nacional: 
8-9 (Independência, 1964). Religião: maioria católica. PNB per 
copita: 1450 dólares anuais. Educação: 84 000 estudantes em to­
dos os níveis, 1660 universitários, 13 por cento de analfabetismo. 
Saúde: um médico para cada 787 habitantes. 

MALTA é membro pleno das Nações Unidas e do Movimento 
dos Países Não-Alinhados. 

tes e os partidos Socialis ta e 
Comunista conseguiram impor­
-se. 

As forças da NATO tinham 
sido expulsas de Malta em 1971 
e dois anos depois Malta incor­
porou-se ao Movimento dos 
Países Não Alinhados, como a 
segunda nação europeia a fazê­
-lo, após a Jugoslávia. 

As bases britânicas permane­
ceram, mas Mintoff conseguiu 
renegociar o montante da quo­
ta compensatória que os ingle­
ses pagam por elas (70 milhões 
de dólares anuais), que actual­
mente representa 40 por cento 
do orçamento n~cional. Com 
um comércio externo muito de­
ficitário, esta receita é vital pa- . 
ra a economia de Malta que, co­
mo o Panamá, transforma dessa 
maneira a sua posição em "re­
curso natural". 

Apesar disso, consciente de 
que a presença.de tropas es tran­
geiras é sempre uma ameaça )a­
tente à sua soberania, Mintoff 
prometeu provid enciar a sua re­
tirada definitiva em 1979. Já 
estão em construção gigantes­
cas instalações portuárias -
com financiamento líbio - des­
tinadas a làcilitar o comércio 
mundial, com o que se espera 
substituir a importância econó­
mica actual das bases. Assim, 
segundo a expressão de Min­
toff, "Mal ta deixará de ser a 
fortaleza do Mediterrâneo para 
converter-se numa ponte entre 
a Europa e o Terceiro Mundo". 
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Marroco é um do ' poucos 
paí es do Terceiro Mundo que 
pode gabar-se de já tcr coloni­
zado uma potência europeia. 
Com efeito, foi do eu rerritó­
rio que, no 11110 de 711. os ára­
bes invadiram a península ibéri­
ca (Espanha e Portugal), onde 
permaneceram quase 800 anos, 
até à ua expulsão. em 1492. A 
civilização árabe deixou uma 
profunda marca na cultura ibé­
rica e, por conseguinte, na lati-

bolo de unidade e luta anticolo­
niali ta. Em 1956, a França te­
ve de reconhecer a independên­
cia do pa{s. Um mês depois, a 7 
de Abril de 1956, Marrocos 
reintcgra Tânger no seu territó­
rio. como também a "zona es­
pecial" de Ceu ta c Melilla, mas 
os portos destas duas cidades 
co ntinuaram até hoje como 
pmças fortes ob soberania es­
panhola. O enclave de lfni só 
foi devolvido a Marrocos em 
1969. 

A intenção de Mohamed V 
era "avançar suavemente" com 
a modernização das instituições 
económicas e polúicas do país. 
Mas o seu filho Hassan III -
que lhe sucedeu após a sua 
morte em 1961 - tem ideias 
mais conservadoras. O seu regi­
me neo-feudal baseia-se num 

clandestinidade, enquanto 
grupo liderado por Abderrahl 
Buabid passa a chamar-se Uni. 
Socialista, mas trai abertamen 
os princípios originais, para p 
der er aceite como part ido 
noritário no parlamento. 

O órgão legislativo, com r 
duzidos poderes, é dominad 
pelos "independentes" (afect 
ao monarca). O lstiqlal, por se 
lado, converteu o seu anticol 
nialismo inicial num nacionali 
mo expansionista de direita, a 
apoiar o projecto de Hassan I 
de recriar o "Grande Marrocos' 
com a anexação do Sahara Oci 
dental e, se possível, da Mauri 
tânia. 

no-americana. 
Mas com o correr dos sécu-

los, a situação inverteu-se, de 
conquistador Marrocos pas ou 
a colónia. A França e a Espa­
nha reparriram-no como pro­
tecrorado no século XIX. Em 
1923, Espanha, França e Grã­
-Bretanha criaram uma zona in­
ternacional em Tânger. Ceura, 
Melilla e lfni ficaram como en­
claves espanhóis e o resto do 
país tornou-se protectorado 
francês, após submetido o va­
lente guerrilheiro Abdelkrim. 

O Istiqlal (Partido da Inde­
pendência, fundado em 1943, 
liderou a luta nacionalista . O 
sultão Mohamed Ben Yussef, 
que os colonialistas tinham 
obrigado a exilar-se, assumiu o 
trono com o nome de Moha­
med y. O povo marroquino ti­
nha feito do monarca um sím-

sistema de favores e obrigações, 
que impede a formação de um 
autêntico empresariado nacio· 
nal. Ao mesmo tempo, o rei es­
timula os investimentos estran­

geiros, particularmente france­
ses, na exploração das princi­
pais riquezas do país. 

Para tranquilizar estes inte­
resses, Hassan II não vacilou em 
mandar matar, em 1965: o lí­
der do poderoso partido oposi­
tor a União Nacional das For­
ças Populares (UNFP), Ben Bar­
ka, que propunha a aplicação 
de um programa económico e 
social em favor das maiorias 
operárias e camponesas. 

Resta o exército como possí 
vel factor de transformações 
Do seu seio surgiram não pou 
cas ten ta tivas de golpes e de r 
voluções que Hassan evitou at' 
ao momento, com astúcia e sor­
te. Para contentar os militares, 
o rei modernizou as Forças Ar­
madas e encarregou-os de diver­
sas missões externas, como as 
do ano passado no Zaire. 

A ba talh a decisiva está a dar-
-se agora nas areias do Sahara, 
antigo território Espanhol que 
o Marrocos ocupou com o be­
neplácito de Madrid e Paris. A 
resistência das forças da Frente 
POL/SARIO superou todos os 
cálculos. O desgaste de uma 
guerra impopular e sem per­
spectivas de vitória já provocou 
o derrube dos regimes maurita­
nos de Uld Daddah e Uld Satek 
e pode levar os militares marro­
quinos a procurarem modificar 
o seu próprio regime para impe-

O desaparecimento de Ben 
Barka, em Paris, foi seguido de 
cru el repressão às forças popu­
lares. A UNFP divide-se, e o 
sector leal aos ideais de Ben 
Barka é obrigado a actuar na 

. dir a sua derrota e o desprestí­
gio perante os olhos do povo. 

I''';!, '/28 n.· IS/Julho 79 

Governo: Hassan II, rei, Maati Bouabid, Primeiro-Ministro. Ca­
pital: Rabat (500 mil hab.). Superfície: 446 550 km2 População: 
18900 000 habitantes (1977,62 por cento rural). Moeda: dirham. 
Idioma oficial: árabe. Festa Nacional: 3-3 (Independência, 1956). 
Religioõ: islâmica. PNB per copito: 426 dólares anuais em 1975. 
Educação: 2 milhões de estudantes em todos os níveis, 78 por 
cento de analfabetismo. Saúde: um médico para 14 mil habitantes. 

MARROCOS é membro pleno das Nações Unidas, da OUA, da 
Liga Árabe e do Movimento dos Países Não-Alinhados. 
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